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Aos vinte dias do mês de julho do ano de dois mil e onze, lavro o presente Termo

de Abertura do Volume XXI do Processo iV 02001.000469/2006-68, referente ao

LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO MINERODUTO MINAS-RIO.

o qual tem início constituído a lis. 3709.

AMADO P. C. NETTO

/ Analista Ambiental
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M\ AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerência Geral do Mineroduto
Rua Guaicui, n° 20, 8o andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte •
CEP; 30380-380

BRASIL

MG

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA/Sede

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Atendimento ao oficio n° 93/2011- COMOC/CGTMO/DÍLIC/IBAMA
Processo 02001.000469/2006-68Assunto:

Belo Horizonte, 13 de junho de 2011.

AFB-ENG-EXT:005/2011 ___

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S/A,

empresa devidamente qualificada junto a este Instituto, vem por meio

desta, apresentar informações e esclarecimentos acerca do Oficio n°

93/2011-COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, que encaminhou o relatório

de Vistoria n° 01/2011-NLA/GABIIM/SUPES-R, referente ao escorregamento

nos Km 369 e 371 do mineroduto Minas-Rio.

Antes mesmos de prestar informações acerca dos itens postos na

correspondência em referência, faz-se necessário apresentar, inicialmente,

um relato dos fatos que culminaram no incidente ambiental ocorrido em

Natividade/RJ.

No que se refere ao Km 369, informamos que o incidente teve fatores

alheios à vontade da empresa como algumas de suas causas. Dentre estes

fatores, destaca-se o alto índice pluviométrico que atingiu a região em um

curto período de tempo, aliado à ausência de manutenção, por parte do

Departamento de Estradas e Rodagens (DER), dos dispositivos de

drenagem da rodovia nas proximidades da faixa do mineroduto na

propriedade do senhor Sérgio Arenari Garcia, FC 01.026.040. Ainda, além

dos fatores acima elencados, devem-se somar os sedimentos provenientes

t

Integrante do grupo Anglo American pie

Raíãn Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A.
CNPJ' 02 359.572Í0004-30

Taleíorie da recepção: (31) 3516-7100

MMA - IBAMA
Documento:
02001.031349/2011-70
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das obras do Mineroduto Minas- Rio, sendo estes, entretanto, em .menor

proporção.

Tais fatores propiciaram o assoreamento de um bueiro nas imediações do

Km 369, estrutura esta que visa evitar enchentes. Em virtude do

assoreamento, o bueiro não se encontrava visível para realização de

algumas medidas emergenciais.

Destaca-se que, após constatação destes fatos, uma equipe de plantão da

empresa Camargo Corrêa compareceu ao local, ainda em Dezembro de

2010, no intuito de realizar inspeção no local e iniciar as obras

emergenciais e preventivas.

Assim, foram realizadas diversas ações preventivas, localizadas na faixa de

servidão, visando minimizar os impactos nas imediações do

empreendimento e superficiários adjacentes, dentre as quais se encontram:

• Desobstrução do bueiro fazendo com que as águas escoassem pelo

curso natural;

• Instalação de bomba de drenagem das águas pluviais;

• Utilização de escavadeiras para retirar o material carreado;

• Instalação de uma caixa de passagem metálica acoplada ao tubo

bueiro, instalando também duas manilhas com a abertura de 1 metro

de diâmetro.

Entretanto, a desobstrução ocasionou pressão adicional na tubulação do

bueiro, causando uma área de inundação de sedimentos na propriedade à

jusante da RJ 220, do superficiário senhor Eloy de Souza, FC 01.026.013.

Destaca-se que a área afetada encontra-se completamente antropizada,

sendo caracterizada pela presença de vegetação herbácea e de pastagens,

sem interferência na fauna e flora local.

Em decorrência do evento, a empresa se prontificou a realizar as medidas

corretivas pertinentes, não somente na RJ 220, mas também na faixa de

servidão e nas propriedades afetadas. Contudo, os superficiários das

propriedades afetadas, mais especificamente os senhores Eloy de Souza e

Sérgio Arenari Garcia, não permitiram o acesso às suas respectivas

propriedades, com vistas à implementação de tais medidas.
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Face à situação de entupímento do escoadouro, da negativa de acesso à

área por parte dos proprietários dos imóveis contíguos ao local e, ainda,

dos riscos de a Rodovia RJ-220 ficar intransitável, por força do aumento

das águas pluviais no período chuvoso, o Município de Natividade ajuizou

Ação de Obrigação de Fazer c/c Antecipação dos Efeitos da Tutela e

Preceito Cominatório (autos n°. 000066-87.2011.8.19.0034), obtendo

decisão liminar em 15 de janeiro de 2011.

Por conseguinte, o Município solicitou a atuação da Empresa, nos termos do

Ofício n°. 001/2011, sendo certo que esta se prontificou a atender,

providenciando a desobstrução do bueiro, recuperando a encosta da

estrada e restaurando a pavimentação, conforme demonstram as fotos

abaixo:
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FOTO 01: Inicio das atividade para desobstrução do bueiro sob a RJ 220.
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FOTO 02: Inicio das atividades para reconformação geotécnica da plataforma da RJ
220.

FOTO 03: Detalhe, a direita da foto, da obra de reconformação geotécnica da
plataforma da RJ 220.

Respaldada pela liminar acima descrita, foi autorizado pela Secretaria de

Desenvolvimento Urbano e Transporte, a realização de obras necessárias à

recuperação do asfalto próximo ao trevo de convergência na RJ 220 e nas

proximidades do Município de Natividade/RJ.





w1

AngloAmerican

Em reunião realizada na Prefeitura Municipal de Natividade, entre

representantes desta municipalidade, do DER, da Anglo e sua contratada,

visando comunicar sobre a liminar, assim como apresentar as ações a

serem realizadas visando solucionar o problema objeto da notificação, com

a disponibilidade de maquinário e pessoal, sendo que os serviços a serem

realizados à época já foram elencados acima.

Cabe destacar a relação institucional estabelecida entre os superficiários e a

Anglo. A empresa, por meio de suas contratadas, estabelece com todos os

seus pares um canal direto e estreito, com o objetivo de prestar todos os

esclarecimentos e informações referentes ao empreendimento mineroduto

Minas-Rio. Assim, em virtude dos fatos acima mencionados, em 19 de

janeiro de 2011, colaboradores da Camargo Corrêa visitaram os senhores

Sérgio Arenare Garcia e Eloy de Souza Vieira para informá-los sobre os

efeitos da liminar que autorizou a intervenção em suas propriedades. Foi-

lhes então informado que o juiz da causa evidenciou a necessidade de

intervenção nas propriedades para atender o interesse público. Ressalta-se

que na propriedade do senhor Eloy de Souza Vieira foi feita a recomposição

do talude afetado e a construção de uma escada hidráulica, visando com

isso dissipar a energia da água pluvial, mas não foi permitida pelo

proprietário a limpeza do material carreado em sua propriedade.

Foto 04: Comunicadora juntamente com Sr. Sérgio e Sr. Eloy

No que se refere ao Km 371 Km, o incidente ambiental também ocorreu em

virtude dos fatores acima informados, quais sejam, índice pluviométrico
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muito acima do normal, ausência de manutenção, por parte do DER, dos

dispositivos de drenagem e, em menor escala, carreamento de sedimentos

provenientes das obras do empreendimento. Inicialmente, por meio de uma

análise preliminar, foi verificado que o incidente, ocorrido na propriedade

da senhora Elena Rodrigues de Oliveira e demais herdeiros, foi de pequena

monta, provocando somente pequenos impactos em áreas antropizadas.

Entretanto, após avaliação minuciosa, verificou-se que um açude presente

na propriedade também foi impactado. A empresa se prontificou, de

imediato, a realizar as ações necessárias para a retirada dos sedimentos ao

longo da Rodovia, assim como, nas propriedades atingidas. Entretanto, tais

ações foram realizadas somente na rodovia, visto que a superficiaria se

negou a permitir o acesso de funcionários da empresa em sua propriedade

para reparação do incidente.

Destaca-se, ainda, que foram mantidos constantes diálogos com a senhora

Elena e demais herdeiros, visando a realização de medidas corretivas e

desassoreamento do açude. Contudo, conforme dito, a referida proprietária

insistiu na negativa do acesso à área atingida.

Por oportuno, vale informar que a implantação do empreendimento vem

sendo realizada em consonância com os controles ambientais estabelecidos

nos Planos de Controle Ambiental. Assim, algumas ações de controle foram

implementadas, tais como a instalação de estruturas de drenagens, sendo

certo que o plantio de espécimes visando a recomposição dos taludes vem

sendo feito concomitantemente ao término das atividades de

terraplenagem na faixa de servidão.

Assim, diante do exposto, verifica-se que a empresa não mediu esforços

para a implementação de medidas visando sanar os problemas advindos da

chuva e, por conseguinte, do carreamento do solo à jusante da faixa de

servidão do empreendimento Mineroduto. Por isso, forçoso reconhecer que

a Anglo não teve responsabilidade quanto ao incidente, principalmente

tendo-se em vista que, como dito, os fatores causais preponderantes foram

alheios à sua vontade.
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Dessa forma, após exposição e esclarecimento dos fatos, segye abaixo as

informações solicitadas atravé s do ofício em epígrafe.

/'- Apresentar os índices pluviometricos nos meses de dezembro/2010 e
janeiro/2011;

Segundo dados obtidos junto ao Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF) Campos Itaperuna coletados
na estação meteorológica de Itaperuna - RJ, a precipitação
pluviométrica no mês de dezembro de 2010 foi de 441,30 mm,
atingindo um pico de precipitação no dia 29 de dezembro de 2010
onde foi registrado 246,20 mm e no mês de janeiro de 2011 a
precipitação foi de 66,70 mm.

Dezembro 2010 Precipitação pluviométrica (mm) Janeiro de 2011 Precipitação pluviométrica (mm)

1/12/2010 0,7 1/1/2011 13,8

2/12/2010 17,1 2/1/2011 0

3/12/2010 28,9 3/1/2011 0

4/12/2010 1,4 4/1/2011 1,4

5/12/2010 0 5/1/2011 6,2

6/12/2010 41,9 6/1/2011 0

7/12/2010 2,8 7/1/2011 0

8/12/2010 4,8 8/1/2011 0

9/12/2010 0 9/1/2011 0

10/12/2010 0 10/1/2011 0

11/12/2010 0 11/1/2011 0

12/12/2010 0 12/1/2011 0

13/12/2010 0 13/1/2011 0

14/12/2010 29,6 14/1/2011 0

15/12/2010 34,3 15/1/2011 0

16/12/2010 0 16/1/2011 0

17/12/2010 0 17/1/2011 0

18/12/2010 0 18/1/2011 0

19/12/2010 0 19/1/2011 0

20/12/2010 0 20/1/2011 45,3

21/12/2010 0 21/1/2011 0

22/12/2010 0 22/1/2011 0

23/12/2010 0 23/1/2011 0

24/12/2010 1,2 24/1/2011 0

25/12/2010 0 25/1/2011 0

26/12/2010 1,5 26/1/2011 0

27/12/2010 19,3 27/1/2011 0

28/12/2010 0 28/1/2011 0

29/12/2010 246,2 29/1/2011 0

30/12/2010 0 30/1/2011 0

31/12/2010 11,6 31/1/2011 0

Total 441,3 Total 66,7

*Dados: Instituto Federal

Campos Itaperuna-RJ
de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF)
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Conforme informado acima, o evento ocorreu por diversos fatores, em sua

maioria alheios ao controle da empresa. Importante mencionar, ainda, que

as medidas preventivas foram iniciadas tão logo constatados os problemas

relatados. Nesse contexto, a patrulha ambiental verificou que tais eventos

se iniciaram em dezembro de 2010, sendo que as ações corretivas

necessárias iniciaram em janeiro de 2011, logo após a autorização judicial

para ingresso nas áreas obtida pelo Município de Natividade em 15 de

janeiro de 2011. Vale mencionar, ainda, que o evento hidrologico teve seu

cume ao final do mês dezembro, conforme demonstra o quadro acima. Os

efeitos negativos advindos do volume pluviométrico acima da média que

atingiu a região e se propagaram ao longo do mês de janeiro subseqüente,

tendo o IBAMA/Sede e RJ sido comunicado em 28 de janeiro de 2011,

conforme correspondências apresentadas no anexo I.

iii- Informar o volume de sedimentos que foram retirados dos locais e
áreas em que foram depositados;

Com vistas ao atendimento ao item posto, informamos que foram

realizadas diversas ações que culminaram na movimentação de

aproximadamente 300 m3 de material. Destaca-se que tal movimentação

visava não somente transportar os sedimentos provenientes do incidente,

mas também todo o material necessário às obras emergenciais.

Ainda, informamos que o material excedente não utilizado nas obras

emergenciais foi disposto na ADME 463, a qual já foi devidamente

comunicada junto ao IBAMA/Sede e MG, em época pretérita.

iv- Apresentar declaração ou similar que indique a concordância do
proprietário das terras localizadas na margem oposta ao Km 369 do
mineroduto sobre a execução de serviços em sua propriedade;

Com vistas ao atendimento do item acima, segue ata de reunião realizada

entre responsáveis da Anglo e do município de Natividade, tendo como
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objeto a realização das obras emergenciais em Natividade, assim eomo, as

ações a serem realizadas pela empresa com base na notificação

extrajudicial, anexo II.

Conforme posto na referida ata, o senhor Fabiano Vieira, filho do senhor

Eloy de Souza, autorizou a inserção de funcionários na propriedade do

sobredíto superficiário com vistas à realização das obras emergenciais.

v- Apresentar relatório com a recuperação da área Km 369 e
monitoramento da área do Km 371 do mineroduto;

A Anglo, por meio de suas empresas contratadas, vem realizando, desde o

ocorrido, diversas atividades de minimização e mitigação dos impactos

verificados.

Assim, segue no anexo III relatórios de inspeção contendo as ações

realizadas pela empresa e o status atual de recuperação das áreas.

vi- Apresentar as autorizações do DER para realização de serviços na
rodovia;

Em reunião realizada em 13 de janeiro de 2011 entre o DER,

representantes da Anglo, Camargo Corrêa e representantes da prefeitura

de Natividade, foi informado sobre a necessidade de intervenção e reparo

imediato, em caráter de urgência, do trevo de acesso ao município, bem

como, no trevo RJ 220, próximo ao entrocamento da RJ 214.

(^. Na referida reunião verifica-se que representantes do DER se manifestaram
pela necessidade de intervenção nas áreas atingidas, havendo neste

contexto, a autorização tácita do DER constante no anexo II.

vil- Apresentar a ordem judicial que permitiu a entrada na propriedade
localizada no Km 371 para as obras emergenciais.

Visando atendimento ao item posto, segue no anexo IV, cópia da decisão

expedida pelo Juiz de Plantão, Rodrigo Rocha de Jesus.

Essa decisão, conforme documento anexo, foi baseada na necessidade de

intervenção imediata na propriedade, em virtude no eminente risco a

comunidade ali residente. Assim, foi concedido à empresa o direito de
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12realização das obras emergenciais visando o desentupimento do bueiro,

bem como de determinar a realização dos serviços inerentes à contenção

da erosão e evacuação da escada de dissipação de água pluvial.

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosame.

Marxpi
Gere-n&fâeral dVMineroduto
T: +55 (31)35*68550
E:marcos.mjro_mm@angloferrous.com.br
www.anglofamerican.com.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes, Mineração c Obras Civis
Coordenação de Mineração c Obras Civis

MMA - IBAMA

Documento:

02001.030080/2011-12

Data; .\\ /çfc / \ \

Memorando n° 177/201l/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 15 dejunhode201

AO: Chefe do Núcleo de Licenciamento Ambiental de Minas Gerais.
ASSUNTO:

515/2008.

1.

NT n° 041/2011/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA.e Renovação da LI nc

Encaminho a Nota Técnica 041 e RLl 515/2008 para conhecimento deste NLA.

Atenciosamente,

JORGmJtflZ BRÍt¥cfcUNHA REIS
Cooraenaaor de Mineração e Obras Civis

Fls. '3^<2o

Proa 0 4 6 9 0 6
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G:,'dilic\COMOC"Lmpreeiicíimcntos\Obrasrivis\MMX(Ang]oFcrrauOMi]ierotlii[0'Mcmo\MEMO 2011 COMOC 177.otlt APCN
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Gerência Geral de Licenciamento e

Desenvolvimento Sustentável

Rua Guaicui, n° 20, 10° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA sede

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

Assunto:
Alteração de Responsável Técnico
Projeto Mineroduto Minas-Rio

Belo Horizonte, 20 de maio de 2011.

AFB-EXT: 130/2011

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S.A., já

devidamente qualificada perante esse Instituto, titular do empreendimento

mineroduto Minas-Rio, o qual se encontra em fase de implantação nos Estados do

Rio de Janeiro e Minas Gerais, em nome da política de transparência que norteia as

relações com esse órgão ambiental, vem, por meio desta, COMUNICAR a alteração

do responsável técnico ambiental pela condução dos procedimentos autorizativos

relacionados ao empreendimento em referência, bem como execução das

intervenções correlatas.

Com efeito, o Sr. Marcos Eduardo Veloso Milo, brasileiro, casado, engenheiro,

portador da Cédula de Identidade (RG) MG-454.023, inscrito no CPF 104.653.406-

87, passará, a partir do dia 21de maio de 2011, a ser o novo responsável técnico

pelo mineroduto Minas-Rio, assumindo, desde então, o acompanhamento de

assuntos de interesse dessa Empresa, que contemplam, sem se restringir, a

participação em reuniões, a assinatura de correspondências, atendimento às

condicionantes, formalização de processos ambientais, requerimentos e termos de

compromissos, o atendimento a exigências e solicitações desse órgão, bem como o

recebimento de todo e qualquer tipo de documento relacionado à condução dos

processos especificados abaixo, além de outros relacionados ao empreendimento?

Integrante do grupo Anglo American pie

Raião Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A.
CNPJ. 02 359.572Í000J-3O

Telefone aa recepção (31)3516-7100
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MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerência Geral de Licenciamento e

Desenvolvimento Sustentável

Rua Guaicul, n° 20, 10° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

em questão e que porventura sejam iniciados após a apresentação do presente

comunicado, praticando os atos necessários para tanto.

• Processo n° 02001.000469/2006-68 - O processo em questão abarca a

implantação do empreendimento Mineroduto Minas-Rio (Linha Tronco e Estações

de Superfície), implantação aos canteiros de obras, pátios de armazenagem de

tubos, acesso à Estação de Bombas 01 do empreendimento Mineroduto Minas-

Rio e Barragem de Emergência da EB2 do empreendimento Mineroduto Minas-

Rio, a ser Localizado em Santo Antônio do Grama/MG.

• Processo n° 02015.006913/2008-61- Tal processo abarca a supressão de

vegetação na área correspondente à faixa de servidão do trecho 2, abrangendo

os municípios de Nova Era, São Domingos do Prata, Sem Peixe, Santa Cruz do

Escalvado, Piedade de Ponte Nova, Rio Casca, Santo Antônio do Grama, Jequeri,

Abre Campo, Pedra Bonita, Santa Margarida, Divino, Fervedouro, Carangola,

Faria Lemos, Pedra Dourada, Tombos, todos localizados no estado de Minas

Gerais, assim como a supressão de vegetação na área correspondente à faixa

de servidão do trecho 3, abrangendo os municípios de São João da Barra/RJ,

Campos dos Goytacazes/RJ, Cardoso Moreira/RJ, Bom Jesus do Itabapoana/RJ,

Itaperuna/RJ, Natividade/RJ e Porciúncula/RJ, incluindo a supressão da Estação

de Bombas/EB2, em Santo Antônio do Grama/MG, assim como a remoção da

cobertura vegetal da área de implantação da Estação de Bombas 1 e

reservatório de água nova, estrada de acesso à EB-1, canteiro de obras da EB-1

área de preparação de polpa e área de disposição de material excedente

("ADME 1-reduzido", ADME 2-reduzido e pilha 2).

Em decorrência dessa alteração, solicita-se que os ofícios direcionados à Anglo

Ferrous sejam encaminhados ao Sr. Marcos Milo, no seguinte endereço: Rua

Guaicuí, n° 20, 8o andar, Bairro Coração de Jesus, Belo Horizonte/MG, CEP;

30.380-380.

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Saciai; Anglo Forro us Minas-Rio Minoração S.A.
CNPJ: 02 359.572/0004-30

Teleione fla recepção: (31) 3516-7100
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Íq) AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerência Geral de Licenciamento e

Desenvolvimento Sustentável

Rua Guaicui, n° 20, 10° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Registre-se, por oportuno, que as atribuições acima especificadas conferidas por

meio de procuração, no período compreendido entre 27 de março de 2008 até a

presente data, ficaram a cargo do Sr. Newton Augusto Viguetti Filho, Gerente Gera)

de Licenciamento de Desenvolvimento Sustentável desta Empresa, portador da

cédula de identidade n° 13.881.545 - SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o n°

074.847.168-55.

Cabe informar que cópia da presente correspondência também será encaminhada

ao IBAMA MG para fins de atualização dos técnicos da Superintendência do em

questão.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

^ Net
Gerente GeràÜde Licenciamento

de Desenvolvimento Sustentável

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrojs Mlnas-Rlo Mineração 5.A.
CNPJ: 02.359.572/0004-30

Telefone da recepção- (31) 3S16-7100

:os Mil*
irai de Engenharia

lineroduto
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Íq\ AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto
RuaGuaicuí, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus -Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380
BRASIL

<w

^y

instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA/sede
Sr Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis
A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Área de Disposição de Material Excedente - ADME
Ucença de Instalação N° 515/2008

Assunto: Mjneroduto Minas-Rio nnnJ,ca„nnR RRProcesso IBAMA N° 02001.000469/2006-68
Belo Horizonte, 05 de julho de 2011.

^FB^EJ^Gj^XIlO^J/^OJJ^^^^^^^^^^^- ——~~~
Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente^
considerando as tratat.vas ^\^™^j£™ comunicação para
época J^i^^jffi™^ Excedente (ADME's),execução ^as Areas de D^pos^ç _Rj vem por meio desta,
vsando a implantação ao Mme,u"ug ^rnira a saber- projetos dasencaminhar em anexo, documentação técnica ^e^ Ppaifcl//ar de
ADME's, assim como, documentação^^^™%dAti0S os quais
^^s^^ estruturas em suas
respectivas propriedades.

SSM-.,".SS S5S5 ÍSTS^SS £í
6196, 6211e 6123.
Em oportuno, informamos que será encaminhada cópia na mtegra ao
IBAMA/MG.
Sem mais para o momento nos coiocamos a disposição para qua.squer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosa rhej/rte,

Marco lilo

Ger„rWWte Geraldo Mineroduto
T: +55 (31)35168550E:nlarcos.rtilo_mm@angloferrous.com.br
www.angKiamerican.com.br

Integrante do grupo Anglo American pie
RazSo Social: Anglo Ferrous Minas-Rio NlineracSo S.A.
CKPJl 02 359572ÍQ004-3O

Telefone darecepção" (31) 3516-71 CO

Fls. 3^4'
Proa 04 6 9"

Rubr.. W
H

's

-4

MMA- IBAMA
Documento:
02001.036672/2011-30
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ÈK\ AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicui, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte •
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA/Sede

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Assunto:

Atendimento a condicionante 2.1

Licença de Instalação 515/2008
Mineroduto Minas - Rio

Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 29 de junho de 2011

AFB-ENG-EXT: 014/2011

Prezado Senhor,

è

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,

vem por meio desta, encaminhar no Anexo I o seguinte documento:

- 13° Relatório Técnico e anexos, referente à Dezembro de 2010 a

Janeiro de 2011.

O documento visa atendimento a condicionante específica 2.1 apensada à

Licença de Instalação 515/2008, a saber: "Apresentar mapeamento e

relatórios bimestrais dos programas propostos pelo Plano Básico Ambiental,

incluindo todas as atividades envolvidas na implantação do

empreendimento, acompanhados de avaliação técnica e comparativa dos

resultados e proposições técnicas para incremento do desempenho de cada

programa".

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A.
CNPJ:O2 359 572y00Da-3D

Telefone da recepção: (31) 3516-7100

•MG
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Kj\ AngloAmerican

Para tal finalidade o referido relatório dispõe de informações acerca das

atividades desenvolvidas na execução das obras do trecho II e III, Estação

de Bombas 1 e Estação de Válvulas.

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,
José Dias Filha

Gerente Engenharia MiriÊroduto
Anglo Ferrous Brazil

WWMV1.Í

Marco*

Gerenjte\Geral do Mineroduto
T: +53(31)3516-8550
Marcos.rnilo_mm@angloferrous.com.br
www.anqioamerican.com.br
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m\ AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicui, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA/Sede

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Fls, 51W;
Proa. o 4 6-333

Rubr..

Assunto:

Atendimento a condicionante 2.1

Licença de Instalação 515/2008
Mineroduto Minas - Rio

Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 29 de junho de 2011

AFB-ENG-EXT: 016/2011

Prezado Senhor,

^

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,

vem por meio desta, encaminhar no Anexo I o seguinte documento:

- 14° Relatório Técnico e anexos, referentes à Fevereiro e Março de

2011.

O documento visa atendimento a condicionante específica 2.1 apensada à

Licença de Instalação 515/2008, a saber: "Apresentar mapeamento e

relatórios bimestrais dos programas propostos pelo Plano Básico Ambiental,

incluindo todas as atividades envolvidas na implantação do

empreendimento, acompanhados de avaliação técnica e comparativa dos

resultados e proposições técnicas para incremento do desempenho de cada

programa".

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A.
CNPJ. 02 359 572ÍM04-30

Telefone da recepção: (31) 3516-7100

MMA- IBAMA

Documento:

02001.035048/2011-15
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Para tal finalidade o referido relatório dispõe de informações acerca das

atividades desenvolvidas na execução das obras do trecho II e III, Estação

de Bombas 1 e Estação de Válvulas.

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,
José Dias Filho

Gerente Engenharia Mineroduto
Anglo Ferrous Brazil

Marcos Milo

Gerente Geral do Mineroduto

|T: W55 (31)3516-8550
Marcos.milo_mm@angloferrous.com.br
www.angloamerican.com.br
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07/ae/2Bll 17:51 21239046 DRA. ZANI CAJUEIRO !

MIHISÍÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PW>CUBM>ORIA DA REPÚBLICA EM MINAS CERAIS

Folha de Transmissão de Fax-Símile

N° 052/2011 Data: 08/07/2011

Origem: Gabinete da Procuradora da República

Dra. Zani Cajueiro Tôbias de Souza
Procuradora da República em Minas Gerais
Endereço: Avenida Brasil, n° 1877 - 16<> andar - Sala 1604
Bairro Funcionários - CEP 30140-002 - Belo Horizonte - MG

Destino: Ilustríssima Senhora
Doutora Gísela Damm.Forattlni
Diretora de Licenciamento Ambientai do IBAMA

(61)3316-1952

Assunto: Oficio n*3704/2011-PRMG/ZCTS, do 08/07/11

Observação:

URGENTE
NQ_de Folhas: 07 (inclusive esta)

Avenida Br8SH, ,. iiV_Eflimjpmeloaílrim „Belo Hwtafflte ^MG _
*/fes;(31)2:l23-!>0<l6

PAGE 61
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Analista Ambiental
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Rubr.,

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS

Ofício n°550^/2011/ZCTS
Assunto: PAC n° 1.22.000.000563/2009-21

URGENTE

Senhora Diretora,

Belo Horizonte, 08 de julho de.2011.

Em recente reunião com representante de empresa

responsável pelo procedimento, na seara de arqueologia, referente ao, mineroduto

Minas-Rio, da Anglo Ferrous, foi informado que se encontram em estudos alternativas

para o traçado licenciado pertinente aos trechos "1" e "2" do duto em tela. Tal estudo

implicou, na prática, na não utilização, em sua integralidade, das ASUVs emitidas pelo

IBAMA local e na emissão de nova portaria, pelo IPHAN, para análise da área.

Considerando que tal portaria há que estar vinculada ao

licenciamento ambiental e, ao que dos autos da ação civil pública

1.22.000.000563/2009-21 consta, bem como do PAC em epígrafe, não há dados

sobre o trecho em tela, requisito de V. Sa. que informe, no prazo de três dias úteis, no

que consiste a alteração de traçado proposta bem como encaminhe o estudo de

impacto ambiental que vem fundamentando a análise dessa autarquia.

Ilustríssima Senhora

Gisela Damm Forattini ' _^-

Diretora de Licenciamento Ambienta l/lBAMA

SCEN - trecho 2 - Ed. Sede do IBAMA

70818-900 - Brasília - DF

Avenida Brasil, n" 1877 - Bairro Funcionários ~ Belo Horizonte/MG - CEP 30140-002

»fax 2123-9046

! MMA - IBAMA
Documento-.
02001.036131/2011-10
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS

Para melhor entendimento dos fatos, encaminho, anexa, a ata

da reunião mencionada.

Sendo o que me cumpre para o momento, aproveito a

oportunidade para manifestar protestos de elevada estima e apreço.

I

Zani Cajueiro/Fobias de Souza

Procuradora da República em Minas Gerais

Avenida Brasil, nD 1877- Bairro Funcionários - Belo HorizonteíMG - CEP 30140-002

S/fax 2123-9046
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ATADERETJNTÃO/

Aos vinte e cinco dias do mês de maio compareceram nesta PRMG as arqueólogas . ADra.,
Solange afirmou que não fez diagnóstico; que recebeu o diagnóstico oriundo de terceiros, salvo
engano da lavra do arqueólogo Fabiano; que adentrou no procedimento em virtude de contratação,
mediada pelo Sr. Viguetti, que já conhecia seu trãbalhõna Vale; que também teve acesso ao parecer
do IPHAN epropôs outro'intervalo para as prospecções; que a função do diagnóstico éavaliar o
potencial da área; que não éfavorável, de forma genérica, ao diagnóstico interventivo; que na fase
da prospecção, considerando que já há autorização de supressão de vegetação, e licença prévia, ai
sim, consegue-se sondar com mais detalhamento; que entende que em alguns empreendimentos o

{^ diagnóstico pode ser, mesmo, supérfluo; que entende, contudo, que omesmo serve para mostrar o
potencial arqueológico da área, até' mesmo em função de fontes conhecidas; além de fontes
arqueológicas, verificara-se os dados ambientais da área, observando se havia condições ambientais
propícias ao assentamento humano; quando oempreendimento éde pequeno porte, odiagnóstico já
é feito de forma interventiva, junto com a prospecção (diagnóstico prospectivo); que em Minas
Gerais há; sítios antigos, profundos, que em muitos casos demandam uma prospecção mais
aprofundada; que o PBA é. o compromisso do empreendedor razão pela qual "amarra" no PBA a -
necessidade de prospecção com intervenção, o que garante a preservação do patrimônio
arqueológico do local; que 6 diagnóstico falho prejudica aprospecção- ehá tentativa de solução
disso na prospecção; que no presente caso pode afirmar que aprospecção acabou por achar todos os
sítios arqueológicos porque colocou seis equipes em campo. Foram "feitas algumas'perguntas

/Vi específicas à Dra. Caldarelli, expostas a seguir:

Qual o critério utilizado para ã qualificação em sítios e em ocorrências: ocorrências isoladas são
aquelas que não reúnem elementos suficientes, para-, interpretar como sítio arqueológico mas oferta
informações sobre aárea; uma ocorrência discreta são poucos qbjetos ou aquela que se fragmentou;
uma ocorrência pode ser isolada mas, eventualmente, ser tão importante como, p. ex., uma urna
funerária, que indica que em local próximo há sítios pois um morto não seria levado para longe do
local. Perguntada especificamente sobre casas parcialmente demolidas, etc, apontadas no relatório,
observou que^houve dificuldades no diagnóstico/prospecção entregues ao IPHAN; que a oitivada
corrigiu os erros no relatório de resgate; que a equipe é muito grande, proporcional ao
empreendimento, sendo os dados lhe são repassado àmedida eposteriormente detalhados, sofrendo
vistoria ao final, dos procedimentos junto ao IPHAN; que pediu a renovação do prazo de resgate
junto ao: IPHAN; que entende que foi melhor mais elementos terem sido'ofertados ao IPHAN para

^^.í—Uti-f'
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• •depuração neste momento; que segue oconceito de sítio arqueolojlfeffiystnricn expnstn no artigf
das Professoras Tânia Andrade Lima e Regina Coeli Pinheiro; que foi'estudada uma variante do ^^^
mineroduto, não sabendo precisar oporquê; que em virtude de tal variante foi feita nova prospecção
nos trechos 1 e 2, em Minas Gerais; que foi achado um sítio Tupi Guarani de tal variante em

Carangola; que os materiais vêm sendo solicitados pelo Museu de Carangola; que indicou à

' representante de tal Instituição que solicitasse ao IPHAN eventual repasse, eis que a instituição
endossante é o centro Annete; que indicou o sitio para resgate pois o mesmo vem sofrendo risco de

destruição pelas próprias atividades que ocorrem na fazenda.

Qual o critério foi utilizado para classificação em alta, média e baixa relevância: que, de fato, em
virtude dás várias equipes em campo, há discrepância rias avaliações; que observou alguma
fragilidade na avaliação, até porque os arqueólogos dessas equipes estavam extremamente

acostumados à arqueologia pré-histórica e não à arqueologia histórica, que é dominante vna região
afetada pelo empreendimento; que a coleta de informações orais, que . auxiliariam a
discriminação/classificação, deveria ter sido feita no diagnóstico, o que facilitaria a classificação
ainda mais no que seria sítio histórico; que a avaliação ainda é subjetiva mas pretende, ao final,
revisar os trabalhos até mesmo para não gerar informação superdimensionada sobre sítios
arqueológicos históricos com os conseqüentes problemas de gestão para oIPHAN.

Por que não apontou, em nenhum caso, a necessidade única e exclusivamenie.de preservação in
situ: informou que entende que, nos casos do mineroduto, não havia casos para preservação in situ;
que há um sítio, pré-histórico, fora da faixa, e outro sítio, que não se recorda agora o nome, que
seriam importantes para a conservação in situ; que, todavia, foi observado que na prática os
proprietários estão degradando em virtude da pecuária eoutras atividades agrícolas razão pela qual
optou por. indicar também o resgate. Perguntada especificamente sobre o sítio Morro do Pilar 5,
observou que vai verificar se é, efetivamente, de relevância alta, pois não lhe parece.

Vem sendo feito algum trabalho ou há previsão, de tal trabalho na área de educação patrimonial:,
observou que as placas colocadas no íocale encontradas pela arqueóloga do MPF são indicativas
para opróprio empreendedor, visando impedir a destruição dos sítios.durante a obra; que tal etapa
de colocação das placas é parte dá educação patrimonial para os funcionários; que não houve
trabalho de educação patrimonial para os proprietários, mas está. em andamento junto às escolas das
comunidades do entorno domineroduto, nos trechos 3 e 4.
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Considerando a informação oriunda do IPHAN de que o resgate do/material proveniente *lo f) gf

, mineroduto deveria estar finalizado no último dia 14, informe qual foi a área efetivamente queC-^-^'
sofreu tal resgate, quais as ASSUVs correspondentes, bem como se houve pedido de prorrogação
do prazo para resgate:, observa a Dra. Solange que vem sendo estudada, pelo empreendedor, desde

novembro do ano passado, a hipótese de variante do Mineroduto justamente na área de Conceição -
<. do Mato Dentro, razão pela qual não houve, ainda, resgate de material na área; que tal variante

envolve trechos 1 e 2 e, inclusive,' foi protocolizado o relatório de prospecção de tais variantes
(processo IPHAN 01450.015750/2010-21) no IPHAN Minas Gerais; que o trecho 2já tem projeto
de engenharia mas otrecho 1,'ao que sabe, ainda não possui; que há relatório de resgate jápronto e
afirma que osítio Conceição do Mato Dentro 1, contudo, dentre outros, foi resgatado, pois envolve .
ahipótese anterior eotrabalho de resgate sè deu antes da previsão da variante; que se compromete
aenviar o relatório do resgate ao Ministério Público Federal na mesma data de protocolização junto

\ ao IPHAN; que há um arqueólogo específico em sua equipe que foi o "cabeça" dos trabalhos de
resgate;

Qual foi a Instituição responsável pelo endosso do material resgatado até o momento: que até o
momento somente há indicação do Centro Annete para todo o material; que o material até o
momento resgatado ainda está em seu laboratório para as análises, em BH; que solicitará oapoio do 3
IAB no Rio deJaneiro para receber o material do Rio;

.Considerando que a arqueóloga deve acompanhar, mercê da autorização do IPHAN, as obras do
mineroduto, houve desvio nos locais apontados para tanto: ratifica ainformação anterior acerca das
hipóteses de variantes que vêm sendo estudadas;

No material apresentado ao IPHAN não há comprovação de que a sondagem tenha sido
efetivamente realizada de 50 em 50 metros. Há fotos, anotações em caderneta ou outra forma de

comprovação de tais estudos: que não tem ojiábito, em seus trabalhos, de inserir tais dados, mas
existe planilha exçell com tais itens à disposição em sua empresa;

Considerando o exíguo prazo em que foi feito a prospecção, que responsáveis habilitados '
encontravam-se em campo todo o tempo: que sempre há um responsável pela atuação de sua

empresa no local, sendo certo que posteriormente há^ repasse do relatório final de prospecção e
resgate a sua pessoa, para revisão;

Considerando a ASSUV 03/2008, relativa à área de. bombeamento do duto, onde se encontrou
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material, este foi para o laboratório do Scientia.

Que aestrada de ferro Vitória Minas também éresponsabilidade, na parte arqueológica epatrimônio
cultural, da empresa Scientia; qúe otrabalho foi concluído eentregue ao órgão licenciador eàVale.

Que gostaria de ressaltar que no Mineroduto há dois sítios importantes que mereceriam pesquisa: o
sítio Tupi-Guarani,' no Rio de Janeiro, em Natividade - sítio Natividade 1 - é de extrema

importância, e provavehnente se encontra na área de influência do empreendimento, merecendo
pesquisa até mesmo através de eyentual compensatória, porque poderiam melhorar acaracterização
da ocupação Tupi-Guarani também no interior do Estado do Rio de Janeiro enova prospecção na
área da Ocorrência 24 do Trecho 2para averiguar se pode1 corresponder a um sítio arqueológico.
Aratu, uma vez que se estende além da área autorizada para prospecção ,

Que recebeu do empreendedor pedido de realização de novo diagnóstico para amina de Conceição
de Mato Dentro;

Zani CajueiraTobias de Souza

Procuradora da República

Solange Caldarelli .

Arqueóloga-Scientia Consultoria
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente c cios Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN. Trecho 2, Ediiídu Sede, Bloco A, I" andar, Brasília/DF CEP: 70.818-900
Teí.: (61)3316-1282. Fax: (61) 3307-1328- URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n(9íi/2011/DILIC/IBAMA
Brasiliano de julho de 2011.

A Senhora

Zani Cajueiro Tobias de Souza
Procuradora da República fn -a, ^fzÇ
Procuradoria da República em Minas Gerais
Av. Brasil 1877 - Bairro Funcionários

30140-002 - Belo Horizonte/MG - Tel: (31) 2123-9046
Pr:;. U 6^3 o6
Rüftr..

Assunto: Resposta ao Ofício n° 3704/2011/ZCTS. PAC n° 1.22.000.00056372009-21.
Ref. processo n° 02001.000469/06-68.

Senhora Procuradora da República,

I- Em atenção ao oficio em epígrafe, informo que as alterações nos trechos I e II do
mineroduto de falo são pretendidas pela Anglo American. As variantes do projeto básico do
mineroduto foram discriminadas no estudo denominado "Justificativa das Variantes" que
encaminho para vosso conhecimento."

2. Informo ainda que a análise da matéria encontra-se na Nota Técnica n.°
045/2011/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, em anexo. Acrescento que todas as rotinas
estabelecidas pelo Plano Básico Ambiental - PBA estarão presentes na execução das 64
variantes propostas.

l 3. Por fim, encaminho a Portaria n° 22/IPHAN, de 04/07/2011, referente à
s™1"' renovação da permissão para pesquisa arqueológica do projeto "Arqueologia Preventiva

Associada ao Mineroduto Minas-Rio", na qual é contemplada a atualização do traçado do
empreendimento, incluído o Município de Antônio Dias/MG.

Atenciosamente,

hi/u;
GISELA DAMM FORATTIINÍ

Diretora de Licenciamento Ambiental

ti: ililii; COMOC l-jtipicuuliinviitus Obras Civis Mineroduto Minii.s-liio.Oríüü APCN
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MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicul, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA/sede

Fls.
Pr; UJ9

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

ME'sÁrea de Disposição de Material Excedente - AD
Licença de Instalação N° 515/2008
Mineroduto Minas-Rio

Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Assunto:

Belo Horizonte, 07 de julho de 2011.

AFB-ENG-EXT:026/2011
Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,
vem em nome da política de transparência que norteia as relações com
esse órgão ambiental, bem como em atendimento às diretrizes já
estabelecidas, retificar a correspondência AFB-ENG-EXT 023/2011 pois as
identificações das ADME's estão erradas.

As 05 (cinco) áreas localizadas no Trecho II do empreendimento em
questão são identificadas corretamente pelos números 2243, 1399, 1396,
2211e1323.

Sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamen.fcp

José Dia* lf!\.
Gerente EngenhÈ-iia '̂ •

ido Mineroduto

àl68550
E:marcos.miloLmrn@angloferrous.com.br
www.angloamerican.com.br

Marcos Milo

Gerente Ger

T: +55 (31)

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A.
CNPJ: 02 359.572/0004-30

Telefone da recepção1 (31) 3516-7100
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Serviço Público Federal /

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA /
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN Trecho 02 - Ed. Sede do IBAMA CEP 7081S900 - Brasília/DF - www.ibama.gov.br

DESPACHO DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

N° do documento: 02015.003881/2011-48

Destinatário: DILIC Data

Io Despacho. De ordem, para conhecimento e demais encaminhamentos.

Destinatário:

2o Despacho.

Destinatário:

3o Despacho.

Destinatário:

4o Despacho.

Destinatário:

5° Despacho.

Destinatário:

6" Despacho.

Medir Cafmfo 0. Ferreira
Chefe de Gabinete

IBAMA
Data

Data

Data

Data

Data

22/07/2011



Destinatário: Data

T Despacho.

Destinatário: Data

8o Despacho.

Destinatário: Data

9o Despacho.

Destinatário: Data

10° Despacho.

Destinatário: Data

11° Despacho.

Destinatário: Data

12° Despacho.

Destinatário: Data

13° Despacho.
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MINISTÉRIO IX) MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO 150 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NAIURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA
Diretoria tlc Licenciamento Ambiental - Coordenação Geral deTransporte. Mineração e Obras Civis

Coordenação ile Mineração c Obras Civis
SCEN. Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA. Bloco C, Brasília/Dl'. CEP: 71Í8IK-900

relclbne:61 _13ld.loyK, Va\: 61 3225.(1<I45

NOTA TÉCNICA n.° 50 /2011 -COMOC/CGTMO/DIL1C/1BAMA

Do Técnico:

Para:

Assunto:

Brasília, 15 de julho de 2011.

Julcvânia Alves Olcgário - Analista Ambiental

Coordenador da COMOC

Jorge Luiz Britto Cunha Reis

Proposta de itemização mínima para os relatórios referentes ao
monitoramento da fauna na área do Mineroduto Minas-Rio

Processou0: 02001.0000469/2006-68

Senhor coordenador,

Dando continuidade ao processo de renovação das Licenças de Instalação do
Mineroduto Minas-Rio proponho uma itemização a ser utilizada a partir da nona campanha do
monitoramento da avifauna, herpetofauna, mastoíauna de pequeno porte, entomofauna e ictiofauna.

O objetivo desta proposta é facilitar a confecção deste documento por parte dos
especialistas e a análise pelo Ibama. Alem de proporcionar uma simplificação, esta padronização
permitiria análises comparativas c acompanhamento das alterações na estrutura c composição das
populações faunísücas ao longo da instalação e operação do empreendimento.

Segue itemização:

1. Introdução

2.Metodologia

3. Análise e

tratamento de Dados

Deverá ser única para todo o relatório compilado.

Deverá ser apresentada de forma simplificada para cada grupo faunístico,
devendo conter, ainda, os pontos amostrados, o período de cada
campanha e o esforço amostrai empregado.

Deverá conter os parâmetros bioestatísticos utilizados para cálculos de
riqueza, abundância c distribuição das espécies. Os dados deverão ser
avaliados por estação e por campanha. Deverá, também, conter lista de
todas as espécies registradas com nome científico e vulgar, sua
abundância, stalus de conservação, se é rara, endêmica ou migratória, os
pontos amostrais (com coordenada geográfica) em que foram registradas
c a forma que esta se deu. Neste item, entre outros, deverá ser
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4. Discussão e análise

5. Conclusão

recomendação

6. Referencia

Bibliográfica

apresentado gráficos, curvas do coletor e tabelas.

Deverão estar descritas as principais alterações na estrutura e composição
de cada comunidade, correlacionando com os resultados das campanhas
anteriores, indicando as possíveis causas destas alterações e as melhores
medidas a serem adotadas para atenuar ou reverter os impactos negativos
que venham a ser detectados, além dos pontos fracos e positivos de cada
campanha. Com relação as espécies que vierem a apresentar maiores
flutuações de abundância, deverá ser indicado as suas principais
características, tais como hábito alimentar, nichos, se é generalista ou que
se possui uma maior especificidade. Deverá, ainda, ser destacado as
flutuações nas populações de espécies indicadoras ambientais, indicando
os seus pontos de ocorrência.

Deverá ser apresentado uma síntese do relatório e as recomendações do
especialista para garantir o sucesso do monitoramento.

Observação: O empreendedor deverá manter a malha c esforço amostrai, conforme PBA,
durante todo o monitoramento da fauna. E comunicar casos foituitos que interfiram nestes.

A consideração superior.

JUL

,^w^r
fW^

'AN1A ALVES OLEGARIO

Analista Ambiental
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro de Meio Ambic-níc c dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Mineração e Obras Civis
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Parecer n" 091/2011 /COMOC/CGTMO/DIL1C/IBAMA

Ementa: P. 02001.0000469/2006-

68; Mineroduto Minas-Rio;
Renovação da Licença de
Instalação n° 515/2008.

COMENTÁRIOS PRELIMINARES

1- O empreendimento trata da instalação de linha de recalque de minério de ferro entre
as instalações do Complexo Minerário nos municípios de Conceição do Mato Dentro/MG, Alvorada
de Minas/MG e Dom Joaquim/MG, e a área portuária de Barra do Açu, em São João da Barra/RJ.

2. Por questões administrativas pretéritas, o licenciamento ambiental do
empreendimento foi fragmentado. O licenciamento da mina está sob tutela da SUPRAM (OEMA do
estado de Minas Gerais) enquanto o processo do porto é regido pelo INEA (OEMA do estado do
Rio de Janeiro). Os OEMAs encontram-se envolvidas também no licenciamento de canteiros de
obras do empreendimento.

3. Vale dizer, portanto, que o presente processo de licenciamento ambiental trata do
mineroduto propriamente dito, que se inicia na unidade de benefieiamento, em Alvorada de Minas e
finda na Estação Terminal do Mineroduto, instalada no complexo portuário de Barra do Açu.

4. O mineroduto terá aproximadamente 530 km, dividido em 3 trechos, a dizer, Trecho
01, compreendido entre Conceição do Mato Dentro/MG e Santa Maria de Itabira/MG, Trecho 02,
compreendido entre Nova Era/MG e Tombos/MG e Trecho 03 compreendido entre Porciúncula/RJ
e São João da Barra/RJ. Inicialmente o duto seria instalado em 32 municípios, entretanto, o projeto
atual prevê a instalação do duto em 33 municípios, sendo 26 no estado de Minas e 7 no estado do
Rio de Janeiro. As informações referentes à inclusão do município de Antônio Dias/MG são
expostas nos § 53 a 56 deste parecer.

5. O empreendimento contará com as seguintes unidades:

• 01 mineroduto júnior;

• 01 linha tronco;

• 02 estações de bombeamento (EB1 e EB2)

• 01 estação de válvula;

• 10 estações de monitoramento de pressão (PMS);

Ci: tlilic\r,OMOri-,lllpl,i;i;iuliimiillus,.UbrasCivis.Miin:]oi!i[luMi]]iia-Rio PíiiirarJM' 2011 COMOC (Wl «dl l/GI fí
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• 01 estação terminal.

6. O mineroduto júnior se refere a uma linha de recalque instalada entre a área de
preparação de polpa e a Estação de Bombeamento 01. A estação de Bombeamento 02 será instalada
no km 247 do mineroduto, município de Santo Antônio do Grama/MG.

7. Segundo o empreendedor, a EB2 foi projetada para disponibilizar carga hidráulica
suficiente para transportar a polpa até a Estação Terminal. Junto a EB2 encontra-se executada uma
barragem com capacidade de 242.000 m3, construída para fornecer água suficiente para limpai' toda
a seção a jusante e também para recebertodo o volume (águaou polpa) contido na seção a montante
em casos emergenciais.

8. A Estação de Válvulas será instalada no km 355 do mineroduto, município de
Tombos/MG. Esta unidade tem o objetivo de aliviar a pressão estática entre a EB2 e a Estação
Terminal. Éprevista a instalação de dez PMSs que farão o monitoramento de pressão ao longo do
mineroduto. A Estação Terminal é o ponto final do mineroduto.

9. Além das estruturas supracitadas destaca-se que o empreendimento contará com 6
túneis, totalizando aproximadamente 3,2 km de extensão e 7 furos direcionais (HDDs), -^J
comprimento de aproximados 3,8 km.

10. O mineroduto será enterrado em uma faixa de servidão (ROW) de 30 metros, a uma
profundidade nominal de 0,75m abaixo do nível do terreno, salvo cm pontos de cruzamento
específicos (estradas, rios) em que o mineroduto será enterrado a uma maior profundidade para
proteção adicional.

11. O controle c manutenção do mineroduto se dará pelas seguintes
estruturas/dispositivos: Proteção Catódica (proteção contra corrosão externa dos tubos), PMSs
(controle da pressão exercida durante a operação - detecção de vazamentos e temperatura) e
Sistema SCADA (sistema de armazenamento de dados através de um programa de controle lógico
que recebe informações via cabo óptico das PMS's. Este sistema permite a operação local e/ou a
distância, interligando as diversas instalações ao Terminal).

12. Segundo o empreendedor o objetivo do SCADA é detectar vazamentos, prognosticar
sua localização e enviar avisos aos operadores entre 2 a 10minutos após a ocorrência, dependendo
do tamanho e localização do escape. w1

13. A demanda total de energia para o empreendimento é estimada em 163,3 MW, sendo
que espera-se consumo médio de 153 MWh. O suprimento de energia se dará através de 3 contratos
de fornecimento firmados com a CEMIG, ENERTRADE e CPFL. A distribuição de energia se dará
da seguinte maneira:

• EB1 - Instalação de LT 230 kV de aproximadamente 90 km de extensão e SE
230/13,8 kV, com 03 Transformadores de 90 MVA.

• EB2 - Instalação de LT 138 kV de aproximadamente 36 km de extensão e SE 138/
13,8 kV, com 02 Transformadores de 25,0 MVA.

• Estação Terminal/Porto - Instalação de LT 138 kV de aproximadamente 50 km de
extensão e SE 138 /13,8 kV, com 02 Transformadores de 37,5 MVA.

G:\dilk ..COMOPLmpreendiiiientiK Obras Civis'M iticrnduln Miiiib-Rio^Pareceril1'!" 21)11 COMOC (Wl.odl i./ 2/61
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14. O volume de terraplanagem previsto em projeto é de aproximadamentè""247676". 103
m\ Para deposição do material excedente estão previstas 450 ADMEs (Área de/Deposição de
Material Excedente). Essas estruturas são obras de aterros, com projeto de engenharia, autorizadas a
serem executadas em propriedades de superficiários por meio do Armamento de contrato intitulado
como "Instrumento Particular de Arrendamento e Outras Avenças".

15. Para a instalação do mineroduto estão previstos 4 canteiros de obras situados em
Conceição do Mato Dentro/MG, Jatiboca/MG, Itaperuna/RJ e São João da Barra/RJ. Estão previstos
também 13 pátios de tubos.

16. Os canteiros de obras são responsáveis pelo fornecimento da infra-estrutura
necessária às frentes de obras enquanto os pátios de tubos são sítios em que se faz a disposição
temporária da tubulação recebida e o tratamento desses quando necessário (exemplo: revestimento
com concreto).

17. No intuito de suprir sua demanda de concreto, o empreendimento conta com três
f centrais de concreto situadas na EBl, EB2 e Estação de Válvulas.

18. A demanda de água se dará principalmente pelo processo de concentração de minério
de ferro, pela formação c transporte da polpa de minério pelo mineroduto, usos diversos em oficinas
e escritórios além da aspersão de controle de poeiras nas minas, pilhas e vias de acesso.

19. Segundo o empreendedor, a formação e transporte da polpa de minério pelo
mineroduto consumirá de aproximadamente 1.400 m3/h enquanto as demais utilizações (consumos e
perdas) totalizarão cerca de 1.300 m3/h. A vazão de água descartada no rejeito será da ordem de
2.300 m3/h.

20. Sobre o balanço hídrico, o empreendedor afirma que serão recuperados cerca de
1.958 m3/h na barragem e recirculados para o processo. Estima-se também a entrada de 570 m3/h
oriundo da produção de ROM para o processo.

2Í. Portanto, considerados os fatores de segurança para funcionamento da planta de
benefieiamento, será demandada captação de cerca de 2500 mVhde água. Definiu-se que a captação

( da água será feita no rio do Peixe, distante aproximadamente 30 km da usina de benefieiamento
(coordenadas geográficas 18" 58' 5,40" latitude Sul c 43° 14'4I,08" longitude Oeste).

22. A instalação de captação será do tipo poço seco com três bombas, sendo duas
operacionais e uma de reserva.

r

23. A EB2 demandará cerca de 13 mVh de água para uso na selagem de bombas, torre de
resfriamento, usos sanitários e serviços. A captação se dará no ribeirão Santo Antônio do Grama. A
EB2 conta ainda com um sistema complementar de fornecimento de água composto por 3 poços
tubulares.

24. O mineroduto foi construído de acordo com a ANSI B31.ll e com as Normas

Técnicas usuais construtivas para minerodutos de longa distância, considerando uma vida útil de 20
anos.

25. Segundo o empreendedor, é prevista a operação do duto em meados de 2013.

G.^iliL^COMOrRiiipreciKliiiiciilo^ObriisCIvisMiiiuiwUitoMinfis-ilm^Parcetr.PTJOII COMOC_091.odt Af 3/61



ANALISE

26. DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

27- Prefaciaimente, informa-se que o licenciamento ambiental do empreendimento conta
com 03 licenças de instalação emitidas pelo IBAMA, a dizer, a LI n° 515/2008, que autoriza a
instalação da linha tronco do mineroduto, estações de bombeamento e estação de válvulas (validade
03 anos), a LI n° 492/2008, que autoriza a instalação dos pátios de tubos, canteiros de obras e
acesso da MG-10 a EB1 (validade 02 anos) e a LI n" 610/2008, autoriza a instalação da barragem
junto a EB2, em Santo Antônio do Grama/MG (validade 02 anos).

28. Tendo em vista o prazo de validade da LI n° 515/2008, o empreendedor solicita, via
Ofício AFB-EXT: 127/2011, renovação da licença de instalação. O pleito em questão motivou a
emissão da Nota Técnica n." 041/2011/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, que versa em seu § 9o:

"•Contudo, tendo em vista o exíguo prazo para manifestação deste instituto
acerca do pleito de renovação da LI 515/2008, o grande volume deanálises
que o processo em tela demanda e o fato de que a Resolução Conama
237/1997 não prevê renovação automática em caso de Licença de
Instalação, sugiro que a LI 515/2008sejapor hora renovada com validade
de 60 dias para conclusão dos trabalhos e conseguinte manifestação do
IBAMA."

29. Portanto, a LI 515 fora renovada por 60 dias a título de dilatação de prazo para
conclusão da análise em tela. Caso a Diretoria de Licenciamento Ambiental do Ibama, de posse
deste parecer, entenda viável sua renovação, sugerir-se-á a retificação da licença renovada.

30. Dando continuidade à análise do processo administrativo, bem como aos objetos de
suas licenças ambientais, esclarece-se que oscanteiros de obras de Conceição do Mato Dentro/MG,
Jatiboca/MG, Itaperuna/RJ e São João da Barra/RJ encontram-se licenciados por OEMAs. Os
documentos Certificados n°s 048/2009 e 065/2010/SUPRAM, Declaração n"
272325/2008/SUPRAM e LI n° FE015Í01/INEA c LI n° IN00315I/INEA se referem às suas
licenças ambientais, respectivamente.

31. Informa-se ainda que o complexo minerário, em que se encontra o canteiro de
Conceição do Mato Dentro/MG, está em fase de instalação, sendo concedidos pela SUPRAM dois
certificados (Certificado n° 048/2009, fase I e Certificado n° 065/2010, fase II) referentes a LI. O
porto, e por conseguinte o canteiro de São João da Barra, encontra-se de posse da LI n°
IN003151/1NEA. Informa-sc que a instalação da barragem junto a EB2, objeto da LI 610/2008,
encontra-se executada.

32. Neste contexto, entende-se que a LI 610/2008 deva ser encerrada, sendo que o
controle ambiental dessa unidade deva ser condicionado nas licenças ambientais do mineroduto,
visando tanto a manutenção das estruturas instaladas quanto sua futura operação.

33. Além disso, sugere-se que os canteiros de obras licenciados por OEMAs estejam
dispensados do condicionado pela LI 492/2008 visto que seus controles ambientais são fiscalizados
pelos respectivos órgãos lieenciadores. Será solicitada apenas a apresentação das licenças
ambientais desses canteiros, em seus prazos válidos, a título de instruir o processo Ibama.

34. Não obstante, é análise que a operação dos canteiros de obras e pátios de tubos são
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inerentes à instalação do mineroduto, objeto deste licenciamento ambiental e êoríffirrtoj^^
licenciados por OEMAs, devam ser incluídos como objetos das licenças do minerodjítto, ficando
seus controles ambientais condicionados nestas licenças.

35. Em suma, caso não sejam encontrados impeditivos na análise sobre o atendimento
das condicionantes das Lis 515/2008, 492/2008 e 610/2008, sugere-se que a linha tronco do
mineroduto, as estações de bombeamento, a estação de válvulas, os 13 pátios de tubos e a barragem
junto a EB2 sejam objeto de uma única licença ambiental, respeitando-se as fases de instalação e
operação.

36. Quanto às Linhas de Transmissão, o Oficio AFB-EXT: 138/2011 esclarece que a LT
230 kV (90 km) irá interligar a SE ITABIRA 2, operada pela CEMIG, a futura subestação do
empreendimento, localizada em Alvorada de Minas/MG. O licenciamento ambiental da linha é
regido pela COPAM e o empreendimento encontra-se de posse da LP 0033/2008. Informa-se que
foi formalizada, em dezembro de 2010, a solicitação de LI junto à SUPRAM/Jequitinhonha.

37. A LT 138 kV (36 km) irá interligar a UHE de Risoleta Neves (UHE Candonga) à
subestação de Santo Antônio do Grama, visando o funcionamento da EB2. O empreendedor alega

Ç^ que, segundo a Deliberação Normativa COPAM 074/2004, a LT não é passível de licenciamento
ambiental, sendo somente necessária a Autorização Ambiental de Funcionamento (AAF). O Ofício
AFB-EXT: 138/2011 encaminha a AAF n° 03316/2009, válida por quatro anos.

38. A LT 138 kV (50 km) irá interligar a SE de Campos dos Goytacazes ao Porto de Açu.
O licenciamento em questão é regido pelo INEA e o empreendimento encontra-se de posse da LI n°
FE000387, válida até 02 de julho de 2012.

39. Quanto à estação de válvulas, o empreendedor alega que esta será ligada a rede
elétrica previamente instalada na propriedade adquirida pela Anglo American e portanto, não
demandará a construção de linha de transmissão.

40. Face ao exposto, entende-se que as linhas de transmissão necessárias à operação do
empreendimento encontram-se regularizadas, licenciadas por OEMAs. Sugere-se que, a fim de
instruir o processo de licenciamento em tela, o empreendedor apresente as licenças ambientais
quando renovadas ou solicitadas para os empreendimentos em questão.

(^ 41. Em relação às autorizações para captação de água, o Oficio AFB-EXT: 138/2011
encaminha a Portaria IGAM n° 02250/2008, válida até 06/12/2013, outorgando a captação de água
no Rio do Peixe (694,4 l/s). O Ofício AFB-EXT.: 162/2011 encaminha a Portaria IGAM n°
01822/2010, válida até 14/07/2015, outorgando a captação de água no ribeirão Santo Antônio do
Grama (11,1 l/s). São encaminhadas também as Portarias IGAM n°s 02094/2009, 02095/2009 e
02096/2009 referentes às outorgas dos poços tubulares na EB2. A título de instrução do processo
Ibama, serão solicitadas as outorgas para uso de água do empreendimento, pretendidas e renovadas.

42. Em atenção às ADMEs, informa-se que freqüentemente são encaminhadas juntadas
dos documento intitulados como "Instrumento Particular de Arrendamento e Outras Avenças" para
apreciação deste instituto. Até o momento foi comunicado ao Ibama a pretensão para instalação de
225 estruturas (17 no Trecho I, 144 no Trecho II e 64 no Trecho III) entretanto, somente encontram-
se executadas 66 estruturas, 12 foram descartadas e 147 ainda não tiveram suas instalações
inicializadas.

43. Quanto às centrais de concreto, foram encaminhados os Ofícios AFB-EXT: 291/2009
e AFB-EXT: 171/2010 (EB2), AFB-EXT: 233/2010 (EB1) e AFB-EXT: 051/2011 (EV) informando
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a instalação/operação dessas estruturas. Avalia-se que essas estruturas são parte integrante da
instalação do empreendimento e portanto encontram-se regularizadas e controladas pelas rotinas
estabelecidas no PBA.

44. O Ofício AFB-ENG-EXT: 006/2011 esclarece sobre a gerência de resíduos sólidos
do mineroduto, bem como encaminha as licenças ambientais das entidades envolvidas no
tratamento dado aos resíduos gerados. As informações são apresentadas abaixo:

• Resíduos perigosos são coletados ao logo das estruturas acessórias e edificações do
mineroduto e são direcionados aos municípios de Jatiboca/MG e Itaperuna/RJ. Os
resíduos provenientes de Jatiboca são transportados pela empresa Essencis Soluções
Ambientais S.A. (LO n° 140/SUPRAM CM) para posterior destinação em Aterro
Classe I, operado pela mesma empresa (LO n° 041/SUPRAM CM). Resíduos
oriundos de Itaperuna são transportados pelaempresa Transprado Trasnportes Ltda. e
Ultrasol Ambiental Ltda. (LO n° IN003326/INEA e LO n° IN000034/INEA
respectivamente) para posterior envio a incinerador, gerenciado pela Essencis
Soluções Ambientais S.A.

• Resíduos de Serviços da Saúde provenientes de Jatiboca são transportados pela w*
empresa Pro-Ambiental Tecnologia Ltda. (LO n° 233/2007/COPAM) e são
destinados, após tratamento térmico, em Aterro Classe I (LO n° 247/2006/COPAM)
enquanto os resíduos do canteiro de Itaperuna são transportados pela empresa
Ultrasol Ambiental Ltda. e encaminhados para incineraçào, operada pela empresa
Aborgama do Brasil Ltda. (LMO n° 000099/2008/SMAC-RJ).

• Os demais resíduos sólidos são encaminhados para os canteiros de Jatiboca/MG,
Itaperuna/RJ e Campos dos Goytacazes/RJ. Os resíduos recicláveis, não recicláveis e
orgânicos armazenados em Jatiboca são enviados à Prefeitura de Santo Antônio do
Gama, tendo como destinação final associações municipais e aterro controlado (LO
n° 0187 ZM/COPAM). Os resíduos recicláveis armazenados em Itaperuna são
enviados à usina de reciclagem. Resíduos recicláveis, não recicláveis e orgânicos
proveniente de Campos dos Goytacazes são destinados ao Centro de Triagem de
Resíduos (CTR) operado pela Queiroz Galvão.

45. Em atenção àsAutorizações de Supressão de Vegetação, informa-se que fora emitido i
a Portaria ibama n° 843 de 18/08/2008 que delegou competência ao Superintendente do Ibama em "^
Minas Gerais para proceder com as análises e emissões das ASVs do empreendimento Mineroduto
Minas-Rio.

46. A Informação Técnica n° 038/201 l/NLA/DITEC/IBAMA/MG apresenta o histórico
e a situação atualizada dos processos de ASVs junto ao Núcleo de Licenciamento Ambiental
daquela superintendência.

47. A IT n° 038 expõe que:

"Considerando que o empreendimento é linear e sua implantação vem
ocorrendo em várias frentes, foi ajustado que a instrução das ASVs para a
Unha troncose faria por etapas, a saber:

• I" Etapa; refere-se à implantação do Trecho 3 do mineroduto,
compreendido pelos municípios fluminenses de São João da Barra/RJ,
Campos dos Goytacazes/RJ, Cardoso Moreira/RJ, Bom Jesus do
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Itahapoana/RJ, Itaperuna/RJ, Natividude/RJe Poreiúncula/RJ
quadro de intervenção por biótopos e municípios no verso. Está incluidi
nesta ASV a área destinadas à implantação da Estação de Bombas-L
(exceto barragem), em Santo Antônio do Grama/MG. Para essa etapajá
foi emitida a ASVn"001/2008 ,já renovada.

* 2" Etapa: refere-se ao Trecho 2 da linha tronco do mineroduto
abrangendo a faixa de servidão dos municípios de Nova Era/MG, São
Domingos do Prata/MG, Sem Pcixe/MG, Santa Cruz do Escalvado/MG,
Piedade de Ponte Nova/MG, Rio Casca/MG, Santo Antônio do
Grama/MG, Jequeri/MG, Abre Campo/MG, Pedra Bonita/MG, Santa
Margarida/MG, Divino/MG, Fervedouro/MG, Carangola/MG, Faria
Lemos/MG, Pedra Dourada/MG e Tombos/MG . Para essa etapa foi
emitida a ASV" 001/2010, renovada emergência!mente por 60 dias.

• 3" Etapa: referente ao Trecho I da linha tronco do mineroduto e inclui
os municípios Santa maria do Itabira/MG.Itambé do Mato dentro/MG,
Passabém /MG, São Sebastião do Rio Preto/MG, São Gonçalo do Rio
Abaixo/MG, Morro do PUar/MG.Conceição do Mato Dentro/MG e

Ç^ Alvorada de Minas/MG. Não foi apresentado requerimento para a ASV
desse trecho até essa data [05/05/2011]. "

™ Além da linha tronco, foram instruídos os requerimentos em separado para a
barragem da Estação de bombas 2, em Santo Antônio do Grama/MG, para a qual foi emitida a ASV
n° 002/2009, já com desmaie concluído e, para a área da Estação de Bombas-1 e do acesso à MG
010, em Conceição do Mato Dentro/MG e Alvorada de Minas/MG, para a qual foi emitida as ASV
n° 003/2009 (e retificações) e ASV n° 06/2010.

s 48. Vale dizer que aos dias 25 a 27 de abril do ano de 2011, ocorreu um Workshop em
Belo Horizonte/MG, onde foram discutidos, entre outros, o atendimento das condicionantes das Lis
bem como a execução do PBA. Participaram da rodada de debates representantes do empreendedor,
da supervisora ambiental, da executora do empreendimento e do Ibama (Coordenação de Mineração
e Obras Civis e Núcleo de Licenciamento Ambiental de Minas Gerais).

49. Na ocasião, o empreendedor apresentou mudanças pretendidas ao traçado original do
mineroduto. Essas mudanças, ora intituladas como variantes, são devidas principalmente a

(^ problemas fundiários enfrentados pela Anglo American.

50. Informa-se que as variantes são analisadas na Nota Técnica n.°
045/2011/COMOC/CGTMO/DIL1C/IBAMA, que conclui:

i 'Face ao exposto, entende-se que o estudo encaminhado atende plenamente

à Notificação tf 67/316 pois as variantes de fato são caracterizadas e as
informações prestadas permitem atualizar o processo de licenciamento
ambiental com as propostas da engenharia do mineroduto'.

Sugere-se portanto que a notificação em questão seja considerada atendida
e que se autorize a execução das variantes apresentadas, trechos I e II,

i respeitando-se os limites estabelecidos pelas ASVs. Entende-se ainda que as
alterações de projeto, quando não comunicadas ao Ibama, ferem ao
estabelecido pela Condicionante 1.3 da LI 5/5/200S e portanto, sugere-se
que o empreendedor seja advertido a apresentar qualquer nova alteração do
projeto Mineroduto Minas-Rio. "

I)
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51. Considerando ainda as variantes do projeto básico do mineroduto, informa-se que o
município de Antônio Dias/MG, outrora não atingido pelo empreendimento, passa a ser
interceptado pelo mineroduto.

52. Tendo em vista a inserção do 33° município na linha tronco do mineroduto, o ofício
AFB-EXT: 160/2011 encaminha Termo de Anuência da Prefeitura Municipal deAntônio Dias.

53. O ofício supra encaminha ainda o Termo de Anuência da APAM-Hematita (Área de
Proteção Ambiental Municipal Hematita de Antônio Dias), tendo em vista a intervenção do
empreendimento naquela Unidade de Conservação. É análise portanto que o empreendimento
encontra-se regularizado junto ao município de Antônio Dias.

54. Ademais, informa-se que a ASV do trecho II fora renovada em 05 de julho de 2011,
contemplando as variantes do projeto básico.

55. DAS LICENÇAS AMBIENTAIS

56. LICENÇA DE INSTALAÇÃO 515/2008

57. A Licença de Instalação n° 515/2008, referente ao projeto do Mineroduto Minas-Rio,
foi expedida em 02 de junho de 2008, válidaaté 02 de junho de 2011.

58. Informa-se que fora encaminhado ao Ibama, Ofício AFB-EXT: 134/2011 e o
documento "Relatório De Atendimento às Condicionantes/Licença de Instalação/Certificado
515/2008" em atenção ao pleito de renovação da LI 515.

59. Abaixo apresenta-se a configuração da LI 515/2008 e analisa-se o atendimento de
suas condicionantes:

60. DO OBJETO

61. Referente ao Empreendimento Mineroduto Minas-Rio.

62. Esta Licença de Instalação é válida por 03 (três) anos, a partir da data da
assinatura, observadas as condições discriminadas no verso deste documento e nos demais
anexos constantes do processo que, embora não transcritos, são partes integrantes desta
Licença.

63. DAS CONDICIONANTES

64. Condicionante 1.1.: Esta Licença deverá ser publicada conforme a Resolução n°
06/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, e as cópias das publicações
deverão ser encaminhadas ao IBAMA;

65. Entendimento empreendedor:

"Para atendimento a condicionante I.I, foi protocolizada junto ao
IBAMA/DF correspondência MMX-EXT: 043/2008, em 16 dejunho de 2008,
sob o n" 6.861, em anexo [Relatório De Atendimento às
Condicionantes/Licença de Instalação/Certificado 515/2008], a qual
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66.

encaminhou cópia das publicações conforme Resolução CONA
sendo que tais publicações encontram-se abaixo discriminados.

FIS. 3^45
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/, Diário oficial da União: Seção 3, página 140, em 09 de junho de>
2008;

2. Estado de Minas: Seção "Gerais", página 23, em 06 de junho de
2008;

3. O Globo: Seção O País, página 13, em 06 dejunho de 2008. "

Entendimento IBAMA: CondicionanteATENDIDA.

67. Condicionante 1.2.: O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes c as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença, caso
ocorra:

• violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

(^ • omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição da licença;

• superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

68. Entendimento empreendedor: Condicionante Administrativa.

69. Entendimento IBAMA: Condicionante ADMINISTRATIVA.

70. Condicionante 1.3.: Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser
precedida de anuência do IBAMA;

71. Entendimento empreendedor:

"A implantação de obras lineares, a exemplo do mineroduto, é
caracterizada por haver recorrente dinâmica em suas atividades, assim
diversos ajustes são necessários, seja por ordem decorrente dos elementos
naturais presente no espaço geográfico (nascentes), seja por decisão
judicial realizada visando imissão na posse, devido a dificuldades
operacionais ou até mesmo devido ás reiações entre os superficiários e a
empresa. Além dos itens mencionados pode-se elencar outros impeditivos
tais como: a existência de infra-estrutura oriundas das atividades de ordem
pública as quais são impeditivas para a instalação do empreendimento (ex.:
lixão Porciúncula), ou até mesmo, devido ás informações cartoriais as quais
se encontramcom informações divergentes quando verificadas em campo.

São, portanto, usuais as adequações/ajustes circunstanciais ou situacionais
no arranjo da obra após aformação dojuízo de conformidade ambiental c a
outorga da Licença Prévia, havendo, de concreto, inúmeros fatores físicos,
tecnológicos ou mesmo ecológicos que justificam ou até impõem tais
ajustes.

Os ajustes incorporados ao percurso do mineroduto nem de longe
comprometem a adequabilidade ambientai do projeto, certo que o
deslocamento proposto — ainda que eleve em pequena medida a área total
de intervenção —, deverá ocorrer no contexto de áreas cujos aspectos
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'• físicos, bióticos e antrôpicos já haviam sido amplamente diagnosticados,
interpretados e valorados de modo inequívoco no EIA/R1MA. não trazendo,
dessa forma, o mais mínimo comprometimento do conteúdo ou mesmo da
eficácia da LP, emespecificopara os trechos emobra - Trecho IIIe II.

Os ajustes se deram, predominantemente afetos, sobre o meio bió/ico, sendo
que a análise referente aos aspectos inerentes a atividade de supressão de
vegetaçãofoi efetuada principalmente pela equipe do IBAMA-MG.

Neste contexto, foi enviado ao IBAMA-MG documentações e informações
acerca dos ajustes ocorridos ao longo do mineroduto, tais como as
atualizações do traçado nos Trechos III e II. conforme correspondências
abaixo, apresentadas em anexo [Relatório De Atendimento às
Condicionantes/Licença de Instalação/Certificado 515/2008]:

• Correspondência AFB-EXT; 119/2010, protocolizado no 1BAMA/MG
em 07 de junho de 2010. sob o 02015-003125, encaminhando
atualização do traçado do mineroduto /trecho III.

• Correspondência AFB-EXT: 161/2010, protocolizado no IBAMA/MG
em 03 de agosto de 20/0, sob o 02015-004294, encaminhando "^
atualização do traçado do mineroduto /trecho II".

Em oportuno, informamos que a Anglo, em consonância aosquesitos postos
na memória de reunião expedida pelo IBAMA em virtude da vistoria
realizada entre 16 a 19/11/2010 na área compreendida pela Estação de
Bombas do empreendimento Mineroduto Minas Rio e em comunidades ao
entorno, foi remetido ao IBAMA - Sede e MG correspondências abaixo
especificadas, em anexo [Relatório De Atendimento às
Condicionantes/Licença de Instalação/Certificado 515/2008], a qual
encaminhou em CD contendo o traçado atual e as estruturas acessórias do
Mineroduto, assim como Copia do DUP publicado em 04 de novembro de
2008 e seu respectivo adendo, ocorrido em 02 dejulho de 2010.

• Correspondência AFB-EXT; 064/2011, enviado ao IBAMA/Sede, em 16
de março de 2011, sob o n"02015-001518;

• Correspondência AFB-EXT; 068/2011, enviado ao IBAMA/MG. em 16
de março de 2011, sob o n" 02015-001517". w1

Assim, em virtude dos ajustes necessários, assim como, em decorrência dos
entendimentos firmados durante o Workshop ocorrido entre os dias 25 a
27/04/2011, visando à renovação da Licença de Instalação 515/2008, a
Anglo remeterá ao IBAMA Sede e MC. documentações e informações a qual
eleneará as variantes ocorridas durante no percurso do traçado, assim
como as justificativas técnicas da engenharia e os ganhos ambientais
oriundos de tais ajustes. "

72. Entendimento IBAMA: A manifestação do empreendedor é pertinente. De fato as
correspondências supracitadas foram encaminhadas ao Ibama e atualizam o traçado do trecho II e
III do mineroduto, bem como infonnam sobre a alteração do DUP, publicado em 12/06/2010. É
análise que as alterações de traçado se fazem necessárias c por vezes representam ganhos
ambientais, considera-se também que o apresentado atende a Condicionante 2.9.
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73. A NT 045/2011/COMOC/CGTMO/DÍLIC cita que algumas alte k
radicalmente ao traçado original do mineroduto, objeto das licenças ambientais emitidas pelo

Ibama. Tendo em vista tal situação foi emitida a Notificação n° 671316 - Série B, exigindo o
encaminhamento de estudo com todas as alterações de traçado pretendidas bem como suas
caracterizações e as motivações para tais.

74. A notificação foi atendida pelo Ofício AFB-EXT: 146/2011, que encaminha ao Ibama
o estudo "Justificativa de Variantes" e arrazoado sobre a questão é exposto na nota supracitada.

75. De posse das informações prestadas pelos ofícios discriminados pelo empreendedor e
o atendimento da Notificação n° 671316, entende-se que esta condicionante encontra-se EM
ATENDIMENTO.

76. Condicionante 1.4.: O IBAMA deverá ser comunicado, imediatamente, em caso
de ocorrência de qualquer acidente que venha causar dano ambiental.

77. Entendimento empreendedor:

( Ocorreram, ao longo da implantação do mineroduto, alguns
incidentes, os quais foram objeto de comunicado ao IBAMA, sendo-os
elencodos abaixo conforme correspondências apresentadas em anexo
[Relatório De Atendimento às Condicionantes/Licença de
Instalação/Certificado 515/2008]:

* Incêndio ocorrido em 26 de agosto de 2010. no KM 414, em uma área
de aproximadamente 109.478,503m2, de inserção das FCs 01.27.056
Luiz Fernando e 01.27.057 Antônio Carlos Nunes Pacheco, localizada
no Município de Itaperuna, no Estado do Rio de Janeiro. Em linhas
gerais, o evento foi proveniente de faísca advinda da limpeza do tubopor
disco de disbaste da lixadeira, realizada por empresa prestadora de
serviços, que atingiu vegetação herbácea (pastagem brachiaria)
localizada em área adjacente ao local de desenvolvimento das atividades
visto que esse se encontra desprovido de cobertura vegetal, pois se trata
da faixa de serviço do mienroduto. Considerando o ocorrido, a empresa,
por meio da correspondência AFB-EXT: 239/2010, protocolada em 01 de
setembro de 2010. sob o n" 02015-005105, informou ao IBAMA/MG o
ocorrido;\dtw^

* Carreamento de sedimentos inertes ocorrido em 11 de novembro de

2010, no local denominado Água Santa especificamente no acesso entre
Água Santa e Mumbuea. em uma área de aproximadamente 1.000 m2. Em
linhas gerais, o evento foi conseqüência de chuvas torrenciais em curto
período de tempo, sendo que o material carreado atingiu local com
dominãncia de vegetação herbácea (pastagem brachiaria). Em virtude
do ocorrido, a Anglo. por meio da correspondência AFB-EXT: 296/2010,
protocolada em 12 de novembro de 2010, sob o n" 02015-006853,
comunicou ao IBAMA/MG do ocorrido, assim como, comunicado ao
IBAMA Sede por meio da correspondência AFB-EXT: 297/2010. em 12
de novembro de 2010, sob o n" 02015.006854;

• Carreamento de material inerte, proveniente da faixa de sei-vidão do
empreendimento mineroduto em uma área nas proximidades da região
denominada do Parque da Lajinha/RJ, em virtude do alto índice
pluviométrica ocorrido na região de Natividade/RJ. Com vistas ao
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ocorrido, tal incidente foi objeto de comunicado ao IBAMA Sede, por
meio da correspondência AFB-EXT: 026/2011 via Aviso de Recebimento,
sendo que, em virtude do incidente. "

78. Entendimento IBAMA: As ocorrências têm sido comunicadas ao Ibama. Desta
forma, entende-se que essa condicionante encontra-se EM ATENDIMENTO.

79. Condicionante 2.1.: Apresentar mapeamento e relatórios bimestrais dos
programas propostos pelo Plano Básico Ambiental, incluindo todas as atividades envolvidas
na implantação do empreendimento, acompanhados de avaliação técnica e comparativa dos
resultados e proposições técnicas para incremento do desempenho de cada programa.

80. Entendimento empreendedor:

"Com vistas ao atendimento ao item posto foram encaminhados ao IBAMA
diversos relatórios os quais apresentam as ações realizadas pela empresa
em atendimento aos quesitos postos nos Programas Básico Ambiental
(PBAs) protocolizados junto ao ÍBAMA/DF quando da formalização do
processo de licenciamento ambiental, fase de Instalação.

Conforme constante no PBA e nos relatórios são apresentados informações
acerca dos programas de monitoramento de ruído, fumaça preta, resgate de
fauna e flora, monitoramento da fauna, ações socioamhientais. analise e
monitoramento dos recursos hídricos, monitoramento dos resíduos sólidos,
dentre outros. Assim, segue em anexo [Relatório De Atendimento às
Condicionantes/Licença de Instalação/Certificado 515/2008], via CD cópia
de todos os relatórios e respectivas correspondências de envio. "

§'• Entendimento IBAMA: A princípio, entende-se como excessiva a exigência de
apresentação de relatórios com freqüência bimestral solicitados pela condicionante. Esclarece-se
que, nos processos de licenciamento ambiental tutelados pela Coordenação de Mineração e Obras
Civis, comumente é exigida a freqüência semestral para apresentação de relatórios de execução de
PBA.

82. A dita freqüência é vantajosa para a apresentação dessas informações tendo em vista
que no período de seis meses as atividades de execução dos programas podem ser melhor
discriminadas, apresentando-se os acertos, fragilidades e necessidades de correções. Em
contrapartida, em dois meses pode não haver tempo hábil para que essas informações sejam
trabalhadas, sendo que os relatórios acabam por apresentar somente a descrição da execução das
atividades; essas informações, por vezes, apresentam-se repetidas nos relatórios subsequentes,
devido à implantação de alguns programas demandar períodos superiores a dois meses.

83. Éanálise portanto, que a freqüência semestral ésuficiente para acompanhamento dos
trabalhos deexecução do PBA. Sugere-se que essa condicionante seja reconfígurada para o seguinte
texto:

84. Apresentar Relatórios Semestrais contemplando o andamento executivo dos
programas ambientais do PBA e do Programa de Monitoramento da Qualidade de Água na área de
influência da EB2 (conforme estabelecido pela Condicionante 2.2 da Licença de Instalação n°
610/2009).

85. Ademais, informa-se que o empreendedor protocolizou Documento IBAMA
02001.022132/2011-79, o 12° Relatório Técnico em atendimento à esta condicionante. O relatório
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trecho II e Estação de Bombas I.

86. Face ao exposto, entende-se que esta condicionante encontra-se EM
ATENDIMENTO.

87. Condicionante 2.2.: Apresentar ao Ibama análise de riscos detalhando cada
possibilidade de acidente, em suas diversas formas de manifestação, contemplando ao menos
derrames de combustíveis, contatos com substâncias tóxicas, acidentes na manipulação c
manutenção de sistemas de energia elétrica c acidentes de tráfego, cm cada uma das áreas
industriais do empreendimento, frentes de serviço, canteiros de obras, pátios de tubos e
apresentando seus respectivos planos de ação de emergência, quando da Solicitação de
Licença de Operação dos Canteiros de Obras do empreendimento.

88. Entendimento empreendedor:

"Para atendimento a condicionante acima posta, foi protocolado a
correspondência AFB-EXT: 064/2009, em 07 de abril de 2009, sob o n"
4191, cm anexo [Relatório De Atendimento às Condicionantes/Licença de
Instalação/Certificado 515/2008J, a qual encaminhou em anexo o
documento intitulado "Estudo de Análise de Riscos de Segurança, Saúde e
Meio Ambiente da Fase de Implementação da Obra do Mineroduto Projeto
Minas-Rio.

Destaca-se que no presente estudo são efetuadas recomendações as quais se
encontram em realização pela empresa, caso a caso, quando necessário.

Ainda, no que se refere às recomendações, as mesmas encontram-se
detalhadas nos relatórios bimestrais enviados ao IBAMA Sede e MG. por
meio do atendimento a condicionante 2.1 da LI 515/2008. "

89. Entendimento IBAMA: A manifestação do empreendedor é pertinente, entretanto,
após análise dos primeiros documentos protocolados, fez-se necessário a solicitação de informações
complemcntares, estando estas em análise.

90. De outra sorte, face ao exposto no § 34, não se considera pertinente a segregação do
licenciamento ambiental de canteiros de obras.

91. Portanto, entende-se que esta condicionante deva ser considerada EM
ATENDIMENTO. Devendo esta, ser objeto de acompanhamento na análise de execução do PBA,
mas precisamente por meio do Programa de Gerenciamento de Riscos e Plano de Atendimento a
Emergências Ambientais (RT 07).

92. Condicionante 2.3.: Implantar sistema de inspeção mensal, do grau de
opacidade emitido pelo cscapamcnto de todos os veículos movidos a diesel das empreiteiras e
de todas as empresas transportadoras contratadas para as obras, atendendo a Portaria do
IBAMA ii° 85, de 17.10.1996.

93. Entendimento empreendedor:

"O monitoramento de teor de opacidade é realizado mensalmente nos
equipamentos, veículos e máquinas movidos a diesel visando atender toda a
frota de veículos em período de três meses devido ao seu grande número,
sendo utilizado para tal o método da Escala de Ringclmann. feito
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visualmente onde se utiliza escala com cinco graduações de cores, variando
do cinza claro ao preto, identificando com propriedade, rapidez e
simplicidade os veículos com alto grau de emissão de fumaça, sendo os
dados compilados e inseridos no relatório técnico bimestral que atende a
condicionante 2.1 e enviado ao IBAMA bimestrulmente.

Destaca que informações acerca da referida condicionante são postas nos
relatórios bimestrais enviados ao IBAMA/Sede e MG com vistas ao
atendimento a condicionante 2.1 da LI 515/2008. "

94. Entendimento IBAMA: Diante do exposto, sugere-se que esta condicionante seja
considerada EM ATENDIMENTO, e que os relatórios mensais de opacidade sejam encaminhados
junto aos Relatórios Semestrais, exigidos pelo novo texto da Condicionante 2.1.

95. Condicionante 2.4.: Instalar cortinas de vegetação ao redor das estruturas para
os pontos de geração de ruído na fase de operação da obra, como, estações de bombas, de
válvulas e terminal, como medida de mitigação de impactos futuros.

96. Entendimento empreendedor:

"Esclarece que, em relação à Estação de Bombas II e à Barragem de
Emergência, estando instaladas em propriedade do empreendedor, sofrerá
plantios referentes à compensação floresta! da Linha de Transmissão l38Kv,
bem como, também, da Barragem de Emergência, na referida propriedade,
denominada Fazenda Córrego Grande, que também já possui Área de
Reserva Lega! averbada. Cita também realização de plantios de
recomposição da Área de Preservação Permanente às margens córrego
Santo Antônio.

Em relação á Estação de Bombas I, informa-se que a mesma está inserida
dentro da Planta de Benefieiamento, sendo considerado inviável para os
fins propostos a instalação de cortinas de vegetação somente naEB-I. Desta
forma, será desenvolvido projeto que englobe a área externa do complexo
minerário.

Quanto à Estação de Válvulas, alega-se que. devido à sua característica
operacional, a mesma não irá proporcionar emissão de ruído com potencial
para alterar a pressão acústica local (havendo realização de
monitoramentos comprobatôrios quando da operação), mas, ainda assim
serão realizados plantios em alguns pontos (conforme lay-out apresentado,
haverá cortinas arbóreas circuncidando a estrutura). "

97. Entendimento IBAMA: Considerando que as propostas apresentadas, de maneira
geral, foram consideradas coerentes, e que o atendimento a condicionante, além de sanar os
impactos sonoros das estruturas, promove a integração do aspecto construtivo com o meio
ambiente, um desejável efeito paisagístico e amortecimento dos impactos visuais (conforme
discutido no Workshop realizado em Belo Horizonte). Desta forma, verifíca-se certa semelhança
com as diretrizes estabelecidas no Programa de Recuperação Áreas Degradadas - PRAD, diante do
exposto considera-se esta condicionante EM ATENDIMENTO. Sugerc-se ainda, que o
acompanhamento desta condicionante se de através da análise de execução do PRAD, por meio de
um "Subprograma de Instalação de Cortinas de Vegetação para Minimização de Impactos
Sonoros".
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98. Condicionante 2.5.: Inserir a análise topográfica e batimétrica à rotina do
monitoramento de recursos hídricos para avaliação de impacto após a instalação da tubulação
nos pontos de travessia de cursos d'água, apresentando relatório semestral com a avaliação do
grau de assoreamento c avaliação das condições de restauração ou não
d'água.

99. Entendimento empreendedor:
Píit >̂ e 3 ti

r..

"Com vistas ao atendimento para condicionante supracitada, as análises
indicadas serão inseridas na rotina de monitoramento quando da execução
das travessias. Salienta-se que para elaboração dos projetos de travessia
faz-se necessária a análise topográfica e batimétrica. Porém existem
algumas travessias que não interferem diretamente nos leitos dos corpos
d'água, pois é utilizado o método construtivo não destrutivo denominado,
furo direciona!, no qual a tubulação do mineroduto passa abaixo da cota de
segurança do leito do curso d'água terminando na outra margem, sem
interceptar diretamente a drenagem. Tendo em vista que até o presente
momento as travessias executadas não proporcionaram intervenção no leito,
não se fez necessário as atividades de analise topográfica e batimétrica. "

100. Entendimento IBAMA: Tendo em vista o exposto, entende-se que esta condicionante
esta EM ATENDIMENTO, já que, até o momento, não houve intervenção nos corpos d'água onde
se fazem necessárias as análises topográfica e batimétrica. Avatia-se que o solicitado pela
condicionante está diretamente ligado ao Programa de Gestão dos Recursos Hídricos (RT 03) e
Programa de Controle de Processos Erosivos (RT 05). Portanto, o controle ambiental do tema se
dará pelo acompanhamento do PBA.

101. Condicionante 2.6.: Inserir como rotina no programa de controle de impactos
dos recursos hídricos sistemas de contenção/absorção de produtos oleosos a jusante das obras,
como barreiras flutuantes ou outros recursos adequados ao corpo hídrico afetado.

102. Entendimento empreendedor:

"O atendimento a condicionante em questão é efetuada dentro do Plano de
Ação e Emergênciaem SMS (PAE) da empreiteira contratadapara execução
das obras Camargo Corrêa (CCCC). Onde através das recomendações
contidas na Análise Preliminar de Perigo (APP) verificou-se a existência
desse cenário, o qual gerou recomendações e ações que foram incorporadas
no PAE.

Ainda neste contexto, em cada frente de obra encontra-se disponível Kit 's
ambientais para atendimento imediato a emergências os quais se constituem
dos seguintes componentes:

- Turfa (spargh-sorb);

- Cordão absorvente e/ou outros materiais absorventes;

- Bandejas de contenção;

- Sacos plásticos pretos (para coleta dos resíduos).

Portanto, em caso de acidente ambiental com vazamento de produtos
químicos em corpos hídricos é seguido o fluxo de ação imediata do
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Programa de Atendimento a Emergência em que o locai à jusante da
ocorrência é imediatamente identificado, posteriormente são montados
barreiras e cordões de contenção de material absorvente e iniciada a
retirada doproduto contido através de bombas de sucção, acondicionando-
o corretamente em tambores paraposterior destinaçãofinal adequada.

Estes kits visam realizar os primeiros procedimentos necessários caso haja
alguma intervenção em virtude de incidentes ocasionados pela implantação
do empreendimento.

E importante salientarque não ocorreram até o presentemomento acidentes
ambientais relacionados a vazamento de produtos químicos em cursos
hídricos nas obras do mineroduto. mas esse cenário está contemplado
dentro do plano de ação de emergência em Segurança, Meio Ambiente e
Saúde Ocupacional (SMS) e nas frentes de obras são disponibilizados
recursos materiais (kit's ambientais) e colaboradores treinados em
manuseio adequado das ferramentas utilizadas na contenção de absorção
de produtos oleosos ajusante das obras.

Informamos ainda, que a Camargo Correia realiza treinamentos específicos s
aos colaboradores visando o manuseio adequado dasferramentas utilizadas w1
na contenção de absorção deprodutos oleosos ajusante das obras. "

103. Entendimento IBAMA: A presença dos kifs aos quais o empreendedor faz menção
foi constatada nos canteiros e frente de obras. Durante o seminário ocorrido em abril do presente
ano, foi apresentado video com as atividades exercidas no treinamento dos colaboradores no caso
de ocorrência de contaminação por produtos oleosos. Portanto, esta condicionante eneontra-se EM
ATENDIMENTO. Avalia-se que o solicitado por esta condicionante está relacionado com o
Programa deGestão dos Recursos Hídricos (RT 03) e portanto essa questão será acompanhada junto
à execução do PBA.

104. Condicionante 2.7.: Apresentar alternativa, caso a caso, para suprir o
abastecimento de água para os usuários durante as obras de implantação c até enquanto os
níveis de qualidade não retornarem à normalidade para o uso atual.

105. Entendimento empreendedor: O empreendedor afirma no documento intitulado
Relatório de Atendimento as Condicionantes/Licença de Instalação/Certificado 515/2008 que:
"Tendo em vista que até o presente momento as travessias executadas utilizaram como método ^
construtivo - furo direciona! - que não efetua a intervenção direta nos corpos d'água, não foi
necessário ofornecimento de água para usuários. Quando a execução das obras são efetuadas em
áreas dentro do raio de ocorrência de nascentes são realizadas avaliações visando identificação
das fontes de abastecimento da propriedade e caso seja necessário, o abastecimento será efetuado
através de fontes alternativas ou com fornecimento de água via caminhão pipa. Cabe informar que
até o presente momento essa atividade de fornecimento de água não foi necessária".

106. Entendimento IBAMA: A argumentação é coerente com a fase de implantação do
empreendimento, porém olvida casos em que rompimento de instalações do empreendimento,
sobretudo ADMEs, causaram transtornos na qualidade de coipos d'água que serviam a população.
Ao menos dois desses casos foram acompanhados em vistoria pela equipe de licenciamento do
empreendimento, na região de Conceição do Mato Dentro, devido a sinistros na ADME 01. Não se
trata de casos em que houve descumprimento da condicionante, pois como põde-se ver nos
relatórios de vistoria, o empreendedor providenciou até mais do que a condicionante comandava,
implantando um sistema próprio de abastecimento de água com poço tubular e estação de
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tratamento, que atende mais do que transtorno causado pelas obras de instalação. Porém, há que se
alertar que esses eventos devam ser registrados em suas comunicações ao Ibama e que a
condicionante vale para todos os eventos ocorridos e todas as estruturas edifícadas durante as obras
de instalação do empreendimento, não apenas na travessia de corpos d'água.

107. Diante do fato de ainda não ter terminado a fase de implantação do empreendimento,
esta encontra-se EM ATENDIMENTO. Contudo, recomenda-se a alteração de seu texto para:

108. Garantir o abastecimento de água para os usuários afetados pelas obras de
implantação até o retomo dos níveis de qualidade.

109. Condicionante 2.8.: Utilizar o tratamento de esgoto por estaçõe rcpmpactás e
móveis nos canteiros de obras centrais.

110. Entendimento empreendedor:

"Nos canteiros de obras de Itaperuna - RJ e Jatiboca-MG são instalacps
sistema de tratamento de efluentes, denominado ETAR - Estação de
Tratamento de Águas Residuais, com nível de tratamento terciéirio no qual o
método utilizado é biológico possuindo tanque de decantação, filtro aerador
com biomédias c cloração, atendendo assim a demanda técnica indicada na
condicionante.

Destaca-se que os laudos e análises do monitoramento encontram-se nos
relatórios bimestrais enviados ao IBAMA Sede e MG visando atendimento a

condicionante 2.1 da LI 515/2008. "

111. Entendimento IBAMA: O empreendedor declara o tratamento dado aos efluentes
gerados nos canteiros de obras de Jatiboca/MG e Itaperuna/RJ. Entretanto, confonne entendimento
exposto no § 33, controles ambientais praticados nos canteiros de obras licenciados por OEMA não
serão acompanhados pelo IBAMA.

112. Tendo em vista que o empreendimento não contará com a instalação de novos
canteiros de obras, além dos quatro previstos, e considerando que o empreendedor atendeu à
condicionante, mesmo que em canteiros não licenciados pelo IBAMA, sugere-se que esta
condicionante seja ENCERRADA.

113. Condicionante 2.9.: Desviar o traçado do mineroduto ou utilizar técnicas que
visem a não intervenção ou supressão de vegetação das áreas de preservação permanente no
entorno das nascentes de forma a assegurar que a faixa de servidão não interfira em sua área
de proteção (raio de 50m).

114. Entendimento empreendedor: Os ajustes realizados no traçado originai do
mineroduto foram objeto de comunicação por meio de algumas correspondências encaminhadas ao
IBAMA/MG e ao IBAMA/Sede. Dentre as modificações realizadas, 03 (três) foram motivadas pelo
desvio de APP's no entorno de nascentes, sendo as seguintes Fichas Cadastrais: 02.16.024,
02.16.024-Ae01.16.023-A.

115. Entendimento IBAMA: Confonne Informação Técnica N°.

036/2011/NLA/SUPES/lBAMA-MG (03/05/2011), constam que as Fichas Cadastrais 01.16.023-A
e 01.16.024-A foram excluídas pela empresa em função de alterações no traçado, porém quanto a
FC 02.16.024, informa a correspondência AFB-EXT 161/2010, que esta FC teve seu tamanho
reduzido de 2.456,87 m2 para 500,89 m2, mas continua classificada como apta a constar em ASV.
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Outrossim, essas três alterações indicam que a condicionante está EM ATENDIMENTO, devendo
constar novamente no corpo da Licença caso haja renovação.

116. Condicionante 2.10,: Apresentar ao Ibama os documentos que comprovem a
legalidade das formas de compensações ou reloeaçõcs das áreas de Reserva Legal afetadas,
quando não for tecnicamente possível o desvio do traçado do empreendimento.

117. Entendimento empreendedor: O empreendedor afirma, no documento intitulado
relatório de atendimento as condicionantes licença de instalação certificado 515/2008, que:

"Com base no levantamento realizado pela Anglo. Gerência de Gestão
Fundiária, verificou-se que para o trecho III não ocorre intervenção em
áreas de reserva legal.

Com relação aos trechos I e II, até opresente momento, foram verificados a
necessidade de intei-venção em 26 áreas de RL. conforme quantificação
apresentada a segidr:

Importante destacar que ainda não ocorreram intervenções nas áreas de
reserva legal compreendidas nos trechos IeII. Tal situação esta vinculada a sJ
cumprimento de requisitos legais vigente bem como ao cumprimento da
Condicionante 2.20 abaixoespecificada:

Condição específica 2.20- A supressão de vegetação em área de reserva
legal dos imóveis rurais objeto de intervenção, só poderá ocorrer após a
apresentação dos quantitativos a serem suprimidos e respectiva proposta de
relocação de áreas.

Cabe esclarecer que a condição especifica 2.20 encontra-se em
atendimento, pois definição do efetivo desenvolvimento das atividades esta
em curso visto a necessidade de definição junto a outros entes
(superficiários e IEF) o procedimento a ser realizado para efetiva
realocação de RL ou a na impossibilidade desse ato efetuar-se a
compensação por essa intervenção encontra-se em curso, seguem
justificativas para o exposto:

Encontra-se em execução a interlocução junto aos superficiários visando
apresentar umaproposta onde haja aquiescência das partes;

Devido à precariedade documental verifica-se a insuficiência de dados (ex.:
levantamento topográfico da propriedade) para efetiva definição quanto a
averbação da reser\'a legal;

Ausência de memorial descritivo das reservas legais interceptadas"

f18. Entendimento IBAMA: Diante do argumentado pelo empreendedor, de que ainda não
se chegou à fase de implantação do empreendimento em que haveria o cumprimento completo da
condicionante, esta deve ser considerada EM ATENDIMENTO e deverá ser mantida em uma
possívelrenovação da Licença de Instalação com o seguintetexto:

119- Apresentar ao Ibama as áreas que terão Reserva Legal afetada pela implantação do
empreendimento e sua respectivaforma de compensação.
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120. Condicionante 2.11.: Utilizar espécies exóticas de leguminosas c^grlunmêas
apenas durante a fase de revegetação inicial, incorporando-as posteriormente ao sofo no caso
de restabelecimento de vegetação nativa.

121. Entendimento empreendedor: A revegetação inicial dos taludes de corte, das Áreas
de Deposição de Material Excedente - ADME's, e faixa de serviço são feitas utilizando-se
hidrossemeadura com coquetel composto por gramíneas e leguminosas exóticas.

122. Entendimento IBAMA: Conforme apresentado, o processo de revegetação inicial
tem sido iniciado com as leguminosas e gramíneas constantes no PBA e similares, motivo pelo qual
esta condicionante é considerada EM ATENDIMENTO. Porém, sugere-se que o solicitado por esta
condicionante seja acompanhado no PRAD, uma vez que a sua execução é parte integrante do
referido Plano.

123. Condicionante 2.12.: Recuperar áreas de preservação permanente
proporcionais àquelas alvo de intervenção durante a implantação do empreendimento,
conforme Resolução CONAMA 369/2006, Art 5o, § 2o.

124. Entendimento empreendedor: Infonna que efetuará a respectiva recuperação ou
recomposição de APP de que trata o artigo das seguintes formas: no Trecho I nas fazendas Quitunbo
e Baú; no Trecho II em propriedade em processo de aquisição no município de Tombos, bem como
em área a ser recuperada no Parque Estadual da Serra do Brigadeiro; e, no Trecho III, a
compensação será realizada em área ainda sem definição.

125. Entendimento IBAMA: As propostas apresentadas pelo empreendedor, embora
tecnicamente exeqüíveis e passíveis de aprovação quando da apresentação de projeto detalhado, não
atendem integralmente à condicionante porque algumas áreas apresentadas para compensação não
estão na mesma sub-bacia hidrográfica das APP's suprimidas. Contudo, tendo em vista que parte
das APPs foram contempladas e que a fase de implantação ainda não tenninou, pennitindo assim a
adequação da normatização legal, entende-se que esta condicionante encontra-se EM
ATENDIMENTO.

126. Condicionante 2.13.: Proceder ao resgate de epífitas e rupículas anteriormente
ao início das atividades de implantação do empreendimento, para futura reintrodução nas
áreas a serem revegetadas.

127. Entendimento empreendedor: O início dos resgates de epífitas e rupículas dos
Trechos II e III foram comunicados ao ÍBAMA por meio da Correspondência AFB-EXT 256/2009
(protocolo n°. 02015.005987, em 14/10/2009), referente ao Trecho III e por meio da
Con-espondência AFB-EXT 228/2009 (mesmo protocolo c data da anterior), referente ao Trecho II.
Foram construídos Centro de Apoios de Triagem nos municípios de Conceição do Mato
Dentro/MG, Nova Era/MG e Divino/MG para a realização das atividades ligadas à propagação e
futura reintrodução.

128. Entendimento IBAMA: Confonne se comprova pelos relatórios bimestrais, pelos
documentos comunicando o início das atividades, pelos relatórios de vistoria nos Centros de Apoio
de Triagem e pelos apontamentos durante Workshop realizado em Belo Horizonte entre 25 a 27 de
abril, depreende-se que essas atividades vêm sendo realizadas confonne pede a condicionante em
questão, e com a preocupação de uso futuro do material coletado, motivo pelo qual é considerada
EM ATENDIMENTO devendo constar no corpo da Licença caso esta seja renovada.
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129. Condicionante 2.14.: Adotar sinalização de trânsito, inclusive vertical, das vias a
serem utilizadas durante a implantação do empreendimento, para evitar acidentes.

130. Entendimento empreendedor:

"Com vistas a implantação do empreendimento inicializada no ano de
2008/2009 foram adotadas sinalização de trânsito, tanto horizontal e
vertical, em todas as áreas interceptadas pelo empreendimento em questão:
acesso, canteiros de obras, escritórios administrativos, estruturas
acessórias (ADME), pátio de tubos, assim como, nas comunidades próximas
ao mineroduto.

Tal ação visa propiciar à população e transeuntes uma segurança visando
evitar acidentes de trânsito ouqualquer outro riscoà população. "

131. Entendimento IBAMA: Foi apresentada no Relatório de Atendimento às
Condicionantes/Licença de Instalação/Certificado 515/2008 relação de fotos que demonstram as
ações realizadas pela empresa referente à sinalização de trânsito.

132. Diante do exposto, entende-se que a condicionante encontra-se EM
ATENDIMENTO.

533. Condicionante 2.15.: Aumentar o escopo do Programa de Educação Ambiental
para as comunidades do entorno e escolares com o objetivo de divulgação de produtos
decorrentes de outros programas.

134. Entendimento empreendedor: O empreendedor afirma no documento intitulado
Relatório de Atendimento as Condicionantes Licença deInstalação Certificado 515/2008 que:

"Considerando a ampliação do escopo do Programa de Educação
Ambiental, foi contratada uma empresa especializada, a qual vem
executando atividades nas escolas ao longo do mineroduto, enfatizando os
municípios os quais se encontram em obras compreendidos entre Nova
Era/MG a São João da Barra/RJ, trechos IIe III, sendo que tais atividades
serão ampliadas aos municípios compreendidas no trecho I

Para realização dessas atividades foram escolhidas escolas públicas
indicadas pelasSecretárias de Educação de cada município afetado. Foram
realizadas palestras e cursos aos alunos e também aosprofessores visando à
formação de multiplicadores na área ambienta!

Por meio de atividades lúdicase palestras foram abordados temas relativos
ao consumo consciente, redução de geração de resíduos e biodiversidade,
conforme pode ser verificado por meio dos relatórios apresentado no em
anexo [Relatório De Atendimento às Condicionantes/Licença de
Instalação/Certificado 515/2008]."

135. Entendimento IBAMA: Diante da argumentação acima e do verificado nos relatórios
do Programa Ambiental protocolados até o momento, pode-se entender que o escopo do programa
foi ampliado e a condicionante 2.15 encontra-se ATENDIDA, porém as atividades do programa de
educação ambiental devem manter esse escopo, comandado pela condicionante.
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136. Condicionante 2.16.: Apresentar comprovantes e status do trâmite dó termo de"
compromisso, junto à Câmara de Compensação Ambiental, referente ao cumprimento das
medidas compensatórias, previstas no Art. 36, da Lei n" 9.985/00. [

137./ \ Entendimento empreendedor: Foi apresentada proposta de compensação ambientai
no/RT-10, \tendo sido informado o valor do empreendimento c proposta de aplicação da
compensação ambiental em Unidades de Conservação - UCs.

138r~~""^ Entendimento IBAMA: Considerando o Decreto n° 6.848/2009 que determina
algumas mudanças na forma do cálculo do valor de compensação ambiental, devendo este ser
estipulado como produto do Grau de Impacto Ambiental - GI e do Valorde Referência - VR, foram
solicitadas, através do Ofício n° 217/2011 COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, informações que
pudessem subsidiar este cálculo. Também, foram solicitadas infonnações acerca das Unidades de
Conservação - UCs afetadas, uma vez que os dados outrora apresentados podem ter sofrido
alterações graças as variantes do traçado, e atualização dos valores que subsidiarão o cálculo do
VR, conforme art. 2" do Decreto n° 6.848/2009. Desta forma, sugere-se que esta condicionante seja
alterada para o seguinte texto:

139. Cumprir com as obrigações relativas à Compensação Ambiental de que trata o art.
36 da Lei n" 9.9S5/00, após fixado pelo IBAMA seu valor e respectiva destinação, nos prazos e
condições estabelecidas pelo Comitê de Compensação Ambiental Federal - CCAF.

140. LICENÇA DE INSTALAÇÃO 492/2008 (RETIFICAÇÃO)

141. A Licença de Instalação (Retificação) n° 492/2008, referente à instalação dos pátios
de tubos, canteiros de obras c acesso da MG-10 a EB1, foi expedida em 30 de abril de 2010 com
validade até 30/04/2012.

142. Infon-na-se que fora encaminhado ao Ibama, Ofícios AFB-EXT: 029/2010 e AFB-
ENG-EXT: 011/2011, "Relatório de Atendimento às Condicionai!te/Licença de Instalação n°
492/2008" e "Relatório De Atendimento às Condi eionaníes-Atualização/Licença de Instalação
492/2008 (Retificada)".

143. Abaixo apresenta-se a configuração da LI 492/2008 e analisa-se o atendimento de
suas condicionantes. Infbnna-se que as Condicionantes 1.2, 1.3, e 1.4 (Condicionantes Básicas)
encontram-se analisadas junto à análise da LI 515/2008.

144. DO OBJETO

145. Referente aos Canteiros de Obras, Pátios de Armazenagem de Tubos e acesso à
Estação de Bombas 01 do empreendimento Mineroduto Minas - Rio.

146. Os Canteiros de Obras e o acesso à Estação de Bombas 1 têm a seguinte
localização: 'N,

147. Os Pátios de Armazenagem de Tubos têm sua delimitação circunscrita aos
polígonos consignados no anexo I desta Licença de Instalação.

148. Esta Licença de Instalação é válida por 02 (dois) anos, a partir da data da
assinatura, observadas as condições discriminadas no verso deste documento e nos demais
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anexos constantes do processo que, embora não transcritos, são partes integrantes desta
Licença.

149. DAS CONDICIONANTES

150. Condicionante 1.1.: Esta Licença deverá ser publicada conforme a Resolução n°
06/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, e as cópias das publicações
deverão ser encaminhadas ao IBAMA;

151. Entendimento empreendedor:

"£m atendimento a condicionante acima citada, assim como a Resolução
CONAMA 06/86, segue no anexo I, correspondência AFB-EXT: 125/2010,
protocolada em 15 dejunho de 2010, protoco/o/IBAMA/DILÍC/DIQUA n°
02015-003263, a qual encaminha as publicações nos seguintes veículos de
comunicação:

• Jornal Estado de Minas, Caderno Gerais, página 24;

• JornalO GLOBO. Caderno Economia, página 35;

• JornalDiário Oficialda União, página 150. "

152. Entendimento IBAMA: Condicionante ATENDIDA.

153. Condicionante 2.1.: Apresentar projetos finais (as-built) do acesso da
interligação entre a MG-010 e a Estação de Bombas EB-ül e memoriais descritivos da
implantação da estrada, descrevendo as ações não previstas c adotadas para proteção do meio
ambiente, como subsídio para análise de Licença de Operação.

154. Entendimento empreendedor:

"Oas-builtdo acesso entre a MG 10 e a EB 01 não se encontra finalizado
visto que as obras em questão ainda não foram concluídas. As obras vêem
sendo desenvolvidas conforme autorização emitida por NLA-MG ASV
006/2010".

'55. Entendimento IBAMA: A princípio entende-se impertinente que o objeto desta
licença contemple o acesso à MG - 10. O acesso em questão trata de aproximados 5 km de estrada
entre a MG-10 e a propriedade da Anglo American, onde encontra-se cm instalação o complexo
minerário. Avalia-se que o suposto empreendimento é parte integrante da mina. Esclarece-se ainda
que as estradas consíruidas dentro da propriedade em questão devem estar contempladas em seu
processo de licenciamento ambiental, regido pela SUPRAM.

156. Não obstante, informa-se que a MG-10 encontra-se em processo de duplicação,
licenciado pelo Estado de Minas Gerais, e portanto, a área de influência em questão encontra-se sob
tutela do OEMA.

157. Portanto, tendo em vista a inadequabilidade do solicitado por esta condicionante,
sugere-se pelo seu ENCERRAMENTO.

158. Condicionante 2.2.: Apresentar projeto final (as-built) e memorial descritivo da
implantação de cada canteiro de obras, descrevendo as ações não previstas e adotadas para
proteção do meio ambiente, como subsídio da análise da Licença de Operação.
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159. Entendimento empreendedor:

"O as-built dos pátios de tubos encontram-se no anexo 01f
documento [Relatório De Atendimento às Condicion&ntes-
Atualizaçào/Licença de Instalação 492/2008 (Retificada)], cabe informar
que os canteiros de obras listados na LI 492/2008 até o presente momento
não foram mobilzados visto que os processos referente a Autorização para
Supressão de Vegetação (ASV) dos trechos 1 e 2 (Alvora de Minas a
Tombos) encontram-se em análise. Com relação ao canteiro a ser instalado
em Conceição do Mato Dentro cabe informar que o mesmo encontra-se em
execução atualmente sendo objeto de atividades de terrapienagem ".

160. Entendimento IBAMA: O relatório encaminhado via Ofício AFB-EXT: 029/2010 de

fato apresenta as plantas/projetos dos pátios de tubos e memorial descritivo sobre medidas de gestão
ambiental tal como uso de banheiros químicos e implantação de coleta seletiva.

161. Entende-se que o texto em questão encontra-se desatualizado, tendo em vista que
Iodos os canteiros de obras do empreendimento encontram-se instalados, contudo, o entendimento
elencado nos § 33 e 34 sugere que o controle ambiental dos pátios de tubos deva se dar na execução

(. do PBA e que canteiros de obras licenciados pro OEMAs não estejam contemplados nas licenças do
Ibama.

162. Portanto, entende-se que não há razão para a permanência desta condicionante,
devendo esta ser ENCERRADA.

163. Condicionante 2.3.: Atender as resoluções CONAMA 357/05 para o descarte de
efluentes em corpos d'água.

164. Entendimento empreendedor:

"Tendo em vista o reduzido contingente operacional nos pátios de tubos
optou-se pelo uso de sanitários químicos não sendo, portanto realizado
descarte de efluentes sanitários químicos em corpos d'água, conforme
justificado em correspondência encaminhada a esse IBAMA em 08/04/2008
sob protocolo 4.009. "

165. Entendimento IBAMA: Face ao exposto, sugere-se que esta condicionante seja
W considerada ATENDIDA. Ademais, é análise que a condicionante apenas reitera uma exigência

legal, que de fato deve ser considerada e cumprida, mas que porém não necessita ser apresentada
em formato de condicionante. Ao final considera-se ainda que o cumprimento de toda nonnatízação
legal é inerente ao processo de licenciamento ambiental.

166. Condicionante 2.4.: Apresentar semestralmente comprovação de que todo óleo
proveniente dos sistemas separadores de água e óleo teve destinação ambiental adequada.

167. Entendimento empreendedor:

"Não é realizado nos pátios de armazenagem de tubos atividades de
manutenção de equipamentos, portanto não ê gerado esse tipo de efluente
nesses locais, não sendo necessária a instalação de sistema separadores de
água e óleo (SAO). "

168. Entendimento IBAMA: Entende-se que a condicionante encontra-se ATENDIDA.
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169. Condicionante 2.5.: Prever dissipadores de energia nos locais de descarte das
águas pluviais em corpos d'água, visando evitar processos erosivos.

170. Entendimento empreendedor:

"Com vistas a evidenciar o atendimento da condicionante em referência
segue no anexo 01, relatório fotográfico contendo foto dos dispositivos
instalados bem como suas indicações nos As-built apresentados. O sistema
de drenagem pluvial foi implantado no canteiro visando evitar o aporte de
sedimentos para o córrego da Glória, limítrofe ao canteiro de tubos. O
revestimento das canaletas de drenagem foram realizados com placas de
grama e foram construídos dissipadores de energia e bacias de
sedimentação."

171- Entendimento IBAMA: As vistorias em campo assim como as evidências
apresentadas em fotos referentes ao Canteiro deTubos Ol(Carmésia), em que se observa detalhes do
dissipador de energia, dos sistemas de drenagem em forma de canaleta de crista de talude, em fonna
de canaleta de crista de talude com revestimento em grama, em forma de canaleta ao pé de talude
revestida de grama, entre outras; assim como as referentes ao Canteiro de Tubos 03 (Santa Maria de
Itabira), em que se constata canaleta com revestimento vegetal antes e após com a vegetação já ^j
formada, canaletas com revestimento em concreto tipo meia cana e caixas ao redor do canteiro;
como também as referentes ao Canteiro de Tubos 04 (Nova Era), com canaletas de concreto tipo
meia cana e caixas; e as referentes ao Canteiro de Tubos 05 (São Domingos do Prata) com sistema
de drenagem antes e depois de instalado e revegetado; do mesmo modo no Canteiro de Tubos 06
(São José do Goiabal), com detalhes do sistema de drenagem antes e depois de instalado e
revegetado; e assim observam-se detalhes dos sistemas de drenagem no Canteiro de Tubos 07
(Piedade de Ponte Nova), no CT 08 (Abre Campo), com canaleta tipo meia cana e caixa
dissipadora, no CT 09 (Divino), com dreno, canaleta tipo meia cana e dissipador de
energia/contenção de sedimentos instalados nos seus limites, no CT 10 (Porciúncula), com canaletas
tipo meia cana em concreto, dissipador de energia/contenção de sedimentos, caixa de passagem e
drenagem em terreno natural, no CT 11 (Itaperuna I), saída de drenagem em terreno natural, no CT
12 (Itaperuna II), com canaletas de concreto, no CT 13 (Campos dos Goytacases) e no CT 14 (São
João da Barra), onde o terreno plano, arenoso com alta taxa de absorção apresentou processo de
infiltração das baias, sendo instalado sistema dedrenagem com saída para terreno natural. Portanto,
todas estas evidências indicam que a referida condicionante foi ATENDIDA. Vale dizer que o
solicitado por esta condicionante está relacionado com o Programa de Controle de Processos
Erosivos (RT 05). Portanto, ocontrole ambiental do tema se dará pelo acompanhamento do PBA. w'

172. Condicionante 2.6.: Instalar bacias de sedimentação como um dos dispositivos
de drenagem para evitar o carreamento de solo para as drenagens próximas, durante a fase de
instalação.

173. Entendimento empreendedor:

"Com vistas a evidenciar o atendimento da condicionante em referência
segue no anexo 01. Relatório Fotográfico contendo fotos dos dispositivos
instalados bem como suas indicações nosas-built apresentados ".

174. Entendimento IBAMA: O mesmo entendimento e comentários expressos para a
condicionante anterior (2.5) aplicam-se a esta, portanto entende-se esta como ATENDIDA.
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175. Condicionante 2.7.: Implementar o Programa de Recuperaçãoe"Manejo de
APPs com a recuperação de parte da faixa de mata ciliar e contenção e reversão de processos
erosivos adjacentes às intervenções dos canteiros c pátios de tubos.

176. Entendimento empreendedor: Para atendimento desta condicionante, o empreendedor
encaminha o "Programa de Recuperação e Manejo de APP's dos Pátios de Armazenamento de
Tubos do Mineroduto Minas-Rio";

177. O programa afirma que tem como propósito "(...) a recuperação vegetal da área,
através de todo um mecanismo técnico de preparo de solo e enriquecimentoflorestal, utilizando-se
para tal, de espécies de ocorrência regional e ainda, de acordo com as condicionantes constitutivas
da LI - Licença de Instalação acima referenciada (LI N" 492/2008). Outro aspecto que merece
ressalva, diz respeito às características ambientais- regionais, onde se destaca, a forte ação
antrópica em todas as áreas, tornando-se baixa a existência de remanescentes florestais de
expressividade acentuada ".

178. Ainda de acordo com o Programa, devido à "(...) fragilidade estrutural e nutricional
dos solos que constituem os ecossistema local (sic), associada ao regime pluviométrico de chuvas

r concentradas, sugere-se a elaboração de um programa de recuperação, pautado em uma sucessão
^"•^ gradual, via de regra lenta, cujos parâmetros ecológicos, deverão ser sistematicamente

monitorados".

179. Neste contexto, o Programa discorre sobre as diferentes formas e conceitos de
recuperação de áreas degradadas, abordando resumidamente diferentes técnicas de maneira geral.
Enfim, especificamente, após levantamento de campo realizado, enumera os Pátios de Tubos onde
será aplicado as diretrizes do Programa (sendo que de um total de 13 Pátios apenas 8 terão suas
APP's e áreas com processos erosivos recuperadas), expõe registro fotográfico das áreas de cada
Pátio de Tubo, descreve os tratamentos si1viculturais e outros procedimentos técnicos que serão
realizados para o seu bom cumprimento e para o sucesso da recuperação, e, descreve um
cronograma das atividades a serem realizadas.

180. Entendimento IBAMA: As informações que o empreendedor apresenta demonstram
o interesse no atendimento da condicionante supracitada, julgando melhor desenvolver um
Programa que contemple as diretrizes, técnicas, descrição dos ambientes a serem recuperados,
delineamento dos plantios, etc. Pode-se dizer que, o referido Programa, confonne se apresenta, está

( condizente com a sua finalidade, emprega técnicas amplamente difundidas e com relativo sucesso
em matéria de recuperação de áreas degradadas, resultando em ganho ambiental quando de sua
implementação.

181. Assim, levando em consideração a apresentação do Programa, conclui-se que esta
condicionante está EM ATENDIMENTO. Porém, entende-se que a proposta da criação do referido
Programa deva estar inserido como um Subprograma (de Recuperação e Manejo de APPs) do
PRAD, e, por meio deste ser avaliada a sua execução.

182. Condicionante 2.8.: Realizar as obras de terraplanagem e instalação de
canteiros e pátios de tubos estabelecendo no mínimo o distanciamento previsto no Código
Florestal das margens de cursos d'água e áreas de preservação permanente.

183. Entendimento empreendedor:

"Sobre a presente condicionante, o empreendedor, por meio do documento
"Relatório de Atendimento às Condicionantes - Licença de Instalação N":
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492/2008", encaminhado pela correspondência AFB-EXT: 029/2010, afirma
que "As obras de instalação dos pátios de tubos foram realizadas nas
premissas indicadas no RT 01 apresentada no Plano Básico Ambiental
(PBA), para atendimento a condicionante em referência segue anexo 1 os
As-built com a localização dospátios e área de entorno. "

584. Entendimento IBAMA: Tendo em vista que a instalação de estruturas em APPs estão
sendo acompanhadas por meio da execução do PRAD, entende-se que esta condicionante está EM
ATENDIMENTO. Contudo sugere-se pelo seu ENCERRAMENTO, uma vez que trata-se de alvo
de análise da execução do PBA.

185. Condicionante 2.9.: Encaminhar ao Ibama a outorga para emissão de efluentes
nos corpos hídricos, bem como deve ser verificado junto ao comitê de bacias, quando
existente, a classificação do corpo d'água receptor.

186. Entendimento empreendedor:

"Tendo em vista o reduzido contingente operacional nos pátios de tubos
optou-se pelo uso de sanitários químicos não sendo portanto realizado
descarte de efluentes sanitários químicos em corpos d'àgua, conforme )
justificado em correspondência encaminhada a esse IBAMA em 08/04/2008
sob protocolo 4.009."

187. Entendimento IBAMA: Entende-se que a condicionante encontra-se ATENDIDA.

188. Condicionante 2.10.: Prever no programa de comunicação social
esclarecimentos e acordos, durante as obras e principalmente na fase de deseomissionamento
e recuperação das áreas degradas, a implementação de planos e medidas que gerem
aproveitamento econômico da faixa de obras utilizada pela empresa, privilegiando a re
vegetação das áreas com espécies nativas e a re-incorporação do componente estético.

189. Entendimento empreendedor: O empreendedor afirma o seguinte, no documento
intitulado Relatório de Atendimento as Condicionantes Licença de Instalação n° 492/2008:

"Os destaques sobre a importância da recuperação de áreas degradadas
vêem (sic) sendo objeto de constantes abordagens no Programa de
Comunicação Social, contudo os pátios estão instalados em áreas de \
terceiros e a recuperação dessas áreas devem ser realizadas de acordo com '-"*/
as solicitações e demandas dos superficiários"

190. Entendimento IBAMA: Trata-se de condicionante em que restam etapas a acontecer
(deseomissionamento dos Pátios de Tubos e recuperação da faixa de intervenção do
empreendimento). Diante do relatado pelo empreendedor esta encontra-se EM ATENDIMENTO,
porém deverá ser mantida em uma possível renovação da LI n° 515/2008, com a seguinte redação:

191. Garantir no "Programa de Comunicação Social" esclarecimentos aos superficiários
acerca do uso ambientalmente sustentável das áreas afetadas e recuperadas pelo empreendimento.

192. Condicionante 2.11.: Implantar sistema de inspeção mensal do grau de
opacidade emitido pelos escapamentos dos veículos movidos a diesel da própria empresa, das
empreiteiras e contratadas para as obras e transporte, atendendo a Portaria do Ibama n° 85,
de 17-10-1996.
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193. Entendimento empreendedor:

"Durante a fase de instalação foi realizado laudo técnico defumaça preta
enviado a esse órgão através do Oficio AFB-EXT 029/2010 protocolado no
IBAMA no dia 04/02/2010 sob o n° 02015-000806 - Relatório de
Atendimento as condicionantes - anexo 3. Cabe ressaltar que o
monitoramento da emissão do grau de opacidade é realizado mensalmente,
visando atender toda frota de veículos emperíodo de três meses devido ao
seu grande número, sendo utilizado para tal o método da Escala
Ringelmann, sendo os resultados enviados nos relatórios bimestrais de
atendimento a condicionante 2.1 da LI 515/2008 ".

194. Entendimento IBAMA: A análise desta condicionante encontra-se nos § 92 a 94
deste parecer. Portanto esta condicionante encontra-se EM ATENDIMENTO. Infonna-se que o
exigido pela condicionante em questão será mantido na LI n° 515/2008.

195. Condicionante 2.12.: Implantar sistema de inspeção dos níveis de ruído gerados
nas áreas de intervenção para execução das obras, enfatizando as áreas adjacentes às
aglomerações humanas. Compatibilizar os horários de funcionamento de equipamentos de

(^ forma a atender ao bem estar dessas aglomerações humanas, respeitando os períodos
considerados essenciais ao descanso dos residentes, sobretudo o período noturno.

196. Entendimento empreendedor:

"Durante a fase de instalação foi realizado o Relatório de Avaliação
f Ambiental - Ruído enviado a este órgão através do Oficio AFB-EXT

029/2010protocolado no IBAMA no dia 04/02/2010 sob o n° 02015-000806
- Relatório deAtendimento as condicionantes - anexo 4. Cabe ressaltar que
o monitoramento de ruídos é realizado conforme orientação no RT 02 do
Plano Básico Ambiental, sendo os resultados enviados nos relatórios
bimestrais de atendimento a condicionante 2.1 da LI515/2008".

4 197. Entendimento IBAMA: Entende-se que a condicionante encontra-se EM
ATENDIMENTO. Infonna-se que o acompanhamento do determinado por esta condicionante se
dará na execução do PBA.

, 198. Condicionante 2.13.: Implantar medidas, como a aspersão de vias, para
^ contenção aos materiais particulados cm suspensão, atribuído ao trânsito de veículos e

j funcionamento de máquinas e motores quando necessário.

199. Entendimento empreendedor:

"Ao longo da execução das obras de implantação dos pátios de
armazenamento de tubos foram realizadas as atividades de umectação das
vias de acessos dos CT Apéxs as obras de terraplenagem o solo exposto dos

i pátios receberam cobertura de pedrisco (brita 0) sendo que para o
desenvolvimento de qualquer atividade de manutenção são realizadas
atividades de umectação para manutenção da superfície do solo úmido
visando atenuar a emissão de materiais particulados, o desenvolvimento das
atividades de umectação são evidenciadas através de relatório fotográfico
apresentado no anexo 05 do documento encaminhado ".

* 200. Entendimento IBAMA: As vistorias em campo, assim como as evidências
apresentadas no relatório fotográfico, como nas fotos referentes aos Canteiro de Tubos de Carmésia,
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de Piedade de Ponte Nova, de Itaperuna I e de São José do Goiabal, em que se observa veículos
durante as atividades de umectação dos pátios de tubos e arredores, indicam que esta condicionante *
encontra-se EM ATENDIMENTO.

201. ínforma-se ainda que o exigido pela condicionante em questão será mantido na LI
515.

202. Condicionante 2.14.: O piso de cada uma das áreas de abastecimento deverá ser *
impermeabilizado e interligado porcanaletas ao Sistema Separador de Água e Óleo - SAO.

203. Entendimento empreendedor:

"Os pátios de armazenagem de tubos não possuem estruturas de
abastecimento de combustível, portanto não sendo necessária a instalação
de dispositivos de contenção de vazamentos. Caso aja (sic) a necessidadede
instalação desse tipo de estrutura, as medidas necessárias de controle serão
tomadas ".

204. Entendimento IBAMA: Entende-se que uma vez que não houve instalação de posto
de abastecimento de combustível a condicionante encontra-se ATENDIDA. ^J

205. Condicionante 2.15.: Os funcionários responsáveis pelo abastecimento e
manuseio de substâncias químicas ou perigosas deverão possuir treinamento específico e
estarem habilitados profissionalmente para o exercício da função.

206. Entendimento empreendedor: O empreendedor afirma o seguinte, no documento
intitulado Relatório de Atendimento as Condicionantes Licença de Instalação n° 492/2008:

"Não são realizadas atividades de abastecimento de combustível e
manuseio de substâncias químicas nos pátios de tubos. Caso aja (sic)
necessidade desse tipo de operação os funcionários responsáveis serão
devidamente treinados nosprocedimentos específicos. "

207. Entendimento IBAMA: Face ao exposto, entende-se que a condicionante encontra-se
ATENDIDA. É importante destacar que o assunto em questão é regulado pelo Ministério áo
Trabalho, portanto, não é de competência do Ibama.

208. Condicionante 2.16.: Os veículos utilizados para o transporte de substâncias
químicas ou perigosas deverão estar equipados com dispositivos de segurança previstos nas
normas e legislação para o tipo de carga que estiver transportando. Como também deverá
estar devidamente licenciado junto ao órgão competente.

209. Entendimento empreendedor: "Não são realizadas atividades de abastecimento de
combustível e manuseio de substâncias químicas nos pátios de tubos. Caso aja (sic) a necessidade
desse tipo de operação os veículos utilizados seguirão todas as normas e legislações específicas ".

210. Entendimento IBAMA: Entende-se que uma vez que não houve instalação de posto
de abastecimento de combustível e manuseio de substâncias perigosas nos pátios de tubos a
condicionante encontra-se ATENDIDA.

211. Condicionante 2.17.: Deverá ser elaborado e implantado Plano Emergencial
contra vazamentos de substâncias químicas e perigosas, para as fases de transporte,
armazenagem e manuseio dos produtos.
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212. Entendimento empreendedor:

"Para atendimento a essa condicionante nos remetemosao Oficio AFB-EXT
064/2009 protocolado sob o n° 4.191 de 07 de abril de 2009 junto ao
IBAMA, para atendimento a condicionante da LI515/2008, que apresenta o
estudo Análise de Risco de Segurança, Saúde e Meio Ambiente da fase de
Implantação da Obra Mineroduto. 'Também foi elaborado pela Construções
e Comércio Camargo Corrêa (CCCC) procedimento para atendimento às
emergências, denominado PAE - Plano de Ação de Emergências, o qual
descreve as ações a serem adotadas em situações de emergência, bem como
recursos a serem utilizados e outros".

2Í3. Entendimento IBAMA: Entcndc-se que uma vez que não houve instalação de posto
de abastecimento de combustível e manuseio de substâncias perigosas nos pátios de tubos a
condicionante encontra-se ATENDIDA. Contudo, caso haja operações que envolvam substâncias
químicas, estas deverão ser acompanhadas através da análise de execução do Programa de
Gerenciamento de Riscos e Plano de Emergências Ambientais.

214. Condicionante 2.18.: As operações de drenagem deverão obedecer a protocolo
Q^ específico a ser elaborado e implantado pela empresa incluindo a destinação adequada do

resíduo. As válvulas de drenagem deverão ser protegidas contra aberturas acidentais ou não
protocolares.

215. Entendimento empreendedor:

"Os pátios de armazenagem de tubos não possuem estruturas de
abastecimento de combustível, portanto não sendo necessária a instalação
de dispositivos de contenção de vazamentos. Caso aja (sic) a necessidade de
instalação desse tipo de estrutura, as medidas necessárias de controle serão
tomadas".

216. Entendimento IBAMA: Entende-se que uma vez que não houve instalação de posto
de abastecimento de combustível e manuseio de substâncias perigosas nos pátios de tubos a
condicionante encontra-se ATENDIDA.

217. Condicionante 2.19.: Deverão ser utilizados kifs para contenção de vazamentos
/ e sistemas de controle contra vazamentos para o abastecimento e lubriíicação de

equipamentos em áreas externas às oficinas de manutenção.

218. Entendimento empreendedor:

"Não são realizadas atividades de abastecimento e manuseio de substâncias

químicas nos pátios de tubos c em áreas externas as oficinas de
manutenção. Cabe ressaltar que são dispostos em todas as estruturas de
apoio, incluindo os pátios de armazenagem de tubos e as frentes de obras,
Kifs para contenção de vazamento em caso de emergência ambiental, os
quais se constituem dos seguintes componentes:

- Turfa (spargh-sorb);

- Cordão absorvente e/ou outros materiais absorventes;

- Bandejas de contenção;
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- Sacos plásticos pretos (paru coleta dos resíduos). "

219. Entendimento IBAMA: Entende-se que uma vez que não houve instalação de posto
de abastecimento de combustível e manuseio de substâncias perigosas nos pátios de tubos a
condicionante encontra-se ATENDIDA.

220. LICENÇA DE INSTALAÇÃO 610/2009

221. ALicença de Instalação n° 610/2009, referente à instalação da barragem junto a EB2,
foi expedida em 11 de maio de 2009, com validade até 11/05/2011.

222. Infonna-se que fora encaminhado ao Ibama, Ofício AFB-EXT: 122/2011, o
documento "Relatório DeAtendimento às Condicionantes/Licença deInstalação 610/2009".

223. Abaixo apresenta-se a configuração da LI 610/2009 e analisa-se o atendimento de
suas condicionantes. Informa-se que as Condicionantes 1.2, 1.3, e 1.4 (Condicionantes Básicas)
encontram-se analisadas junto à análise da LI 515/2008.

224. DO OBJETO

225. Referente à Barragem de Emergência da EB2 do empreendimento Mineroduto
Minas - Rio, a ser localizada em Santo Antônio do Grama/MG.

226. Esta Licença de Instalação é válida por 02 (dois) anos, a partir da data da
assinatura, observadas as condições discriminadas no verso deste documento e nos demais
anexos constantes do processo que, embora não transcritos, são partes integrantes desta
Licença.

227. DAS CONDICIONANTES

228. Condicionante 1.1.: Esta Licença deverá ser publicada conforme a Resolução n"
06/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, e as cópias das publicações
deverão ser encaminhadas ao IBAMA;

229. Entendimento empreendedor:

"Conforme disposto na condicionante, assim como. visando atendimento
aos quesitos legais, em especifico, Resolução CONAMA 06/86, foram
realizadas aspublicações nosjornais de grande circulação, assim como no
Diário Oficial da União, com vistas ao atendimento ao principio da
publicidade, informando assim a concessão da LI 610/2009 por este
IBAMA.

Assim, por meio da correspondência AFB-EXT: 107/2009, anexo 1
[Relatório De Atendimento às Condicionantes/Licença de Instalação
610/2009], protocolado em 02 definho de 2009, sob o n" 0027/3/09, foram
encaminhadas cópias autenticadas daspublicações abaixo especificadas:

• Publicação noJornal Estado de Minas, 30 de maio de 2009, pagina 23,
caderno Gerais;

• Publicação no Diário Oficial da União, seção 3, 01 dejunho de 2009. "
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230. Entendimento IBAMA: Condicionante ATENDIDA.

231. Condicionante 2.1.: Comunicar ao IBAMA o início efetivo das obras da
barragem.

232. Entendimento empreendedor:

"Com base no dispositivo apresentado na condicionante 2.1, foi
protocolizado junto ao IBAMA, correspondência AFB-EXT; 107/2009,
anexo II /Relatório De Atendimento às Condicionantes/Licença de
Instalação 610/2009], em 02 de junho de 2009, sob o n" 002713/09,
comunicando o inicio das obras da barragem, localizada em Santo Antônio
do Grama/MG ".

233. Entendimento IBAMA: Condicionante ATENDIDA

234. Condicionante 2.2.: Enviar, cm 30 (trinta) dias, o mapa de plotagem dos pontos
escolhidos para a amostragem do Programa de Monitoramento da Qualidade de Água,
relativo às áreas de influência da barragem. Os relatórios deste programa devem ser

(, entregues semestralmente com análise técnica mensal sobre os resultados e indicação de
melhorias.

235. Entendimento empreendedor:

"Em atendimento à condicionante acima citada, foram protocolizadas as
correspondências abaixo descritas, as quais se encontram no anexo III
[Relatório De Atendimento às Condicionantes/Licença de Instalação
610/2009].

• AFB-EXT: 037/2010, protocolizada junto ao IBAMA em 22 defevereiro
de 2010, sob o n" 02015-0009889 a qual encaminhou a época 6 (seis)
anexos, cada um contendo relatórios mensais, de acordo com o
acompanhamento das atividades desenvolvidas entre o período de julho
a dezembro de 2009.

• AFB-EXT 127/2009, protocolizada junto ao IBAMA em 29 de junho de
2009, sob o n"02015-003189, a qual encaminhou o mapa de plotagem

í, dospontos escolhidos para amostragem do Programa de Monitoramento
da qualidade da água, relativos às áreas de influencia da barragem.

• AFB-EXT: 099/2011, protocolizada junto ao IBAMA em 20 de abril de
2011, sob o ri" 02015-002286, a qual encaminhou os relatórios de
monitoramento da água no período compreendido entre janeiro a abri!
de 2010. Tais documentos apresentavam os resultados das campanhas de
monitoramento de qualidade da água, bem como as análises técnicas e
recomendações".

236. Entendimento IBAMA: As correspondências acima citadas de fato foram
encaminhadas e atendem ao estabelecido pela condicionante, portanto, sugere-se que esta
condicionante seja considerada como ATENDIDA.

237. Tendo em vista o caráter de monitoramento/manutenção da qualidade da água na área
de influência da EB2, sugere-se pela continuidade da execução deste programa que passa a ser
condicionado na LI 515 pelo seguinte texto:
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238. Apresentar Relatórios Semestrais contemplando o andamento executivo dos
programas ambientais do PBA e do Programa de Monitoramento da Qualidade de Água na área de
influência da EB2 (conforme estabelecido pela Condicionante 2.2 da Licença de Instalação n°
610/2009).

239. Condicionante 2.3.: Apresentar, em 60 dias, detalhamento do programa de
Recuperação de Áreas Degradadas, relativo às áreas de influência da barragem, contendo, no
mínimo, a utilização de dados primários (provenientes de amostragens feitas na área
diretamente afetada) e secundários, contemplando seus objetivos diretos e indiretos,
metodologias, ações propostas imediatas e de longo prazo, mapeamento das áreas objeto de
implantação alem de cronograma executivo coerente com as obras de implantação e a futura
operação da barragem.

240. Entendimento empreendedor: Visando ao atendimento da presente condicionante, é
apresentado oPrograma de Revegetação / Áreas de Entorno Barragem de Emergência da EB-2, que
expõe os principais conceitos de recuperação de áreas degradadas, abordando resumidamente
diferentes técnicas de maneira geral. Especificamente, é detalhado as técnicas silviculturais
concernentes às operações depreparo da área, adubação, plantio / replantio, etc; tanto para as áreas
onde serão utilizados os plantios de reflorestamento com espécies nativas, como para as áreas onde ^
serão efetivados plantios de enriquecimento. Essas duas formas de plantios a serem efetuadas
seguirão os dados primários coletados no inventário florestal da área. Todas essas atividades
seguirão o cronograma e o mapeamento das áreas objeto de implantação apresentados.

241. Entendimento IBAMA: Pode-se dizer que, o referido Programa, conforme se
apresenta, está condizente com a sua finalidade, emprega técnicas amplamente difundidas e com
relativo sucesso em matéria de recuperação de áreas degradadas, resultando em ganho ambiental
quando de sua implementação. Assim, levando em consideração a apresentação do Programa,
conclui-se que esta condicionante está ATENDIDA. Informa-se ainda que o processo de
revegetação na área da Barragem da EB-2 será acompanhado durante a análise de execução do
Programa de Reabilitação de Áreas Degradadas - PRAD (RT-08).

242. Condicionante 2.4.: Apresentar relatório sobre Afugentamcnto e Salvamento de
Fauna, Desmatamento e Recomposição da Vegetação, relativos às obras de implantação da
barragem.

243- Entendimento empreendedor: Durante as atividades de acompanhamento da -ü
supressão da vegetação na área de implantação da EB2- Barragem de Emergência, foram
registradas 40 espécies de aves, cinco de mamíferos nativos e três mamíferos exóticos, além de
abrigos que foram verificados, mas não estavam sendo utilizados por nenhum animal no período.

244. Com relação ao Desmatamento e Recomposição da Vegetação, por meio da
correspondência AFB-EXT: 252/2010, foram enviados o Relatório Final de Supressão e o Relatório
de Revegetação de Áreas de Depósitos de Materiais Excedente - ADME - Trecho II, que aponta a
realização das operações de supressão e de revegetação conforme os PBA's as quais estão
submetidas.

245. Entendimento IBAMA: Confonne os relatórios apresentados, as atividades foram
desenvolvidas de acordo com o previsto nos PBA's, com as operações de supressão sendo
desenvolvidas em meio auma série de cuidados como ademarcação das áreas, o corte de cipós, e a
utilização de maquinário e técnicas adequadas. Quanto à revegetação utilizou-se a hidrossemeadura
com sementes diversas tendo-se bons resultados nas ADME's adjacentes à área da EB-2. As visitas
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técnicas realizadas nas áreas em questão comprovam as informações do empreendedfflTy.Jlj^íaJnrJiig
considera-se esta condicionante ATENDIDA.

246. Condicionante 2.5.: Instalar sistemas de segurança na fase de execução da
terraplanagem devendo-sc evitar a realização das obras durante o período chuvoso, tanto
para as obras da barragem como da estação de bombas, de forma a minimizar os
deslizamentos e processos erosivos, evitando-se assim impactos no ribeirão Santo Antônio.

247. Entendimento empreendedor:

"Em atendimento as premissas acima elencadas, foram realizados
dispositivos de contenção de finos no entorno das obras visando
atendimento a esta condicionante, bem como. para atendimento ao RT 05
denominado "Programa de Controle de Processos Erosivos."

No que se refere ao RT 05 diversas ações foram elencadas, abaixo descritas,
a saber:

• Adoção, nos taludes de cortes e aterros, nos botaforas, conformação
geométrica compatível com as características geotêcnicas dos materiais
e com a topografia das áreas limítrofes;

• Definição de estruturas e dispositivos físicos de drenagem a serem
incorporados à infra-estrutura do trecho (sarjetas, descidas d agita,
valetas, dissipadores de energia, etc), com a fina/idade de controlar o
fluxo das águas pluviais superficiais e profundas;

• O emprego de dispositivos de drenagem provisórios ou definitivos,
resistindo devidamente a volumes/velocidades de escoamento elevados

e direcionando as águas superficiais, desde os pontos de captação até os
talvegues naturais, constituem-se em elementos preventivos no sentido de
proteger as áreas objeto de recuperação ambienta! dos fluxos mais
concentrados, levando à proteção do meio ambiente ao longo de toda
vida útil do mineroduto. "

248. Entendimento IBAMA: Como as exigências desta condicionante estão relacionadas
ao Programade Controle de Processos Erosivos, apresentado no RT 05, e neste o entendimento do
IBAMA é de que as evidências de sua execução estão nas diversas fotos apresentadas no anexo 01
do Relatório de Cumprimento de Condicionantes, como também foram expostas durante
"workshop" realizado de 25 a 29 de abril, em Belo Horizonte/MG, quando foram apresentados e
discutidos os diversos programas ambientais e as respectivas condicionantes, além das vistorias de
campo realizadas pelos técnicos desta insitituíção, portanto considera-se que esta condicionante foi
ATENDIDA.

249. Condicionante 2.6.: Apresentar, em 90 (noventa) dias, para análise e aprovação
pelo Ibama, estudo técnico compreendendo levantamento detalhado das áreas sujeitas aos
riscos de acidentes associados à barragem e Plano de Ação de Emergência para o caso de
sinistros.

250. Entendimento empreendedor:

"Visando atendimento a condicionante 2.6, acima expressa, foi protocolado
correspondência AFB-EXT: 188/2009, em 28 de agosto de 2009, sob o n"
02015-004809, anexo Vil, a qual encaminhou documentações compostas de
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um estudo técnico compreendida pelo levantamento detalhado das áreas
sujeitas aos riscos de acidentes associados à barragem de emergência da
Estação de Bombas II. assim como, o Plano de Ação de Emergência para
caso de sinistros para a referida barragem.

A esta documentação foram anexados os documentos a saber:

• Relatório deAnálise de Risco daBarragem de emei-gência da EB 11 do
Mineroduto;

• Dam-Breake Plano de Gestão de segurança;

• Plano de Monitoramento.

Entretanto, após análise da equipe técnica deste IBAMA. foi-nos
encaminhado oficio n" 105/2010/NLA/SUPES/IBAMA/MG, onde em suas
considerações elenca providências necessárias a serem realizada visando
atendimento, em sua integralidade, da condicionante objeto desta
explanação, a saber:

• Detalhamento, em mapa, das residências e infra-estrutura, que estão
sob risco de um eventual acidente na barragem-EB II;

' Plano de Emeigência, contemplando a área de abrangência doplano,
os recursos disponíveis para atendimento de possíveis acidentes, o
detalhamento das ações a serem executadas no caso de um acidente, a
identificação e atribuição das pessoas responsáveis por cada ação do
plano, tanto por parte da empresa como de outras entidades externas
envolvidas no combate e controle de emergências;

• Apresentação de um relatório técnico de comprovação da
implementação das recomendações propostas no estudo de risco
apresentado;

• Apresentação de Plano de Comunicação de Riscos da Barragem, com
foco na população ribeirinha sob o risco de ser atingida no caso de um
eventual acidente ".

Com vistas ao atendimento a referida correspondência, foi protocolizada
correspondênciaAFB-EXT; 326/2010, em 09 de dezembro de 2010, sob o n"
007768, anexo VIII, a qual se encontra em análisepela superintendência do
IBAMA/MG, encaminhando em seus anexos, documentações abaixo
descritas:

• Levantamento socioeconómico das propriedades a jusante da
Barragem de Emergência da EB2;

• Plano de emergência, elaborado pela empresa denomina DAM
Engenharia;

• Relatório Técnico de comprovação da implementação das
Recomendações Propostas no Estudo de Análise de Risco;

• Plano de comunicação;
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Relatório técnico apresentando evidências das ações realiz
empresa, visando à melhoria continua nas estruturas d\
empreendimento".

251. Entendimento IBAMA: E pertinente a justificativa do empreendedor quanto aos
documento protocolados, entretanto, as complementacões exigidas pelo NLA/MG encontram-se em
análise.

252. Portanto, entende-se que esta condicionante deva ser considerada EM
ATENDIMENTO. Devendo esta, ser objeto de acompanhamento na análise de execução do PBA,
mais precisamente por meio do Programa de Gerenciamento de Riscos e Plano de Atendimento a
Emergências Ambientais (RT 07).

253. Condicionante 2.7.: Apresentar, semestralmente, relatórios relativos às áreas de
influência da barragem, dos programas de Comunicação Social, Assistência Social e Educação
Ambiental com resultados e indicativos de sucesso.

254. Entendimento empreendedor: No Relatório de Atendimento as Condicionantes da
Licença de Instalação n" 610/2009, de maio de 2011, o empreendedor afirma o seguinte: "Com
vistas ao atendimento a condicionante em questão, foram protocolizadas correspondências duas
(2), as quais encaminharam relatórios intitulados "Relatório Semestral de
Atividades/Comunicação Social, Assistência Social e Educação Ambiental": Correspondência
AFB-EXT: 304/2010, protocolada sob o n° 02015-007192, compreendendo as atividades
desenvolvidas no período entre maio de 2009 a novembro de 2009; Correspondência AFB-EXT:
007/20)1, protocolada sob o nj° 02015-000172, compreendendo as atividades desenvolvidas no
período entre dezembro de 2009 a abrilde 2010. Importante destacar queapartirde abrilde 2010
não foram realizadas atividades inerentes a Educação Ambiental, Comunicação Social e
Assistência Social, no âmbito da LI 610/2009, em virtude da finalização das obras civis".

255. Entendimento IBAMA: Face ao exposto, considera-se a condicionante ATENDIDA.

256. Condicionante 2.8.: Utilizar cortinas de vegetação ao redor das estruturas do
complexo da barragem e estação de bombas como medida de mitigação de impactos futuros
evitando a geração de ruído na fase de operação da obra.

257. Entendimento empreendedor: Esclarece que, em relação à Estação de Bombas II e à
Barragem de Emergência, estando instaladas em propriedade do empreendedor, sofrerá plantios
referentes à compensação florestal da Linha de Transmissão 138Kv, bem como, também, da
Barragem de Emergência, na referida propriedade, denominada Fazenda Córrego Grande, que
também já possui Área de Reserva Legal averbada. Cita também realização de plantios de
recomposição da Área de Preservação Permanente às margens córrego Santo Antônio.

258. Entendimento IBAMA: Considerando que as propostas apresentadas, de maneira
geral, foram consideradas coerentes, e que o atendimento a condicionante, além de sanar os
impactos sonoros das estruturas, promove a integração do aspecto construtivo com o meio
ambiente, um desejável efeito paisagístico e amortecimento dos impactos visuais (confonne
discutido no Workshop realizado em Belo Horizonte). Desta forma, verifica-se certa semelhança
com as diretrizes estabelecidas no Programa de Recuperação Áreas Degradadas - PRAD, diante do
exposto considera-se esta condicionante EM ATENDIMENTO. Sugere-se ainda, que o
acompanhamento desta condicionante se dê através da análise de execução do PRAD, por meio de
um "Subprograma de Instalação de Cortinas de Vegetação para Minimização de Impactos
Sonoros".
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259. Condicionante 2.9.: Apresentar, anteriormente ao início das obras, os
documentos que comprovem a outorga de uso da água relativa à barragem, emitida pelo
IGAM.

260. Entendimento empreendedor:

"Visando atendimento a condicionante 2.9, foi protocolado correspondência
AFB-EXT 107/2009. anexo XII, em 01 de junho de 2009, sob o n"
002713/2009, a qual encaminhou copia dojornal " Diário Oficial de Minas
Gerais", publicado no dia 27 de maio de 2009, o dispõe que o IGAM, por
meio do Processo 13378/2009, defere o pedido para a barragem de
emergência da EB2.

Entretanto, em complcmentação a correspondência acima citada, a empresa
protocolizou correspondência AFB-EXT: 252/2009, em 07 de outubro de
2009, sob o n"02015-005830, anexo XIII. encaminhando em seu anexo, a
certidão de outorga de uso da água, no portaria n" 01286/2009, processo
13378/2008, datada de 16 dejunho de 2009.

261. Entendimento IBAMA: Face ao exposto, considera-se a condicionante ATENDIDA.

262. Condicionante 2.10.: Apresentar os documentos que comprovem a realização do
cadastro da barragem na Secretaria de Infra-estrutura Hídrica (SIH), do MI, e no núcleo de
Gestão de Informação (NGI), da ANA.

263. Entendimento empreendedor:

"O Cadastro das barragens implementado pelo Ministério da Integração
Nacional (MI), juntamente com a Agência Nacional de Águas (ANA) visa,
dentre outros objetivos implementar ações com vistas a prevenção ou
mitigação de acidentes com barragens em todo País.

Neste contexto, conforme legislação que rege sobre o assunto, uma das
ações estabelecidas pelo Ministério da Integração consiste na identificação
e cadastramento das barragens, concluídas ou em construção, buscando
permitir o acompanhamento permanente e sistemático da situação de sua
segurança.

Entretanto, no que concerne sobre a barragem denominada EB2, a mesma ê
uma estrutura acessória ao empreendimento mineroduto, sendo que sua
junção se efetivará somente na operacionalização do referido
empreendimento. Neste contexto, mesmo tendo as obras civis concluídas,
ainda não ocorreu a conclusão de sua implantação, visto que o reservatório
não foi objeto de enchimento.

Ainda no quese refere á legislação, a mesma informa que estão emprocesso
de prioridade apenas as barragens que apresentam pelo menos uma das
seguintes características;

I- Riscos inaceitáveis em termos econômicos, sociais e ambientais ou de
perda de vidas humanas, decorrentes de mau funcionamento da
barragem;

II- Altura do maciço maior ou igual a quinze metros, contada do nível do
terreno natural à crista;
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III- Reservatório que contenha resíduos tóxicos;
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Com base nos itens elencadas, informamos que a barragem de emergência
denominada EB2, localizada em Santo Antônio do Grama, se enquadre
somente o item II.

Em relação ao item I, a barragem ainda em fase de implantação e
considerando suas características construtivas e suafinalidade, a mesma foi
concebida tendo sua implantação e operacionalização baseada em projetos
realizados por empresas capacitadas e por meio de atendimento a
legislação pertinente, sendo afastados os riscos decorrentes de seu mau
funcionamento.

Considerando o item II, a barragem tem altura máxima do corpo da
barragem será de 50 metros e o comprimento da crista de HO m, que será
na ei. 585,00 e terá 5m de largura. O reservatórioficará freqüentemente
mantido na Ei. 577,00 (NA de operação), com volume de água de 100.000
m! A principal função da barragem é reservar a polpa de minério deferro,
bombeada pelo mineroduto, caso ocorra qualquer anomalia ou imprevisto
emergência! com a casa de bombas e linha tronco a montante da Estação de
Bombas 2.

No que se refere ao item III, conforme característica mineralógica do
minério deferro, o mesmo é considerado como material inerte, não havendo
nenhuma periculosidade quando em contato com a água ou com seres
humanos.

Entretanto esclarecemos que mesmo que a barragem do empreendimento se
enquadre nas prioridades, item II. ainda não ocorreu a implantação da
mesma em sua totalidade, conforme dizeres acima, sendo que a altura do
maciço não ê fato impeditivo para que seja realizado o cadastro neste
tempo.

Neste contexto, considerando que a barragem é uma estrutura acessória, a
qual se efetivará com a operacionalização do empreendimento, solicita-se
que o cadastro da barragem seja remetido e condicionado à Licença de
Instalação 515/2008, não havendo nenhum prejuízo a suafinalidade. "

W 264. Entendimento IBAMA: De fato a barragem em questão é estrutura acessória ao
empreendimento e, apesar de instalada, nào encontra-se em operação. Considera-se que o pleito do
empreendedor não acarreta prejuízo ao meio ambiente. Portanto, sugerc-se que esta condicionante
seja considerada EM ATENDIMENTO e que o solicitado seja contemplado na LI 515 pelo seguinte
texto:

265. "Apresentar protocolos de cadastro da barragem (EB2)junto à Secretaria de Infra-
estrutura Hídrica (SIH), do MI, e ao núcleo de Gestão de Informação (NGI), da ANA. "

266. DA EXECUÇÃO DO PLANO BÁSICO AMBIENTAL

267. RT 01 - PROJETOS DE ENGENHARIA E INFORMAÇÕES TÉCNICAS SOBRE
O MINERODUTO MINAS RIO
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268. Segundo o empreendedor este RT aborda os projetos e informações técnicas sobre as
metodologias construtivas proposta para implantação do Mineroduto. Apresentam-se informações,
entre outras, sobre adequações de projetos de tcrraplenagem e instalação de estruturas auxiliares ao
empreendimento, a exemplo, as estruturas "Centrais de Concreto".

269. Considerações Ibama: O RT em questão deve ter um caráter de alinhamento da
engenharia do projeto com o licenciamento ambiental. Essa premissa não foi verificada tendo em
vista a questão das variantes do traçado, apresentado no projeto básico do mineroduto. Lembra-se
que embora o empreendedor não tenha executado as alterações no traçado sem prévia autorização
do Ibama, a falta de comunicação motivou a emissão da Notificação n° 671316, que exigia a
apresentação de estudo sobre as alterações pretendidas. A análise da matéria encontra-se na Nota
Técnica n.ü 045/2011/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA.

270. E análise que, apesar do empreendedor apresentar informações pertinentes ao objeto
deste RT, as variantes foram negligenciadas. Considera-se a gravidade da questão, tendo em vista
que alteração de projeto do empreendimento sem prévia autorização do Ibama foge ao objeto daLI
515, além de configurar não atendimento à sua condicionante 1.3. Contudo, as alterações nos
trechos I e II não foram executadas, com isso não consumou-se a infração. Quanto às alterações no
trecho III, foram emitidas as ASVs autorizando suas execuções.

271. Portanto, avalia-se que a falha de comunicação fora coibida pela notificação,
atendida (vide NT 045/COMOC), e também que, apesar deste episódio, o empreendedor apresenta
informações, objeto deste RT, nos Relatórios Semestrais. Entende-se que o programa encontra-se
EM ATENDIMENTO.

272. RT 02 - PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL DAS OBRAS DO
MINERODUTO

273. Versa o empreendedor que o Programa de Gestão Ambiental das Obras do
Mineroduto, apresentado no RT 02 do PBA, estabelece as diretrizes ambientais básicas,
contempladas nos programas específicos também apresentados nos 13 RTs subsequentes.

274. Para o desenvolvimento do Programa de Gestão Ambiental das Obras do Mineroduto
foram elaborados procedimentos operacionais, baseados nas diretrizes ambientais previstas nos
Relatórios Técnicos - RTs .

275. Considerações Ibama: O programa em questão trata de nortear osdemais programas,
sendo que a análise sobre a execução dos RTs é feita individualmente no item "DA EXECUÇÃO
DO PLANO BÁSICO AMBIENTAL" deste parecer.

276. RT 03 - PROGRAMA DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

277. Dentre os subprogramas do Programa de Gestão dos Recursos Hídricos, o de
monitoramento de nascentes foi executado e apresentado mapa das nascentes identificadas em um
raio de lOOmdo traçado do mineroduto.

278. O subprograma referente ao abastecimento humano infonna que o canteiro
administrativo de Itaperuna-RJ é abastecido pela concessionária local (CEDAE); no canteiro de

Ci1,..dilie,.COMOC1..Fniprei-iidimtiilos'..ObmsCiviii'Mintroduto Minas-KioTarccvr.PI 2011 COMOC 09l.odl i^K 3K / 6

p l M O



obras Jatiboca-MG, o abastecimento é realizado através de poço tubular perfurado
outorga para uso dos recursos hídricos, através da Portaria emitida pelo IGAM, sob on" 008^5/2010
- Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais - Poço Tubular do Canteiro de Jatiboca,
município de Urucânia - MG; e, no intuito de melhorar as águas captadas neste poço, foi instalado
sistema de cloração e desinfecção. E nas frentes de serviço do empreendimento, a distribuição de
água para consumo humano tem se dado através de galões de água mineral adquiridos de
fornecedores cadastrados e licenciados.

279. Informam também que campanhas de monitoramento de águapara consumo humano
são realizadas mensalmente em locais pré-estabelecidos, inclusive em pontos em que estão
instaladas torneiras e bebedouros, seguindo as exigências da Portaria da Saúde OMS 518/2004.

280. Em relação ao subprograma de Gestão de Efluentes, declaram que, no intuito de
atender as exigências descritas neste RT, a NR 18, a Resolução CONAMA357/05 e as
condicionantes da LI 515/08 e 492/08, foram instalados nos Canteiros de Obras um sistema de
tratamentos de efluentes, denominado ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais que
recebe todas as águas servidas oriundas dos refeitórios e efluentes sanitários gerados nos canteiros,
com eficiência variando de 90 a 95%, com um nível de tratamento terciário, através de tratamento

(^ biológico, com tanque de decantação, filtro aerador com biomédias e cloração, sendo que,
atualmente, duas unidades de ETAR foram instaladas, uma no Canteiro de Jatiboca/MG, com
descarte em curso hídrico e outra no Canteiro de Itaperuna/RJ, com descarte na rede pública. Além
dessas estações de tratamento, banheiros químicos são utilizados nos outros canteiros e frentes de
obras, sendo os efluentes colhidos e tratados por empresa terceirizada cadastrada e licenciada. Em
gráfico mostrando a evolução mensal de efluentes sanitários nos trechos II e III, no período de
janeiro a março de 2011, constata-se que a quantidade em kg saltou de 17.345 kg para 30.003 kg,
para um contingente de profissionais em torno de 3.800, em uma evolução per capta de 4,7 kg para
7,6 kg.

281. No que tange o subprograma de identificação e controle dos usos das águas a jusante
das travessias, afirmam que todos os usos de águas a jusante das travessias foram identificados no
Relatório Técnico de Mapeamento e Descrição de Pontos de Travessia e Usos da Água a Jusante,
parte integrante do PBA. E que todas as travessias realizadas até o momento, ocorreram no período
de estiagem, e tiveram suas intervenções em drenagens secas, de forma que não foi possível a
realização dos serviços de amostragem para monitoramento.

W 282. Considerações Ibama: Diante de confínnações em vistoria de campo, c considerando
o exposto acima, o programa de Gestão de Recursos Hídricos encontra-se EM ATENDIMENTO,
confonne o exigido e previsto no PBA. Entretanto, considera-se necessário o constante
monitoramento e controle no sentido de verificar sua efetividade e maximizar a eficácia em sua
implantação.
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283. RT 04 - PROGRAMA DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

284. O RT 04 apresenta, por meio de gráficos c quadros, o inventário dos resíduos gerados
na obra, contendo informações referentes aos volumes produzidos, conforme as classes e os tipos de
residuos. Também são apresentadas informações referentes à destinação dada aos resíduos, como o
transporte para disposição final ou armazenamento provisório.
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285. Considerações Ibama: Em vista do exposto, considera-se que o Programa de Gestão
de Resíduos Sólidos encontra-se EM ATENDIMENTO, devendo ser continuado conforme
cronograma proposto no PBA.

286. RT 05 - PROGRAMA DE CONTROLE DE PROCESSOS EROSIVOS

287. Para este programa o empreendedor informa que os dispositivos de dissipação de
energia e contenção/decantação para sedimentos são instalados constantemente pelas Equipes de
Campo, quando da execução dos serviços de terraplenagcm, em conformidade ao que descreve no
PAC - Plano Ambiental para Construção; afirma que, mesmo no período de estiagem, as medidas
são adotadas e instaladas nas frentes de serviço. E, como fomia de atender as exigências descritas
neste RT, uma Equipe fonnada por profissionais qualificados foi mobilizada para realização das
contenções e dispositivos de drenagem provisórios, denominada "Patrulha Ambiental".

288. Considerações Ibama: Considerando que este programa está vinculado às
condicionantes 2.5 (Prever dissipadores de energia nos locais de descarte das águas pluviais em
corpos d'água, visando evitar processos erosivos) e 2.6 (Instalar bacias de sedimentação como um )
dos dispositivos de drenagem para evitar o carreamento de solo para as drenagens próximas,
durante a fase de instalação), as evidências de sua execução nas vistorias de campo, nas diversas "'
fotos apresentadas no anexo 01 do Relatório de Cumprimento de Condicionantes, como também no
exposto durante "workshop" realizado de 25 a 29 de abril, considera-se que este programa está EM
ATENDIMENTO. Reafirma-se a necessidade de manter o monitoramento e controle no objetivo de
prevenire evitar imprevistos recorrentes em empreendimentos dessa magnitude.

289. RT 06 - PROGRAMA DE MINIMIZAÇÃO DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO

290. O programa em referência busca minimizar as supressões de vegetação em floresta
nativa do bioma Mata Atlântica através de ajustes no traçado e do emprego de técnicas apropriadas
para a supressão, levando-se em conta os diversos ambientes encontrados ao longo do traçado:
florestas, candeais, campos rupestres, restingas, etc. As técnicas utilizadas na supressão contemplam
a demarcação de áreas e treinamento da equipe, a marcação de árvores de interesse madeireiro, a
supressão de vegetação arbustiva ou de sub-bosque, derrubada, traçamento c enleiramento, ^J
transporte primário, desfoca, levantamento expedito da madeira, retirada e deposição de material
orgânico; onde cada atividade é direcionada por técnicas específicas. É ainda demonstrado as
melhorias que houveram entre o levantamento preliminar efetuado no âmbito do EIA/RIMA e o
PBAapresentado, no que tange à redução da supressão em áreas florestadas. Como comprovante de
cumprimento do Programa o empreendedor, ao longo dos Relatórios Bimestrais apresentados, traz
dados de localização, volume de material lenhoso, períodos de supressão de vegetação, técnicas
utilizadas nas operações de supressão, etc.

291. Sobre o Subprograma de Identificação e Preservação de Reservas Legais Averbadas,
consta que este busca identificar e localizar corretamente as Reservas Legais interceptadas pelo
traçado do mineroduto, fornece subsídios técnicos para a alteração do traçado buscando a
preservação integral das Reservas Legais ou para localização de novas áreas de reserva quando não
for possível a preservação e complementa os efeitos positivos do Programa de Minimização de
Supressão. Descreve-se os procedimentos técnicos de aquisição de ortofotos, consultas junto ao
Instituto Estadual de Florestas - IEF, do estado de Minas Gerais e junto ao OEMA do estado do Rio
de Janeiro, cartórios da região, além de visitas in loco nas referidas áreas para subsidiar o
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cruzamento dos dados de Reservas Legais com o traçado do mineroduto, de foima aTeaíizarem-se
as adequações necessárias. São prestadas as informações sobre a necessidade de intervenções em
Reservas Legais nos Trechos do mineroduto para comprovar-se o andamento deste Subprograma.

292. Considerações IBAMA: A este Programa pertencem, como principais atividades,
minimização da supressão de vegetação em área florestada, a emissão de ÁSVs, os desvios do
traçado do mineroduto com vistas a preservar ambientes florestados, e a preservação de Reservas
Legais averbadas. Quanto ao montante que foi efetivamente suprimido nos ambientes e tipologias
que constavam no PBA, faltam infonnações do que foi efetivamente suprimido em áreas florestais,
em áreas de restinga, candeais, etc; para só então, desta forma, comparar-se com os dados que
constam no PBA e fazer-se as devidas adequações, se necessárias.

293. Em relação aos aspectos técnicos das operações de supressão tem-se a dizer que estes
seguem os procedimentos estabelecidos no PBA, sendo comprovado por meio dos Relatórios
Bimestrais do empreendedor e em vistorias técnicas do IBAMA.

294. Quanto aos desvios no traçado do mineroduto decorrentes do princípio de
preservação das Reservas Legais averbadas é prestada a informação que no Trecho III não haverá

f nenhuma intercessão com Reservas Legais, as quais haverão nos Trechos restantes (Trecho I e II).
Não obstante essas infonnações acha-se necessário que, nos próximos Relatórios Semestrais seja
informada a localização das Reservas Legais que podem sofrer alguma interferência.

295. Considera-se que o Programa está EM ATENDIMENTO, não havendo maiores
problemasou sugestões para sua continuidade além do que já está posto.

296. RT 07 - PROGRAMA DE GESTÃO DE RISCOS AMBIENTAIS/PLANO DE
ATENDIMENTO A EMERGÊNCIAS AMBIENTAIS

297. O Programa de Gestão de Riscos Ambientais/Plano de Atendimento a Emergências
Ambientais foi proposto no PBA com o objetivo de buscar "mecanismos técnicos, legais e
administrativos para diagnóstico, avaliação, prevenção e redução do risco imposto ao meio
ambiente e ao homem pelo desenvolvimento das obras de implantação do mineroduto Minas Rio, e
especialmente por eventuais acidentes que possam ocorrer em suas diversas atividades'". O

f Programa visa também "o apontamento de medidas para a mitigação e gerenciamento desses
riscos e adequado atendimento a eventuais emergências".

298. O RT 07 visa apresentar, bimestralmente, as atividades desenvolvidas no âmbito do
Programa de Gestão de Riscos Ambientais/Plano de Atendimento a Emergências Ambientais.

299. O relatório em análise faz referência ao documento intitulado "Estudo de Análise de

Riscos de Segurança, Saúde e Meio Ambiente da Fase de Implementação da Obra do Mineroduto
Projeto Minas-Rio" protocolado no IBAMA por meio da correspondência AFB-EXT: 064/2009, em
07 de abril de 2009, sob o n° 4191, confonne mencionado anteriormente neste Parecer, no item
referente à análise do atendimento à condicionante 2.2 da LI 515/2008. Contudo, confonne
esclarecido no § 87 a 91 deste parecer, o estudo ainda encontra-se em análise.

300. O RT 07 apresenta infonnações acerca das atividades desenvolvidas no âmbito do
Programa em referência, destacando a realização de treinamentos e simulados nos quais participam
os profissionais que atuam na implantação do empreendimento. Os simulados tem como foco o
Plano de Ação a Emergências e são realizados com o intuito de "averiguar a eficiência do
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treinamento realizadojunto aosprofissionais, bem como avaliar as ferramentas, materiais e tempo
necessários para atendimento às emergências que possam vir a surgir no Empreendimento". Entre
os cenários acidentais, foram considerados derramamentos de óleo com igniçâo e sem ignição.

301. Considerações Ibama: Em vista do exposto, considera-se que o empreendedor
apresentou o Programa de Gestão de Riscos Ambientais/Plano de Atendimento a Emergências
Ambientais.

302. RT 08 - PROGRAMA DE REABILITAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

303. Em função da extensão linear do mineroduto (cerca de 525 Km), cuja instalação será
realizada com a abertura de faixa de servidão de cerca de 12 metros (6 metros para cada lado do
eixo dos tubos), a remoção da cobertura vegetal e a exposição do solo será o impacto a que o
presente programa procura sanar, além de outros impactos indiretos. Desta fonna, o Programa cita J'
várias vertentes que tratam de recuperação de áreas degradadas e suas variações com vistas às
melhorias ambientais nas diversas formas de intervenção que serão realizadas, buscando levar em
consideração a interação dos fatores edafo-climáticos como forma de garantir êxito à recuperação )
proposta.

304. Assim são expostas as operações específicas que devem seguir cada tipo de ,,
intervenção realizada (como intervenções em situação agropecuária, florestal, hidromórfica,
restinga seca, pátios, etc.), bemcomo as atividades que serão aplicadas para meihor aproveitamento
das técnicas de recuperação (remoção da matéria orgânica, descompactação do solo, avaliação
prévia da fertilidade do solo, etc.) como a revegetação básica inicial feita com coquetel de
leguminosas e a cobertura feita com manta vegetal sobre taludes de corte, e a revegetação
secundária feita com espécies florestais nos diversos ambientes que sofreram intervenção e as
referidas operações de manutenção com acompanhamento e aplicação de tratamentos si1viculturais
pós-plantio.

305. Consta ainda, como Subprogramas do PRAD, os seguintes: Subprograma de
Recuperação e Manejo de Áreas de Preservação Pennanente (APP's) de Cursos de Água (que
justifica-se pela grande quantidade de APP's de cursos d'água que serão interceptadas pelo
mineroduto e seguirá os preceitos básicos do PRAD), Subprograma de Resgate de Flora de Guildas
Específicas (Salvamento de Germoplasma) que visa a preservação dos recursos genéticos das ^J
populações vegetais afetadas pelo empreendimento, e o Subprograma de Introdução de Espécies
Nativas para Incremento de Sucessão Ecológica que busca restaurar os fragmentos florestais em que
não fora possível desviar o traçado do mineroduto.

306. Considerações IBAMA

307. Conforme consta nos Relatórios de Execução das obras da empresa, assim como nos
relatórios de vistoria do IBAMA, as atividades tem sido efetuadas nas frentes de obra, nos taludes,
nas ADME's, etc. e não se restringem apenas à hidrossemeadura ou microcoveamento, mas
abrangem atividades de instalação de sistemas de drenagem provisórias e definitivas (superficiais
ou subterrâneas), reconformação de taludes e acompanhamento dos resultados. O acompanhamento
do programa por parte da empresa é evidenciado pelos ajustes verificados na recuperação
(instalação de estruturas de drenagem e técnicas mais eficientes de hidrossemeadura, com diferentes
combinações nos coquetéis utilizados) e prevenção de algumas áreas suscetíveis a degradação
(instalação de bidins).

G1'.dilieTOMOC'.Kmpreeiklimi;ntos..ObriisC'ivis,.Miiierodu!»Miiliis-Ki(i'.Píiiecer'iPT 2011 COMOC 091.odl ^if 42/61

v-i



308. Pode-se dizer que este programa vem sendo bem conduzido, no entàn'Lu, u i/iesinir
carece de algumas informações que foram consideradas no PBA, mas não constam nos Relatórios
Bimestrais apresentados, como a apresentação do estado de recuperação nos diferentes ambientes
encontrados ao longo do mineroduto (situação agropecuária, florestal, hidromórfíca, restinga seca,
pátios, etc), dados sobre a fertilidade do solo e do acompanhamento realizado por meio das
planilhas de controle.

309. Após a análise do atendimento de algumas condicionantes das Licenças do
empreendimento, verificou-se que algumas destas seriam atendidas através de projetos técnicos de
longo prazo, sobretudo porque exigem acompanhamento de plantios e porque seu real atendimento
só se dará em momento posterior (como no caso de amenização dos ruídos de algumas infra-
estruturas por meio de cortinas de vegetação); desta fonna, e aliando-se ao fato de que os projetos
técnicos a serem apresentados pelo empreendedor terão semelhanças com o que está estabelecido
no PRAD, sugerc-se que estes sejam convertidos aos Subprogramas seguintes: Subprograma de
Instalação de Cortinas de Vegetação para Minimização de impactos Sonoros e Subprograma de
Recuperação e Manejo de APPs.

310. Sobre o Subprograma de Recuperação e Manejo de Áreas de Preservação
(^ Permanente (APP's) não foi verificada a necessidade de sua aplicabilidade na atual fase do projeto,

pois as travessias em cursos hídricos foram realizadas utilizando-se a técnica do furo direcional.
Sobre o Subprograma de Resgate de Flora de Guildas Específicas foram apresentados vários
Relatórios Técnicos das atividades desenvolvidas ao longo do traçado do mineroduto, e, estas
condizem com o que estava previsto no PBA. Sobre o Subprograma de Introdução de Espécies
Nativas para Incremento de Sucessão Ecológica é preciso que sejam identificadas as áreas que
sofrerão as medidas previstas para que haja o devido cumprimento do Cronograma do PRAD.

311. Desta forma, conclui-se que o programa encontra-se EM ATENDIMENTO.

c

312. RT 09 - PROGRAMA DE MONITORAMENTO E RESGATE DE FAUNA
(HERPETO, AVE, MASTO, ICTIO, PEDO E ENTOMOFAUNA)

313. O empreendedor apresentou um relatório parcial compilado dos dados obtidos até o
momento durante a realização do monitoramento da fauna na AID do Mineroduto Minas-Rio.

314. Programa de Monitoramento de Pequenos Mamíferos

315. Foram realizadas oito campanhas entre agosto de 2009 c abril de 2011. Houve
alteração de pontos amostrais durante os monitoramentos, foram utilizadas duas metodologias:
pítfall trap (3.680 baldes-noite) e transeetos com armadilhas do tipo gaiola (7.680 gaiolas-noite).
No trecho 1 foram registradas 13 espécies, 10 espécies no trecho 2 e no trecho 3 foram registradas
cinco espécies, totalizando 21 espécies. Dentre estas foram registradas espécies endêmicas, quase
ameaçada de extinção, deficiente de dados, uma exótica e um nova para ciência.

316. Programa de Monitoramento de Avifauna

317. Foram realizadas nove campanhas, com cinco estações amostrais, com 22 pontos, ao
longo da área de influência do mineroduto durante as campanhas realizadas. Como metodologia
foram usadas: a observação em transeetos (250 h) e a captura em redes de neblina. O anilhamento
de aves teve início a partir da quinta campanha. No trecho 1 foram registradas 226 espécies, 75
exclusivas, no trecho 2 foram 141 espécies, 13 exclusivas e 172 espécies no trecho 3, 47 exclusivas,
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totalizando 296 espécies. Dentre estas há espécies endêmicas, migratórias, raras e ameaçadas de
extinção. O esforço amostrai foi diferenciado entre os trechos, sendo o trecho 2 o que teve o menor
esforço. A espécie Bubulco íbis (garça-vaqueira) foi a que apresentou maior abundância. Os trechos
monitorados ainda abrigam uma avifauna tipicamente florestal.

318. Programa Inventariamento e Monitoramento de Herpetofauna

319. Foram realizadas sete campanhas entre junho/2009 e março/2011, com três grandes
estações amostrais, com 97 pontos. Como metodologias foram utilizadas a busca ativa, transecto
limitado por tempo e annadilhas de interceptação e queda (pitfall traps) (41.472 horas-balde). Não
houve padronização do esforço amostrai e da rede amostrai entre as campanhas.

320. Anfíbios- No trecho 1 foram registradas 27 espécies, 31 no trecho 2 c no trecho 3
foram 29 espécies, totalizando 52 espécies, a maior riqueza foi da família Hylidae. A espécie mais
abundante foi Dendropsophus nanus (perereca). Há registro de espécie ameaçada de extinção e
endêmicas.

321. Répteis- Foram registradas oito espécies na estação de amostragem 1, seis na estação
2 e 12 espécies na estação 3, totalizando 24 espécies (14 serpentes e 10 lagartos). As espécies mais )
abundantes foram Ameiva ameíva (calango-verde), Enyalius bilineatus (camaleão) e Mabuya sp.
(cobra-de-perna). Amostragem foi prejudicada pela utilização de apenas uma equipe para monitorar
os dois grupos.

322. Programa de Monitoramento de Ictiofauna

323. Os pontos amostrados para monitoramento da ictiofauna estão inseridos na bacia do
rio Doce e do rio Paraíba do Sul. Foram realizadas sete campanhas, porém os resultados
apresentados são referentes a apenas as quatro primeiras campanhas. Em cada campanha foi
realizada amostragem em 32 pontos. O esforço de pesca empregado através da captura por redes de
emalhar e peneira foi padronizado, para os demais métodos de captura foi aleatório. Foram
capturados 7.151 exemplares pertencentes a 70 espécies (47 RD e 42 PS), tendo indivíduos
endêmicos e ameaçados de extinção. As espécies de pequeno porte, como lambaris (Astyanax e
Knodus), os barrigudinhos (Poecilia e Pallotorynus), o acará (Geophagus brasilíensis) e a piaba
(Hasemania sp.) foram as mais abundantes.

324. Programa de Monitoramento da Entomofauna e Pedofauna )

325. Não foi realizado monitoramento da pedofauna.

326. O monitoramento da entomofauna considerou apenas as borboletas (íepidópteros).
Foram monitorados sete pontos nos três trechos do mineroduto, em oito campanhas, porém foi
apresentado resultado de apenas três campanhas. Para o levantamento de dados foram utilizadas
duas metodologias complementares: rede entomológica (42 h/homem) e iscas de frutas. Foram
registradas 50 espécies na estação de amostragem 1; 49 na estação 2 c na estação 3 foram
registradas 53 espécies, totalizando 111 espécies ao longo do traçado. A espécie mais abundante foi
Hypolhyrís ninonia daeta, registrada apenas nos pontos 02, 04 e 05. Não foram registradas espécies
endêmicas ou ameaçadas de extinção até o momento. A estação de amostragem 3 c a que apresentou
maior número de espécies exclusivas. Apenas nove espécies foram compartilhada entre as três
estações, sugerindo fidelidade das espécies aos ambientes. Não foi apresentada lista de espécies e
suas respectivas abundâncias, nem o período de amostragem dos pontos e se as campanhas
contemplaram todos os pontos ao mesmo tempo.

G^dilie.COMOC^inpreeiidiiiKiilos.Obraí Civis^MiiieradnldMinas-Rio.parceei-Pl 2011 COMOC 0'tl odl



327. Programa de Resgate de Fauna

Kuíir.
328. Vide análise do Parecer Técnico n° 53/201 lCOMOC/CGTMO/IBÁM^r

Fls. 3^3 " "
Pn& U,6 3 , 6

329. Considerações IBAMA: A proposta inicial previa a realização de nove campanhas de
monitoramento na fase de instalação, contudo, apenas foi cumprido esta freqüência para a avifauna,
os demais grupos tiveram freqüência menor. Também foi verificado alteração em alguns pontos de
amostragens. Houve ainda alteração na rede amostrai e algumas campanhas tiveram esforço
amostrai reduzido durante o monitoramento. Contudo, tendo em vista a iminente renovação da
Licença de Instalação e podendo este momento servir de marco para novas diretrizes dos programas
ligados a fauna, entende-se que o empreendedor deverá cumprir as considerações indicadas abaixo:

• Apresentar medidas e ações específicas para preservação das espécies endêmicas,
raras, migratórias (aves) e com algum grau de ameaça de extinção em um prazo de
30 dias;

• Apresentar metodologia e esforço amostrai que vise o registro e monitoramento de
psitacídeos, no prazo de 30 dias;

• Utilizar-se de equipes distintas para o monitoramento dos anfíbios e dos répteis, a
partir da nona campanha;

• Deverá ser encaminhada justificativa técnica para a nào execução do Programa de
Monitoramento da Pedofauna em um prazo de 30 dias;

• O monitoramento deverá manter a quantidade e a localização dos pontos de
amostragem da primeira campanha, além de manter uma padronização do esforço
amostrai entre trechos e entre campanhas, e da metodologia. Fica vedada a alteração
destes parâmetros sem prévio aviso e anuênciadeste órgão;

• Em cada campanha todos os pontos deverão ser amostrados;

• Apresentar relatório final com os resultados correspondentes as nove primeiras
campanhas de monitoramento da fauna na área de influência do mineroduto Minas-
Rio em um prazo de 60 dias;

• A partir da nona campanha, os relatórios semestrais deverão conter no mínimo os
itens indicados na Nota Técnica n" 50/2011, em anexo;

330. Ademais, dada a renovação da LI n"515/2008, sugere-se a inclusão da seguinte
condicionante:

331. Realizar campanhas trimestrais para monitoramento da mastofauna de pequeno
porte, da avifauna, da herpetofauna, cia entomofauna e da ictofauna, a partir da nona campanha,
apresentando relatórios semestrais.

332. Por fim, para o Programa de Resgate de Fauna deverão ser seguidas as premissas
contidas no PBA aprovado pelo Ibama, devendo ser executado diante de todas as frentes de
supressão de vegetação. Este programa deverá ser estendido para as áreas em que ocorrerão a
implantação dos pátios de estocagem dos tubos, acessos as estações de bomba e para outras
atividades ligadas ao mineroduto c incluídas neste licenciamento ambiental.
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333. , Contudo, considera-se que este programa está EM ATENDIMENTO.

334. RT 10 - PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

335. De acordo com o Decreto n" 6.848 de 14 de maio de 2009, o valor da compensação
ambiental deverá ser definido confonne o grau de impacto do empreendimento, obtido mediante
informações contidas no Estudo de Impacto Ambiental-EIA e no Relatório de Impacto Ambiental-
RIMA.

336. O Grau de Impacto (GI) é dado pela seguinte fórmula:

GI = ISB + CAP + IUC

Onde:

ISB = Impacto sobre a Biodiversidade;
CAP = Comprometimento de áreas prioritárias;
1UC = Influência em Unidades de Conservação

O Impacto Sobre a Biodiversidade (ISB) é calculado conformea seguinte equação:

I£E=(IM*IB*(IA+IT))
140

Onde:^
IM = índice de Magnitude;
IB = índice de Biodiversidade;
IA= índice deAbrangência;
IT = índice de Temporalidade.

338. Segundo o Decreto n" 6.848/2009, para o cálculo do grau de impacto do
empreendimento, vários índices devem ser apurados (magnitude, biodiversidade, abrangência,
temporalidade e comprometimento de áreas prioritárias), os quais serão explicitados a seguir:

339. O IM pode assumir os valores de 0 a 3 e avalia a existência e a relevância dos
impactos ambientais concomitantemente significativos negativos sobre os diversos aspectos
ambientais associados ao empreendimento, analisados de forma integrada. Os quadros abaixo
apresentam os atributos do IM e IB mais seus respectivos valores.

Quadro 1: índice de Magnitude
Valor Atributo

337.

0 Ausência de impacto ambiental significativo negativo

Pequena magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento
dos recursos ambientais

Média magnitude de impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento
dos recursos ambientais

Alta magnitude do impacto ambiental negativo

340. Segundo o EIA a maior parte dos impactos possuem intensidade média, tais como:
redução de habitais de répteis e alteração da qualidade das águas, o queresultou nadeterminação do
valor 2 para o índice de magnitude.
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341. O índice de Biodiversidade - IB varia de 0a 3, avaliando oestado db-&fóai^s*aaüe
previamente à implantação do empreendimento. Na área de influência do mineroduto foram
diagnosticadas algumas espécies endêmicas e/ou ameaçadas de extinção, atributos que detenninam
o valor de 3 ao IB.

Quadro 2: índice de Biodiversidade-IB

Valor Atributo

Biodiversidade se encontra muito comprometida

Biodiversidade se encontra medianamente comprometida

Biodiversidade se encontra pouco comprometida

Fls. -pfA-
Prrr U 6 3

Área de trânsito ou reprodução de espécies consideradas endêmicas ou ameaçadas de
extinção

Fonte: Decreto N° 6,848, de 14 de maio de 2009

342. O índice de Abrangência (IA), conforme definição da metodologia de cálculo da
Compensação Ambiental publicada pelo Decreto n" 6.848/2009, avalia a extensão espacial de
impactos negativos sobre os recursos ambientais, utilizando o conceito de bacias hidrográficas
como limite geográfico dos impactos ambientais, confonne atributos abaixo:

Quadro 3: índice de Abrangência-IA (Atributos para empreendimentos terrestres fluviais c lacustres)
Valor Atributo

Impactos limitados à área de uma microbacia

Impactos que ultrapassem a área de uma microbacia limitados à área de uma bacia de
3" ordem

Impactos que ultrapassem a área de uma bacia de 3a ordem e limitados à área de uma
bacia de Ia ordem

Impactos que ultrapassem a área de uma bacia de Ia ordem
Fonte: Decreto N" 6.848, de 14 de maio de 2009.

343. Considerando que entre os 22 impactos diagnosticados no EIA sete tiveram a
abrangência indicada como regional: "impacto que age sobre a Área de Influência Indireta- Ali do
empreendimento ", e tendo em vista que a área de influencia do empreendimento engloba as Bacias
do Rio Doce e do Paraíba do Sul, o valor do IA foi detenninado em 4.

344. O IT varia de 1 a 4 e se refere à resiliência do ambiente ou bioma em que se insere o
empreendimento. Esse índice avalia a persistência dos impactos negativos do empreendimento.

Quadro 4: índice de Temporalidade- IT
Valor Atributo

1 Imediata: até 5 anos após a instalação do empreendimento

Curta: superior a 5 e até 15 anos após a instalação do empreendimento

Média: superior a 15 e até 30 anos após a instalação do empreendimento

Longa. Superior a 30 anos após a instalação do empreendimento
Fonte: Decreto N° 6.848, de 14 de maio de 201)9.

345. Partindo do informado no EIA que a implantação do empreendimento possibilitará a
Fragmentação de Áreas de Vegetação Nativa, - e que, este impacto ambiental, foi classificado como
IRREVERSÍVEL, depreende-se, por associação aos atributos do quadro acima, que o valor do ITé
4.
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346. Para o cálculo do ISB do empreendimento: Mineroduto Minas-Rio, utilizaram-se os
valores definidos para os índices (IM, IB, IA e IT) conforme informações do RT-10 e do
EIA/RIMA. O quadro a seguir apresenta os valores dos índices para o cálculo do ISB do
empreendimento em questão.

Quadro 5: Impacto sobre Biodiversidade

347.

equação:

ISB: Impacto Sobre Biodiversidade

ISB= 1M*1B*(IA+1T)/140 (0 a 0,25%)

Variáveis Valores Hncontrados

índice de Magnitude (IM)

índice de Biodiversidade (IB)

índice de Abrangência (IA)

índice de Temporalidade (IT)

ISB calculado 0,25%

O Comprometimento de Área Prioritária (CAP) é calculado conforme a seguinte

CAp =(IM*ICAP*lT)
70

Onde:

IM= índice de Magnitude;
ICAP = índice de Comprometimento de Área Prioritária;
IT = índice de Temporalidade.

348. O ICAP varia de 0 a 3 e avalia o comprometimento sobre a integridade de fração
significativa da área prioritária impactada pela implantação do empreendimento, conforme
mapeamento oficial de áreas prioritárias aprovado mediante ato do Ministro de Estado do Meio
Ambiente. Osatributos do ICAP e seus respectivos valores estão apresentados a seguir.

Quadro 6: índice de Comprometimento de Áreas Prioritárias
Valor Atributo

Inexistência de impactos sobre áreas prioritárias ou impactos em áreas
prioritárias "totalmente" sobrepostas a unidade de conservação

Impactos que afetem áreas de importância biológica alta

Impactos que afetem áreas de importância biológica muito alta

Impactos que afetem áreas de importância biológica extremamente alta ou
classificadas como insuficientemente conhecidas

Fonte: Decreto N° 6.848, de 14 de maio de 2009.

349. De acordo com IBGE (1993) o traçado do Mineroduto Minas-Rio está associado a
duas subtipologias do domínio Atlântico: a floresta Estacionai Semidecidual, nos estados de Minas
Gerais e Rio de Janeiro, e a vegetação de restinga, representada em menor escala próxima ao litoral
e somente no estado do Rio de Janeiro (BRAND, 2006).

350. "A Mata Atlântica brasileira é um dos sistemas florestais mais ricos e diversos do
mundo; é também um dos mais ameaçados, situando-se entre os cinco principais hotspots de
biodiversidade da Terra. " Atualmente, esse bioma encontra-se reduzido a cerca de 7% de sua área
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original e consequentemente, a fauna e a flora, encontram-se também sob forte
altamente ameaçados de extinção (RBMA, 2009).

351. Em decorrência das atividades demandadas pelos compromissos assumidos no
âmbito da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), o Brasil, como país signatário dessa
Convenção, desenvolve ações para dotar o governo e a sociedade de informações necessárias para o
estabelecimento de prioridades que conduzam à conservação, à utilização sustentável e à repartição
de benefícios da diversidade biológica do país. Uma dessas ações, refere-se à identificação, em
todos os biomas brasileiros, das áreas prioritárias para conservação da biodiversidade, que foram
sistematizadas em um mapa de áreas prioritárias e legalmente reconhecidas na Portaria MMA n° 09,
de23dejaneirode2007.

352. De acordo com o Projeto de Conservação e Utilização da Diversidade Biológica
Brasileira (PROBIO), conduzido pelo Ministério do Meio Ambiente, o traçado do Mineroduto
compreende seis áreas prioritárias. Diante deste cenário o ICAP para este empreendimento -
assume o valor 3.

353. Para o cálculo do CAP do empreendimento Mineroduto Minas-Rio, utilizaram-se os
valores estipulados para os Índices (IM, ICAP e IT) tendo como referência o RT-10 e o EIA/RIMA
do empreendimento. O Quadro a seguir apresenta o cálculo do CAP do empreendimento.

Quadro 7; Comprometimento de Área Prioritária

CAP: Comprometimento de Área Prioritária

CAP=IM*lCAP*IT/70 (0 a 0,25%)

Variáveis Valores Definidos

índice de Magnitude (IM) 2

índice de Comprometimento (ICAP) 3

índice deTemporalidade (IT) 4

CAP calculado 0,25%
Fonte:Deercto N" 6.848, de 14 de maio de 2009

354. O IUC varia de 0 a 0,15% e avalia a influência do empreendimento sobre as unidades
de conservação ou suas zonas de amortecimento, sendo que os valores podem ser considerados
cumulativamente até o valor máximo de 0,15%. Este IUC será diferente de 0 quando for constatada
a incidência de impactos em unidades de conservação ou suas zonas de amortecimento, de acordo
com os valores abaixo:

Quadro 8: Influência em Unidade de Conservação

Valor Tipo de UC

0,15% GI: parque (nacional, estadual e municipal), reserva biológica, estação
ecológica, refúgio de vida silvestre e monumento natural

0,10% G2: florestas (nacionais c estaduais) c reserva de fauna

0,10% G3: reserva extrativista e reserva de desenvolvimento sustentável

0,10% G4: área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico e
reservas particulares do patrimônio natural

0,05% G5: zonas de amortecimento de unidades de conservação
Fonte:Decreto N° 6.848, de 14 de maio de 2009
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355. Segundo o RIMA foram identificadas na área de influência do Mineroduto Minas-
Rio em Minas Gerais um Parque Nacional (PQF), um Parque Estadual (PQE), um Parque
Municipal (PQM), uma APA Federal (APAF), uma Reserva Particular do Patrimônio Natural
Federal (RPPNF), uma Reserva Biológica Municipal (RBM) e 32 Áreas de Proteção Municipal
(APAM), e no Rio Janeiro um Parque Estadual (PQE), num total de 39 UCs .

356. Perante estas informações, depreende-se que a IUC para este empreendimento possui
o valor de 0,15%, uma vez que o seu traçado exerce influência em unidades de conservação que se
inserem no Grupo 1 do quadro acima descrito, ou seja, parque (nacional, estadual e municipal),
reserva biológica, estação ecológica, refúgio de vida silvestre e monumento natural.

357. Após definição dos índices acima, o cálculo do Grau de Impacto do
empreendimento, que é de competência do Ibama, encontra-se demonstrado no Quadro 8 abaixo:

Gl: Grau de Impacto

GI = ISB + CAP + IUC

Impacto Sobre a Biodiversidade (ISB) 0,25%

Comprometimento de Área Prioritária (CAP) 0,25%

Influência em Unidade de Conservação (IUC) 0,15%

Grau de Impacto (GI) calculado 0,65%

358. Confonne o Art. 31-A do Decreto n° 4.340/2002, modificado pelo Decreto n°
6.848/2009 o Grau de Impacto - Gl dos empreendimentos de Significativo Impacto Ambiental, terá
o seu valor limitado ao intervalo de 0 a 0,5%. Portanto, o Grau de Impacto do empreendimento
Mineroduto Minas-Rio é de 0,5%.

359. De acordo com detenninação legal, o Valor da Compensação Ambiental será obtido
pelo produto do GI x VR, sendo VR igual à Valor de Referência, que deverá ser calculado pelo
Ibama, mediante infonnações apresentadas pelo empreendedor conforme Art. 31-A do Decreto
4.340/2002.

360. Considerações IBAMA: Tendo em vista que as informações apresentadas no RT-10
estão desatualizadas e não fornecem subsídios para o cálculo do VR, conforme legislação vigente,
aguarda-se o atendimento, pelo empreendedor, da solicitação do Oficio 217/2011
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA. Contudo, estas informações não são impeditivas para a
renovação da LI.

361. Desta forma, entende-se que neste momento a condicionante especifica 2.16 deva ser
alterada para:

362. Cumprir com as obrigações relativas à Compensação Ambiental de que trata o art.
36 da Lei n" 9.985/00, após fixado pelo IBAMA seu valor e respectiva destinação, nos prazos e
condições estabelecidas pela Comitê de Compensação Ambiental Federal- CCAF.

363. RT 11 - PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO

364. Os Relatórios do Programa de Comunicação, compreendendo o período de setembro
de 2008 a setembro de 2010 informam as seguintes atividades realizadas em seu escopo:
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365. Relação com a comunidade - É infonnado que "foi criado um 0800 e sua
divulgação foi realizada através de visitas aos moradores, cartilhas nas escolas, veículos de
comunicação, entre outras". Acrescenta-se que "Nas visitas e palestras realizadas foram passada
informações sobre a obra, as atividades desenvolvidas no local, medidas de segurança a serem
adotadas, bem como a divulgação do telefone 0800 e sua utilização".

366. Integração - E infonnada atividade cm que "Todos os colaboradores contratados e
subcontratados, antes de iniciarem as atividades, passam por treinamentos e recebem orientações
sobre meio ambiente, saúde, segurança e relacionamento com as comunidades." denominada
"Interação". E infonnado ainda que nesta atividade "Cada colaborador recebe a Cartilha do
Trabalhador", "um documento de bolso que contêm as normas de conduta, dicas de meio ambiente
e dicas de saúde,plano de emergência e princípios básicos."

I
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FIGURA 17 - Cartilha Distribuída para os Colaboradores do Mineroduto MtnasíRio
pela Camargo Corrêa.

367. DDSMS - CS - Trata-se do "Diálogo de Segurança, Meio Ambiente, Saúde e
Comunicação/Responsabilidade Sociaf\ E descrito como "um procedimento doprojeto Minas-Rio
em reuniões diárias, sempre às 7 horas" e que "tem como objetivo alinharas informações da obra."

368. DGE - O "Diálogo Gera! de Excelência é uma reunião mensal com os profissionais
da obra, com a presença da gerência, para apresentação" de "alinhamento de informações e
lançamento de campanhas e programas institucionais".

369. Campanha Sua Obra, Sua Cara - Atividade incorporada recentemente ao escopo
do Programa de Comunicação (.IUN/2010), em que "Em todas as frentes de serviço são afixados
cartazes comfotos e nomes dos responsáveis pela frente de serviço1' e que visa "fazer com que os
profissionais sintam-se responsáveis pela sua frente de serviço" e também auxiliar "a identificar os
trabalhadores daquela área".

370. Diálogo - "informativo" que "se propõe a ser uma ferramenta para a troca de
conhecimento entre empresa e comunidade divulgando informações sobre a Anglo, as cidades, seus
moradores e histórias".

371. Informativo Comunicação em Foco - Informativo de "circulação interna e
periodicidade semana!" "afixados nos quadros de aviso dos canteiros administrativos e frentes de
serviço do empreendimento. O Jornal, cm formato A3 colorido, traz as informações de destaque da
semana".
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372. Considerações IBAMA: O Parecer n° 46/2008 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA,
que analisou o PBA apresentado pelo empreendedor recomendou o seguinte em relação ao
Programa de Comunicação:

"Reuniões Públicas: Realizar reuniões públicas com a comunidade
diretamente afetada pelo empreendimento para avaliação dos Planos
Básicos Ambientais propostos.

Cronograma: Apresentar a periodicidade, o conteúdo e a perspectiva
de encerramento ou diminuição de volume das ações de comunicação
social.

Indicadores: Apresentar outras formas de avaliação do retorno do
Programa de Comunicação Social.

Sinalização Vertical de vias: Adotar sinalização vertical das vias a
serem utilizadas durante a implantação do empreendimento, visando
evitar acidentes."

373. A sinalização de vias foi incorporada como condicionante da LI 515/2008 e analisada
acima neste parecer.

374. O PBA infonnava que a forma de avaliar o retomo do Programa de Comunicação
seria o acesso ao 0800 disponibilizado pela empresa. Os relatórios do programa apresentam outras
formas de avaliação do retorno, não se limitando ao 0800, considerando-se então a recomendação
cumprida. Como o Programa de Comunicação Social é condicionante contínua da Licença, deve ser
continuado o esforço de procura de outras formas de avaliação do retorno do programa.

375. Com relação às Reuniões Públicas para avaliação do PBA, não foram realizadas até o
momento. Há grandes questionamentos com relação ao empreendimento, por parte da população
afetada, principalmente com relação à adequação ambiental deste. Esse instrumento das Reuniões
Públicas certamente contribuiria para deslindar os conflitos existentes. Diante dos diversos
questionamentos que chegam ao Ibama sobre a adequação ambiental do empreendimento e também
diante da existência de áreas já consolidadas da instalação deste, entende-se que o empreendedor
deverá realizar Reuniões Públicas, junto à população afetada, para explicação e avaliação dos
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Planos Básicos Ambientais do empreendimento c apresentação das áreas já construídas e dos
cuidados ambientais adotados nessas áreas, apresentando um cronograma para estas atividades em
um prazo de trinta dias.

376. O programa tem apresentado uma boa diversidade de ações, cumprindo com os
objetivos expostos no PBA do empreendimento.

377. Diante do apresentado, e da confrontação com o Parecer Técnico n° 46/2008 -
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, que analisou a proposta do Plano Básico Ambiental para o
empreendimento, conclui-se que o RT-11 encontra-se EM ATENDIMENTO.

378. RT 12- PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

379. Conforme os relatórios de janeiro de 2009 a novembro de 2010, foram realizadas
diversas atividades com os funcionários próprios e terceirizados da Anglo American e os
trabalhadores da obra para "incentivar a adoção de medidas de controle da qualidade ambiental,
formando cidadãos capazes de perceber o meio ambiente de forma integrada e possibilitar uma
convivência harmoniosa". As atividades tiveram foco "na integração comunidade-obra, nas
Normas de Segurança, na Preservação do Meio Ambiente e nos cuidados demandados para esta
convivência interpessoaP\

380. Assim, no relatório do período de outubro e novembro de 2010, foram apontadas as
realizações das seguintes atividades: "Realização de treinamentos específicos, integrações,
palestras diálogo diário de meio ambiente, palestras nas comunidades, campanhas de redução de
insumos e materiais, inspeções e monitoramentos ambientais diários, visando verificar e mensurar
a qualidade ambiental da obra. "

381. Dentre os treinamentos específicos elaborados pela Gerencia de Meio Ambiente,
foram abordados os seguintes temas: "Relatórios Técnicos do Plano Básico Ambiental,
Condicionantes das LicençasAmbientais, Análise Preliminar da Tarefa, Planos e Procedimentos de
Controle, Código de Conduta Ambiental, Política Integrada, Riscos Qiümícos / Manuseio,
Transporte c Armazenamento de Produtos Químicos, Leitura e Interpretação das FISPQs - Ficha
de Informação de Segurança de Produtos Químicos, Utilização dos kits de contenção para
vazamentos, NBR ISO 14000, Gerenciamento de Resíduos - Coleta Seletiva, Requisitos Legais,
Importância dos Recursos Naturais, Sítios Arqueológicos e sua Importância, Áreas de Preservação
Permanente", tendo sido encaminhada a evolução destes treinamentos:

í .'< ?*
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Grafico: Evolução dos treinamentos

382. Ainda dentro do escopo do Programa de Educação Ambiental, a empresa informa
que realiza o gerenciamento de subcontratadas, gerenciadas e fornecedores de insumos, verificando
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quinzenalmente os prazos de validade das licenças e demais documentos pertinentes às atividades
desenvolvidas. Também é realizado o gerenciamento de produtos químicos, em que o produto
"primeiramente recebe a FISPQ - Ficha de Informação de Segurança do Produto Químico, em
seguida analisa todos os itens do documento, bem como sua composição química. Após análise,
realiza opreenchimento das folhas de aprovação do produto junto ao Cliente. Depois do produto
químico autorizado e aprovado, é retirada a cópia da FISPQ e distribuída nos locais cie estocagem
e manuseio do produto aprovado. Vale ressaltar que, após o recebimento da FISPQ aprovada, é
atualizada uma lista mestra de produtos químicos, a qual possui todos os produtos químicos
utilizados no Empreendimento"

383. A empresa destaca, ainda, a elaboração do Boletim Informativo Preservacíonista
(BIP) que tem o intuito de "informar a todos os profissionais quanto aos quesitos e exigências
ambientais, bem como itens pertinentes as atividades desenvolvidas no Empreendimento", sendo
elaborado toda semana e divulgado toda terça-feira às empresas gerenciadas e subconfratadas
envolvidas no empreendimento.

B<XET!M INFORMATÍVO 0-

Coleta Seletiva
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Imagem: Bípelaborado peia Equipe de MeioAmbiente em novembro de 2010 e

divulgado em todas as frentes de serviço

384. Por fim, são informadas as atividades realizadas pela Patrulha Ambiental, que foi
criada para "dar suporte à Gerência de Meio Ambiente quanto à instalação e recuperação dos
dispositivos de contenção para sedimentos nas áreas da faixa, bem como a construção de
dissipadores de energia para escoamento da água pluvial e estivas, para travessias em áreas
alagadas. No decorrer dos meses de outubro e novembro a equipe percorreu cinco áreas para
melhorias e recuperação de alguns dispositivos instalados anteriormente."

385. Considerações IBAMA: O Parecer Técnico n° 46/2008
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, que analisou o PBA apresentado pelo empreendedor
recomendou o seguinte em relação ao Programa de Educação Ambiental:

"Educação Patrimonial: Considerar como material do Programa de
Educação Ambienta! produtos decorrentes de outros programas que
propiciam incremento educacional, tais como o Programa de

G:\dilic1..COMOC'Rinpaviidiniciilos.Obniai:'ivis'Miiil.T0diilüMiníii-KiolPíiitci:ii.PT 2011 COMOC <)')! ndi 54/61

^rí

>ii*^



(

<w

W-^-.Zc

Fís, ^
pir; li. 6 9 0 6

Proteção ao Patrimônio Cultural e seus sub-PrograâmíL^de,
Monitoramento Arqueológico e de Educação Patrimonial.

Público Alvo: Aumentar o escopo do Programa de Educação
Ambiental para as comunidades do entorno e escolares com o
objetivo de divulgação de produtos decorrentes de outros programas."

386. Não há evidência nos relatórios do Programa Ambiental, no período analisado, de
incorporação de produtos decorrentes do programa de Proteção ao Patrimônio Cultural e seus sub-
Programas nas atividades de Educação Ambiental.

387. Com relação ao aumento do escopo do programa para as comunidades do entorno e
escolares há evidências, das quais destaca-se a oficina de reciclagem realizada na Escola Municipal
de Conselheiro Josino, no RJ:

Fotos: Oficina de .ecicíageFTi realizada com alunos da Escola Municipal de Conselheiro Josino - RJ

388. Tendo em vista que não foram demonstradas evidências da incorporação de produtos
decorrentes do programa de Proteção ao Patrimônio Cultural e seus sub-Programas nas atividades
de Educação Ambiental, mantém-se a recomendação prolatada no Parecer Técnico n° 46/2008 -
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, contudo, entende-se que é de competência do IPHAN o
acompanhamento das atividades ligadas a Proteção do Patrimônio Arqueológico e Cultural contido
na área de influência do mineroduto.

389. Diante do apresentado, e da confrontação com o Parecer Técnico n° 46/2008 -
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, conclui-se que, relativamente ao RT-12, a CONDICIONANTE
2.1 da LI 515/2008 está EM ATENDIMENTO.

390. RT 13 - PROGRAMA DE CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA LOCAL

391. Nos relatórios bimestrais do Programa Ambiental, no período de setembro de 2008 a
novembro de 2010, são apresentados quadros discriminando quanto da força de trabalho é mão de
obra local. Em tennos percentuais, o período com menor contratação de mão de obra local foi de
fevereiro a março de 2009, em que dos 197 profissionais admitidos no empreendimento, 63
contratações eram de mão de obra local, ou seja, 31,98%. Já no período de junho a julho de 2010,
dos 2065 contratados, 1065 eram mão de obra local, ou seja, 51,5%.
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392. No entanto, o maior número absoluto de contratações de mão de obra local se deu no *.
período de outubro a novembro de 2010, em que foram contratados 1263 trabalhadores locais,
totalizando 34,87% do efetivo total. Vale destacar que também há contratações para a obra da EB II,
que, neste último período empregou 22 profissionais locais (81,84% do total).

393. Considerações IBAMA: O Parecer Técnico n° 46/2008

COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, que analisou o PBA apresentado pelo empreendedor,
recomendou o seguinte em relação ao Programa de Contratação de Mão de Obra Local:

"Análise dos resultados: Apresentar os relatórios da evolução da
contratação de mão-de-obra local, acompanhados de avaliação
técnica e comparativa dos resultados e proposições técnicas para
incremento do desempenho do programa. "

394. E apresentado no final dos relatórios dos programas ambientais do empreendimento
o seguinte argumento: "Até o presente momento não foram identificadas situações que
necessitassem de alterações com conseqüente proposição para incremento dos programas". Com
relação a esse programa não vislumbrou-se, a partir dos dados apresentados, incremento demandado
ao programa. )

395. O programa tem apresentado boa incorporação de trabalhadores das localidades em
que há intervenção, tendendo, ainda, a um aumento no número absoluto de contratações locais.
Entende-se que é um indicativo de que os investimentos no empreendimento têm circulado nas
localidades afetadas, sendo tais resultados consoantes com os objetivos propostos no PBA para o
Programa.

396. Diante do apresentado, e da confrontação com o Parecer Técnico n° 46/2008 -
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, conclui-se que o RT-13 encontra-se EM ATENDIMENTO.

397. RT 14 - PROGRAMA DE MONITORAMENTO SÓCIO AMBIENTAL

398. De acordo com as diretrizes do PBA, o Programa de Monitoramento Sócio
Ambiental tem como "objetivo fundamenta! a verificação e avaliação contínua da forma e
magnitude de ocorrência dos impactos ambientais prognosticados no EIA, junto aos superficiários e )
comunidades de entorno do empreendimento, durante as respectivas etapas de implantação e
operação. Da mesma forma, também objetiva acompanhar as condições sócio-ambientaís na área de
influência do empreendimento (especialmente nos municípios onde se localizarão os três canteiros
de obras centrais), segundo os impactos (positivos e negativos) prognosticados sobre os sistemas de
saúde e saneamento básico, geração de renda e empregos, segurança pública, especulação
imobiliária, produção agropecuária e silvicultura etc."

399. Assim, os relatórios encaminhados pela empresa evidenciam uma série de eventos
promovidos nas localidades afetadas pelo empreendimento, sendo divididas em: atividades de
produção e acompanhamento da obra (ex.: terraplenagem e drenagem, atividade de fogo em rocha)
e atividades nas comunidades (ex.: comemoração do dia das crianças, implantação de projetos
sociais). Todavia, pelo que se percebe, algumas destas atividades não possuem objetivos específicos
e devem ser adequadas para atender aos preceitos do programa, identificando-se mais com os
impactos do empreendimento.
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400. Considerações IBAMA: O Parecer Técnico nc

COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, que analisou o PBA apresentado pelo empreendedor
recomendou o seguinte cm relação ao Programa de Monitoramento da Socioeconomia:

"Serviços Públicos: Apresentar focos de pressão nos serviços
públicos, o planejamento e as ações mitígadoras efetivas a serem
adotadas, antes da instalação.

Monitoramento: Apresentar semestralmente a Avaliação de
Desempenho do Programa de Monitoramento Socíoeconômíco".

401. No entanto, nào foram observadas nos relatórios apresentados a indicação dos focos
de pressão nos serviços públicos, o planejamento e as ações mitígadoras efetivas a serem adotadas,
nem a avaliação de desempenho do programa, continuando com um escopo superficial e genérico,
conforme foi explicitado no Parecer Técnico n" 46/2008.

402. Assim, entende-se que o empreendedor deverá apresentar os focos de pressão nos
serviços públicos, o planejamento e as ações mitígadoras efetivas que vêm sendo adotadas, bem

r^ como avaliar o desempenho do Programa de Monitoramento Socíoeconômíco como forma de
mitigar estas pressões, cm um prazo de trinta dias.

403. Diante do apresentado como resultados e ações do Programa de Monitoramento
Sócio-ambiental (RT-14), conclui-se que este encontra-se EM ATENDIMENTO.
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404. RT 15-PROGRAMA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO CULTURAL

405. Os Relatórios do Programa, entre os meses de setembro de 2008 e maio de 2009
assim manifestavam, em suas edições bimestrais:

"Em 01/10/2008foi publicado pelo IPHAN no DOU a Portaria n° 32,
datada de 30 de setembro de 2008, referente ao projeto Arqueologia
Preventiva Associada ao Mineroduto Minas Rio. A referida portaria
autoriza a empresa SCIENTIA CONSULTORIA a proceder estudos e

, prospecções de possíveis evidências arqueológicas relevantes à
^*"' história natural. O diagnóstico de prospecção vem sendo realizado

em toda a extensão da faixa do Mineroduto com geração de dados
por trecho que serão compilados em relatório único a ser enviado ao
IPHAN em atendimento a Portaria IPHAN n° 230"

406. O Relatório do Programa, relativo aos meses de junho a julho de 2009 assim
manifestou:

"Em 01/10/2008foi publicado pelo IPHANno DOU a Portaria n° 32,
datada de 30 de setembro de 2008, referente ao projeto Arqueologia
Preventiva Associada ao Mineroduto Minas Rio. A referida portaria
autoriza a empresa SCIENTIA CONSULTORIA a proceder estudos e
prospecções de possíveis evidências arqueológicas relevantes à
história natural. O Relatório Final das Prospecções Arqueológicasfoi
finalizado e encaminhado ao IPHAN em 26/05/2009 em atendimento
à Portaria IPHANn° 230. "
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407. O Relatório do Programa, relativo aos meses de agosto a setembro de 2009 assim
manifestou:

"Em 01710/2008foi publicado pelo IPHAN no DOU a Portaria n° 32,
datada de 30 de setembro de 2008, referente ao projeto Arqueologia
Preventiva Associada ao Mineroduto Minas Rio. A referida portaria
autoriza a empresa SCIENTIA CONSULTORIA a proceder estudos e
prospecções de possíveis evidências arqueológicas relevantes à
história natural. ORelatório Final das Prospecções Arqueológicas foi
finalizado e encaminhado ao IPHAN em 26/05/2009 em atendimento
à Portaria IPHAN n° 230, sendo esse aprovado conforme Ofício n°
010/09 de 07.07.2009, vide anexo 6. Em 15/09/2009 foi publicado
pelo IPHAN no DOU a Portaria n° 6, datada de 14 de setembro de
2009, referente ao Projeto de Arqueologia Preventiva Associada ao
Mineroduto Minas-Rio - Salvamento e Educação Patrimonial (ETAPA
02). A referida portaria autoriza a empresa SCIENTIA
CONSULTORIA a proceder às atividades de salvamento dos sítios
arqueológicos identificados no diagnóstico deprospecção. "

408. O anexo 6, referido na citação acima, trata-se do Ofício n° 010/09-
CNA/DEPAM/IPHAN de 07.07.2009, enviado pelo IPHAN à arqueóloga Solange Bezerra
Caldarelli. Ressaltamos o segundo parágrafo do ofício: " No que tange aos aspectos de cunho
científico e metodológico, o mesmo encontra-se de acordo com a Legislação de proteção e
preservação cio patrimônio arqueológico, portanto, acatamos integralmente as sugestões contidas
no item 8. Recomendações Finais, folhas 154 e 155".

409. O Relatório do Programa, relativo aos meses de dezembro de 2009 a janeirode 2010
assim manifesta: "Em 01/10/2008foi publicadopelo IPHAN no DOU a Portaria nQ 32, datada de
30 de setembro de 2008. referente ao projeto Arqueologia Preventiva Associada ao Mineroduto
Minas Rio. A referida portaria autoriza a empresa SCIENTIA CONSULTORIA a proceder estudos e
prospecções de possíveis evidências arqueológicas relevantes à história natural. Odiagnóstico de
prospecção vem sendo realizado em toda a extensão dafaixa doMineroduto com geração de dados
por trecho que serão compilados em relatório único a ser enviado ao IPHAN em atendimento a
Portaria IPHAN n° 230. Em 15/09/2009 foi publicado pelo IPHAN no DOU a Portaria n° 6,
datada de 14 de setembro de 2009, anexo 5, referente ao Projeto de Arqueologia Preventiva
Associada ao Mineroduto Minas-Rio - Salvamento eEducação Patrimonial (ETAPA 02). Areferida ^
portaria autoriza a empresa SCIENTIA CONSULTORIA a proceder às atividades de salvamento
dos sítios arqueológicos identificados no diagnóstico de prospecção. Os resgates dos sítios
arqueológicos vêm sendo realizado em toda a faixa do mineroduto, conforme portaria
autorizativa".

410. Em setembro de 2009 foi publicada a Portaria n° 06, visando o salvamento e
educação patrimonial do empreendimento em questão. A empresa infonnou, no 12° Relatório
Bimestral (outubro a novembro de 2010), que as ações realizadas e os resultados obtidos no âmbito
do salvamento arqueológico são remetidos ao IPHAN, porsero órgão competente para o assunto.

411. No entanto, são apresentados alguns resultados do programa, como a identificação de
42 sítios arqueológicos, sendo dois sítios cerâmicos de tradição tupi-guarani e um de tradição aratu-
sapucaí, sendo os dois primeiros encontrados no município de Natividade da Serra - RJ e o terceiro
no município de Sem Peixe - MG. Informa, ainda, que para a sinalização dos sítios situados no
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entorno imediato do mineroduto foram implementadas placas e fixadas com o apoio da equipe de
arqueólogos.

412. Em relação às 82 ocoiTências arqueológicas identificadas, é informado que "apenas
três não são históricas: trata-se de ocorrências discretas (poucos fragmentos) de cerâmica pré-
colonial. sendo duas sem atribuição cultural segura e uma possivelmente de tradição Aratu,
encontradas nos municípios de Sem Peíxe-MG e Natividade-RJ, de alto interesse por indicar a
existência de sítios dessa tradição nasproximidades, embora não no traçado do mineroduto".

413. Considerações IBAMA: O Parecer Técnico n° 46/2008-

COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, que analisou o PBA apresentado pelo empreendedor
recomendou o seguinte em relação ao Programa de Monitoramento da Socioeconomia: "Interação
com outros programas: Aprofundar a interação com outros programas da área socioambiental, em
especial o Programa de Comunicação Social e o Programa de Educação Ambiental, para
aproveitar-se o conhecimento levantado e sistematizado. "

414. Diante do apresentado como resultados e ações do Programa de Proteção ao
Patrimônio Cultural (RT-15), conclui-se que o programaencontra-se EM ATENDIMENTO.

3T*o

CONCLUSÕES
r\uui,. /

415. Procurou-se proceder com a análise das três licenças ambientais do empreendimento
emitidas pelo Ibama e da execução do Plano Básico Ambiental - PBA. Avaliou-se, com/relação 'as
Lis 492/2008 e 610/2009, que estas devem ser encerradas, tendo em vista que seus objetos são
partes integrantes do mineroduto (pátios de tubos e barragem de emergência da EB2) e/ou estruturas
de apoio ã sua instalação já licenciadas por OEMAs.

416. Referenteà execução do PBA, embora por vezes elencadas necessidades de correção,
a análise não aponta óbices à renovação da licença. Cabe dizer que as correções julgadas
necessárias por este documento serão exigidas do empreendedor.

417. Ademais, condicionantes tratadas como "EM ATENDIMENTO" estarão presentes na
retificação da LI 515 ou serão acompanhadas junto ao PBA.

418. Face ao exposto, sugere-se pela retificação da Renovação da Licença de Instalação
515/2008, emitida em 02/06/2011, com a seguinte redação:

DO OBJETO

Relativa às obras e intervenções relacionadas ao Mineroduto Minas-Rio,
incluindo a linha troco do mineroduto, as estações de bombeamento 1 e 2, a
estação de válvulas, os 13 pátios de tubos (coordenadas em anexo) e a barragem
junto a EB2, localizadas nos estado de Minas Gerais e Rio de Janeiro.

Esta Licença de Instalação é válida pelo período de 03 (três) anos, a partir desta
data, observadas as condições discriminadas neste documento e nos demais
anexos constantes do processo que, embora não transcritos, são partes integrantes
deste licenciamento.

DAS CONDICIONANTES

C:l.dilic,.COMOC\Kmiireendimijmosli.OI)ias Civis Miiiaudulo Miiiiis-ríio'.Píircccr PI 21)11 COMOC Oíl.udl
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1 - Condições Gerais:

1.1 - Esta Licença deverá ser publicada em conformidade com a Resolução n°
006/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, sendo que
cópias das publicações deverão ser encaminhadas ao IBAMA;

1.2 - O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar
esta licença, caso ocorra:

• violação ou inadequação de quaisquercondicionantes ou normas legais;

• omissão ou falsa descrição de informações relevantes, que subsidiaram a
expedição da licença; e

• graves riscos ambientais e de saúde.

1.3-A emissão dessa Licença não exime o empreendedor da obtenção de
outras autorizações/licenças junto a outros órgãos, porventura exigiveis; )

1.4 - Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser precedida de
anuência do IBAMA;

1.5-A renovação desta Licença deverá ser requerida num prazo mínimo de
120 (cento e vinte) dias antes do término da sua validade.

2 - Condições Específicas:

2.1 -Apresentar Relatórios Semestrais contemplando o andamento executivo
dos programas ambientais do PBA e do Programa de Monitoramento da
Qualidade de Água naárea de influência da EB2.

2.2 - Implantar medidas, como a aspersão de vias, para contenção aos materiais
particulados em suspensão, atribuído ao trânsito de veículos e funcionamento
de máquinas e motores quando necessário.

2.3 - Adotar sinalização de trânsito, inclusive vertical, das vias a serem w/
utilizadas durante a implantação do empreendimento.

2.4 - Apresentar protocolos de cadastro da barragem (EB2) junto à Secretaria
de Infra-estrutura Hídrica (SIH), do MI, e ao núcleo de Gestão de Informação
(NGI), da ANA.

2.5 - Apresentar cópias das Licenças Ambientais e/ou documentos de Outorga
de Direito de Uso de Recursos Hídricos emitidas pelos Órgãos Estaduais de
Meio Ambiente e Agências de Água.

2.6 - Garantir o abastecimento de água para os usuários afetados pelas obras de
implantação até o retorno dos niveís de qualidade.

2.7 - Desviar o traçado do mineroduto ou utilizar técnicas que visem a não
intervenção ou supressão de vegetação das áreas de preservação permanente no
entorno das nascentes de forma a assegurar que a faixa de servidão não
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interfira em sua área de proteção (raio de 50m).

2.8 - Recuperar áreas de preservação permanente proporcionais àquelasalvo de
intervenção durante a implantação do empreendimento, conforme Resolução
CONAMA 369/2006, Art 5", § 2o.

2.9 - Apresentar ao Ibama as áreas que terão Reserva Legal afetada pela
implantação do empreendimento e sua respectiva fonna de compensação.

2.10 - Cumprir com as obrigações relativas à Compensação Ambiental de que
trata o art. 36 da Lei n" 9.985/00, após fixado pelo IBAMA seu valor e
respectiva destinação, nos prazos e condições estabelecidas pelo Comitê de
Compensação Ambiental Federal - CCAF.

2.11 - Proceder ao resgate de epífitas e rupículas anterionnente ao início das
atividades de implantação do empreendimento, para futura reintrodução nas
áreas a serem revegetadas.

2.12 - Realizar campanhas trimestrais para monitoramento da mastofauna de
pequeno porte, da avifauna, da herpetofauna, da entomofauna e da ictofauna, a
partir da nona campanha, apresentando relatórios semestrais.

2.13 - Garantir, no "Programa de Comunicação Social", esclarecimentos aos
superficiários acerca do uso ambientalmentc sustentável das áreas afetadas e
recuperadas pelo empreendimento.

À consideração superior,

e (í i c&

MADO/P. C.NETTO
Analista Ambiental

ay>-u^

JULEVAMAA. OLEGARIO

Analista Ambiental

BRAGA

Ambiental

tfZ O-o

asília, 02 de agosto de 2011.

FT^NANDCTÃTBENBfiS-
Analista Ambiental

JDyÃO BATISTA N, SILVA^
Analista Ambiental

VICTOR P. A.VALENTE DA SILVA

Analista Ambiental

t-eC^
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SERVIÇO PUBLICO FEDEFWL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Interessado: Anglo Ferrous Minas - Rio Mineração S.A..
Assunto: Processo Ibama n° 02001.000469/2006-68

DESPACHO

Senhor Coordenador da CGTMO:

Estando de acordo com o parecer N°91/2011 solicito sua apreciação
sobre a concessão da retificação da Licença de Instalação N°515/2008, para A
Anglo Ferrous Minas - Rio Mineração S/A. Trata-se da renovação do mineroduto
minas - rio entre os estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro.

A consideração superior

Brasília, 03 de agosto de 2011.



EM BRANCO
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

À Diretora de Licenciamento Ambiental

Senhora Diretora,

Fls.:_3?3L
Proc. QjjS/Qi
Rubr.: A

CGTMOÍBILIC/IBAMA

Encaminho a Parecer técnico n° 91/2011
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, que subsidiou a emissão da Licença de
Instalação n° 515/2011 (retificação), para a Anglo Ferrous Minas-Rio
Mineração. Trata-se do licenciamento do Mineroduto Minas Rio, localizado
entre os estados de Minas Gerais /Mg e Rio de Janeiro/RJ.

Senhor Presidente,

Em
â} , âf , z$f(

lUjgemo Hio Costa
Coordenador-Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

CGTMO/DILIC/ÍBAMA

Recomendo a emissão da Licença de Instalação n°
515/2011 (retificação), Trata-se do licenciamento do Mineroduto Minas Rio,
localizado entre os estados de Minas Gerais /MG e Rio de Janeiro/RJ, de
acordo com o Parecer Técnico n° 91//2011 COMOC/CGTMO/DILIC.

Diretora d

Em 03 fOB f2D\\

|a Damm Forattini
Licenciamento Ambiental

DILIC/IBAMA
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

LICENÇA DE INSTALAÇÃO N° 515/2008 (RETIFICAÇÃO)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, designado pela Portaria da Casa Civil da Presidência da
República de n°. 604 de 25 de fevereiro de 2011, publicado no Diário Oficial da União de 25 de
fevereiro de 2011, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 do Anexo I do Decreto n°
6.099, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do Ibama, publicado no

C D.O.U de 27 de abril de 2007, e o art. 95 item VI do Regimento Interno aprovado pela Portaria
w GM/MMA n° 230, de 14 de maio de 2002, republicada no D.O.U de 21 de junho de 2002;

RESOLVE:

\^^/

Expedir a presente Licença de Instalação a:

EMPRESA: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S/A
CNPJ: 02.359.572/0003-59

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL CTF/IBAMA: 3290346
ENDEREÇO: Rua Raul Soares, n° 159, Centro
CEP: 35.860-000 CIDADE: Conceição do Mato Dentro UF: MG
TELEFONE: (31) 3516-7383 FAX: (31) 3516-7383

REGISTRO NO IBAMA: Processo n° 02001.000469/2006-68

Relativa às obras e intervenções relacionadas ao Mineroduto Minas-Rio, incluindo a linha troco
do mineroduto, as estações de bombeamento 1 e 2, a estação de válvulas, os 13 pátios de
tubos (coordenadas em anexo) e a barragem junto a EB2, localizadas nos estado de Minas
Gerais e Rio de Janeiro.

Esta Licença de Instalação é válida por 03 (três) anos, a partir da data da assinatura,
observadas as condições discriminadas no verso deste documento e nos demais anexos
constantes do processo que, embora não transcritos, são partes integrantes desta Licença.

Brasília/DF, Q5AG0 2011

\\€AAAAQS-
CURTTRENNEPOHL

Presidente dá IBAMA
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CONDIÇÕES DESTA RETIFICAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO N° 515/2008

1 - Condições Gerais:

1.1 -Esta Licença deverá ser publicada em conformidade com a Resolução n°006/86 do Conselho Nacional do
Meio Ambiente - CONAMA, sendo que cópias das publicações deverão ser encaminhadas ao IBAMA.
1.2-0 IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as medidas de controle e
adequação, suspender ou cancelar esta licença, caso ocorra:

• violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
• omissão ou falsa descrição de informações relevantes, que subsidiaram a expedição da licença; e
• graves riscos ambientais e de saúde.

1.3 -Aemissão dessa Licença não exime o empreendedor da obtenção de outras autorizações/licenças junto a
outros órgãos, porventura exigíveis,

1.4-Qualquer aiteração nas especificações do projeto deverá ser precedida de anuência do IBAMA,
1.5-A renovação desta Licença deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias antes do
término da sua validade.

2 - Condições Específicas:

2.1 -Apresentar Relatórios Semestrais contemplando o andamento executivo dos programas ambientais do ^J)
PBA e do Programa de Monitoramento da Qualidade de Água na área de influência da EB2.

2.2 - Implantar medidas, como a aspersão de vias, para contenção aos materiais particulados em suspensão,
atribuídoao trânsito de veículos e funcionamento de máquinas e motores quando necessário.

2.3-Adotar sinalização de trânsito, inclusive vertical, das vias a serem utilizadas durante a implantação do
empreendimento.

2.4 - Apresentar protocolos de cadastro da barragem (EB2) junto à Secretaria de Infra-estrutura Hídrica (SIH),
do Ml, e ao núcleo de Gestão de Informação (NGI), da ANA.

2.5 - Apresentar cópias das Licenças Ambientais e/ou documentos de Outorga de Direito de Uso de Recursos
Hídricos emitidas pelos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente e Agências deÁgua.
2.6 - Garantir o abastecimento de água para os usuários afetados pelas obras de implantação até o retorno dos
níveis de qualidade.

2.7-Desviar o traçado do mineroduto ou utilizar técnicas que visem a não intervenção ou supressão de
vegetação das áreas de preservação permanente no entorno das nascentes de forma a assegurar que a faixa
de servidão não interfira em sua área de proteção (raio de 50m).

2.8 - Recuperar áreas de preservação permanente proporcionais àquelas alvo de intervenção durante a
implantação do empreendimento, conforme Resolução CONAMA 369/2006, Art 5o, § 2".
2.9 -Apresentar ao Ibama as áreas que terão Reserva Legal afetada pela implantação do empreendimento e
sua respectiva forma de compensação. _)
2.10-Cumprir com as obrigações relativas à Compensação Ambiental de que trata o art. 36 da Lei n° 9.985/00,
após fixado pelo IBAMA seu valor e respectiva destinação, nos prazos e condições estabelecidas pelo Comitê
de Compensação Ambiental Federal - CCAF.

2.11 - Proceder ao resgate de epífitas e rupículas anteriormente ao início das atividades de implantação do
empreendimento, para futura reintrodução nas áreas a serem revegetadas.

2.12 - Realizar campanhas trimestrais para monitoramento da mastofauna de pequeno porte, da avifauna, da
herpetofauna, da entomofauna e da ictofauna, a partirda nona campanha, apresentando relatórios semestrais.

2.13-Garantír, no "Programa de Comunicação Social', esclarecimentos aos superficiários acerca do uso
ambientalmente sustentável das áreas afetadas e recuperadas pelo empreendimento. \)
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ANEXO DESTA RETIFICAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO N° 515/2008

PÁTIOS DE TUBOS

PT LOCAL ÁREA (m2) X Y

1 Carmesia 25058 685057 7885581

2 Santa Maria do ltabira 22221 695135 7841753

Nova Era 8676 709031 7818280

4 Nova Era - Ampliação 15475 708941 7818237

4 São Domingos do Prata 13184 713409 7798431

5 São José do Goiabal 28231 735592 7785424

5 São José do Goiabal - Ampliação 6000 735606 7785316

6 Piedade de ponte Nova 15022 740590 7757707

7 Abre Campo 18194 769573 7749044

7 Abre Campo - Ampliação 5861 769664 7748909

8 Divino 18784 788248 7720299

9 Porciúncula 26837,61 184383,88 7678001,61

10 Itaperuna 1 16408,59 196890,4 7655366,26

11 Itaperuna 2 31611,5 228272,28 7640431,94

12 Campos dos Goytacazes 24190,23 257809,04 7617204,06

12 Campos dos Goylacazes - Ampliação 7000 257826,49 7617343,05

13 São João da Barra 13339,8 277480,22 7596465,65

Fls
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Correio :: Sent: Envio de LI n°.515/2008 - Reiteração https://webmaiI.ibama.gov.br/horde/imp/message .php?actionID=prin...

C

L,

Idel

Data: Wed, 03 Aug 2011 17:55:59 -0300 [17:55:59 brt]

De: DILIC - SEDE <diíic.sede@ibama.gov.br>

Para: marcos.milo_mm@angloferrous.com.br

Assunto: Envio de LI n°. 51 5/2008 - Reiteração

Parte(s): ^ 2 LI n°. 51 5-2008 - Reiteração -Anglo Ferrous.pdf [application/pdf] 755 KB

|g] 1 sem nome [text/plain] 0,42 KB

Prezado Marcos,

Conforme solicitado, encaminho anexo a Licença de Instalação nc. 515/200Í
favor da Empresa Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A.

Atenciosamente,

JULIANA G. DA SILVA

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC/IBAMA

Secretária

(61) 3316-1282/1745

This message was sent using IMP, the Internet Messaging Program.

- Reiteração, em

3/8/2011 18:00



1

J



C

L

MMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral dcTransportcs, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Mineração c Obras Civis

Memorando n° 227/2011/COMOC/CGTMO/DrLTC/IBAMA

MMA - IBAMA

Documento:

02001.039275/2011-10

Data: O^/QS/

Brasília, 03 de agosto de 2011.

AO: Chefe do Núcleo de Licenciamento Ambiental de Minas Gerais.
ASSUNTO: PT n° 091/201 l/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA.e Retificação da LI n°
515/2008.

1. Encaminho a Parecer Técnico 091 e RLl 515/2008 para conhecimento deste NLA.

Atenciosamente,

«6 Z^
JORG^ÜIZ/feítrfTO CUNHA REIS
Coordenador de Mineração e Obras Civis

üiídilicXOMOGIZrnprraiidimenlns^Ofiias Civ&Mineroduio Miiras-RiuiMeniuVMEMO 2011 COMOC 227.odt APCN
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MMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Mincracão e Obras Civis

Memorando n° 228/2011/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA

MMA-IBAMA

Documento:

02001.039274/2011-75

Data: çA / o£ /Jj

Brasília, 03 de agosto de 2011.

AO: Chefe do Núcleo de Licenciamento Ambiental do Rio de Janeiro.

ASSUNTO: PT n° 091/201 l/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA.e Retificação da LI nc
515/2008.

I. Encaminho a ParecerTécnico 091 e RLl 515/2008 para conhecimento deste NLA.

Atenciosamente,

JORGE/ÜUÍZ BÍRITTOCUNHA REIS

Coordenador deMineração e Obras Civis

G.'.r.1 iIic:COMOC-C^iiipi ei:ikLíincnUisObras Civ ib>M inuroillilu Miiiüs-!íio\Meirio,MLMO 21)1 I COMOC 228.odt APCN
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Minislério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-4^
Superintendência do Estado do Rio de Janeiro

Núcleo de Licenciamento Ambiental

Memorando n° 57/2011 -N LA/GABfN/SUPES-RJ

Rs 3^3

1%:. U fi 93 6
-.{

Em 11 de agosto de 2011.

Ao Sr. Coordenador da COMOC

Assunto: Denuncia Prefeitura Natividade - Mineroduto Minas-Rio

Senhor Coordenador,

1. Ao cumprimentá-lo, encaminhamos em anexo, Ofício n" 004/2011 relativo a

possíveis danos a construções civis em decorrência de obras do mineroduto Minas Rio.

2. Segue também anexo exemplar do jornal com reportagem vinculada ao dano

acima referenciado.

Atenciosamente,

ROBERTO Hl/ETTJE SA

Coordenado:

NLA/SUPES4U

A/O SOUZA

MMA - IBAMA

Documento

02001.041395/2011 -87

n-ata- iRínüí9n-i 1
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Prefeitura de
íTOT!

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NaIiviDaDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO

Trabalho como meta. Vida como conquista. AMBIENTE EJQEFESAjCIVIL-- ,
_ | MIM* • li«?N '• (•\f,j-i

Ifanmn ** — •— • " - •«"" "~
Cc-ur-k I.uit; .ir ;o.-,,IP#,i8 . \ . i
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OOnc /Ofício N9 004/2010
'.V>

Visto;

atividade (RJ), 20 Dezembro de 2010

Da: Coodernadoria de

Meio Ambiente

Maria Inês Tederiche Micichelli

fe y
Visto

o o c u m i;;: n t o

02022„007327/:).0-15
:i:baiwní'<ia •••• aip.. i;;:stadi.íal/i;

Para: Sr Adilson Gil- Superintendente do IBAMA-RJ DAm„ \ \ jO. J01D

Assunto; Solicitação faz;

Solicito vistoria de denúncia feita através de abaixo assinado

entregue nesta Coordenadoria de crimes ambientais com danos em
construções civis, colocando em risco a vida de moradores. Informo
que o referido local se encontra localizado no bairro denominado
Parque Lajinha, georreferenciado em (UTM- WGS-84/24 K/
0190880/7668684), Município de Natividade, RJ.

A denúncia se refere a danos humanos, em construções civis e
crimes ambientais, feitos por empresa denominada Camargo Correia,
por cortes em morros e explosões de pedras danificando casa,
colocando em risco seus moradores, causando assoreamento e
fechamento de corpos hídricos, tais como nascentes, açudes e olhos
d'água, deslizamento de encostas com grande volume de pedras,
provocando erosões e crateras em propriedades rurais adjacentes,
especialmente na propriedade sítio Estação, de Eloi de Souza Vieira,
com perdas inclusive de animais e solapando a camada inferior a
trecho de asfalto da rodovia RJ. 220, causando risco de
desmoronamento do mesmo.

Enviamos em anexo fotos para comprovação.

Certos de sua pronta e imediatamente aquiescência a nossa
solicitação, atenciosamente.

Coord. doFundoW de *»*"**,
Stc. Hun. de Meio Ambrrte eMes» Cwi

PurtarisOPn' 638/2010
n>ni0 7HTi-i"

Prefeiíura Municipal de Natividade
Praça Ferreira Rabello n.°04- Centro, Natividade - RJ. CEP.: 28.380-000

Tel/Fax: (22) 3841-1051, Site; www.natividade.rf.sov.br
e-mail: defesacivil@natividade.rj.go.br
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Dezembro de 2010

ique você faria se visse o seu sonho desmo-
•e não pudesse fazer nada? Esía é a si

tuação de dezenas de moradores de Natividade.
As obras do mineroduto vêm provocando

grandes transtornos em alguns municípios da
região noroeste do estado. Estradas, estruturas
c meio ambienteestão sesido severamentepreju
dicados. Aparentemente não existem compensa
ções para repor os prejuízos causados.

Aproximadamente cinqüenta famílias pre
judicadas em Natividade. fizeram um abaixo
assinado e protocolaram a reclamação junto ao
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

- Núcleo de Tutela Coletiva de Itaperuna.

m t

www.nor

PãSinâ; 7 Comiwt&ie alega que

Do baú da

Entrevista com Nilce Tupmí

istes são alauni

n

Photobook da Andressa
Mais um trabalho com acat

produzido pelo St

' t&

Aniversário da Malu -\
Registramos a comemoraçãi

Malu, no Villags Clube



s realizados recentemente no Studio ml

.'arre-Sai / RJ

lento impecável
omU.

re-Sai / RJ

:o aniversário da

Varre-Sai.

Convites de Formatura - Itaperuna / RJ
Convites de Formatura da oitava turma de Fono

audiologia da Faculdade Redentor.

Casamento Joyce &Eduardo - 5. J. de Ubá / RJ
Também registramos o enlace matrimoniai do

casal Joyce & Eduardo.

Casamento Cíevsiany & Julío - Varre-Sai / RJ
Registramos ocasamento da Cleysiany e do Júlo

em Varre-Sai, mais um trabalho impecável.

Casamento Adriana a Léo - Natividade / RJ
Outrocasamento que teve seu registro feito pelo

Studio mU foi o da Adriana com o Leonardo.

ís Comerciais, Esperas Telefônicas, Chamadas cie Festa, Vinhetas
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Ministério cio Meio Ambiente

Inslilulo Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- Ibama

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes, Mineração c Obras Civis
Coordenação de Mineração e Obras Civis

SCLN. Trecho 2. Edifício Sede. Bloco A. 1° andar. Brasília/DF CL!1: 70.818-9(10
Tel.: (61) 3316-1282, Fa\: (61) 3307-1328-URL: liltp://www. ibama.gov.br

Ofício n° 255 /2Ü11/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA

..J

Brasília, 15 de agosto de 2011.

Ao Senhor

Marcos Milo

Gerente Geral do Mineroduto

Anglo Ferrous - Minas Rio Mineração S.A.
Rua Gauicuí - n° 20, 10° Andar - Coração de Jesus
30380-380-Belo Horizonte/MG-Tel: (61)3516-7356/7179
(Com cópia para Supes MG)

Assunto: Relatórios de Monitoramento da Fauna - Mineroduto Minas-Rio

Senhor Gerente,

1. Dando continuidade ao processo de licenciamento ambiental do mineroduto Minas-
Rio da empresa Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S/A, encaminho, para conhecimento e
aplicação, a Nota Técnica n°50/2011 referente a padronização e itemização dos relatórios a serem
apresentados ao Ibama a partir da nona campanha de monitoramento. Objetivando assim a
simplificação de sua elaboração e a sua respectiva análise.

2. Ademais, esclarecimentos podem ser obtidos junto à Coordenação de Mineração e
Obras Civis pelo telefone (61)3316-1098.

3. Atenciosamente,

JORGE

Coord

DBBRÍTTO CUNHA REIS
de Mineração e Obras Civis
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS

Ofícion0 33,5-3/2011/PRMG/ZCTS " Belo Horizonte, 29 de junho de 2011.
Assunto: Mineroduto. Cancelamento de reunião

Senhora Diretora,

Considerando a protocolização, nesta PRMG, na data de ontem,

de farto material sobre impactos sociais na área do empreendimento da Anglo Ferrous

em Conceição do Mato Dentro/MG, bem como agendamento, pela ALMG, de

audiência pública sobre o tema, comunico a V. Sa o cancelamento da reunião

agendada para o dia 05 de julho próximo.

Sendo o que me cumpre para o momento, aproveito a

oportunidade para renovar protestos de estima e apreço.

Zani Cajuejpi js de Souza

Procuradora diRepública em Minas Gerais

Ilustríssima Senhora

Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental do IBAMA

SCEN - trecho 2 - Ed. Sede do IBAMA

70818-900-Brasília-DF

Avenida Brasil, r>° 1877 - Bairro Funcionários - Selo Horizonte/MG - CEP 30140-0Q2
»/fax 2123-9046 MMA - IBAMA

Documento:

02001.034185/2011-32

:06/ Qí, \Data
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ÇitíMw Jíenrique Silva íferes
« finalista Ambiental

Matrícula 2448661
DIUC/IBAMA
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

2a Promotoria de Justiça da Comarca de Caranoola/MG.
Pça. Cel. Maximiano, n° 56 - Centro - Carangola/MG. - CEP.36.800-000

Ed. Dr. Xenofonte Mercadante -( 3.0)3^ 11C03

Ofício n° 664/2011/2aPJC

Carangola, 20 de julho de 2011. RECEBI EM:£}Ü Ol/i!*
APS.: (. ^íCÒj.

Prezado (a) Senhor (a),

A fim de instruir o inquérito civil n° 0133.10,000082-6 em
curso nesta Promotoria de Justiça, sirvo-me do presente para, na
qualidade de Promotora de Justiça em substituição na 2a Promotoria de
Justiça da Comarca de Carangola, requisitar a V. Sa., com urgência, ^
informações se a Fazenda Santa Cruz, situada no Distrito de Alvorada, j&
Carangola/MG, está localizada em área especialmente protegida (do
ponto de vista ambiental) bem como se existe licença (ambiental) para
a intervenção, pela empresa responsável pela construção do
Mineroduto Minas-Rio, na referida área.

Em anexo, cópia da portaria e cópias de fls. 85 e ss.

Na oportunidade, renovo protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

Wa aeLima

de Justiça q
tituição) KJT-x-p

limo (a). Sr (a).
DD. Coordenador (a) do Núcleo de Licenciamento Ambienta
Avenida do Contorno, n. ° 8.121, Cidade Jardim
Belo Horizonte - MG

CEP: 30.110-051

MOD. MP-4
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AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

DIRETORIA JURÍDICA

Rua Guaicuí, n° 20, 11o andar
Coração de Jesus- Belo Horizonte
CEP: 30380-380

BRASIL

uims GEftMS

MG

Belo Horizonte, 10 de março de 2011.

Exmo. Dr. Sílvio José Marques Landim /j*^ J 7] '
Promotor de Justiça do Estado de Minas Gerais o~er> o>^^J®tr-
Segunda Promotoria de Justiça da Comarca de Carangola/MG
Praça Cel. Maximiniano, n° 56 -Centro ^V 2j/^/ff
Carangola/MG
CEP: 36.800-000

Ref.: Inquérito Civil n° 0133.10.000082-6
Oficio n°109/2011/2aPJC

ANGLO FERROUS MINAS-RIO MINERAÇÃO S.A., já devidamente qualificada
perante essa Instituição, por seus procuradores abaixo assinados, em atendimento ao
Ofício em referência, vem informar que:

AEmpresa ratifica as informações prestadas anteriormente, no sentido de afirmar que,
até o presente momento, não realizou qualquer obra na Fazenda Santa Cruz,
localizada na zona rural do Distrito de Alvorada, Município de Carangola/MG, em
decorrência implantação do Mineroduto Minas-Rio.

Com efeito, em setembro de 2010, a Anglo Ferrous foi cientificada da instauração do
Inquérito Civil em referência. Àépoca, foi demonstrado que, no desenvolvimento de
suas atividades arqueológicas, a Empresa observou rigorosamente os procedimentos
estabelecidos pelo IPHAN, atuando em estrita conformidade com oque foi avaliado e
aprovado por esse órgão, nos termos das Portarias autorizativas.

Em complementação aos documentos juntados anteriormente, segue a Portaria
IPHAN n° 35, de 23.12.2010, que autoriza as atividades de prospecção arqueológica
no traçado alternativo do mineroduto, no qual está contemplado o Município de
Carangola.

No tocante ao licenciamento ambiental, vale registrar que o Mineroduto Minas-Rio,
ainda em fase de implantação nos Estados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro,

Integrante do grupo Anglo American pie
Raiio Social: Ano|oFemsus Mlnas-RloMineraçãoS.A.
CNPJ: 02 359.572(000430

Telefone da recepção- (31| 3516-7100
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AngloAmerican

Cordialmente,

exandre Oheb Sion

OAB/RJ 108.153 e OAB/MG 124.470

Gerente Jurídico

WHISTEHH! PÜBi.ICO

FIS. ^
UNAS Sr/ ".;

obteve Licença Prévia (LP n° 255/2007) e Licença de Instalação (LI n° 515/2008),
emitidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA em 29.08.2007 e 02.06.2008, respectivamente, conforme
demonstram os documentos em anexo. As atividades estão sendo desenvolvidas
regularmente, em conformidade com oque foi determinado pelo órgão ambiental.

Sem mais considerações para o momento, renovamos os protestos de estima e
consideração, permanecendo à disposição para os esclarecimentos adicionais
julgados necessários.

Newton Augusto Viguerti Filho
GerenteuBeral de Licenciamento e

Desenvolvimento Sustentável



^p0&

sua*'



aSsíssss!i«1íS',*45ísti!&'''""|''í''?'Ff'vJ'v""'' •

A.FMR_adjudiciai051-H

PROCURAÇÃO

IFIsTT^
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fflHlSTEBM POBLjCO

PAULO GALLIEZ FILHO, brasileiro, casado, ^vogado RCn 4.161MSIFP^, CPI- n^ CONZÂLEZ,
97, residentfe no Estado e Cidade de ao Pau oe Sr. CARLO RO RTO « «™ ^
i^ettST^* B^S*. EsXe Minas Gerais, com escritório na Rua
Guaicuí, n° 2b, 11o andar - Coração de Jesus,

casada, advogada, OAB/SP n ™* a' Aar/çx> n»:i?Q 145 CPF n° 029 527.218-07, todos com

«••^ ,-Jís^ár?3&íM5sfe1^s:,: ^1?^*ss^í^ss^?ifLIO, brasileiro, casado, advogado, OAB/SP rf 76.038, OAB/GO n 27.908, LFrescritório na

XAVIER VERXAVIER VERCILIO, brasileiro, casaao, duvuyauu, y™^ .. '"•""'7hf-7? ,fi0 Santa Genoveva,842.830.766-72; com escritório na Avenida Interlandia n° 502, CEP 74672-360Santa^novev .
Goiânia/GO- GERSON FERREIRA DO REGO, brasileiro, casado, advogado, OAB/RJ n 5452b lhk
748 37i 727 87 LUÍS FERNANDO CORRÊA DE MEDEIROS, brasileiro, solteiro, advogado. OAB/RJ95 115 c|f í^23 671 M7-48:mEO "FRANCISCO CIFFONI, brasileiro solteiro, advogado
OAR/Rlísosll CPF if 094 330.987-57; todos com escritório na Avenida das Américas 3443 BL

basieiro, casado, advogado, OAB/SP 98.638, LFr n uo*-'°?-*J° ' u,oq ERNEST0
BOUSAS. brasileira, solteira, advogada, OAB/MC 116.355 CPF "J6™^™?*^^BRUNO MANDARINO, brasileiro, casado, advogado, OAB/R 124.760 CPF n 0!52.195.79T46

adereço corfciaí na Avenida Santana, rr\ 420, Parte, Área Portuária, Santana/AP, CEP 68.925-000.
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Pelo presen|e instrumento particular aOUTORGANTE nomeia econstitui seus bastante procuradores os
OUTORGADOS acima qualificados, aos quais confere poderes especiais para em conjunto ou
isoladamente, independente da ordem de nomeação, representá-la no foro em geral perante qualquer
uízo. instância ou Tribunal, iniciando as ações competentes edefendendo-a nas contrarias, seguindo-
as até final Idecisão, inclusive em falências econcordatas, com os poderes especiais previstos na parte
final do artigo 38 do Código de Processo Civil, exceto confessar, representando-a também,
administrativamente, perante quaisquer pessoas físicas ou jurídicas de direito publico ou privado
repartições públicas federais, estaduais, municipais, autárquicas esociedades de economia mista, seus
departamentos, carteiras ou secções, inclusive Secretaria da Receita Federal e juntas Comerciais,
podendo habilitar créditos, substabelecer a presente em outrem, com ou sem reserva de iguais e
praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, tendo-se por
ratificados todos os atos praticados anteriormente à apresentação deste instrumento.
Opresente íinstrumento de mandato só será válido enquanto os OUTORGADOS fizerem parte dos
quadros de empregados da empresa OUTORGANTE.

M
São Paulo, 14 de fevereiro) de 2011. d*

&*

CARLO^ ROBERTO DE IASTRO GONZÁLEZ
V_y DIRETOR

VICENTE DEJPÀULD CALLIEZ FILHO
!DIRETOR
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I.

II.

III.

Fls. 3^5
Proc. H 679 0 6

ar^LQL£EBBmE^J^!Jg^10 MINEBACAQ-SA
CNPJ/MF: 02.359.572/0001-97

NIRE: 33.3.0028210-6

fij& na ASSEMBLÉIAJãERAL^ORÃQBDIJ^ÁBa
REA1JZAMJM^£i=BKEMimB£raQfi9

na-ra, hora ELO™ na ASSEMBLÉIA: Às 10:00 horas do dia 09 de dezembro de
2009 na sede social da Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A. ("Companhia"),
localizada na Praia do Flamengo, n.° 66, 2° andar. Saia 01, Flamengo, Rio de Janeiro -
RJ.

QUORUM- Presença de acionistas representando a totalidade do capitai social,
conforme indicado abaixo e, ainda, nos termos das assinaturas no "Livro de Presença
de Acionistas".

CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, conforme o
disposto no artigo 124, §4° da Lei n° 6.404/76.

IV. MESA:
Presidente: Sr. Alexandre Gonzaga de Magalhães Gomes
Secretário: Sr. Vicente de Paulo Galliez Filho

ordem DO PIA: (i) alteração do Estatuto Social da Companhia para prever aadministração
da Companhia apenas pela sua Diretoria, extinguindo-se oConselho de Administração e; (II)
eleição dos membros da Diretoria da Companhia.

DELIBERAÇÕES: Preliminarmente, os acionistas decidiram autorizar a lavratura da ata
da assembléia sob a forma de sumário dos fatos ocorridos e a sua publicação com
lomissâo das assinaturas. Em seguida, as seguintes deliberações foram tomadas, por
unanimidade e sem ressalvas:

0)

(ü)

Aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia para alterar a
administração que será exercida apenas pela Diretoria, extinguindo-se o
Conselho de Administração, conforme minuta anexa (Estatuto Social
Consolidado) que passa afazer parte integrante desta ata como seu Anexo I.

Eleger, para compor a Diretoria da Companhia, com prazo de mandato de 01
(um) ano, podendo ser reconduzido, de acordo com oque prevê o EsUtuto
Social consolidado: para ocargo de Diretor Presidente, (i) Sr. Stephan Heinz
Josef Victor Weber, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédjla de
Identidade RG n° 8414452 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o n° 402.929.836-
20, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do ?,\a de
3aneiro, com escritório na Praia do Flamengo, n° 66, 11° andar, CEP 22.210- *f\
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903; para os cargos de Diretores: (ii) Sr. Alexandre Gonzaga de Magalhães
Gomes, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro metalúrgico, portador
de Cédula de Identidade n.° M75157Q, expedida pelo SSP/MG, inscrito no
CPF/MF sob on.° 274,010.906-78, com escritório na Praia do Flamengo, n° 66,
11° andar, Flamengo, Rio de Janeiro - RJ, CEP 22.210-903; (iii) Sr. Carlos
Roberto de Castro González, brasileiro, engenheiro de minas e geólogo,
casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 072.403.638-56, portador da Cédula de
Identidade n° 17.530.258 emitida pela SSP-SP, com escritório na Praia do
Flamengo, n° 66, 11° andar, CEP 22.210-903; (iv) Sr. José Luiz Amarante
Araújo, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade n°
21.863-D (CREA/MG), inscrito no CPF/MF sob on<= 619.626.607-10, residente e
domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, com escritório na Praia do
Flamengo, n° 66, 11° andar. Flamengo, CEP 22.210-903; (v) Sr. Pablo Javier
de Ia Quintana Brüggemann, brasileiro, engenheiro, casado, portador da
Cédula de Identidade RG n.° 02781802-0 (IFP/R3), inscrito no CPF/MF sob o n°
742.119.357-04, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro,
com escritório na Praia do Flamengo, n° 66, 11° andar, CEP 22.210-903; (vi)
Sr. Stephen John Hatl, cidadão britânico, divorciado, engenheiro mecânico,
portador da Cédula de Identidade para estrangeiros (RNE) n.° V091123 - A,
inscrito no CPF/MF n° 060.765.147-44, residente e domiciliado na Cidade do
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com escritório na Praia do Flamengo,
n.° 66, 3° andar, Flamengo, CEP 22.210-903 e (vii) Sr. Vicente de Paulo
Galiíez Filho, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade
RG n° 4.161.445 (IFP/RJ), inscrito perante oCPF/MF sob o n° 704.531.107-97,
residente e domiciliado no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, com
escritório na Avenida Paulista n° 2300, 10° andar, Cerqueira César, CEP
01.310-300.

_ Diretores ora eleitos declararam, sob as penas da lei, não estarem impedidos de exercer a
administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrarem sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou por crime faiimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a
propriedade, dessa forma não estando incursos em quaisquer crimes previstos em lei que os
impeçam de exercer a atividade mercantil, estando cientes do disposto no artigo 147 da Lei
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada.

VI. ENCERRAMENTO: Às 11:00 horas, como nada mais havia a ser tratado, oPiesidc-nte
encerrou os trabalhos, lavrando a presente ata, a qual foi lida, achada coi.for.7ie e
assinada por todos os presentes nos livros próprios.

VU, ACIONISTAS PRESENTES: Anglo American Participações em Mineração Ltda. jn

r.
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- p. Vicente de Paulo Galíiez Filho e Alexandre Gonzaga de Magalhães Gomes e Anglo

American Investimentos Minério de Ferro Ltda. - p. Vicente de Paulo Galíiez Filho

e Alexandre Gonzaga de Magalhães Gomes.

Confere com o original lavrado em livro próprio.

Rio de Janeiro, 09 de dezembro de 2009.
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Vicente de Paulo Galíiez Filho

Secretário
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ANGLO FERROUS MINAS-RIO MINERAÇÃO S.A
CNPJ/MF 02.359.572/0001-97

NIRE 33.3.0028210-6

ATA PA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM D9 DE DEZEMBRO DE 2009

ANEXO I

ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO I
NOME, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, DURAÇÃO, SEDE EOBJETO

Artigo Io - Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A. (a "Sociedade") é uma sociedade anônima,
regulada pelo presente Estatuto Sócia! e pela legislação aplicável.

Artigo 2o - ASociedade terá prazo de duração indeterminado.

Artigo 3o - A Sociedade tem sua sede no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, na Prata do Flamengo, n°. 66, 2o andar, sala 01, Flamengo, CEP 22210-903.

Parágrafo Único. A sociedade poderá abrir, fechar, transferir o endereço de filiais,
agências, depósitos, escritórios e outros estabelecimentos no Brasil ou no exterior,
mediante Deliberação da Diretoria.

Artigo 4o - O objeto da Sociedade consiste em; (a) deter, desenvolver, construir e operar um
projeto integrado na área de mineração (o"Projeto"), compreendendo (i) jazidas de minério de
Ferro de Serra do Sapo, Itapanhoacanga e Serro, situadas no estado de Minas Gerais, Brasil (e
correspondentes recursos e instalações), (Ü) um mineroduto (e correspondentes recursos e
instalações) destinado ao transporte do minério de ferro concentrado e extraído destas jazidas
para determinados centros de processamento a serem construídos no município de São João da
Barra, Estado do Rio de Janeira, e (iii) tais centros de processamento, incluindo uma instalação
para drenagem, filtragem e barragem de rejeitos; (b) deter, desenvolver, construir e operar
outras jazidas de minério de ferro ou minerodutos adicionais (em cada caso, juntamente com
os correspondentes recursos e instalações); (c) pesquisa, prospecção, lavra, benefieiamento,
exploração econômica e gerenciamento de jazidas e áreas relacionadas ao Projeto; (d) deter,
desenvolver, construir e operar certas instalações portuárias a serem construídas no Município
de São João da Barra, Estado do Rio de Janeiro (o "Porto do Açu"), incluindo (i) prédios de
escritório, instalações para armazenagem de minério de ferro e um aneí viário, (ii) uma ponte
de acesso, um quebra-mar e um cais, (iii) vias de acesso para ingresso e saída de instalações
portuárias, inclusive através de propriedades contíguas, e (iv) várias instalações, incluindo uma
subestação de energia e linhas de transmissão; (e) prestar serviços de suporte logístico em
relação ao Porto do Açu; (f) deter, desenvolver, construir e operar instalações portuáne? Dem
como prestar outros serviços de suporte logístico; e (g) participar como sócia ou acionista em
outras sociedades, especialmente naquelas que atuam nos segmentos de mineração e logística. L
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CAPITULO II

CAPITAL SOCIAL E AÇÕES
*^-F.J:f^,92 Taül;«3,S7

Artigo 5° - 0 capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.295.642.758,26
(um bilhão, duzentos e noventa e cinco milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, setecentos e
cinqüenta e oito reais e vinte e seis centavos), dividido em 1.759.576 (um milhão, setecentos e
cinqüenta e nove mil, quinhentas e setenta e seis) ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal.

Artigo 6o - Cada acionista terá direito de preferência na subscrição de ações emitidas em
decorrência de aumentos de capitai social da Sociedade, bem como sobre quaisquer direitos
conversíveis em ações, bônus de subscrição ou empréstimos (incluindo debêntures conversíveis
em ações), observada a proporção de sua participação no capital social, nos termos de
legislação aplicável.

Artigo 7° - Cada ação ordinária confere ao seu titular direito a 1(um) voto nas defiberações
das Assembléias Gerais da Sociedade. Cada acionista deverá exercer seu direito de voto nas
Assembléias Gerais nos termos da legislação aplicável.

Artigo 8o - Apropriedade das ações será provada pefa inscrição do nome do acionista no livro
de "Registro de Ações Normativas". Quaisquer transferências de ações deverão ser feitas
mediante a assinatura dos respectivos termos de transferência lavrados no livro de "Registro de
Transferência de Ações Normativas".

CAPÍTULO III

ADMINISTRAÇÃO

Artigo 9o - Asociedade será administrada por uma diretoria, que terá os poderes e atribuições
necessários ao desempenho de suas funções, nos termos do presente Estatuto Social e da
legislação aplicável.

DIRETORIA

Artigo 10 - ADiretoria, cujos membros serão eleitos pela Assembléia Geral, que poderá
destítui-ios a qualquer tempo, será composta por no mínimo 4 (quatro) membros, sendo um
deles designado Diretor Presidente, e no máximo 9 (nove) membros, atuando os demais na
qualidade de Diretor semdesignação específica.

Artigo 11 - Os Diretores serão pessoas físicas, residentes e domiciliadas no País, acionistas ou
não, eleitos pelaAssembléia Gerai.

Artigo 12 - Cada membro da Diretoria será empossado em seu respectivo cargo meciance a
assinatura do respectivo termo de posse no livro de "Atas das Reuniões da Diretoria'', e estará
sujeito aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos na lei
n°. 6.404/76.
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Artigo 13 -Cada Diretor será eleito para um mandato de 1(um) ano, permitida arecondução.

Artigo 14 -Os Diretores, findo oprazo de gestão, permanecerão no exercício dos respectivos
cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores.

Artigo 15 -Aremuneração anual dos membros da Diretoria será fixada nos termos definidos
pela Assembléia Geral.

Artigo 16 -Ocorrendo vaga no cargo de Diretor, poderá aAssembléia Geral eleger substituto,
cujo mandato expirará juntamente com odos demais Diretores.

Artigo 17 - Compete à Diretoria exercer a atribuições que a lei e este Estatuto Social lhe
conferirem para a prática de atos, por mais especiais que sejam, desde que em direito
permitidos, necessários ao regular funcionamento da Sociedade.

Artigo 18 - Observado odisposto neste estatuto, compete àDiretoria:

(i) executar os trabalhos que lhe forem determinados pelos Acionistas em Assembléia Gerai;

(Ü) representar aSociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora deste;

(iii) celebrar contratos, adquirir direitos eassumir obrigações de qualquer natureza, adquirir,
alienar ou gravar bens e propriedades, contrair empréstimos eoutorgar garantias no interesse
da Sociedade e suas subsidiárias, abrir e movimentar contas bancárias, emitir e endossar
cheques e notas promissórias; emitir e endossar duplicatas e letras de cambio; endossar
'warrants', conhecimentos de depósito e conhecimentos de embarque; contratar e demihr
funcionários; receber e dar quitação, transigir, renunciar direitos, desistir, assinar termos de
responsabilidade; praticar todos os atos de gestão necessários à consecução dos objetivos
sociais; manifestar o voto da Sociedade nas assembléias gerais das empresas da qual a
Sociedade participe; registrar contabilmente todas as operações e transações da Sociedade;
segurar e manter segurados, adequadamente, por seguradora renomada, todos os ativos da
Sociedade passíveis de serem segurados;

(iv) elaborar, anualmente, oRelatório da Administração e as demonstrações financeiras do
exercício, bem como submeter, após o parecer do Conselho Fiscal, caso esteja em
funcionamento, as demonstrações financeiras exigidas por lei e a proposta para a destinação
dos resultados do exercício;

(v) preparar anteprojetos de plano de expansão emodernização da Sociedade;

(vi) aprovar e modificar organogramas e regimentos Internos;

(vii) propor áariB<^o^^^3^àeaçoí^STe^^^
\OTAS DE BELO HORIZONTE
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(viii) aprovar o Plano Anual de Negócios {Annual Business f/an) e qualquer alteração
substancial ao mesmo;

(ix) aprovar oOrçamento Anual Operacional {Annual Operating Budget) equalquer alteração
substancial ao mesmo;

(x) alterar substancialmente oPlano de Orçamento de Investimento em Ativos Imobilizados
(Capite! Expenditure Program);

(xi) aprovar investimentos em ativos imobilizados que excedam US$ 20.000.000,00 (vinte
milhões de dólares norte-americanos) ou seu equivalente em moeda nacional em um
determinado ano, exceto se expressamente previsto no Plano de Orçamento de Investimento
em Ativos Imobilizados, Plano Anual de Negócios ou Orçamento Anual Operacional;

(xií) aprovar o ingresso em joint ventures, a realização de investimentos em participações
societárias, ou a aquisição da totalidade ou de quantidade substancial dos ativos de outra
pessoa física oujurídica;

(xiii) transferir, abandonar, desistir ou renunciar a qualquer direito minerário detido pela
Sociedade;

(xiv) aprovar oingresso, alteração, novação ou término de qualquer transação ou contrato com
qualquer pessoa, que não seja em condições comutativas;

(xv) aprovar oingresso, alteração, novação ou extinção de qualquer transação ou contrato ou
qualquer série de transações ou contratos que envolvam despesas anuais totais que excedam
US$ 20.000.000,00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) ou seu equivalente em moeda
nacional, individual ou conjuntamente considerados, exceto se expressamente previsto no Plano
Anual de Negócios ou no Orçamento Anual Operacional;

(xvl) aprovar oingresso, alteração, novação ou término de Contratos Financeiros, com terceiros
financiadores, relativos ao financiamento do Projeto (Financing Agreements);

(xvii) assumir dívidas que excedam US$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de dólares norte-
americanos) ou seu equivalente em moeda nacional, exceto se expressamente disposto nos
Contratos Financeiros ou no Plano Anual e Negócios;

(xviii) aprovar oingresso, alteração, novação ou extinção de qualquer contrato de fornecimento
de minério de ferro contratos de offtake, ou outros acordos similares, relativos a ,enda de
500.000 toneladas ou mais de produtos comercializáveis em um período de 12 meses; ^

(xix) aprovar estudos de viabilidade, impacto ambiental ou qualquer documento similar de
avaliação, com relação a qualquer expansão do Projeto ou de qualquer nova mina ou
mineroduto (em qualquer caso, juntamente com as instalações correspondentes), ou oua,quer
expansão, pela Sociedade, no porto do Açu;
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(xx) qualquer decisão de expansão substancial do Projeto, ou•para desenvolver, construir ou
expandir novas minas ou minerodutos (em qualquer caso, juntamente com as instalações
correspondentes), ou qualquer expansão, pela Sociedade, no Porto do Açu; e

(xxi) qualquer decisão no sentido de abandonar ou reduzir substancialmente a construção,
exploração de minas e produção relativas ao Projeto ou a qualquer nova mina ou mineroduto
(em qualquer caso, juntamente com as instalações correspondentes), ou qualquer expansão,
pela Sociedade, no Porto do Açu.

Artigo 19 - ADiretoria reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez por trimestre, e
extraordinariamente, sempre que o interesse social da Sociedade assim exigir, sendo certo que
todas as suas reuniões serão presididas pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, pelo
Diretor que na ocasiãoseja escolhido dentre os presentes.

Parágrafo Io - As reuniões serão sempre convocadas por quaisquer 2(dois) diretores,
ficando dispensada a convocação na hipótese de comparecerem todos os seus
membros. Para que possam ser instaladas e validamente deliberar, será necessária a
presença da maioria dos diretores que na ocasião estiverem no exercício de seus
cargos, ou de três diretores, se só houver quatro diretores em exercício.

Parágrafo 2° - As deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no livro próprio
e serão tomadas por maioria de votos dos presentes nas matérias relacionadas nos
itens (i) a (vii) do Artigo 18 e por, no mínimo, 2/3 de votos dos eleitos nas matérias
relacionadas nos itens (vüi) a (xxi).

Parágrafo 3o - Nas ausências ou impedimentos temporários de qualquer diretor, este
poderá indicar um substituto dentre os demais diretores, o quai exercerá todas as
funções, com todos os poderes e deveres do diretor substituído.

Artigo 20 - Arepresentação ativa e passiva da Sociedade, em atos, contratos eoperações que
impliquem em responsabilidade da Sociedade compete, privativamente, ao Diretor Presidente,
agindo isoladamente, ou adois Diretores, agindo em conjunto. ADiretoria, no entanto, poderá
autorizar que a representação caiba a 1(um) só Diretor, por designação coletiva do órgão.

Parágrafo Único - ASociedade será representada por qualquer Diretor, isoladamente,
sem as formalidades previstas neste artigo, nos casos de recebimento de citações ou
notificações judiciais e na prestação de depoimentos pessoais; representar-se-ã, nos
casos permitidos em lei, por prepostos nomeados, caso por caso, por via epistolar.

Artigo 21 - Nos limites de suas atribuições, 2 (dois) Diretores poderão constituir procuradores
ou mandatários para, em conjunto com um Diretor ou outro procurador regiamente
constituído, na forma estabelecida nos respectivos instrumentos, representar a Sociedade na
prática legítima de atos e assunção de obrtgaçces^jiLnome da Sociedade. Os ma.idatos
definirão, de modo preciso e completo, os poderesyõ^rgaáb^
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Parágrafo Único -Os mandatos serão outorgados, (sempre, por prazo determinado,
salvo os mandatos judiciais, que poderão ser outorgados por prazo indeterminado.

Artigo 22 - Aremuneração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembléia
Geral, que também fixará, quando for ocaso, o montante e o percentual da participação da
diretoria no lucro da Sociedade, observado o limite disposto no Parágrafo Io do Artigo 152 da
Lei 6.404/76.

Artigo 23 - Para efeitos do disposto neste Estatuto Social, aconversão de valores referidos em
dólares norte-americanos para moeda nacional deverá ser feita mediante a utilização da média
entre taxas comerciais de compra e venda de dólar norte-americano divulgadas pelo Banco
Central do Brasil na data da provação da matéria em questão, por meio do Sisbacen, através da
transação PTAX-800, opção 5, taxas de contabilidade, ou qualquer outra taxa de câmbio oficiai
adotada pelo Banco Centrai do Brasil para contabilidade.

CAPÍTULO IV

ASSEMBLÉIAS GERAIS

W
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Artigo 24 - As Assembléias Gerais, ordinárias ou extraordinárias, serão convocadas pelos
acionistas ou pela Administração nas hipóteses contempladas na legislação aplicável observadas
as formalidades previstas na Lei n°. 6.404/76.

Artigo 25 - As Assembléias Gerais serão presididas pelo acionista escolhido dentre os
presentes, oqual indicará, também dentre os presentes, osecretário. As Atas de Assembléias
gerais deverão ser transcritas no livro de "Atas das Assembléias Gerais".

Artigo 26 - As Assembléias Gerais da Sociedade serão ordinárias ou extraordinárias, devendo
realizar-se conforme segue:

(a) ordinariamente, nos quatro primeiros meses seguintes ao encerramento de cada
exercício social, de acordo com o artigo 132 da Lei n°. 6.404/76, para:

I - tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras;

II - eleger a Diretoria nas épocas próprias e oConselho Fiscal, quando for ocaso;

III - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício, se houver, e a
distribuição de dividendos, quando for o caso; e

IV - fixar a remuneração dos administradores,

(b) extraordinariamente, sempre que necessário.

Artigo 27 - A Assembléia Geral será instalada e dirigida pelo Acionista eleito entre os
presentes. Osecretário da mesa será de livre escolha do Presidente da Assembléia. r
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Artigo 28 -Os anúncios de convocação, publicados na forma e nós termos da lei, conterão,
além do local, data e hora da Assembléia, aordem do dia explicitada e, no caso de reforma do
estatuto, a indicação da matéria.

Artigo 29 -OEdital de Convocação poderá condicionar apresença do acionista na Assembléia
Gerai ao cumprimento dos requisitos previstos em lei, devendo, para tanto, apresentar
documento que comprove sua qualidade de acionista, podendo odepósito de tais documentos
ser exigido com 72 (setenta eduas) horas de antecedência do dia marcado para a realização da
Assembléia.

Parágrafo Único - Além das matérias que são de sua competência previstas em lei e
no presente Estatuto Social, competirá também à Assembléia Geral Extraordinária
aprovar os planos para outorga de opção de compra de ações a administradores e
empregados da Sociedade e de outras sociedades que sejam controladas direta ou
indiretamente pela Sociedade, com exclusão do direito de preferência dos acionistas.

CAPÍTULO V
CONSELHO FISCAL

Artigo 30 - ASociedade terá um Conselho Fiscal de caráter não permanente. OConselho
Fiscal será instalado a pedida dos acionistas, na forma da legislação aplicável. Quando
instalado, oConselho Fiscal será composto por 03 (três) membras efetivos e igual número de
suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral, permitida a reeleição. Quando de
seu funcionamento, oConselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei, sendo
certo que a Assembléia Geral que deliberar sua instalação, lhe fixará os honorários.

CAPÍTULO VI

EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ELUCROS

Artigo 31 - Oexercício social terá início em Io de janeiro e terminará em 31 de dezembro de
cada ano. Ao final de cada exercício social deverão ser preparadas as demonstrações
financeiras anuais, observadas as disposições legais aplicáveis.

Artigo 32 - ASociedade levantará balanços trimestrais, para efeitos internos, ASociedade
poderá ainda levantar balanços em períodos distintos para dar cumprimento às disposições
legais ou melhor acomodar os interesses da Sociedade, incluindo adistribuição de dividendos
intermediários e intercalares.

Artigo 33 - Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão aseguinte destinação:

(a) inicialmente, a parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição da
reserva legal, que não excederá 20% (vinte por osQjaldo capital social;
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(b) posteriormente, os acionistas terão direito aum dividendo anual de, no mínimo.25%
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido, nos termos do Artigo 202 da Le, n.
6.404/76; e

(c) por fim, o saldo remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens
anteriores deste artigo, será distribuído pela Assembléia Geral aos acionistas, atitulo de
dividendo anual adicional.

Artigo 34 -ASociedade poderá declarar, por determinação da Assembléia Geral, dividendos
intermediários ou intercalares, àconta de lucros apurados em (i) balanços semestrais ou („
balanços trimestrais ou levantados em períodos distintos, desde que, neste caso, ototal dos
dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda omontante de reservas de
capita, de que trata oparágrafo primeiro do Artigo 182 da lei n°. 6.404/76 eobservados o
limites estabelecidos na legisiação aplicável. Os dividendos intermediar^ ou ,nte calares
distribuídos ao amparo deste Artigo serão imputados ao valor do dMdendo mm.mo obngatono
referido no item (b) do Artigo 33.

Artigo 35 -ASociedade poderá pagar aseus acionistas juras sobre ocapitai próprio, os quais
poderão ser imputados ao valor do dividendo mínimo obrigatório referido no item Çb) do Artigo
33.

CAPÍTULO VIII
LIQUIDAÇÃO EDISSOLUÇÃO

Artigo 36 - ASociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei. Verificada esta
hipótese, aAssembléia Geral determinará aforma de liquidação, enomeara oliquidante.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 37 - ASociedade, a qualquer tempo, tendo em mira aperfeiçoar seus sen/iços^e
adaptar-se às novas técnicas de administração, poderá adotar processos mecânicos de emissão
e autenticação de documentos de efeitos mercantis, obedecendo a padrões e sistemas
consagrados em usos e praxes em vigor.

Artigo 38 -Aparticipação nos lucros ou resultados, desvinculada da remuneração, poderá ser
paga aos empregados, após manifestação da Assembléia Geral Ordinária, em consonância com
a legislação pertinente.
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AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

DEPARTAMENTO JURÍDICO

Rua Guaicuí, n° 20, 11° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380
BRASIL

pJÕ3J
imitója^.

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, çonueservas, os poderes que me foram conferidos por Anglo Ferrous Minas-
Rio Mineração S.A. àVANESSA AZEVEDO FONTENELLE, inscrita na OAB/MG n° 84.296,
integrante da CARNEIRO ESOUZA ADVOGADOS ASSOCIADOS, com escritório em Nova
Lima/MG na Alameda da Serra, n' 322, 6° andar. CEP 34.000-000, para ofim espeoal de
representar edefender os interesses da Outorgante no Inquérito Civil «• 0133.10.000082-6,
em trâmite junto àPromotoria de Justiça da Comarca de Carangola/MG. Fie vedado,
entretanto, à procuradora acima substabelecida, confessar, transigir, firmar compassos,
substabelecer, receber citação inicial, receber edar quitação, reconhecer aprocedência de
pedidos erenunciar aos direitos de interesse da Outorgante, salvo mediante prévia eexpressa
autorização, dando o substabelecente por bom, firme e valioso quando mais fizerem os
substabelecidos na defesa dos interesses da Outorgante.

Belo Horizonte^ de março de 2011.

Alexandre Oheb Sic
OAB/RJ 1ÇHB.153 e OAB/MG 124.470

Integrante do grupoAnglo American pie
RazSo SocIU: A119I0 Ferrou» Minas-Rio MlrmríçSa S.A.
CNPJi D2.359 572TOO4-30

Telefoneda recepção: (31)351&-71M

vp

Thomas Jefferson Fowler
OAB/SP n. 98.638
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E-MAIL (PUEENCHERSDMEinE St qiHífcil RECEBER INFORMA
ÇÕES DESSA FORMA,

JcrVira PubLico Fídclíl
MmiilínD di Cullun

WJiT|TtfroM PATJHMflWIO HJSrtMCOE.ARTl5TlCO.rAClQplaL_
•HTCHPQ51CÃO DE RECUSO CONTBA fhnu <lr animunirt InVAHP .

DEfESAffiecuRsa

rDFfNTIí.CACAo DO BEM
PUtA PBEENCHIMEWIODD IP>tAK

SOLICITAÇÃO (SOBRE QUAJS DETERMINAÇÕES DOIPhlAK DCSÇFJTAS NODOCUMENTO ACIMA JDHfTLFJCAüO £0-
FICÍFA REVISÃO)

IlISTrFirAUVA ÍPQR QUE ENTENDE rjUEASDETEBW IKAÇÚEi AttMA[íEBfRLTAS DEVEM ÍER R£V[51 ASPF[O
l?HATJ)

DOCUMENTOS ANEXOS (DESCREVER OUAIS DOCUMENTOS FORAM ANEXAROS AESTE PUHlRlU VAU* AlJKU-lftR
KA AVALlACÜOi __ . ™ -

*JOME REQUERENTE

PABA PRBEKfHLMEMO DO RfQUEREnTIJ

CPF/CNPÍ REQUERENTE ASSINATURAREQUERENTE

PWDEREÇODO IMÓVEL

•JDEMÇQj DOREQUEREVTE (CASO DIFEHENT& DOÍM.ÚVÊl"ÉM QUESTÃO)

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
MATERIAL E FISCALIZAÇÃO

CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA
COORDENAÇÃO DEPESQUISA E

LICENCIAMENTO ARQUEOLÓGICO

PORTARIA N' 35, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010

0 COORDENADOR DE PESQUISA E LICENCIAMENTO
ARQUEOLÓGICO DO CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLO
GIA DO DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO MATERIAL E FIS
CALIZAÇÃO DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E
ARTÍSTICO NACIONAL - IPHANh noa termos da Portaria DE-
PAM/IPHAN n" 2, de 29 de junho de 2005. publicado no D.O.U.,
Secao 2, de 01.07.09 c de acordo com o disposto no inciso VIII do
artigo 17, Anexo I do Decreto n" G.ad4 de 07,05.09, na Lei nn 1-924,
de 26.07.61 e na Parlaria SP11AN n* 07h de 0L12.SB c ainda da que
consta doa processos administrativos relacionados nos aoenoü u esU
Portaria, resolve:

1 -Expedir PERMISSÕES, sem prejuízo das demais licenças
cxiglvcís por diferentes órgãos c entidades daAdministração Pública,
aos arqueólogos coordenadores dos.projetos de pesquisa arqueológica
relacionadas no ane\o I a esta Portaríar

II -Expedir RENOVAÇÕES DE PERMISSÃO, sem prejuízo
das demais licenças exigfveis por diferentes órgãos e entidades da
Administração Pública, às instituições: executoras doa projetos de
pesquisa arqueológica relacionados no anesa II a esia Portaria

III -Determinar às SuperinlendÉncias Regionais drj JPHAN
da área de abrangência dos projetos, o acompanhamento c a fis
calização da e^ecuçio dos trabalhos, inclusive no que diz respeito à
destinaçio e à guarda do matéria] coletado, assim canja das açfics de
preservação c valorização dos remanescentes.

IV -Condicionar a eficácia das presentes permissões, au
torizações e renovações de permissão à apresenlaçÜD, por parte dos
arqueólogos coordenadoreí, de relatórios parciais e finais ao tdrmino
das prazos lixado* nos projetos ríc^pesquisa anexos, a esia Portaria,
conlcndo todas as informações previstas nos artigos II c 12 da Poe
taria SPliAN nn 7, de 01.I2.8S.

V -Esta Portaria entra cm vigor na data de aua publicarão.

P.O0ÉRIO JOSÉ DIAS

ANEXO L

01 - Processo n\ 01494,000510/2009-81.
Projeto: Programa Básico Ambientalde Arquerjlagia - Pios-

pecçito A[qoeolúgicah Kcsgate, Monitofomenloe Educação Patrimo
nial ' Sub-Prog-rama de Resgate Ai^ucclágico - L" Etapa

Arqueólogo Coordenador: Arklcy Marques Bandeira.
Apoio lnslitueiotul: Laboratório de Hidiologin da Univet-

sidade FcoccLil do Maranhlo.
Atea de AbtuoÊfimia: Município de Barabeiro, Esiatto do

Maianhão,
PraTO de Validade: 6 {seis) mu»
07 - PToccsao n", D1494.0WSIW2IH9-BI.
Projeto: Programa B&sicoAmbiental de Arqueologia - Fros-

pecc&o Arqueolúgica, Resgate, MoniloiamenLo e Educação Patrimo
nial - Stib-Progiaina de Monitoramento Arqueológico - I' Etapa.

Arqueóloga Cootdcnadoi" AnVley Marques Bandeira
ApotD [nsiicuciana]: Labcratono de Hidrologia da Univer

sidade Federil do Maranhão.
Ãrea de Ahrangíncia: Município de Bacabeira, E-Htado do

MaranhKo.

Prazo de Varidade: 6 {seis) meses
03 - Processo n'. 0142L00O424/20O9-66.
Projeco: Programa de Diagnóstico, Prospccoão e Educação

Pairlrncmial pata OPsique Eólico Malui I. Guamará. Rio Cirande do
Norte

Arqueólogo Coordenada!; Waltcr Fagundes MamLcs c Pedra
AlTHir JÜnior.

Apoio Insritucional: Núcleo de Esnidos c Pesquisas Arqueo
lógicas de Bahia, Universidade Estadual de Santa Cruz (UEÊC/NE-
PAB).

ÁreadeAbrangência: Município deCuamarú» Estado doRio
Grande do Norte.

Prazo de Validade; 4 (quaEro) rnues
04 - Processo n*. 0142J.OO0J2J/201041.
Piojcto: Programa de Dja^núntica. Pmspei^au e Educacüo

PalrimijniAl para d Paique Eólico Araluá II, Quamaré, WinOtandc do
Norte

AS DECLARAÇÕES tALlAS OU OMISSAS FEITAS P&LO DECLARANÍÉ NESTE REQUERIMENTO ESTAD SUJELTÀS À
APLICAÇÃO DO ARTIOQ N* DO CODIOO PENAL BRASILEIRO • • DECLARO ÊSTÀJt CIENTE DE QlJEESTA 50L[-
CLTACAO £ PBRTJNBHT£ APEfAS 4 AkrTORL7ACÍO DO LPllAír, HAO INTERfERJNDO UA DECJSAO DOS DERiAlS ÚR-
•AP5.rUflL.CQ3. . . _ _ - . .

Atqueólogo Coordenador: Wallcr Fajrundcs Mor^lesc Pedro
Alzair Júnior.

Apoio InsriVücionikl; NiLcleo de Esludos e Pesquisas Arqueo-
W&ím da Bahia. Universidade Esladusl de âantn Cru; (UESONE-
PAB). ,

Arca de Abrangência: Município de Guamare, Esiadrida Rio
Grande do Norlc.

Prazo de Validade: 4 (quarro) meses
05 - Processo nD. 015O2.0O1135/2OLO-I9
Piejeta: Pco^nima de Resgate, Educação Patrimonial c Uo-

nitoiamento Arqueológico para Linhade Transimsblo do Completo
Eólico Desenvi*, MumelpEo de Brotas de Mocaübos, Babia.

Arqueólogos Coordenadores; Walter Fagundes Morales e
Daniel Bcrliand

Apoio Institucional: Núcleo de Estudo*, e Pcíquísus Arqueo
lógicas da Bahia, UnLvtiíi diidi- Estadual de Sanla Cruz [fJÉ-
PAB/UESCJ

Área de Abcangcriciii: Município de Brotas de Wncaúbm.
Bahia.

Prazo de Validade 6 (seis) meses.
0G • Processo nD. 01302.003450/2(110-35
Prajeio: Pifljjíama de Diagnoslicoh FrospccçSoArqueológica

e Educoç3o Paüimonial paia Instalação da Adulcrade Água do Pio-
jrlo Minera] Vanadio de Muiacat. Município de Maracás, Bahia,

Arqueilagoi, CDardeJladüíes, Waller Fagundes Morales c
Fiüvia Piada Moi

Apoio Institueianal: Ndcleo de Esludos e PesquisasArqueo
lógicas da Bahia, Universidade Estadual de SunU Cruz (NE-
PABAJESQ

Aiea de Abrangência: Município tle Maracas, BahLar
Pieiíü de Validade' 4 (quatro) mescSr
07 - Procedo nú. 0140ÍOU004B/2010-2B.
Ptojcia:Projero de Resgate e Pcsqui^ Arqueológica no Sino

Sen Soubera, LimocLEo de Auadia, Alagoas.
Arqueólogo Coordenador: Suely Gleydc Amâncic Marlinel-

li
Apoio Institucional: Museu de História Natural (UFAL)
Áreade Abrangência: Limociio de Auadia, Alagoas.
Prazo de Validade: I (um) mc3-
06 - Processa n1*!15 06.002274/2010-95
Projclo: Programa de Resgate c MunicúEamcnlo Arqueoló

gico do Sino Cana Bandeictsta do Maim Bibi, município de SEo
PauWSF.

Arqueólogos Coordenadores' Paulo Zunetlini e Paulo Bava
de Camargo

Apoio Institucional: Departamento de Patrimônio Histonco
da Prefeitura de Silo Paulo,

Arco de Abrangendo: Município de Suo Paulo, no Estada de
Suo Paulo.

Prazo de Validade: fi (seis) meses.
09 - Piocciso nn. 015!2.00077e/200°'5e
Píojelü: Monitoramento Arqueológico da Obra de Remo

delação da Praça da Allandega - Município de Porto Alcgre/RS.
Arqueólogo Coordenador Alberto Tavares Duarte de Oli

veira
Apoio Institucional: Museu Joaquim loii Felizardo, Secie-

laria Moqieipal de Cultura, PicfciimaMunicipal de Porto Alegre,
Área de Abrangência: Municipio de Porto Alegre, Rio Gran

de do Sul
Prazu de Validade: 12 (doze) meses.
10^ Processo nB OlSOO 005015/2010-7Í.
Piojeio' Projeto de Monitoramento e Escavação Arqueoló

gica - Programa drj Revitalização da Zona Portuina do Rio de Ja-
nrjíro.

Arqueólogos CooideuadoreM Tinia Andrade Lima e André
Leonardo CheviLiiese.

Apoio Institucional: Museu Nacional da Universidade Pe
dem! de Rio de Janeiro - UFRJ.

Área de Abrangência: Municipio do Rio de Janeiro. Estado
da Rio de Janeiro

Prazo de Validade: 15 (quinze) meses,
|] - pTocesbo n* 01512.002594/2010-66
Piojclo: Programa de monitoramento arqueológico e de edu

cação patrimonial na área de implantação da PCH ?ez7.l, Kio <3a.>
Antasb RS.

Arqueóloga Coordenador Sérgio Celio Klamt
Apoio Institucional: Centro de Ensino c Pesquisas ArqUeo-

logicaü da Universidade de Santa Cruz do Sul.
Área de Abrangência. Município* de BomJesusc Jaquitana,

no Estado do Ríd Grande do Sul.

Praio de Validade: 24 (vinte e quatro} meses.
12 - Processo ne. 01409.000605/20 í0-51
Projeto: Diagnóstico PraspccuVo Arqueológico na Área de

Instalação do Pólo Empresarial "Ceicado da Pedra", r^unicipin de
Seiva/ES.

Arqueólogos Coordenadores: Henrique Antônio Valadorcs
Costa

Apoio institucional' Escola Casa da Ciência • Biologia e
Historia, Secretario de Educação. Prefeiíura de Vitoria - SC.

Aiea de Abrangência: Município de Senah Estado do Es
pirito Santo.

Prazo de Validade: 3 (ües) meses.
13 - Procesgo nn. 0I5I4.OO337É/20I0-29
Projete Projeto de Diagnóstico e ProspecçãoArqueológica*

Pequena Central Hidrelétrica SantaCru?-
Arqueólogos Coordenadores: GilmarPinheiro Henriques Jú

nior.
Apoiei Institucional: Museu Arqueológico do Carstc do Alto

sflo Francisco - MAC
Arcade Abri>n&ência: Município deSantaManadoSuaçuí e

Virgolandia, Estada de Minas Gerais,
Prazo de Validade: 6 (seis) meses. Processo n".

01514,003376/2010-29
Projeto: Praielo de Diagnósticoe ProspecçãoArqueológica-

Pequena Centrar. HidreldtriM SantaCruz.
Arqueólogos Coordenadores: Gilmar Pinheiro Henriques Jú

nior.

Apoio Institucional: Museu Arqueológl™ ^a CjrsledoAlto
são Francisco - MAC.

Areadc Abrang&icia:Municípiode Santa Mariado Sunccic
V[r£u!&ndja. Estado de Minas Gerais.

Prazo de Validade: 6 (seis) meses.
14 - Processo nB 01510 001502/2010-11.
Pro]eto: "PiospecçHo ArqueolÓBica PnE-EIislóriea na Arcade

Implantação da CGH. Alto Palmeiras E, Municipio de RiodosCedros
- SC".

Arqueólogos. Coordenadores: Deiae Scunderlick Eloy de Pa
nas

Apoio Institucional: GP.UPEP - Arqueologia, UNISUL -
Universidade da Sul de Santa Catarina

Área de Abrangência: Município de Rio dos Cedros. Estado
de Santa Catarina.

prazo de Va.ídade: 3 (três) meses.
15 - Processo IPHAN n" 01490.000365/2010-81
Projeto: Projeto de Levantamento Arqueológico Detalhado c

Delimitação do Sitio Arqueológico Mataram
Arqueóloga. Coordenadora: AnneItaprp Py-Daniel
Apoio Instirncional; Museu de Arqueologia c Fmol0|;ia -

Universidade de Sao Paulo
Áreade Abrangência: Município de Icanduba, no Estado do

Amazonas.
Prazo de Validade: 02 {dois) meses
Ló - Processo IPHAN n* 01403.001187/2010-29
Projeto: Projeto de Monitoramento Arqueológico da Insra-

IbcBo de Rede Suórerrrinea de Teleeoraunicacies; no Cenlro Histórico
de Campina Grande.

Arqueólogo Coordenador; Ulysses Pernambucano de Mello
Neto

Apoio Institucional: Instituto do Patrimônio Hisiórico e Ar-
llsticodo ülido da Paraíba - SecreUmo da Educação e Cultura

Área de Abrangência: Municipio de Campina Gjande, no
Estado dii Paraíba.

Praio de Validade: 02 (dois) meses
17 - Processo IPHAN n* 01490.0O025G/2010-95
Projeto: Projeto de Levantamento Prospccrivo de Subsuper-

fície e Hcsgete do Sítio Arqueológico Afetado pelaImplantação do
Complexo Habitacional Buritis II

Arqueólogo Coordenador: CarlosAugusta da Silva
Apoio Institucional: Universidade Federal do Amazonas
Área de Abrangência: Município de Manaus, no Estado do

Amazonas.
Prazo de Validade: 12 (doze) meses
18- Piocesso IPHAN n" OJdSc.ÜO 1337/2010-52
Projeto: Diagnóstico Aiqucofógicoe Prospectivo da Arca de

Influencia das Centrais de Geração Eólicas Sao Paulo. Sao Benedito
c Pau Urasil.

Arqueóloga Coordenadora: Marluce Lopes da Silva
Apoio Institucional' Laboratório de Arqueologia C Homem

Potiguar
Área de Abrangência: Município de Icapul, no Estado de

Ceará

Este documento pode ser verificado no endereço eletrònio
pelo código 0U012010122400012

hnp'//UTWW m gwl»^*jrJrafarir hmil Documento assinado digilalmcntc conforme MPn' 2.200-2 de 24/08^001.queinstitui a
Infraesiurura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-EJralil-



^

,J



1

c

N° 246, sexta-feira, 24 de dezembro de 20 IO

Prazo de Validade: 02 (dois) meses
19 Processo IPHAN o* 01502 003523/2.010-33
Projeto; Levantamento Arqueológico na Arcade Implantação

de Condomínio Mullifamiliar nn Ãiea da Bmail Colòmu em Coroa
Vcrmclnar

Arqueólogo Coordenador: Dorival Tadeu Cardoso
ApoioInstitucional: Núcleo de Estudos e Pesquisas Arqueo-

lógicas da Bahia- Universidade Estadual de SantaCruz
Área de Abrangência: Município de Porto Seguro, no Estado

da Bahia.
Prazo de Validade.: 01 (um) mês
20- Processo IPHAN n" 0142I.0QO3E7/201O-96
Projcio. ProgTamii de Resgate, Educação Patrimonial e Mo

nitoramento Arqueológico parao Parque Eólico de Alegria II.
Arqueólogo Coordenador: Walter Fagundes Morales
Apoio Institucional: Museu CâmaraCascudo - Universidade

Federal do Rio Orando do Norte
Áreade Abrangência: Município de Guamarí,no üsiado do

Etio Grande do Norte.
Prazo de Validade: 12 (doze) meses
21 - Processo ÍPIIAN nn: 01494.0OU522/2Ü10-40
Projeta: "Monitoramento Arqueológico daa Obras da Rede

de Drenagem do Centro Histórico de SBo Luís - MA"
Arqueólogos Coordenadores; ArklcyMarques Bandeira
Apoio Institucional: FUMPH - Fundação Municipal do Pa

trimônio Hisióneo
Área de Abrangência: Município de Elo Luís - MA
Prazo de Validade. 14 (catorze) meses
22 - Processo IPHAN n*; 0I502.OO3495/20I0-11
Projeto: "Programa de Resgate, Educação Patrimonial e Mo-

niloramenio Arqueológico para A Implantação do Projeto Míncro-
Induslrial da VanAdiO de Maracas, Município de Macacas. Bahia-,

Arqueólogos Coordenadores: Walter Fagundes Moralcí, c
Daniel Berlrand

ApoioInstitucional; NEPAB - UESC Universidade Estadual
de Santa .Crvtt

Area de Abrangência; Municlpiu de Maracas - BA
Prazo de Validade: 12 (doze) meses-
23 - Processo IPHAN n". 0)450.01723G/2010-19
Projeto: "Arqueologia Preventiva na área de intervenção da

Linha de Transmisslo 500 IV Oriximi (PA) - Carúi (AM» - En
genheiro Lcchuga (AM)"

Arqueólogos Coordenadores, Solange Bezerra Celdarclli
Apoio Institucional: Fundação Casa de Cultura Miraria
Arca de Abrangência: Municípios Omtiraina, Terra Santa.

Faro no Estado do Pará, Municípios de Inhamundo, Parintins, Uru-
cara. Sio Sebastião do UatumB, ltapiranga. Silves, Itacoanara. Rio
Preto da Eva e Manaus no Estado de Amazonas.

Prflífi de Validade: 24 (vinte e quatro) meses.
24 - Processo IPHAN n": 01450.015750/2010-21
Projeto; "Arqueologia Preventiva associada ao Mineroduto

Minas-Rio- Terceira Etapa: Piospecç&o Arqueológica no Traçado Al
ternativo dos Trecho* J e 2".

Arqueólogos Coordenadores: Solange Bezerra Caldarelli
Apoioinstitucional: Centrode Arqueologia Annelle Laming

Emperuirç: - Prefeitura Municipal de LagoaSanla- MG
Área de AbrangÉneia: Municípios de ConcelcSo do Mato

Dentro, Alvorada de Minas c Serro, no citado de Minas Gerais e
Municípios de São Joãoda Barra, Campos dos Goylacazes, no estado
do Rio de Janeiro.

Prazo de Validade:04 (quatro) meses,
25 - Processo IPHAN n".Ül 514,004025/2010-35
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo na Área do

Empreendimento Estrada* de ligação de Várzea do Lopes de Miguel
Bumier com a Estrada da Vale

Arqueólogo Coordenador: Tiago Moreira Alves
ApoioInstitucional: Centrade Arqueologia Atuicüc Laming

Empersire
Área de Abrangência: Municípios de Itabirilo c Guio Preto.

no Estudo de Minas Gerais.
Prazo de Vaiidade: 04 (quatro) meses
26 - Processo IPHAN n": (II 514,004295/2010-46
Projeto:Diagnóstico e prospecçio arqueológica da PCH Pe

nedo
Arqueólogo Coordenador GilmarHenriques,
ApoioInstitucional' Museu Arqueológico do Carsledo Alto

Suo Francisco
Arca de Abrangência: Município de Vaigintuk, no Estado de

Minas: Gerais.
Prazo de Validade: OG(scts)meses
27 - Processo IPÈiAN n" 0lS14-ÜO442D/20lO-29
Projeto: Diagnóstico e prospecção arqueológica na área de

ampliação de mina de Jangada
Arqueóloga Coordenadora; Vanesta Linke Salvto
Apoio Institucional; Centro de Arqueologia Anneitc Laming

Fmpcrairç
Área de Abrangência Municípiosde Bmmadinho c Sarzcdo,

no Estado de Minas Gerais
Prazo do Validade: 01 (um) mis
2S - Processo IPHAN n" : 015l4,0037J5í2O10-4K
Projeto: Levantamento e Diagnóstico Interventivo do Patri

mônio Arqueológico da Arei sob Intervenção da CGII TOCOS do
Mojj

Arqueólogo Coordenador: Arfcley Marques Bandeira
ApoioInstitucional: Laboratório de Arqueologia e Estudo da

Paisagem da Universidade Federal dos Vales do Jequiünhonha e Mu-
curi

Área de Abrangência: Município de Tocos do Moji. no Es
tado de Minas Gerais.

Prazo- de Validade; 06 (seis) meses
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29 - Processo IPHAN n" • 01ilfl0tl3?.3&720!0-40
Projeto: Diagnóstico Interventivo ns Arcasda PCHPiau
ArqucóJog Coordenador' Mareio Walter de Moura Casiro
Apoio Institucional: Museu Arqueológico doCarstc doAlto

Suo Francisco
Áreade Abrangência: Municípios, de Fiei Lnoctncio, Maüiias

Lobato e Governador Valadares, no Estado de Mimu.Gerais.
Prazo de Validade 0Í (irêS) meses
30 - Processo IPHAN n* : 01508000123/2010-62 j
Projeto: Levantamento Arqueológico Prospectivo da Arca de

Tnílueueiada Linha de Transmissío Foz do Iguaçu • Cascavel
Arqueóloga Coordenadora : Valquiria de Carla Alves
Apoio Institucional: Centro de Ensino c Pesquisas Arqueo

lógicas - Universidade de SantaCruz do Sul
Arca de Abrangência: Municípios de Cascavel. Ceu Azul,

Fozdo Iguaçu, Matelündia. Mcdianeira. SantaTereja do Oeste, Santa
Tcrezintia do Itaipue Sao Miguel do Iguaçu, no Estado ParaoS.

Prazo de Validade: 10 (dez) meses
31 - Processo IPHAN nn : 015Q6..0Q2L97/2C.IÜ-73
Trojeto: Diagnostico arqueológico Interventivo no lote da

Avenida Brigadeiro Faria Lima
Arqueólogo Coordenador : Danilo Chagas Assunção
Apoio Inblitueional: Museu Histórico Snrocabano
Áreade Abrangência' Municipio de Sao Paulo, no EXtado de

SHo Paulo.
Prazo de Validade 06 (seis) meses
32- Processo n*. ftl508.000896/20IO-f&.
Projeto: "Preservação, prospecção e resgate do patrimônio

arqueológico c educaçBo patrimonial da pequena central hidrelétrica
Cavemoso II (PCH Covemoso 11)",

Arqueóloga Coordenadora: ClaudiaInEs Parelladn
Apoio Institucional: Museu Paranaensc-
Árca de Abrangência: Municípios de Candói c Virmond,

Estado do Paranü. r
Prazo de Validade: l8(deíoilu) meses.
33 - Processo n*. 0I5I4.0G-1105/20IO-91.
Projeto: Projeto de Diagnóstico c Prospecçio Arqueológica

nas Áreas de Abrangência do "Empreendimento Imobiliário Con
domínio Vaigcm do Sapc" ".

Arqueóloga Coordenadora: Aleniee Mutta Baeta
Apoio Institucional: Museu de Ciências NaUirais PUC Mi-

Área de Abrangência: Município de Vespaaiano, Estado di
MmaS Gerais.

Prazo rtc Validade1 04 (quatro) meses
34-Processo nw 01514.003691/2010-56.
Projeto: "Diagnostico arqueológico orospeetivo nn ái

expansão da mina Miguel Bumier".
Arqueóloga Coordenadora: Elmny Salarnli Ia Salvia
Apoio Institucional' Centro de Arqueologia Annerte Laming

Emperaire.
Arcada Abrangência' Município de Oujd Preto, Estado de

Minas Gerais.
Prazo de Validade:04(quatro) meses
35 - Processo na, 0|500.004772/2010-22,
Projeto- "Projeto de Prospecçio Arqueológica Hsialeiro Cam

pos de Goytaeazcs"-
Aiqueóloga Coordenadora. Simone Masruha Hibeiro
Apoio Institucional: Museu Nacional da Universidade Fe

deral do Rio de Janeiro.
Aten de AbrangCnciu Município de Campos de Goylacazes,

Estado do Etio de Janeiro.
Prazo de Validade: Üó(scis) meses.
36 - Processo nq. 01502.00334E/2010-41. ,
Projeto: "Levantamento Arqueológico na Arca de Implan-

laçflo do Futuro Empreendimento Condomínio ToIío Village naPraia
do Muii. Porto Seguro - Bahia".

Arqueólogus Coordenadores: Dorivol Tadcu Cardoso
Apoio Institucinnal: WEPAB/UESC - Universidodc Estadual

de Santa Cruz - Ilhéus, Bahia.
Arcade Abrangência: Municipio de PortoSeguro, Estado da

Bahia.
Prazo de Validade: 01 (um) mes
37 • Processe n". OI50H.Q007B2/2010-19
Projeto: Programa de salvamento arqueológico na linha de

transmissão (LT)230 KV Mauá-Jaguariaiva, nos municípios de Te-
lemaco Borba, Curiúva, Aiapoti e íaguarialva, no Estado do Va-
raniür

Arqueóloga Coordenadora: Lúcia de JesusCardoso Oliveira
Juliani.

Apoio Institucional: Universidade do Sul de SentaCatarina
Arcade Abrangência- Municípios de Telêmaco Borba, Cu

riúva,Ventania. Aiapoti e Jaguariaíva no Estado do Paraná.
Prazo de Validade: 24 (vinte e quatro) meses
38 - Processo n" 01506.0023UJ/2010-63
Projeto: Programa de prospecçio arqueológica du projeto de

canalização c retiRcaç&o do Ribeirão Vermelho, nos municípios de
Üsasco e Sao Paulo, no Estado de Suo Paulo.

Arqueólogo Coordenador Rofael Bartolumucci
Apüiü Institucional: Departamento do Palrimõnio HiilòrlCO

do Município de Sao Paulo
Áreade Abrangência: Municípios de Osnsco c Sflo Paulo, no

Ealodo de Sao Paulo.
Prazo de Validade' 03 ('três) meses.
39- Processo IPHAN n' : 01504rUQHí.26/2009-7lr
Projeto: Pesquisa Arqueológica na Área da Jazida Riacho

Picío - Japaratuba, Sergipe-
Arqueólogo Coordenador J Daniel de Castro Bezerra
Apoio Institucional: Museu Histórico de Eeigipe
Àreode Abrangência: Município de Japaratuba, no Estado de

Sergipe.
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Prazo de Validade: 04 (quauo) meses
40 - processo IFtiAN cf: 0150B000122/JO10-13
Piojcto; Levantamento Arqueológico Prospectivo daÁrea de

Influência da Linha de Transmissão Cunlina/Batcia.
Arqueóloga Coordenadora ; Valquuia de Carla Alves
Apoio Institucional: Universidade de Santa Cruz do Sul
Área de Abrangência: Municípios deAraucária, Campo Lar

go e Curitiba, no Estado do Paraná.
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
41 - Processo n", 01496.00!191/201045;
Projeto: Diagnóstico Arqueológico na Atea de lnicivencao

das Usinas Eólicas Fonlainha e Sao JudasTndeu, Aracati/CE,
Arqueólogo Coordenador Itelmar deNegreirns Oliveira;
Apoio Institucional: Inatituio Superior deTeologia Aplica

da; , ,
Área de Abrangência: Município de Aracati. no Estado do

Ceara
Prazo de Validade: 03 (trís) meses
42 - Processo n*. 03502.002578/2010-92
Projeto: Programa de ProspecçBo Arqueológica do Parque

Eólico Sobradinbo
Arqueólogo Coordenador Luiz Augusto Viva
Apoio Institucional: Acervo - Centro deReferência cm Pa-

Trimónio e Pesquisa . ,. . r- .
Arcade Abrangência: Município de Eobradiniio, no Estado

da Bulna.
Prazo dc Validade-04 (quatro) meses
43 - Processo n". 01496.001278/2010-12
Projeto: Programai deProspecção e Resgate Arqueológicos,

Monitoramento, Educação Patrimonial na Área de Dragagem e Ur
banização do rio Maranguapinho, nos Municípios de Caucaia. Ma-
raeunau c Fortaleza, no Estado do Ccari

Arqueólogo Coordenador; Marcdlia Marques do Nascimen-

Apoio Insiiiucionai: Universidade Estadual do Ceará
Arca de Abransência: Municípios de Caucaio. Maracanau e

Fortaleza, no Estado do Ceari-
Prazo de Validade: 22 (vmie e dois) meses
44 - Processo n°- 0N09.OIMIÓ71/2010-21
Projeto; Prospecção com Monitoramento Arqueológico na

Arca du empreendimento Clusrer Termelétrico Linhares, Linha
res.ES.

Arqueólogos Coordenadores: Celso Perota
Apoio Institucional: ECOS - Instituto de Pesquisa e De

senvolvimento Socioambienlat
Área de Abrangência: Municipio de Linhares. Estado do

Esplnro Santo.
Prazo de Validade: 12 (doze) mesei
45 - Processo n". 01512.000360/2010-Io
Projeto: Programa de Educaçlo Patrimonial. Monitoramento

e ProspeeeSo Arqueológica naÁrea de Implantação da MCH Divisa
e MCH Remada, Município*de Ponambi c Condor.

Arqueólogos Coordenadores: Sérgio Célio Klamt
Apoio Institucional' Centro dc Ensino e Pesquisas Arqueo

lógicas - Universidade de Santa Cruz do Sul
Aiea dc Abrangência: Municípios dc Panambi e Condor, no

Estado do Pio Grande do Sul.
Prazo de Validade: 74 (vinte e quatro) meaea
ANEXO 11
01 • Processo IPHAN n" : Üt514.0Oí24fcT2M9-7Q
Projeto: Salvamento Arqueológico da Lapado Fogão,
AiqucóiogoCoordenador Renaio Kipnis
._.'. i-.^-.^í-^^i- r.--i A- &•mi-nlíiü!^ AnactTe LamingApoio Institucional: Centro de Arqueologia í

Área de Abrangência: Município de Conceição do Mato
Dentro, no Estado de Minas Gerais

Prazo de Validade: 06 (seis) meses
02- Processo IPHAN nn: 0150*001029/2005-01
Projeto. Programa de prospecção arqueológica intensiva na

arca de implantação dc loteamento residencial dc Terras Altas da
Corolina

Arqueóloga Coordenadora : Lúcia Oliveira Juliani
Apoio Institucional: Museu Municipal Padre Francisco de

Paula Lima
Área de Abrangência: Município de llaiiba, no Estado oc

Sao Paulo.
Prazo de Validade: 12 {doze) meses
03- Processo IPHAN n* : O1512.OOOB53/2010-47
Projeto: Monitoramento arqueológico e programa de edu^

cação patrimonial no loteamento Cellebration Cundominium Club
Xangrí-lâ

Arqueólogo Coordenador : Everson Fogolaii
Apoio Institucional: Instituto Anchictano de Pesquisas
Área de Abrangência: Município deXangn-lfi, no Estado do

Rio Gronde do Sul.
Prazo de Validade; 03 (Oito) meses
0J - Processo IPHAN n": 01506.002]3B/2007-08 .
Projeto: Resgole e Monitoramento Arqueológico na Arca da

Central Geradora Hidrelétrica Santa Adólia
Arqueóloga Coordenadora: Maria do Carmo Matlos Mon

teiro dos Santos
Aprjio Institucional; Museu histórico Sdrocabano
Arca de Abrangência: Municípios de Bcimva c Tatuí, no

Estado de Sfio Paulo.
Prazo de Validade; 12 (doze) meses
05 - Processo IPHAN n" : Ul5lo.000731/2007-92.
Projeto; Analise do Sisicma Tecnológico das Industrias Li-

licas Pre-llistóricas Recuperadas peloProjeto Alto-Araguaia".
Arqueóloga Coordenadora : Sibcli Aparecida Viana
Apoio InsTilueional. Instimlo Goiano de Pré-Hisiória c An

tropologia da Universidade Católica deQnias

Estedocumento podeser veriPcado no endereço eletrônico brrptfwww.m.gourjüaut&tffi^^
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Arca de AbrangSncia: Municípios Caiapoma c PaLestinu. no
Estado de Goiás

Piazo dc Validade: 24 (vinte e qualrojmescs
06 • cessoIPHAN ti" Oi514.0n426!/2M°-62 _ .
projeto: Prospecçio Arqueológica nas Áreas dc Abrangência

do Empreendimento cMii» Viga", una Municípios de Congênitas c
Jcceaba ^M^^ c^cnarlc.es: Alenice Mario Mona Batia a
Hcisriouc Moreira Duorlc Pilo . .. ,e .4 Apoio Institucional: Mtseu de CicneiisNalu.ais-Pontifícia
UnivctsidodcCalólica dc Minas Gerais

Arco dc Abrangência- Municípios dcCongonhas t Jeccaba,
tio Haiadu dc Minas Gerais.

Prazo dc Validade: 08 {oito) meses
07-Processo IPHAN n"O!5O6.OO0562/2O0MI . ..
Projeto: Programa dcPruspecçoc. c Resgate do Pammoiiio

Arqueológico cm Ate» Destinada a Lavra da Argila da Mineração
Rclva CSndida^^ Cuordtna[|on. ,ícla dl ,BUS Carf[J!,0 Oliveira

Apoio Institucional: Museu Histórico Sorocabano
Aica dc Abrangência- Município dc Cordciiopolis c Saiu

Gertiudes. na Estado da Suo Paulo.
Praiw dc Vhiidadc. 12 Idoze] meses
0aPrc*roo]PHANn"01SM0024D072009.2a .
Projeto: Salvamento Arqueológico c Educacio Patrimonial

da PCH Paracambi/RJ . „
AroucoloíaCoordenadora: Lijia Mana Zaioni
Apoio Inilinieionol: Instituto dc Filosofia o Ofncias Hu

manas - Universidade do Esiado do Rio dc Janeiro .
Arca dcAbrangência: Município dc Faracamhi, Ptrai c Ila-

BUat, nn Eslodo do Riu dc Janeiro.
Prazo de Validade- 12 (dolc) meses
05- Processo IPHAN u" 01S12.C0Q77Btto09-58
Projeto. Monitoramento Arqueológico da Ohm dc Remo

delação da Piaça da AlfândegaArqueólogos Coordenadores: Alberto Tavares Duarle de Oli-

Aooio Institucional: Museu Joaquim Josi Felizardo
Arca dc Abrangência! Município de Pono Alegre, nu Estsdo

do Rio Grande do Sul.
Prazo de Validade: 12 (doze) meies

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO À
CULTURA

PORTARIA N* 724, DE 22 OE DEZEMBRO BEIMOp)

OSECRETARIO DE FOMENTO EINCENTIVO ACUL-
TURA-SUBSTITUTO, nousodas atribuições legais, mie lheconfete
oan.1' daPortaria n°165. dc10demaio dc2010 i:o incisei I•do art.
3- da Podaria n" 1.0BB. de 13de setembro dc 5009, RESOLVE:

Ais 1o . Aprovar projetos culturais, relacionados nosane
xos I c II 1 esta Pintaria, paia os quais os proponentes ficam au
torizados a contirrecursos, mediante doações ou patrocínios, na lor-
m prevista, respectivamente, no , I" do artigo 13 e no artigo 26 da
Lei *.'8.313, dcÍ23 dc dezembro de 19=1, alterada pela Lei n.'9.174.
de 23 de novembro de 1999.

Ari. 2.0 - Esta portaria entra em vigor na data dc suapu
blicação.

KLEBtm DA SILVA ROCHA

ANEXO 1

ÁREA- 1 ARTECÊNICAS - (ART.I8. 61")
10 3997 - Um Violinista no Telhado - Montagem c
temporada Rio de Janeiro
Conteúdo ParrteipaçOcs c Serviços Teatrais Ltda.
CNPJ/CPF- 05.945.247/0001-02
Procciso: OI400.01 SÚ50/20-10
SP - Sío Paulo
Valor do Apoio RV4.230.640,00
Praio dc Captação: 23/12/2010 a 31/12/2U10
Resumo do Projeta: , ,
Ploduclo, montagem e temporada dcquatro meses nacidade

doRiode Janeiro, do musical "Um Violinista no Telhado, texto to
Josepli Stein, com estreia prevista panabnldc 2011 cmlnuno dc 60
apresentações, no Teatro Oi Casagrande.

10 9436 - Educação nas Estradas
Amazon Bo-olu & Arls Ltda.
CNPJ/CPF: 04.3 61.294/0001-38
Processo: 01400.01946 UÍ0-1D
SP - Sao Paulo
Valor do Apoio RS: 71i.337.7S
Prazode CaplsçSo: 23/1172010 « 3MMM0
Resumo do Projeto: .
Dc marso a junho dc 2011, apresentar uma peca de teatro

itineiante c gratuita pais caminlioneiros, levando informação c ques
tionando os dcsalioi da atualidade, como a crescente aumento dc
estimulantes cunsumidoa pelos caminhoneiros. Seiao o apresentações
por semana, durante 4 meses, totalizando 95 apresentações, desen
volvidas em postos de combustível das rodovias brasileiras c contarS
com uma tenda couionua com estmtura cênicapira apresentação do

espetáculo^ ^^ _TEATR0 ^ TEATRO, SIMPLES ASSIM
Roceia Pioduçoes e Comunicações Lida - ME
CNPJ/CPF. 07.716.162/0001-70
Processo: 01400.020431/20-10
SP - Sao Vicenie „__-

unisrmQ íOSUG

Fls. 3ã03

IPror ^i 6)3 0 6

Diário Oficial da União - stpio i

Votaidu Apoio R$: 1.052.622,92
Piazo dc Captaçíu- 23/1J/2010 a 31Í12/2D10
Resumo do Proicto; , ,
Oprojeto tem como objetivo í cípcUculos, sendo 1 ante-

sentaçiu dc tida peça a segmr: Grandes Pequeninos Gorda. Sol
dadinho e a Bailaíni, Parlapataes, Doidas e Santas, Renato Russo,
Cada Um Com Seu, Problema o Oiupo Teatral local Com a nn-
ni.iraçao^oalcsn-a^ ^ ^^^ Jc D^ „„ Carí

Indústria da Dança Ltda
CNPI/CPF: 03.906.154/0001-3S
Processo: 01400 0IE978/20-10
CE - Fortaleza
Valor do Apuiu Rí. I 097.340,00
Prazo de Captação- 23/12/2010 a 31112/2010
Resumo do Projeto: ,
Realização da F ediçlo daBienal Intcmaciunol dc Dança do

Ceais com foco nademociatizaçio do acesso a dança. Reunira com.
panbias cartistas do .enírio da danea conlempurünea local nacional
e"niUcional em Fortaleza. Sobral, Juazeuo du Ncne ePa^curu-
CE Serio ofertados giatuitamcnle espelieulos, performances c vi-
deos-danci, bem comiT cursos, residências, oficinas edebates durante
íifeuS!) dias dc intensa troeas dc s.berc. ofazc.es em tome da
aric do corpo.

10 4959 - tm algum lugar da etcimoade
ErikoKaralitui Gallo.oCarvalho Pacheco
CNPI/CPF: 02O9BO.225-14
Processo: 01400.0116BB/20-10
BA - Salvador
Valor do Apoio RS: 350.9fi6.5D
Prazo dc Capacaoi 23/12/2010 a31/12/2010
Resumo du Projeto-
Rcaliiacao do espetáculo tcalral "Em aipim lugar da Eter

nidade" com pre estreia nacapital baiona, posteriormente com turuc
nacional passando por algumas das principais capites e cidades do
pais- em apresentações inJepcndentes c em festivais, proporcionando
visibilidade ao evento c consequentemente piopaSando assim nosia
cidade e o eslsdo-

10 7156 - Cultura cm Trânsito
Aiticulsr Cunsultoni Administrativa e Produção dc Even-

W246, sexta-feira, 24 dc dezembro de 201»

Processo: 01400.018631/20-10
MG - BcId Horizonte
Valor do Apoio Rí. 426.054,75 „,,,,„„
Prazo de CapiaçJ» 23'"™'° • il""™10
%?%£%£. da manutenção de ««-««»

^licseintcs o crianças cm vulnetabilidade social, como forma de;eSÍ"«la»o."fe mudar aperspeciva de vida cacesso aeul-
mta' 10 9330 - Palavras Andantes - ALenda do Vale da Lua

Cooperativa Paulista dc Teatro
CNPJ/CPF: 51.561815/0001-69
Processo, 01400.019295/20-10
SP - Sio Paulo

SorcC^2S3/lSa31íl2/2010
Hcncadõ K^i -em demanda par. espetáculos intatis

,u= busquem um aprofundamento de conteúdos e ™S««I° '"«•
lentoa tradicionais da cultura b.as. eira. Otem Icatrtd Alenda do
vale da lua" dc luio das Neves, a uma oportunidade de aprofun
tomoTos pcsuuisas earlvidades da Cia P»'>™^»,«; f™
lesultario em espetáculo medito. Cuculaçio cm 5 cidades do ter-
ritorio nacional: Salvador, Recife, Porto Alegre, Belo Horizonte =Rio
de laneiro. ^^^L]ZACfl0 r^^ Dft CULTURA

HOMBU
Instituto Cultural Homtau
CNPJ/CPF: O4.B6W12J00O1-13
Processo: 01400.020725120-09
RJ . Rio de Janeiro
Valor do Apoio RI: 1.135 924,00
Píazo de Captação: 23/12Í20IO a31/12/2010
O^bWiv^pSfpãi í aprcsentir Tealro cMusica no Espaço

Cultural íLbu na Lapa -Rio de J.neito, voando =r™*l«çio *>
espaço Aidéia principal í formar novas patcias. pTcsentondo cs-
«PL4eu os teatrais =Musicai, de grande qualidade vindos de lodo o
nafs cropoicionando cultura, informação e diveisio. O grupo d.
TeaUoPHonibu ji existe ha 3décadas com um repertório pautado pela
inm«10A™^tuSlCA INSTaUMENTAL/EHUDlTA -

(ART.13, jn
10 3990 - Concertos para Goianio
Ana Elisa Guimaiaes Santos
CNPJ/CPF: 8S5.463.731-91
Processo: 01400.018643/20-10
GO - Goiânia
Vilor do Apoio RS: 358.611.50
Prazo deCaptação. 23/1212010 a 31/1212010

Esle projeto tem como principal objetivo da. continuidade
aos Concertos cm Goiânia, arraves de uma scne de concerto! de
música erudita eom artisias de mconhec.ua notoriedade, dando i
Dossibilidade ao grande publico de ler acesso aos eventos. Apro-f^mai oda sírtracontecerd no Teatro Oc, ^.,3, ==tp=ç<. t.^iç.^l
dí camtal, eom estréias c apresenlacies incdnas de erondes solisia.

109433 - Oficinade Cordas ....
Orquestra dc Câmara cSinfônica Villi Lobos dc Mogi

CNPJ/CPF: 59.O15.o93/00Ol-39
Processo: 01400.019369/20-10
SP - Mogi Guaçu
Valor do Apoio Kl: 254.211,70
Prazo de Captação: 2.3/12/2010 a 31/12/2010
Resumo do Projeta: r -
Oprojeto tem como objetivo as ipiesentacoes e as oficinas

do Grupo Oficina de Cordas, que boje integra 52 participantes, sendo
2 apresentações mensais c 1 por bimestre, mas para n.ue is apre
scrtuiçbes aconteçam, seiao realizados as oficinas semanais com todos
os >«*™SM( _NATftL LUZ DE guarulHOS • MUSICA

INSTRUMENTAL E ERUDITA
SANT1N1 & PORTO MARKETING LTDA.
CNPJ/CPF: 03.246.BWOOO1-3 7
Processo: 01400 016823/20-10
SP - Slo Paulo
Valor do ApoioRI: 1.260.250,00
Prazo dcCaptacío: 23(12/2010 a 31/12/2010
Resumo do Projeio:
Realização dc 06 apresentações dc musica instrumental e

erudita na cidode dcGuarulhcs, visando desenvolver e fortalecer a
cXl. oferecendo para a sociedade local ações «1«™ *«™"
Iribúam para o espelrllo e conceitos do natal como *™™™!
compreendo e ouíos elevando a auto-cstima dos participantes, da
comunidade e do público cm Eeral-

10 10S88 -TUDO AZUL
Uh lcreie Diversão e Arte Ltda
CNPJ/CPF: 03.760.075/00Ü1-69
Processo: 01400.021457/20-10
RJ - Rio dc laneiro
Valor do Apoio RS- 239.34B.6S
Prazo dcCapl.çlo: 23/12/2010 o31/12/2010
Resumo do Projeto:

cnpj/cpf: 0b351.íib/0001-29
Piocbsso:O1400.0152H/20-1D
SP - Campinas
Valor do Apoio RI: 1.5112.560,00
Prazo dc Captação: 23/12/2010 a 31/13/2010
Resumo do Projeto: ,
O projeto visa, atravís de manifestações diárias dc anes

cênicas, conseiemiiar o pedestre da capual paulista c iransm.rir in
formações dc relevância e,i)e contribuam para a educação no trânsito,
em forma dc arte publica As manifestações culturais ocorrerão du
rante um ano em arcas de grande circulação de pessuas com o
objelivo de disseminar acultuia e promover educação no trínsilo de
forma gratuita.

10 11905 - LI" Feslivol Mundial dc Circo
Agenlz Produções Culturais Ltda
CNPJÍCPF-03.173 270/0001-92
Processo: 014DÜ.01H325I20-10
MG - Belo rionzonte
Valor do Apoio Rí: 1.931.749.00
Prazo dc Ctptaçao: 23/12/2010 a 3I/I2Í2O10
Resumo do Projeto: .,„ ,. a .
Esse projeto tem o objetivo de realizar a 11 cdiçjo do

Festival Mundial de Cimo em Belo Horimnle. O evento acontecera
na "Cidade do Circo" um espaço reservado pira apresentações de
espelieulos c números nacionais e internacionais, ezpnsiçScs Projeto
diálogos: Ano 2tnalestras cdebates), oficinas, lançamento de livros
entre outras atividades-

IU IO510- Peça Teatral O Macaco Malandro
ASSOMA- AssociaçSo dos Músicoí e Artistas
CNPI/CPF: 0O.495.984/0OO1-01
Processo: OI400.020S9B/20-10
GO - Jatai
Valor do Apoio RJ: 93.927,50
Prazo dc Captaçío: 23/12/2010 a 31/12/2010
Resumo do Projeia-
Apeta tcsirol "O macaco malandro" pretende realizaçlo 4

aereserfaçoes dc teatro nas escolas rede pnbblica atraveis arte. pata
píoduçlo de trabalhos pessoais e grapais para que possa progres-
sivanicntc apreciar, desíutar, valorizar ejuígar os bens artísticos dc
distintos povos e culturas. E<pressur c saber comunicar-se emartes
m.ntcndoPuma atitude dc busca pessoal ?^f" »™c?I»J« '
pereepçto, a imaginação, 1 emoção, sensibilidade e a rene.ão ao
rcaliiar e fluir produção artística. ,™™niiuii

09 B690 - VICENTE CELESTINO - A VOZ ORGULHO
DO BÜASIL - TOURNÉÉ 2011
Júpiter Tealro Pruduçíes Alllslicas Ltda.
CNPJÍCPF: O7.IJ02.655Í0UO1-4S
Processo: 01400 02aj79i20-09
RJ - Rio dc Joneiio
Valor do Apoio Rí: 461.737,80
Prazo dc Caplaçlo: 23/I2H010 a 31/12/2010

TEM^ORAD^ÜS MUSICAL VICENTE CELESTINO :
AVOZ ORGULHO DO BRASIL EM SÀO PAULO APARTIU Dh
MAIO DE 2010

10 8978 - Arte c vida , , ,
Associação Cultural dos Amigos daCidade c Lar dos
Meninos Sao Vicente dc Paulo
CNPJ/CPF: 04.792.279/0001-6'

Documento assinado digitalmentc conforme MP n'2.200O: de 2W8/20ÍU ,ue lusmui a
Inttacsmniiia de Chaves Públicas Brasileira • ICP-UiasilEslcdocumento podeser vcriricedo

pelocódigo 000120101224000!4
oendereço eletrônico htuW/ww.in gwbtíaiiniiciandcJilm!.
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Braslii - DF. sexta-feira. 4 de março de 2011

RETIFICAÇÕES

No Projeto 24, Anexo I, da Portaria N5 . 35, de 23 de
dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 24 de
dezembro de 2010, Seção I. onde se lê "Área de Abrangência: Mu
nicípios de Conceição do Mato Dentro, Alvorada de Minas e Serro
no estado de Minas Gerais e Municípios de São João da Barra'
Campos dos Goylacazes, no estado do Rio de Janeiro", leia-se "Área
de Abrangência: Municípios Conceição do Mato Dentro, Morro do
Pilar, Santa Maria de Itabira, Nora Era, São Domingos do Prata, Sem
Peixe. Santa Cruz do Escalvado, Carangola e Tombos, no Estado de
Minas Gerais".

IHs. 3§o<t



\^a$/1

\4P?



[F!s. 38o5
Prnp i i, 679 0 G

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

LICENÇA PRÉVIA N°255/20Ü7

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, designado pela Portaria n" 97, de 02 de maio
de 2007, publicado no Diário Oficiai da União de 03 de maio de 2007, no uso das atribuições que
(he confere o art. 24 do Anexo I do Decreto n° 4.756, de 20 de junho de 2003, que aprovou a
Esífutura Regimental do Ibama, publicado no D.O.U de 23 de junho de 2003, e o art 8° do
Regimento interno aprovado pela Portaria GM/MMA n° 230, de 14 de maio.de 2002, republicada
no D O.U de 21 de junho de 2002; RESOLVE:

Expedir a presente Licença Prévia à:

EMPRESA; MMX Minas - Rio Mineração e Logística LTDA.
CNPJ/MF: 07.366.649/0001-70

CTF: 1.490.903
ENDEREÇO: Praia do Flamengo, 154-10° andar
CEP: 22.210-030 CIDADE: Rio de Janeiro UF: RJ
TELEFONE: (21)2555-5500
PROCESSO IBAMA N°: 02001.000469/2006-68

Referente ao empreendimento Mineroduto Minas
Alvorada de Minas/MG e Sâo João da Barra/RJ (Barra do Açu),

Rio, entre ãs cidades de

^ • Esta Licença Prévia é válida por 04 (quatro) anos, a partir da data da
assinatura, observadas as condições discriminadas no verso deste documento e nos
demais anexos constantes do processo que, embora não transcritos, são partes
integrantes desta Licença

Brasilia-DF, «g .MiQ 7007

wx/ jí ii iw n

BAZILEU^ALVES MARG>RIDO NETO
Presidente do IBAMA

Substituto
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CONDIÇÕES DE VALIDADE DA LICENÇA PRÉVIA N° 255/2007

MJH1STEBÍ9 Pfo

ngoq

1. CONDIÇÕES GERAIS:

1.1. Esta Licença deverá ser publicada conforme a Resolução n° 06/86 do Conseího
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, e as cópias das publicações deverão ser
encaminhadas ao IBAMA,

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença, caso
ocorra:

• violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
• omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição da licença;
» superveniência de graves riscos ambientais e de saúde:

1.3. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser precedida de
anuência do IBAMA;

1.4. O IBAMA deverá ser comunicado, imediatamente, em caso de ocorrência de
qualquer acidente que venha causar dano ambiental.

1.5. Solicitar'a renovação da Licença de Prévia com antecedência mínima de 4 meses,
tmpreteriveimente, em conformidade com a Resolução CONAMA n° 237/97.

2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:

2.1.

2.2.

2.3.

2.4.

2.5.

Apresentar o Plano Básico Ambiental (PBA) contendo o detalhamento de todos os
Programas Ambientais propostos no Estudo de impacto Ambiental, discriminando,
no mínimo, os seguintes itens: justificativa, objetivas, descrição, metas, indicadores,
público alvo, metodologia, cronograma, equipe técnica e instituições envolvidas:

Apresentar projeto executivo com a locação do traçado definitivo do mineroduto;

O PBA deve conter projetos executivos com a localização definitiva das áreas
industriais e de apoio do empreendimento, dentre outras;

# Estação de bombeamento da mina, com localização das fontes d'ãgua;
• Estação intermediária de bombeamento 1, com a localização das fontes

d'água;
• Estação intermediária de bombeamento 2, com a localização das fontes

dágua;
* Estação de válvulas, com a localização das fontes d'água;
• Instalações terminais da tubulação;
* Pontos intermediários de medição de pressão;

Incluir, no Programa de Gestão Ambienta!, medidas .para evitar que os detritos
gerados pelos testes hidrostáticos produzidos na fase de instalação poluam o solo
e os corpos d'água próximosãs frentes de trabalho;

Apresentar o detalhamento dos procedimentos dos testes hidrostáticos a serem
realizados nos diferentes trechos do mineroduto. contemplando, além do descritivo
técnico, a origem e o descarte da água utilizada e possíveis contaminantes:
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COKT.NUACÃO DAS CONDIÇÕES DE VALIDADE DA L(CENÇA PRÉV.A W255,2007

2.6.

2.7.

2.8.

2.9.

lrt^«r nn PBA as informações referentes à captação, qualidade e destinação finailStu7/ep^Xl^néa as alternativastécmcas elocaconais cab-ve.s.

técnica a ser utilizada

eventual interceptaçãocom nascenies;
UflUttr equipe técnica composta por especialistas em '^^^^ambiente para odesenvolvimento do subprograma de mapeamento de nascentes

Ambiental); , .

t^SSS^^m estabetecídos pelo órgão^^/^J^^
recursos hídricos, com ointuito de correlacionar ecruzar os dados destes institutos.

rnntPmnlar no Programa de Mínimização de Desmãte, a identificação

feito em consonância com aclassificação contida no Decreto 750/93.
Definir traçado que não intercepte áreas averbadas como reserva legal:
Fiaborar subprograma de gestão de infra-estrutura viária, dentro do Progrsrade
"I^A^rSrSfewite à•mpiantaçao eoperação do empreefmf*°J^sípdota oaproveitomerto máximo da infra-estrutura p existente, buscado o
mlSímpacto amb,enta) eomáximo aproveitamento socai para amfra-estrutura
que for criada,

vatlas^ pSeTamante. deverá ser Mildo no Piano Básico Ambiental o
monitoramento do ruido gerado, contemplando os pontos levantados.

2-12.

2.13.

2.14.

2.15.

3.4
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CONTINUAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE VALIDADE DA LlpENÇA PREVIA N° 255/2007

Contemplar no programa de monitoramento sòcíp-ambíental ações para garantir a
adequação de serviços de saúde, alimentação e alojamento para o contingente
trabalhador e possível central de pré-arbitraçâo de conflitos potenciais entre
comunidade local e comunidade externa;

2,13. Aprofundar a análise de risco, apresentando análises especificas para todas as
fontes de risco durante a fase de instalação, tais como implantação das áreas
industriais, frentes de serviço, canteiros de obras, pátios de tubos e seus
respectivos planos de ação de emergência;

2.20. Firmar em 60 (sessenta) dias, junto à Secretaria Executiva da Câmara de
Compensação Ambiental, termo de compromisso referente ao cumprimento das
medidas compensatórias, previstas no Art. 36, da Lei n° 9.985/00; decorrente do
significativo impacto ambienta! identificado no processo de licenciamento, sob pena
da suspensão dos efeitos desta licença;
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1QHAS GEBAIS

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

LICENÇA de INSTALAÇÃO N° 515 / 2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA, designado pela Portaria n* 181, de 28 de fevereiro de 2008, publicado no Diário
Oficial da UniSo de29 de fevereiro de2008, no uso dasatnbuições que lhe confere o art 24 do Anexo i do
Decreto n° 4 756, de 20 de junho dé 2003, que aprovou a Estrutura Regimental do Ibama, publicado no
DO Ude 23de Junho de 2003, e o art 8o do Regimento Interno aprovado pela Portana GM/MMA n° 230, de
14 de maio de 2002, republicada no D.0 U de 21 de junho de 2002, RESOLVE:

Expedir apresente ücs^s^i^nstala^So fc
jj t

1 i
1 -fl... J

EMI^^^kllâMÉEna^^Hío Mineraçáòe Logística LTDA. .' .
CNPJ/MF 07 366649/0001 70
CTF 1490 903

ENDEREÇO. Praia do Flamengo, 154-10" andar
CEP 22 210-030 CIDADE Rio de Janeiro UF RJ
TELEFONE (21)2555-5500
PROCESSO IBAMA N° 02001 000469/7006-68

<efarente ao empreendi-nentu Mnex-düto Minas- Rio

Esta Licença d» instalação e válida por 03 <tres) anos a paru j^ data da
assinatura > "larvadas 8b condições discnmmadas no verso deste documento <=• i n demais
anexos co m"ítea-d * pmcesM) que. v i*x»ra nflo Iransc-.tos, são partes integrai :bs desta
Licença.

Rmsilin Dffl o MIM min»
uui^NUV

BAZI SALVES MARG^RIDO NETO
'Presidente doJBAMA
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CONDIÇÕES DE VALIDADE DA LICENÇA de INSTALAÇÃO N° 515 / 2008

1. CONDIÇÕES GERAIS:

1.1. Esta Licença deverá ser publicada cqnforme a Resolução n° 06/86 do Conselho
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, e as cópias das publicações deverão ser
encaminhadas ao IBAMA;

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença, caso
ocorra;

• violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
• omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição da licença;
• superveniência de graves riscos ambientais e de saúde;

1.3. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser precedida de
/ t anuência do IBAMA;

1.4. O IBAMA deverá ser comunicado, imediatamente, em caso de ocorrência de
qualquer acidente que venha causar dano ambiental.

' _J^»fc.

2. CONDIÇÕES ESPECIFICAS:

2.1. Apresentar mapeamento e relatórios bimestrais ííos programas propostos peto
PlanoBásicoambiental, incluindo todas a8<atividades envolvidas na implantação do
empreendimento,- acompanhados der avaliação técnica e comparativa ]dos
resultados e proposições técnicas para incremento do desempenho de cada
programa,

2.2. Apresentar ao Ibama análise de riscos detalhando cada possibilidade de acidente,
em suas diversas formas de manifestação, contemplando ao menos, derrames de
combustíveis, contatos com substâncias tóxicas, acidentes na manipulação e

.... manutenção de sistemas-õe-energia elétrica e acidentes de tráfego^ em cada uma
rT* das áreas industriais do empreendimento, frentes de serviço, canteiros de obras,
w páttós de tubos e apresentando seus respectivos(planos de ação de emergência,

quando da Solicitação de ^icença' de,iOperação^çígs. Çanjeiros de Obras do
empreendimento. •_-•.- •„,^ _, <,^.V!;fOB^qc.r. . ,:

2.3. Implantar sistema de inspeção, mensal, do grau de opacidade emitido pelo
escapamento de todos os veículos movidos a diesei das empreiteiras e de todas as
empresas transportadoras contratadas para as obras, atendendo a Portaria do
IBAMA n° 85, de 17.10.1996.

2.4. instalar cortinas de vegetação ao redor das estruturas para os pontos de geração
de ruído na fase de operação da obra, como, estações de bombas, de válvulas e
terminal, como medida de mitigação de impactos futuros.

2.5. Inserir a análise topográfica e batimétrica à rotina do monitoramento de recursos
hídricos para avaliação de impacto após a instalação da tubulação nos pontos de
travessia de cursos d'água, apresentando relatório semestral com a avaliação do
grau de assoreamento e avaliação das condições de restauração ou não do leitodo

e corpo d-água.

2/3
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CONTINUAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE VALIDADE DA UCENÇ^de INSTALAÇÃO N° 515 /2008

2.6. Inserir como rotina no programa de controle de impactos dos recursos hídricos
sistemas de contenção/absorção de produtos oleosos a jusante das obras, como
barreiras flutuantes ou outros recursos adequados ao corpo hídrico afetado.

2.7. Apresentar alternativa, caso a caso, para suprir oabasteqmento de água para os
usuários durante as obras de implantação e até enquanto os níveis de qualidade
não^retornarem à normalidade para o uso atual.

2.8. Utilizar o tratamento de esgoto por estações compactas e móveis nos canteiros de
obras centrais.

29. Desviar otraçado do mineroduto ou utilizar técnicas que visem a não intervenção
ou supressão de vegetação das áreas de preservação permanente no entorno^das
nascentes de forma a assegurar que a faixa de servidão não interfira em sua área
de proteção (raiode 50m).

210. Apresentar ao Ibama os documentos que comprovem a legalidade das formas de
C compensações ou relocações das áreas de Reserva Legal afetadas, quando não

for tecnicamente possível odesvio do traçado do empreendimento.
211. Utilizar espécies exóticas de leguminosas e gramíneas apenas durante a fase de

revegetação iniciai, incorporando-as posteriormente ao solo no caso de
restabelecimento de vegetação nativa.

212. Recuperar áreas de preservação permanente proporcionais àquelas alvo--fce
intervenção durante a implantação do empreendimento, conforme Resolução

I CONAMA 369/2006, Art 5°, § 2o. .jí
213. Proceder ao resgate de epífitas e rupículas anteriormente ao início das atividades

de"impJantação do empreendimento, para futura reintrodução nas áreas a serem
révegetádâs.

2.14. Adotar sinalização de trânsito, inclusive vertical, das vias a serem utilizadas durante
a implantação do empreendimento, para evitar acidentes.

2.15. Aumentar oescopo do Programa de Educação Ambiental para ascomunidades do
U; entorno e escolares corn.o. objetivo de divulgação .de produtos decorrentes de

Çj;a outros programas. • > . - i '• '
2.16. Apresentar comprovantes restátüs <W trônrtte do termo de compromisso, junto à

Câmara de Compensação^ Ambiental,-'referente ao cumprimento das medidas
compensatórias, previstas no Art. 36, da Lei n° 9.985/00.

HitítSM PGBLICP

m •ih
HDliS BEBAIS
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

?a PrqmPtPria de Justiça da Comarca de Caranaola/MG
Lom atribuição naDefesa do Patrimônio Púbico, Fundei, Ordem Econamics eTributária, Saúde, Fundações, Meio

Ambiente edoPatrimônio Histórico, Cultura!, Habitaçio eUrbanuma.
Pga. Cel. Maximiano, n°56 - Centro - Carangola/MG. - CEP.36.E00-000 - Ed. Pr.Xenofonte Mcrcadame

Ofício n°. 239/2011/2aPJC.

Carangola, 21 de março de 2011.

Prezado Senhor,

A fim de instruir a inquérito civit n° 0133.10.000082-6 em
curso nesta Promotoria de Justiça e tendo em vista a resposta
contida no ofício 100/2011/NOCarangola/IEF/SISEMA, sirvo-me do

f presente para esclarecer o seguinte:
1- Que a análise da relevância arqueológica, a toda evidência,

(^ é realizada pelo IPHAN;
2- O que foi questionado no ofício 108/2011/2apJC é se a

área na qual está situada a Fazenda Santa Cruz é
especialmente protegida do ponto de vista de seus
recursos naturais, ou seja, se é área de preservação
permanente, pertence ao bíoma da mata atlântica, etc.

3- O^fato de existir (ou não) um sítio arqueológico na área
não retira do IEF a atribuição para análise referente ao
meio-ambiente, além disso, o IPHAN não possui atribuição
para tanto.

Diante do exposto, requisito informes, no prazo de 10
(dez) dias úteis, se a Fazenda Santa Cruz, localizada na zona rural

^ do distrito de Alvorada, neste município, está localizada em área
( especialmente protegida (do ponto de vista ambiental), bem

como se existe licença (ambiental) para intervenção, pela empresa
f~< responsável pelo referido mineroduto, na referida área.

( Na oportunidade, externo protestos de estima e
w consideração.

Atenciosamente,

QUESTÀNDIM
romotor de Justiça

ILMO. SR.

RENATO GOMES
DD. GERENTE DO NÚCLEO DO IEF
Carangola-MG

05010000224/11
Abertura: 30/03/2011 14:56:46
Tipo Doe: OFICIO

unid Adm. NÚCLEO CARANGOLA
BBq. int: SETOR DO NÚCLEO FLORESTAL
Roq. Ext: SILVIO JOSÉ MARQUES LANDIM
Assunto: pERICIA-CARANGOLÀ

M<
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GOVERNCvDO ESTAQODE M|NASGERAIS
Sectetariâ de Estado tle Meio Ambiente e Qesenvolvimentq Sustentável
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM •
SLipenntendêncía Regional de Regularização Ambiental da Zona da Mata

OFICIO N° 347/2011/2011 SISEMA/SUPRAM-ZM Uba, 29 de Março de 2011

2a Promotoria de Justiça da Comarca de Carangola '

Silvio José Marques Landim >

Praça Cel Maximiano, n°56 Centro Carangola/MG i .,

CEP ' 36800000 . ' \ -
Carangoía MG

Assunto- Requisita panela na Fanzenda Santa Crus (Raf 107/2011f2*ÇJC)

Excelentíssima Promotora (

i

i
i

Acusamos o Recebimento do Oficio n° 107/2011/2? PJC oriundo desta Promotona, relerente a existência de nascentes bem

como, se a construção do Mineroduto Mmas/RIO será prejudicial as mesmas s

Por se tratar.de empreendimento que ira abrangir mais de um estado nos termos do o Art 4o ,üa Resolução CONAMA

237/1997 verifica-se que a competência para o licenciamento ambiental será do IBAMA,

Assim as intervenções em Área de Preservação Permanente como ainda, a intervenção nos recursos hídricos que serão

utUizrfdos pelo empreendimento ficam vinculados ao licenciarnento que pbrdefinição'legal, é decompetência do órgão federal,

cabendo'a este a elaboração da resposta

Diante disto, não compete a esta SUPRAM/ZM e elucidação da questãpr haja vista que sequer conhecemos o projetos ou os

estudos sobre' o empreendimento
r

Ainda na Oportunidade, aproveitamos o enseio para renovarmos votos de mais alta estima e consideração
' _ i

\

/

Sem "mata para o momento subscrevemos

Atenaosàrnetíte.

1 A "

. '~...a i

.#

C*B MtígueiraGláucioC C*H Nogueira

Diretor Técnico

_, - ~"Supenníendéncia Regional de Regularização Ambiental da Zona da Mata
V '̂ %óíl®flaJJbá/Juiz de Fora, km 02 iHorto Florestal iJbá/MG, CEP.'36 SOOtOOG -Tel (32)3539-2700 s
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

2» Promotoria d* Justiça da Comarca de Carannola/MG.

Pça, Cei. Maximfano, n° 56 - Centro - Carangola/MG. - CEP.36.800-000
_____ Ed. Dr. Xenofonte Mercadante

Ofício n° 286/2011/23 PJC/IC10.82-6

Carangola, 04 de abrit de 2010.

Prezado Senhor,

Nos termos do art. 26, inciso I, alínea "a", da Lei Federal
n° 8625/93 e do artigo 67, inciso I alínea "a" da Lei complementar
Estadual n° 34/94, sirvo-me do presente para, mais uma vez,
requisitar o cumprimento do ofício 473/2010/3aPJC, reiterado pelos
ofícios 342/2010/2apJC, 398/2010/2*PJC e 104/20ll/2apJC (cópias
anexas) tendo em vista que, decorrido o prazo, nenhuma reposta ou
justificativa aportou nesta Promotoria de Justiça.

Esclareço V. Sa. de que o requisitório objetiva
instruir expediente conduzido pelo Ministério Público e concedo
novo prazo de 20 (vinte) dias úteis para cumprimento, sob
advertência de que novo desatendimento poderá importar em
responsabilização por crime de desobediência, tipificado no art.
IO da lei 7.347/85.

Limitado ao exposto, subscrevo-me consignando protestos
de estima e consideração.

Atenciosamente,

es-t/cNtriM

Justiça

limo. Sr.

Leonardo Barreto de Oliveira
DD. superintendente Regional da 13a SR do IPHAN
Rua Januária, n° 130 - Centro
Belo Horizonate-MG
CEP: 30110.055
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

2a Promotoria de Justiça da Comarca da Caranoala/MG
Com atribuição na Defesa do Patrimônio Público, Fundef, Ordem Econômica eTributaria,Saúde,

Fundações, Meio Ambiente e doPattimílnio Histórico, Cultural, Habitação e Urbanismo.
Pca.Cel.Manimiano, n°56- Centro - Carangola/MG. - CBF.36.800-000 - Ed. Pr. XenofònW Mercadantc

Ofício n° 287/2011/2apJC/IC10.82-6.

Carangola, 04 de abril de 2011.

Senhor Presidente,

A fim de instruir o inquérito civil n° 0133.10,000082-6 em
curso nesta Promotoria de Justiça e tendo em vista que até esta
data não houve resposta ao ofício n° 105/20ll/2apJC (anexo) sirvo-
me do presente para reiterar a V. Sa. aquela requisição ministerial,
em novo prazo de 20 (vinte) dias úteis..

Limitado ao exposto, subscrevo-me, consignando votos de
estima e consideração.

Atenciosamente,

;É/1ARQUE5 LANDIM
Promotor de Justiça

Ilmo.Sr.

Presidente do Instituo Estadual do Patrimônio Histórico e
Artístico de Minas Gerais
Praça da Liberdade, s/n» - Edifício SETOP-4» andar
Belo Horizonte-MG
CEP:30140.010

\tf
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

Avenida do Contorno, 8.121.CidadeJardim. CEP; 30.110-051
TPipfnnw(<m-WS-fitnnr-t>n9 K-mail: lic.amhienlal.inEfã!.ibama.eov.tir / www.ibama.fiov.br

Ofício n° 071/2011/NLA/SUPES/ IBAMA MG

Belo Horizonte, 04 de abril de 2011.

A Sua Excelência o Senhor Promotor

Silvio José Marques Landim
^ 2a Promotoria de Justiça da Comarca de Carangola/MG

Praça Coronel Maximiano, n° 56 - Centro
36.800-000 - Carangola - MG

\\\

Assunto: Oficio n° 106/2011/2"PGJ.

Exmo. Senhor Promotor,

1. Com nossos cumprimentos, em referência à obtenção do licenciamento
ambiental e ao cumprimento das exigências legais para que a empresa Anglo Ferrous proceda
a instalação do mineroduto, temos a informar que:

• O processo de licenciamento ambiental está sendo conduzido pela Diretoria de
Licenciamento Ambiental do IBAMA, sobprocesso n°02001.000469/06-68.

- A empresa obteve a Licença Prévia (LP n°255/2007) em 29 de agosto de 2007 e a
respectiva Licença de Instalação (LI n°515/2008) em 02 de Junho de 2008, eáta com
validade de 03 anos, para implantação do mineroduto notrecho compreendido entre os
municípios deAlvorada de Minas/MG e São João daBarra/RJ.

• O trecho do mineroduto que passará por propriedades situadas no Estado de Minas
Gerais, o qual inclui o município de Carangola, foi declarado pelo Poder Público como
de Utilidade Pública para fins de servidão administrativa, conforme Decreto Estadual
de 03/11/2008, publicado, no Diário Oficial de Minas Gerais - caderno I, de
04/11/2008.

• Aintervenção nestas propriedades exige ainda documento autorizativo para o desmate,
denominado Autorização para Supressão de Vegetação (ASV), a ser expedida pelo
IBAMA para o trecho em questão, discriminando as propriedades e respectivas áreas
de servidão. Este processo está sendo conduzido na Superintendência do IBAMA em
Minas Gerais, pelo Núcleo de Licenciamento Ambiental, sob processo n°
02015.006913/2008-61.

• T-" instrução da ASV a empresa deve apresentar instrumento de anuênci? do
I jprietário/posseiro da área, e apresentar informações sobre a faixa de servidão na
propriedade conforme memorial descritivo denominado "ficha cadastral - FC". As



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

Avenida do Contorno, 8.121. Cidade Jardim. CEP: 30.110-051
Telefones: (31) 3555-6100 / 6132. E-mail: lic.ambienlal.ing@ibama.^uv.br/ www.ihama.gnv.hr

anuências dos proprietários têm sido apresentadas através' de instrumento contratual
denominado "Instrumento particular de constituição de servidão, direito de uso,
transferência deposse, imissão na posse e outras avenças", ou documento similar.

• A faixa de servidão na propriedade do Sra. Jorgeta Musse Alves foi descrita, conforme
memorial descritivo FC- 01-21.038, compreendendo uma área de 19.857,05 m2, cuja
situação segundo informações da empresa ainda não foi negociada.

• O trecho de implantação do mineroduto no estado de Minas Gerais está contemplado
pelaASV n" 001/10. Contudo, não é permitida à empresa nenhuma intervenção na área \
de propriedade da Sra. Jorgeta Musse Alves.. ' '

2. Esperamos ter esclarecido as questões solicitadas porV. Exa e aproveitamos a w>
oportunidade para reiterar os protestos de estima e consideração e colocarmo-nos à
disposição para quaisquer eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

PVsX&JJ^
IRENE l^ARIA VA^JR^YH^

Coordenadora do Núcleo de Licenciamento Ambiental
Substituta

-S

/

m ^
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fís 36^

OF GAB. PR. N° 028/2011
Pir. ^Â$ 6

l1.

Belo Horizonte, 04 de abril de 201L

Senhor Promotor,

Acusafnos o recebimento do Oficio no105/2011/2aPJC, refefente a vistoria na
fazenda Santa Cruz a fim de confirmar a existência de elementos de interesse
arqueológico einformámos aV.S.a, que o referido ofício foi encaminhado ao IPHAN
por. se tratar de assunto daquele instituto

Atenciosamente,

tJ *

Bjn^ S^hhof
íÉRtòJosé Marques Landim
'Fíoà^^to^ de jt^üça
tMlflM&Q Público
C&%olâ7MG

FernaKÒ^>^ãnSx^ãhifal
/ Presidente

ííisiíteÍD 'Estadual do Patrimônio Histónco.e Artístico dê wTma? Gerais - IEPH,
,^>«Ja'd.« Liberdade s/n" Edifício SETOP Io andar - CEP 3D 140-010 - e-slo Honzo-fe,

-. " Teí (31)3235-2800 Fa* (31 |323& 280SÍ3255-5999 w.vw iepha mgigo vr "br ,

~;i.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTAIS DE MINAS GERAIS

»a Promotoria de lustlca da Comarca de Caranaola/MG.
Pça. Cef. Maximiano, n° 56 - Centro - Carangola/MG. - CEP.36.800-000

Ed. Dr. Xenofonte Mercadante

Ofício n° 286/2011/23 PJC/IC10.82-6.

Carangola, 18 de maio de 2011.

Senhor Prefeito,

Nos termos do art. 26, inciso I, alínea "a", da Lei Federal
n° 8625/93 e do artigo 67, inciso I alínea "a" da Lei complementar
Estadual n° 34/94 e a fim de instruir o Inquérito civil 0133.10.000082-

(^ 6, sirvo-me do presente para, novamente reiterar o cumprimento
da requisição ministerial contida no ofício 239/2011/2aPJC/IC10.82-6,
(anexo), tendo em vista que, decorrido o prazo, nenhuma reposta ou
justificativa aportou nesta Promotoria de Justiça.

Esclareço, por oportuno, V. Sa. de que o
requisitório objetiva instruir expediente conduzido pelo
Ministério Público e concedo novo prazo de 10 (dez) dias úteis
para cumprimento, sob advertência de que novo
desatendimento poderá importar em responsabilização por
crime de desobediência, tipificado no art. IO da lei 7.347/85,
sem prejuízo da proposítura de ação civil por ato de
improbidade administrativa.

Limitado ao exposto, subscrevo-me consignando protestos
( de estima e consideração.

MARQUES LANDIM
Promotor de Justiça

limo. Sr.

Leonardo Barreto de Oliveira
DD. Superintendente Regional da 13a SR do IPHAN
Rua Januária, n° 130 - Centro
Belo Horizonte-MG
CEP:30110.055
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

2a Promotoria de Justiça da Comarca de Caran^ola/^
0001 'trib^o na Detettd» Patrimflnb Públk<T, Fundei, OrdemiBcUSi eTribuiárb, Srife FuncLções' ft&

Ambienie edo Patrimônio Histórico, Cultural, ffebiraçao eUifeanismo. •
**•QtL Maxiimno, n°56 - Centro - Carangola/MG- - CEP.36.S00-000 -Ed. Pr. Xcnofome Mercadante

Ofício n°. 462/2011/2apJC/IC10.82-6.

Carangola, 18 de maio de 2011.

Prezado Senhor,

A fim de instruir o inquérito civil n° 0133.10.000011-5 em
curso nesta em curso nesta Promotoria de Justiça sirvo-me do
presente para reiterar a requisição ministerial contida no ofício n°
239/2011/2apJC/IC10.82-6 (anexo), em novo no prazo de 10
(dez) dias úteis, tendo em vista que, decorrido o prazo, nenhuma
reposta ou justificativa aportou nesta Promotoria de Justiça.

Na oportunidade, externo
consideração.

protestos de estima e

Atenciosamente,

rARQUES LANDIM
:or de Justiça

ILMO. SR.

RENATO GOMES
DD. GERENTE DO NÚCLEO DO IEF
Carangola-MG

<3»é
****-!*?-
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Meio Ambiente ,,
Instituto Estadual de Florestas

Núcleo Operacional de Carangola l

Ofício n°. 349/2011/NOCarangola/IEF/SISEMA

Ao Dr. Sflvio José Marques Landim
Promotor de Justiça da Comarca de Carangola

Senhpr Promotor,

lis 38*o

Carangola, 27 de maio de 2011.

Acusamos recebimento do Ofício nD 462/201 l/2aPJC/IC10.82-6 de 18/05/2011,
protocolado no^Núcleo Operacional de Carangola em 20/05720lie por motivo de falha de
um de nossos servidores administrativos a resposta ao Ofício n°. 239/201 l/2a'PJC de
21/03/20Jl nao foi, encaminhadoi 'a esta Promotoria no ptazo solicitado, a qual
encaminhamos em anexo - Ofício n°. 197/201I/NOCairangola/IEF/SlSEMA.

Certos da cpmpreensão por parte de V. Exa., despedmio-nos externando protestos
de estima e consideração.

Atenciosamente,

Sr-1 {-. i i

f

• A

— i

i *

• /'•
" f

Gerente Núcleo Carangola

1J

Exmo!-Sr. •: ,
Dr. ^^ô-tósé.MafquesLandim
Proraètoí;de' Justiça
Carangola - MG, »

-..J&a&ígãpirito Santo, 495 - Centro - CEP,; 30.160-830 - Belo Hortzonte-MG. '
RuaEarifftóégfôS,4à;Banro Ouro Verde, PABX (32) 3741-3505 -, CEP,: 36 800-000 Carangola/MG

^-
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Governo do Estado de Minas Gerais

Sistema Estadual de Meio Ambiente
Instituto Estadual de Florestas

1 Nõcreo Operacional de Carangola

Ofício a°. 197/2011/NOCarangola/TEF/SISEMAv

•V

•—1 •

iibr. Ci

Carangola„31 demarço de 201 \.

AoDr. Sílvio José Marques Landim
Promotor de Justiça da Comarca de Carangola ,

j Senhor Promotor,

Acusamos recebimento doOfício n°. 239/2001/2". PJC, protocolizado neste órgão no
dia 30/03/2011, sob o n°..050Í0000224/,l 1, e informamos o seguinte:

r'

r, -O Imóvel está localizado no município deCarangola - MG e inserido no Bioma

~Mata Atlântica considerada de proteção .especial conforme dispõe a Lei 11.428 de

' 22 de dezembro de 2006 eDecreto 6 660 de 21 de novembro de 2008;

2." VPor se tratar de um empreendimento classificado como federal, todas as licenças
, r1 ..

' são emitidas pelo órgão fèderal-IBAMA, as quais foram citadas íio Boletim de Ocorrência

" ' -n°>M2879-2010-0800439 (anexo aoofício n° 108/2011/2aPJC). f

-'" / -"Despêdimo-noS externando a V. Exa protesto de estima e elevada consideraçãoi
1

T Atenciosaínente,

*\ -r

Gerçííte Núcleo Carangola

1 «• I

Exrflo^ Sh *
I>rJSi3rvÍo José Marques Landim
Pj^fnSto|rde/JustíÇa da Comarca de Carangola
Ckr^gola-MG *
t$%à''^ "li ' ' ,

•< * t

, ,r krk,E^tíritoWtp,495-Centro-CEP:30.160-030-BeloHori2onte-MG. J
Huafa^&fÉ&f, 12;Bfftco,Oüro Verde, PABX (32) 3741-3505 - CEP1: 36.800-000 Carangola/MG

%
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Caixa de Entrada :: Caixa de Entrada: Ene: Sítio Arqueológico Fazenda Santa Cruz - UR... Page 1of3

IV'' Data: Thu, 7Jul 201108:16:50 -0700 [12:16:50 BRJ] , _ _._._ _
De: Vânia Musse <vaniamusse@yatioo.com.br> _ _

Para: rssabino@mp.mg.gov.br .
Assunto: Énc:jSfôo Arqueológico Fazenda Sanla Cruz -yRGENJE .. _.
Olá, Robson

Encaminhando o emait enviado ao IPHAN BH com a portaria publicada no DOU. Agradecida Imensamente pelaatençãode sempre.

Cordialmente,

Vânia Musse

— Mensagem encaminhada —
De: Vânia Musse <vaniamusse@yahoo.com.br>
Para; gabinete.mg@iphan.gov.br; alexandre®iphan.gov.br
Enviadas: Quarta-feira, 6 de Julho de 201115:20:46
Assunto: Sítio Arqueológico Fazenda Santa Cruz - URGENTE

Boa tarde,

Após vários contatos e esperaparaa visita ao sitio emCarangola, tranqüilizei-me ao saberquenoprazo de um mêso Sr Alexandre faria a visita, por
várias vezes adiada.

CHoje, (ui contactada por telefone pelo Sr. Rodrigo, técnico ambientalista daAnglo American comunlcando-me da portaria publicada no DOU no dia de
, "item (05/07/2011), Informando-me também do relatório da Science que considerouo sitiocomoarqueológico de superfíciee pedindominha
; :lorização parao resgate daspeças. Questionei várias coisas e dentre elas foi-me passado que as peças seriam recolhidas peta equipe daDra

solange Carelll a de que o Mineroduto não alteraria seu traçado, passando pelo 'Sítio Arqueológico".
Não entendi nadae tenho o prazo até amanhã paradar uma resposta a Anglo, sendoalertada otempo todo dequeeles tem"imissão de posse" do
terreno, mesmo sem lermos retirado o dinheiro, depositada em juízo no BB.
Em nome da atençãoe delicadeza que sempre permeou meus contatoscom o IPHAN BH, aguardo ajudae orientações. Nãohá maisnadaque eu
possa fazer? Tenho queacatar o quea Anglo meinformou, Inclusive quea Science temfé-públlca? Quem vai registrar esse sitio? Quenome terá?
Possogarantirque não houve pesquisa; o arqueólogo da Science (Dr. Paulo) apenas recolheu algumas peças e levou parafazero relatório. Como
eles podem garantir que é um sítio superficial?
Oqueresponder a Anglo, amanhã? Desculpa, Isso eu jásei maspreciso ser coerente e ainda acredito na seriedade dosórgãos públicos dessePaís.
Desculpas pelo desabafo e pelo tamanho da mensagem.

Agradecida, Vânia Musse

Porfavor, preciso entender o que está publicado no DOU, abaixo transcrito:

hitp://www.ln.gov.br/visualiza/index.jsp?data-05/07/20ll&jomal-1&pagina=3&totalArquivos=iao

Ministério da Cultura

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E

ARTÍSTICO NACIONAL
L-r r
w V. 'ARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

MATERIAL E FISCALIZAÇÃO

CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA

PORTARIA No- 22, DE * DE JULHO DE 2011

OCOORDENADOR DE PESQUISA E LICENCIAMENTO

ARQUEOLÓGICO DO CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA

DO DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO MATERIAL E FISCALIZAÇÃO

DOINSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO

NACIONAL - IPHAN, nos termos da Portaria DEPAM/IPHAN

n°2, de 29 de junho de 2009, publicado no D.O.U.,Seção 2, de

01.07.09 e de acordo com o disposto no inciso VIII do artigo 17, Anexo

l do Decreto n° 6.844 de 07.05.09, na Lei n° 3.924, de 28.07.61 e na

Portaria SPHAN n° 07, de 01.12.08 e ainda do que consta dos processos

https://webmail.mp.mg.gov.br/imp/message.php?actionID=print_message&index=202 07/07/2011
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Caixa de Entrada :: Caixa de Entrada: Ene: Sítio Arqueológico Fazenda Santa Cruz -UR... Page 2of3^io

administrativos relacionados nos anexos a esta Portaria, resolve:

I-Expedir PERMISSÕES, sem prejuízo dasdemais licenças

exigiveis por diferentes órgãos e entidades da Administração Pública,

aos arqueólogos coordenadores dos projetos de pesquisa arqueológica

relacionados no anexo I a esta Portaria.

II -Expedir RENOVAÇÃO DE PERMISSÃO, sem prejuízo

das demais licenças exigiveis por diferentes órgãos e entidades da

Administração Pública, às instituições executoras dos projetos de

pesquisa arqueológica relacionados no anexo II a esta Portaria.

II! -Expedir AUTORIZAÇÃO, sem prejuízo dasdemais licenças

exigiveis por diferentes órgãos e entidades daAdministração
Pública, às instituições executoras dos projetos depesquisa arqueológica

relacionados no anexo III a esta Portaria.

IV -Determinar às Superintendências Regionais doIPHAN

da áreade abrangência dos projetos, oacompanhamento e a fiscalização

*««*'' . -ia execução dos trabalhos, inclusive no que diz respeito à

' destinação eà guarda do material coletado, assim como das ações de

preservação a valorização dos remanescentes.

V-Condicionar a eficácia das presentes permissões, autorizações

e renovações de permissão à apresentação, porparte dos

arqueólogos coordenadores, derelatórios parciais e finais aotérmino

dos prazos fixados nos projetos depesquisa anexos a esta Portaria,

contendo todas as informações previstas nosartigos 11 e 12da Portaria

SPHANn°7,de01.12.BS.

VI -Esta Portaria entra sm vigorna data de sua publicação.

ROGÉRIO JOSÉ DIAS

c

03- Processo IPHAN n° 01450.012349/2008-14

Projeto: Arqueologia Preventiva Associada aoMineroduto Minas-

Rio

i. _jeóloga Coordenadora: Solange Bezerra Caldarelli

Apoio Institucional: Centro deArqueologia Annette Laming-Emperaire

e Institutode Arqueologia Brasileira - IAB.

Área de Abrangência: Municípios deAlvorada de Minas, Conceição

doMato Dentro, Morro do Pilar, SantoAntônio do Rio Abaixo, São

Sebastião do rio Preto, Passabem, Itambédo Mato Dentro, Santa

Maria do itahira, Antônio Dias, NovaEra São Domingos do Prata,

Sem Peixe. Santa Cruzdo Escalvado, Rio Casca, Piedadede Ponte

Nova.Santo Antônio doGrama, Abre Campo, Jequeri, PedraBonita,

Santa Margarida, Divino, Fervedouro, Carangola, Faria Lemos, Pedra

Dourada, Tombos, no Estado de Minas Gerais e Municípios dePorciúncula,

Natividade, Itaperuna, Bom Jesus do rtabapoana, Campo

https://webmail.mp.mg.gov.br/imp/message.php?actionID=print_^message&index=202 07/07/2011
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dos Goytacazes, Cardoso Moreira, São João daBarra, no Estado do 3
Iprnr 1 í 6 Qq RRio de Janeira. gl -'(•• H u^ J D

Prazo de Validade: 12 (doze) meses |Rljt)r

C

https://webmail.mp.mg.gov.br/imp/message.php?actionID=print_message&index=202 07/07/2011





AngloAmerican INEREO DE FERRO BRASIL

IRETORIA JURÍDICA

ua Guaicuí, n° 20, 11o andar
oração de Jesus - Belo Horizonte - MG
EP: 30380-380

BRASIL

Belo Horizonte, 12 de julho de 2011.

Exmo. Dr. Silvio José Marques Landim
Promotor de Justiça do Estado de Minas Gerais

Segunda Promotoria de Justiça da Comarca de Carangola/MG
Praça Cel. Maximiniano, n° 56 - Centro

Carangola/MG
CEP: 36.800-000

Ref.: Inquérito Civil n° 0133.10.000082-6

ANGLO FERROUS MINAS-RIO MINERAÇÃO S.A., já devidamente qualificada
perante essa Instituição, por seus procuradores abaixo assinados, em
complementação ao material encaminhado anteriormente, vem requerer a juntada dos
seguintes documentos:

(i) Pedido protocolizado junto ao IPHAN em 26.05.2011, requerendo a
renovação por 12 (doze) meses, da permisssão de pesquisa para execução do
Projeto de Arqueologia Preventiva Associada ao Mineroduto Minas-Rio.

(ii) Portaria IPHAN n° 22, de 04.07.2011, publicada em resposta ao pedido
especificado no item (i) acima, autorizando as atividades de prospecção
arqueológica notraçado do mineroduto relativo aos trechos 1 e 2, no qual está
contemplado o Município de Carangola.

Sendo o que cumpria para o momento, renovamos os protestos de estima e
consideração, permanecendo à disposição para os esclarecimentos adicionais
julgados necessários.

Cordialmente,

o-—•Vr
Thomas Jefferson Fowler

Advogado
OAB/SP 98.638

Integrante do grupo Anglo American pie
Rnzío Social:AngloFemrnit Mlnas-Río MlnarsçJo S.A.
CNPJ: oa.359.572/0(HM-3a

Tntrtfone da recspçSo: (31) 3516-7100

Newton Augusto Viguetti Filho
Gerente Geral de Licenciamento e

Desenvolvimento Sustentável

u*>
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Scientia *&
CONSULTORIA CIENTIFICA

São Paulo, 23 de maio de 2011

limo. Sr.

Rogério José Dias
Coordenador de Pesquisa e Licenciamento Arqueológico
CNA/DEPAM/IPHAN

Brasília - DF

COPIA

Recebido

Prezado Senhor Coordenador,

HOf JJL-JSü.

ím/^.
CNA/IPHAN

REF.: Projeto: Arqueologia Preventiva associada ao Mineroduto Minas-Rio -
Segunda Etapa: Salvamento Arqueológico e Educação^Patrimonial -
Processo IPHAN n° 01450.01234/2008-14.

Solicito a V. Sa. renovação, por doze meses, da permissão de pesquisa para
execução do projeto acima referido, pelos razões abaixo:

1. Necessidade de proceder ao resgate de mais um sitio arqueológico,

encontrado durante as prospecções no trecho 2 da variante do mineroduto,
cujo relatório está sendo nesta mesma data protocolado no CNA;

2. Necessidade de um prazo maior para finalização das atividades de
laboratório, ainda não concluídas, devida à grande amostra de material

coletado em campo;

3. Necessidade de complementação das atividades de Educação Patrimonial,
ainda não concluídas.

Informo que ainda, durante a primeira quinzena de junho próximo, será protocolado
no IPHAN o relatório das atividades de campo dos resgates já concluídos.

Permaneço à disposição de V. Sa. para quaisquer esclarecimentos que porventura
se façam necessários.

Atenciosamente,

V •

y Dra. Solange Bezerra Caldarelli
Coordenadora do Projeto

Rua Heivioue Boltreini, 150 Butailiâ São Paulo (SP) CEP: 05587-020
Tol/Fa* li 372(5-2360 Tel:1l 3726-3006 E-maít; scientia@lerra.com br
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Ministério da Ciência e Tecno logia

COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL DE
BIOSSEGURANÇA

KX3RATO DE PARECER TÉCNICO N' 2.959/2011

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio. no uso dc suas atribuições c dc acordo edm o «figo
14. inciso XJX. da Lei IJr105fl)5cdoAri.Snh inciso XIX do Decreto
5.S9O05, loma públicoque na 143" Reunião ordinária da CTNBio,
realizada cm 10 dc junho do 2011( a CTNBio apreciou c emitiu
parecer leCmce para o scguinlc pleilo:

Processo a*. 01200 000I9B/200Ú-31
ReqiLcEcnrEj Laboratório dc Biologia Molecular Centro In

fantil Bnldririi

CQB: 224/DÍ
Proton: 10331/11
Assumo: Solicita & CTNBio Parecer sobre a Alteração da

Comisslo Interna dc BiosseguEança
Estram PréVio: 27°5/.l publicado cm 26/05/11
Dccislo: Deferido
A Pisiüente da instituição, Sra. Silvia Regina Brandalisc,

solicitou à CTNBio parecer referente I nova composição da Comissão
Interna dc Biossegarinca - ClBio: Em subsbrüiçftoà I>ra. Marcela de
Araújo, a inclus&o da biomedica Rosângela Aparecida Mendes Silva.
O documento com essas alterações foi devidamente encaminhado.

J^ànbrj»ilns(flmpH£wi*iJ^ 1J.l 0^5 c seudecreto
5J91rt)5,a CTNBio,̂ oa analisecurricular, coodükqij:a pccratcCocüs3o
estáoptaa gerá osrâ^ associados a*taiv^
lio c almdc fe normas da CTNBioc à IcgrstacHo [«tiíien« quevisam garantir
abio5seEuraiçadDmc»antíente.agíic^

A CTNBio esclarece que este extrato tiArj eiiime a reaueicnre
dc eumpnmenlo dai demais legislações vigentes no palsh aplicáveis
bo objeto do rMjuciirnento

A integra deste parecer Técnico consta do processo arqui
vado na CTNBicir Informações compIcnicnlBTCs ou solicilacDes de
maiores jnformaçOcs sobre o processo acima Listado deveria ser en
caminhadas por escrito a Secretaria Executiva da CTNBio.

EDLLRON PAIVA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO N1 2.9*0/1011

O Presidenta da Comissão Técnica Nacional de Biossegu*
rança - CTNBio, no übü dc suas atribuiçõese de acordo com o artigo
14. inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Ari 5*. inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna publico que mi 143* Rcunitto ordinária da CTNBio,
realizada em 16 de junho de 2011, a CTNBio apreciou e emitiu
parecer Edênicopara o seguinte pleito;

Prwoao n"; 01200,000051/2002-60
Requerente: UniversidadeFederal de Uberl&ndia-UFU
CQÜ: 163/07
Proton: 10758/11
Assunto: Solicita â CTNBio Parecer sobre a Alteração da

Comissão Interna dc BLo^enuanoa
Extraio Prévio: 2798/11 publicado em 26/05/11
Detida: Defenda
A Prendart da ClBioda inarituiçao solicitouà CTNBioparecer

referente àalteração dacompocicSo daCometa Intenta c^BioseiiaTanti.-
ClBio,a saber SsfckdeRejane MaiúChínlIí ihS^a pedidocinchisao
ileTa-hane AmibaLe do Campo. O documento com, essasahemcfies foi de
vidamente crseamiahadü como Portaria PROPP iT 003/2011 dc Pro-Rcitor
de Pesquisa c Pcfi-GiaduaçAD da iristituiçSo, Dr. Alcímar Barbosa Soares.

No Jbnbito dai competências dispostas tia Lei II. 105/05 c
seu decreto5 S9\/d5,a CTNBio, apósaniEise curricular, concluiu que
b presente Comísslo esti apta a gerir os riscos íiÉorüidrja fc uti-
vidades propostu no CQB emqucfilio e atende às noinias da CTN
Bio c Alegislação pertinente queviiam garantir a bioiiscgiinuiça du
meio ambiente, Hçncuhura, saúde humana e animal.

A CTNBio esclareceque esto eiUalo nío evime a requerente
do cumprimenlo das demais leeisUcBeg vigentes no pais, aplicáveis
ao objeto do reqoerimcnto.

A integra deste Parecer Técnico comia do processa arqui
vado na CTNBio. InfononcoCs complemenEaTcs ou solicitações dc
maicues informações sobre o processo acima liEtodod^veric sa en
caminhadas por escrito a Secrciaria Eneculiva da CTNBio.

EDILSON TALVA

Diário Oficial da União - seç» i

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO N" 2,D61/201l

O Presidente da Comissão Técnica Nacional dc BiosscgU'
rança - CTNBio, no uso dc suas airibuicbcs e de acoido com o aiugO
1JTinciso XIX, da Lei II.] 05/05 e do Art. 5". inciso XIX do Decreto
5.591/05, Loma público que na 143' Reunião ordinária da CTNBio.
rea]i?ado em 16 de junho de 2011. a CTNBio apreciou o omitiu
pjieter téiuíco pari o Beguitiic pleito:

Processo n": O12(in.O0O343A00li-46
ReqUBienle- Univeriidade Estadual Paulista - UNESP Fa

culdade dc Ciências c Letras Campus de Assis
CQB: 254/08
PrÈton: 15389/H
Assunto: Snlicita à CTNBio Parecer sobre a Alteração da

Comissão Jnterna de Biosseguianca
Extraio Prévio: 27Q7/I] publi^do em 26/05/11
Decib£o; Deferido
O Piesidenle da ClBio da instituição, solicitou i CTNBio

parecer referente A nova composição da Comissão Interna dc Bios-
íeguranca - ClBio. Dano Abel Palmicri, Carlos Camargo Alberts,
Fcmando Frei,TelmaGonçalves Carneiro Spcrade Andrade^ Marcelo
Fábio Gouveia Nogueira, Regildo Márcio Goncatvcs da silva, Iva-
nilde Lourdes Sou?a e Scbasltllo fie Freitas. O documento com essas
alterações foi devidamente encaminhado como Ponaria n° 028-D do
Vice-Diretor Gemi áa insfituiçao, r>rr Ivan Esperança Rocha.

No âmhjio da^ EumpciEncias dispostas na Lei IL1Q5/05 e
seudecreto 5.591/05, a CTNBio. apus aiuúi&e cujiícuIdt, concluiu que
a presente Comissão eslú opta a gerir os riscos associados És ati
vidades pEopostas no CQB em qucstlo e atende As normas da CTN
Bio e d legislação pertinente que viünm garantir a biosseguranea do
meio ambiente, agricultura, saúdehumana e animal.

A CTNBio esclarece qne CStC CUSalonio "time a requerente
do cumprimento das demnis legUtaçrJes vigentes no pafc. aplicáveis
ao objeto do requerimento.

A íntegra desfc Parecer Técnico consta do pcocesso arqui
vado na CTNBio Iníbimacüu camplementaies ou &uljcílaçoe$ dc
maioces informações sobre o processo acima listado deverão ser en
caminhadas poc escrito á Secretaria Executiva da CTNBio.

EDILSON PAIVA

EXTRATO DE PARECER TECNÍCO NT 2.9È2/2011

O Presidente da Comissão Técnica Nacional dc Biosscgu*
rança - CTNBio, no uso dc suas atribuições c de acordo com o artigo
14, inetso XIX, da Lei 1L1O5/05 e do Art. 5». inciso XIX do Decreto
5.59\ft)5, toma publico que na 143' Reunião ordinária da CTNBio,
realizada em 16 dc junho dc 2011, a CTNBio apreciou e emitiu
parecer técnico para o seguinte pleito:

Processo nn: t,1200.005402'2006-l9
Requerente: Univ«aidade Catáliea do Rio Grande do Sul -

Instituto de Pesquisas Biornédjciu.
CQB 117/99
Próton; 16447/11
Assunto: Solicita i CTNBio Parecer sobre a Alteração da

Comissão Interna de Bios&eguranço
Extrato Prévio: 2794/11 publicado em 26/05/11
Deciaío: Deferido
A Presidente da ClBio da instituição, Dra. Dcniie Cantaiellri

Machado, solicitou a CTNBio parecer referente a nova composição
da ComuisBo Inlcma do Bioasegurança - ClBio: Dcnisc Cantarelli
Machado (Ptcsideole), Leonatdo Ariújn Pmto, Daniel Rodrigo M&-
rinowic e MariLainc Quadras Bccker. O documento com essa no-
mcaçTLo Toi devidamente encaminhado como ato de designação if
0001/2011 do Diretor da instituição, Dr. Paulo Mareio Condessa PU
Iicí.

No ãmbilo das compelencLat dispostas na Lei 11.10^/05 e
seu decreto 5.591/05, a CTNBio. após analise curricular, cuncluju que
a presente Comissão esta npta a gerir os riscos associados as ati
vidades propostas no CQBem qucslao e atende*s normas da CTN
Bio e &legislação pertinenle que visamgarantir a binsaeguiança do
meio ambienlc, agricultura, saude humana c animal.

A CTNBio esclarece que este extraio nio exime a requerente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis
ao objeto do requerimento.

A integra deste Parecer Técnico consta do processo arqui
vado na CTNBro. Informações comnlcmcntarcs ou solicitações de
majores informaçfles sobre o processo acima listado deverão ser en
caminhadas por escrito a Secretaria Executiva da CTNBio.

ED1LSON PAIVA

Ministério da Cultura

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E
ARTÍSTICO nacional

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
MATERIAL E FISCALIZAÇÃO

CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA

POftTÀRTA NT IX. DE 4 UE JULHO DE 2011

O COOHÜENADOR. DU PESQUISA £ LICENCIAMENTO
ARQUEOLOCilCO DO CENTRO NACIONAL Du ARQUEOLOGIA
1X>IJEPAKTAMENTO DO PATRIMÔNIO MATERIAL E FISCALI
ZAÇÃO DO INSTITUTODO PATRIMÔNIO HISTÓRICOEARTlS-
TlCO NACIONAL - IPHAN, nos termos da Portaria DEPAM/IPHAN
nB 2. de 29 de junho de 2009. publicado no D-O.U,, ScçaO 2, dc
Glr070Dede acordo com o disposto no inciso VIII do artigo 17, Anexo
1 do Decreto n" 6.844 de 07.05.09, na Lei n" 3.924, de 2fi.07.61 e na
PDrUnaKPrlAN^OTjdcOl.lí.RaeaindadoqueconsladospTocessiJs
administrativos relacionados nos anexos a esia Ponaria, resolve:

ISSN 1677-7042

i -Expedir PERMISSÕES,sem prejgl?a das demais licenças
exigiveis pordiferentes órgãos e entidades daAdministração Pública,
aosarqueólogos coordenadores dosprojetos dcpesquisa arqueológica
iclacionadoa no anexo 1 a esta Poitaria.

II -Expedir RENOVAÇÃO DE PERMISSÃO, sem piejufeo
das demais licença* exigiveis por diferentes fagios e entidades da
Administração Pública, is instiruiçfles exceuloras dos projetos dc
pesquisa arqueológica relacionodos no anexo li a esta Portaria

III -Eupedir AUTORIZAÇÃO, sem prejuízo dasdemais li
cençasexigiveis por diferentes orgaos e entidades da Administração
Pública, as instituições executoras! dos projetos dc pesquisa ayaiieo-
Ebglca relacionados no anexo III a ca^ Pormia.

IV -Dclciminar às Superintendências Regionais do IPHAN
da Èies de abrangência das nrojetoú, o aiompanbamcnto e a Hs-
calizaçBo da execução dos trabalhos, inclusive no que diz rejapeito &
destinação e á guarda domalcdal coletado. ^^W coinc* dos açâes de
preservação e valorização dos remanescentes.

V -Condicionar a eficácia das presentes pcrmissâcs, aUTo-
lizaçDes e renovações de permissão a apresentação, par parte dos
arqueólogos coordenadores, de relatórios parciais c filiais ao termino
dos prazos fixados nos projetos de pesquisa anex.oa a esta Parlaria,
contendo todos osinformações previaiau nos artigos II e 12daPor-
rariaSPHANnll7,de01.|7.S8.

V| -Esta Portaria enlra em vigor na da)a dc sua publica
ção.

ROGÉRIO JOSÉ DIAS

ANHXO I

01 - Processa n". 01506.000921/2011-02
Proieto: Emprecndimenios Urbanístico Residenciais AlphaVille Dom
Perto l e AlpbaVille Dum Pedro 3.
Afqiieúlogo Coordenador Lúcia dc J. C. Oliveira Juliani e Danilo
Assunção.
Apoio lnstinicionai: Museu Histórico Sorocabano - Prefeitura Mu-
nicipal dc Sorocaba.
Arca dc Abnmgência: Municipio de Campinas, Estudo dc São Pau
lo.
Ftízo dc Validade; 7-4 (vinle:e quatro) meses.
02 - Processo n". 01S0fJ.WO925Aü]l'°3
Projeto: Programa dc Monitoramento Arqueológico da Sede Admi-
nistialiva da UO-BS.
Arqueólogo Coordenador: Wagner ComesBorníl
Apoio lnstiluctonal: Fundação Cultural SAo Sebaslülo.
Arcade Abrangência; Município de Sanlos, Estado de Silo Paulo
Prazo de ValidadeL 12 (doze) meses
03 - Processo n\ 01408,000378/2011-54
Projeto: Projeto dc Prospecçio ArquelfiELca na irea de InslalacJlo do
Cenun de ConvencCes - Município dc João PessoatfB
Arqueólogo Coordenador: Marlucc Lopa da Silva, lago Henrique A
de Medeiros e Valdcci Lopes da Cosia
Apoio Institucional: Laboratóriode Arqueologiao Homempotiguar-
IJERN

Área dc Abrangência; Município de Jo&o Pessoa, Estado da Pa
raíba.
Pibio de Validiule: 04 {quatro) meses.
W - Processo n", 01425400313/2011-74
Projeto: Programa de Avaliação do Patrimônio Arqueológico Linha
de TransmissBo 133 W, Subestação Nnandu/Subesukcào Floresta.
Arqueólogo Coordenador; Enle M. Robrarm-ConiáLe?.
Apoio Imiitucional: Núcleo de Estudos EsTrateflicos - Unicamp
Arcadc Abrangência: Municípios de Aha Floresia. Carlmda e Novo
Mundo, Estado do Mato Grosso.
Prazo de Validade:02 (nfs) meses
05 - Processo n". 01504.000733/2011-05.

Projeto: Prospecçio Arqueológica Na Centra] Geradora EólicaBarra
dos Coqueiros, Praia de Jatobá. Sergipe.
Arqueólogo Coordenador Mareia Barbosa Guimarães
Apoio Institucional: Museu Arqueológico dc Xingo MAXAJFS.
Áreade Abrangência: Municipio dc forra doaCoqueiros, Estado dc
Sergipe,
Prazo de Validade: 02 (dois) meses.
06- Processo n". 01409.000343/2011-13,
Pfojdo: Arqueologia Preventiva na Arca da Novo BaLrro, Anchie-
ta/bS,
Arqueólogo Coordenador: Chrisiíanc Lopes MAcbado.
Apoio Inaritucianal: Instituto dc Arqueologia Brasileira.
Área de Abrangência: Municipio de Ancbicia. Estado da Espirito
Santo
Prazo dc Validade; 03 (ttea) meses.
07 - Processo nB. 01409.000342/2011-61.
Projeto: Arqueologia Preventiva na Arcado Terminal Portuário para
Embarque dc Minério dc Ferro, Prcsidenie Kennedy/ES
Arqueólogo Coordenador Cbiistionc Lops Machado.
ApoioInstitucional; Inslirulo de Arqueologia Brasileira.
Área de Abrangência' Município de Presidente Kenncdy. Ebiado do
Espirito Santo.
Prazo de Validado: 06 (seis) meses.
08 - Processo ir\ QI514.0O1270/20H-7I.
Projeto: Diagnóstico dc Potencial e Prnspccçiü Arqueológica Inrer-
ventivo da Arca dc Influência da Usina Alcootcira PAM Destilaria,
Paracalu/MO.
ArqueúlusiD Coordenador Ragfirb Tobias Júnior.
Apoio Inslítucionol: Centro de Arqueologia Anncue L&mLng Em
pemire
Áreade Abrangência; Município de Paracani, Estado dc Minas Ge
rais,
Prazo dc validade: 05 (cincol meses.

Eslc documentopode ser veiificndo no endereçoeletrônicohttpJ/www.in,e^^*^l"cnlHd9dcharii,
pelo código 00012011070SÜOQ03

tado digiialmente cOnfoime MP tv 2.2O0-2 de 24/OB/2001, que inatimi a
Infracstrutura de Chaves Publicai Brasjleiifl - ICP-Bsosil.
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W - Processo n*. 01514-001243/201]-07.
Projeto: Diagnostico e Prospecçio Arqueológica na Áreada Linha dc
Transmissflo da PCH Sanla Cruz.
Arqueólogo Coordenador: Christione Lopes Machado o Alenisc Bac
ia.

Apoio Imütucional: Museu de Ciências Naturais - PUC/Minas.
Área dc AbrangÉncia: Municípios de Sanla Maria do Suaçui, Vir-
gojòndii e NacipRayden, EJtado de Minas Gerais.
Prazo de Validade1 04 (quatro) mcseS-
10 - Pmccsso nn. 015] 4,002163/2011-61,
Projelo: Diagnóstico c Prospecção do Patrimônio Arqueológico -
CGH Posses.

Arqueólogo Coordenador: Paulo Alvarenga Junqueira e lone Mendes
Maria.
Apoio InsutucinnaL Museu do Ciências Naturais - PUC/Minas.
Área de Abrangência: Município de Carvalhos, Estado de Minas
Gerais.
Prazo de Validade: 05 (cinco) meses.
11 • Processo n". 01402.000215/2011-21,
Projeto: Pesquisa Arqueológica na Àreo do Empreendimento Ma-
raraar, Luís Correia/Pi
Arqueóloga Coordenador: Abrahlo Sanderson Nunes. Fernandes da
Silva.

jaApoio Institucional: PundicAoCultural Cristo Rei
f-Area de Abrangíneia: Município de Luis Correia, Estada do Piaui.
v Prazo de Validade: 02 (dais) meses.

12 - Processo n*. 01508,000397/2011-52.
Projelo: Programa de PiospeccBo c Resgate do Patrimônio Arqueo
lógica e Educação Palrimonial da Dose dc SoldaremSC-IB5EA 7.
Arqueólogo Coordenador ClaudiaInês Parellado.
Apoio Institucional: Museu Paranaense - Curiliha - PR~
Áteode Abrangência. Municípios de Pontaldo Paianae Paranaguá.
Estado do Poronâ.
Prazo dc Validade' 12 (doze) mcscsr

ANEXO II

01 - Processo IPHAN n": 01503.000122/3010-38
Projelo: Levantamento Arqueológico Pniipectivo daÁrea deInflucn-
cia da Linha de Transmissão Curitiba/Baleias
Arqueóloga Coordenadora.1 Valquiria dc CarlaAlves
Apoio Institucional: Universidade de SanlaCru do Sul
Áreadc Abrangência: Municípios de Araueíria, CampoLargoe Cu
ritiba, no Estado do Paraná.
Prazo de Validade: OS (seis) meses
02 - Procosu IPHAN a" 01405,000317/2010*04
Pmjeto: Prospecção Arqueológica na áreada Linha de Transmissão
da SAMARCO
Arqueóloga Coordenadora: Christiane LopesMachado
Apoio Institucional: Instituio de Arqueologia Brasileira
Área dc Abrangência: Municipio de Anehicta, no Estado do Espirito
Santo.
Prazo de Validade: 12 (doie) meses
03 - Processo IPHAN n" 01350.012349/2008-14
Projeto; Arqueologia Preventiva Associada ao Mineroduto Minas-
Rio

Arqueóloga Coordenadora: Solange Bezerra Caldarclli
Apoio Institucional: Centro de Arqueologia Anneilc Laming-limpc-
raire o Instituto de Arqueologio Brasileira - JAtL
Áreade AhrangÈncia: Município? de Alvorada do Minas. Conceiçío
do Mato Dentroh Morro do Pilar,SantoAntônio do Riu Abaixo, Sán
Sebastião do rio Prelo. Passobem, Itambe do Mato Dentro, Santa
Mario do llabira, Antônio Dias, Nova Era Sao Domingos do Praia,
Sem Feixe,Sanla Ciui do Escalvado, Rio Casca,Piedadede Ponie
Nova,5anta Antônio do Grama, AbreCampo, Jcqucri, PedraBonita,
SantaMargarida, Divino, Fcrvedouro, Carangola, FariaLemos, Pedra
Dourada, Tombos, no Estado dc Minas Gerais e Municipio^ dc Por-
clüncula, rJarividadc. itaperuna. Bom Jesus do Mabapoana, Campo
dos Goytoeazes, Cardoso Moreira, Sao 3o3o da Barra,no Estado do
Rio de laneiro.

Prato de Validade: 12 (doze) meses

ANEXO 111

01 - Processo nV OI496.0ÜQ6BO/201l-ol
Projeto: Ocupações pre-historicas no baíxo curso dorio Traíri - CE:
identidade arqueológica e cbio-lustúrica.
Arqueóloga Coordenadora: Claudia Alves Oliveira e JoBo Nilo de
Souza Nobre.

lnsliruíç&o Executora: Univcnidadc Federal dc Pcrnambuca-
Ãreade Abrangência: Município de Trairi,Estado do Ceara.
Prazo de Validade: 24 (vinte c quatro) meses.

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO
À CULTURA

PORTARIA N* 311, DE 4 DE JULHO DE 2011

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL
TURA,no uso dc Suas atribuições legais, que lhe conferea Portaria
n" 17 de 12 de janeirodo 2010 c o art. 46da Portaria n*120.de 29
de marcode 2010, resolve:

w-f

Diário Oficial da União-seção i

Art I"-Aprovar projetas culturais, relatioaados nraanexos 1c II
a celaPortaria, paraos quois os proponentes ficam aularinidüs a captar
recursos, mediante doações oupalraclnios, na forma prevista, respectiva
mente nD § V doartigo |E e noartigo 26da Lei n." R.3I3, de23dcde
zembro de lMl, alterada pelaLei n," 9-874, dc23denovembro dc1<W)

Art 2" - Esta portaria entra cm vigor na dato dc sua pu
blicação

HENL1TON PARENTE DE MENE2ÍS

ANEXO I

ÁREA: l ARTES CÊNICAS - (ART.IE, Çl")
11 1972 - Opera In The Sky
Aproartes
CNPJ/CPF; 07-910.20S/00O1-97
Processo: 0I4OO.0O5625/20-11
SP - Slo Paulo
Valor do Apoio Rí; L457.9iO.00
Prazo deCaptação: OS/07/2011 a 31/12^011
Resumo do Projeto:
Criar Um espetáculo contemporâneo quepermita a difusão damusica
liricn num formulo atraente parao público de qualquer idade e co-
nbecimeiilo musical au usar trechos das mais renomadas árias de
operes numa relcitura Urbano minada por um DL Soma-se ainda o
cenino único suspenso a 50 m de altura numa visão enclus.va da
cidade, poiscantores líricos e 22 pessoas cslarioacomodados nesse
espaco/p laiafbrina.
10 12347 - O LUME nao 4, vai sendo -
Anoné Produções Artísticas Llda-
CNPJ/CPF. 02.093.420/0001-«
Processo: O14OO.O2354I/2O-10
SP - Campinas
Valor do Apoio RS: I.051.B5O.60
Prazo deCaptação: 05/07/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Traia-se de um projeto de manutenção de grupo que pree a eir-
oulacfio dc espetáculos de repertório c de atividades dc formação do
LUME Teamj por meio do projeto itíneranle CASA LUME, c a
criação de um espetáculo inéditoa partir de dramaturgia pronta, fato
inédito na historia do grupo com temo a sei escolhido durante o
processo detrabalho. AdirecBo será dodirelot convidado César Brie
(Argentino), que será colocado em diálogo com opública por meio de
palestras e worlishops.
11 2751 - Leonardo - O Pequeno Gflnio da Vjnci
Pngu pjuduç&es Culturais
CNPI/CPF: 12.520.460/0001-20
Processo: 01400.007193/20-11
RJ - Rio dc Janeiro
Volor do Apoio RJ: 143.960,00
Prazodc Captação: 05/07/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto,
O espetáculo infantil Leonardo - o pequeno gímo Da Vinci, com
texto c direção de Ivon Fernandes, revela um Leonardo da Vinci
jovem, ainda com energia da criarão, sonliador, com umolhar atenro
a vida e as descobertas do mundo. O espetáculo nu Tealro Mana
Clara Machado,
10 11794- JÜLLA
Axis ProduçGcs Artísticos Ltda
CNPJ/CPF: 02.2S9.567/0001-55
Processo: 01400.022842/20-10
RJ - Rio de Janeiro
Valor do ApoioRS:726.554.00
Praio de Captação. Oi/07/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projelo:
Monlagcm do espetSculo "Júüa" de August Scrindberg. HaverSc 2
meses dc ensaio. O espetáculo teráa dircçAo dc Chiistiane Jautfiy e
no elenco a atriz Marjore Estiano e o ator Fnbrfcio Boliveini. O
prujeto prev! temporada dc 3 meses no Rio de Janeira ( 4B apre-
aentaçde?) e • mfisem Brasília { 16 apresentações)
10 imG - ROMEU E JUL1ETA
ELB Consultório e ProducCes Culiurais Ltda
CNPJ/CPF: 02.177.744/00Ol-01
Processo: 01400,022912/20-10
SP - Sao Cacrano do Sul
Valor do Apoio RS; 413.700,00
Prazo de Captação: 05/07/2011 a 31/12/3011
Resumo do Projeto:
A montagem de Romeu e Julicia, de William Shal^spearc, com
direção de Alexandre Braiil e Erdre Busoni- Sendo a peca mau
conhecida do ocidente c símbolo do amor romântico c demo a
encenação de Romeu e Julieta pelaCio. Teatral da MATILDE re
gistrara na bislúno do teatro nacionol recente uma arrojada versão
destaessencial peco do bardoinglês. Total dc 20 apresentações.
11 30y4 - Festival dc Folclore de Colinas
Arte e Shows Produções Artísticas Ltda.
CNPJ/CPF: 0R0lC5ft6/00Ol-87
Processo: 01400.00B021 /20-L1
RS - Nova Praia
Valor do Apoio RI: 39-020,00
Prazo deCaptaçiu: 05/07/2011 a 30/[l/2011
Resumo do Projeto:
O projeto visa a realização de um Festival de folclore no município
de Colinas-RSH coma participação dc diversos grupos de dança foi-
clúrica alemã, oriundo de toda a região.
11 285o - Buscado
Tudocm cena assessoria *. produções artísticas ltda.
CNPJ/CFF: 12.49^761/0001-65

i 63 O 6
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N°127,terça-feira, 5 dejulhodc 2011

Processo: 01400.007479/70-11
RJ - Rio de Janeira
Valor do Apoio RS: 347-910,00
Prazo decWi.o: 05/07/2011 a 31/32/2011
Resumo do Pmjelo:
Buscado í umapeça teatral multisensonal queUtiliza tiacenografia o
viden mapeamento c terS trilba sonora inédita dc Plimo Profeta. A
peça scil realizada no Rio dc Janeiro e prevê 32 apresentações
U O404- CirculoçaO Pedros nos flolsos
ÍTímpos Produções Culturais Ltda.
CNPÍCPF; 05ÍÜSJ41/0001-83
Placasse: 01400 000573/20-11
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio RJ: É0L221.05
Prazo de Captação: 05/07/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Tmla-se da lumeda montagem teatral do premiado texto Pedras nos
Bolsos", de Marie lones, O projeto visa cumprir temporadas nas
Cidades de GoiQnla (GO), Campo Grande (MS), Cumbí JMT> Porto
Velho (RO), Rio Branco (AC). SloPaulo (SP) eRio deJaneLro (RJ).
alcançando urapúblico potencial médio estimado de12.000 pasoas.
A rume dcsla produção reunira a equipe original que se apresentou
com grârüte sucesso na Cidade do Rio de Janeiro, cm 1010, sob a
direçSode David Hcrman-
U 39E0 - Grupo P1M e a Lenda do Feise Grande
SOCIA-ASSESSORIATÉCNICA E GESTÃO DE
PROJETOS SOCIAIS. CULTURAIS, ESPORTIVOS E
ACOES AMBIENTAIS LTDA
CNPJ/CPF: 12.622,146/0001-58
Processo: 01400.007747/20-11
BA - Salvador
Valor do Apoio RI: 493.356,78
Prazo dc CaptaçUo: 05/07/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Realiioçío de uma montagem tealial infantil cora expressões tol-
clcrieas da Cultura Negra da Bahia c Angola, reunindo 46 crianças
em cena e atores convidados. O espetáculo infanbl propcc esomu or
e furtaleccr os laçosculturais de base negraentreo Brasil e Angola,
resultado de um inlercâmbio sóciocultural realizado petoGrupo PIM
- Programa de Iniciação Musical (Bahia - Brasil) e cum aa ma
nifestações folclóricas da periferia de Luando. capital do Pais de
Angola.
II 3700 - Fesla aos Orixás
Associação Deneflcienie Cultura] Centro Africano Remo de
Oxalá
CNPJ/CPF: 04.53O.S2ü/0O0l-57
Processo: 0M0Ü-OOB156/20- II
RS • Porto Alegre
Valor do Apoio RS: 137,040,00
Praio de Captação: 05/07^011 a 3I/I2/20H
Resumo do projeto: n . , _
O projeto Festa aos Orixás, i uma homenagem aos Onxis Oxum e
lansa queacontece a 27 anos na prajnho da Usina doGasdmetio, em
Porto Alegre (RS). No evento slo disjponibilindos paia a população
apresentações dc danças afro brasileiras e uma amostra da cultura
africana. Solicitamos que aspessoas tragam alimentos, roupas, brin
quedos e livros para serem doadoa aos mais necessitados,
11 2974 - 21o. Encontro de Artes Cênicas
SESI - Araxü / Cento de Atividades do Trabalhador Djatma
Guimarães
CNPJ/CPF: 03.773.834/0022-52
Processo' 01400.007740/20-11
MG - Arnxa
Valor do Apoio Rí: 506.435,00
Prazo de CaptaçSo: 05/07/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto: . , .
RealiioçaQ de 15 espelieulos de tealro, dança, cimo e musica ins
trumental em espaços culiurais e públicos o 5 orlemos a serem rea
lizados no SÈS1 e entidades carentes sem fina lucrativos, promovendo
o intercâmbio, fomento, formação c difusfio cultural com inicianva3
de abragfncia social quepriorizem a accBsihílídadc-
]1 3058 - PINÓCCHIO - O MUSICAL
Cult Brasil Produções Culturais Ltdà-
CNPJ/CPF: 07345.271/0003-98
Processo: 01400.007952/20-11
RJ - Rio de Janeira
Valor do Apoio PS- 830.420,00
Prazo deCaplaçao. 05/07/2011 s3\l\7flQU
Rc^n^^do^peticulo teatral PINÓCCHIO itfx2013; OMU
SICAL, musical intanlil ,adaptado do clíssico do ilahano ,para cir
culação nacional.em Estados de menor demanda culturaJ.visandD o
incentivo ao teatro, a democratização do acesso e a formação de
platíias. Apresentação cmoito cidades nas regiões Norte e Ceniro-
Oeste do Fals no periodo dc 12meses tolaliawdo 1*apreientaçoes
numa larga «tlensBo do Território Nacional.
11 1022 - Naiat no Palácio Avenida 2011
In Brasil Marketing Cultural Ltda.
CNPJ/CPF; 62.440,224/0001-89
Processo: 01400 002142/20-11
SP - Súo Paulo
Valor do ApoioRI: 4.694.22J.00
Prazode CapTac&o: 05/07/2011 o 31/12/2011
Resumo do Projeto: . , , ,
O Naiatno PolicioAvenido 6 umespetáculo cenico-musical estrelado
por 160crianças pertencentes a abrigos o instituições eociois. Acon
tece desde 19M nasjanelas do Palácio Avenida, edifício hisionco de
Curitiba, e ji se tomou ummarco na cidade. Ascrianças queamam
também participam da criação. Anualmente, acontecem dc 12a Ift
apresentações, assislidas por 20 mil pessoas a cada noite. Todas as
apresentações sflo 100% gratuitas.

Esle doeumenio pode serverificado noendereço eletrônico htTpVA^,ww.in.gcvl»'iitMiitkdadfiJiirrLl,
pelo código 00012011070500004

Documcnio assinado digilalmente conforme MP n? 2.200-2 de24/OB/700I, que inflirui a
Infracsu-inuro de Chaves Publicas arasileira- ICP-Brasil.



*

. >

\&J

•J



^ >

Prefeitura Municipal de Carangola

Secretaria 94.. de Cultura e <PatrimímioJfi$tórico
Pça. Presidente Getulio Vargas, n° 56 - Centro - Carangola MG

L#

Ofício n° M - 11 - 0095/2011

Assunto: Denuncia/faz

Carangola, 18 de julho de 2011.

Ao Exmo. Sr.

Silvio José Marques Landim
Promotor de Justiça da Comarca de Carangola

Exmo. Sr,

r" Cordiais saudações. n^^ a g^

Vimos mui respeitosamente até vossa presença denunciar a invasão da Empresa
Anglo, no Sítio Arqueológico Córrego do Maranhão, situado no Distrito de Alvorada -
Carangola MG.

Esse Sitio Tupi Guarani datado do ano 400 depois de Cristo, e tombado pelo
IPHAN no ano de 2006 encontra-se protegido pela Portaria N° 228, de 10 de Agosto de
2006, no Diário Oficial da União - Seção 1, conforme pode comprovar peto documento
anexo. Sítio esse, que vem sendo pesquisado pela equipe do MAEA - JF, desde essa
data e de grande relevância para a Zona da Mata Mineira.

Solicitamos então, de Vossa Excelência, confonne a autoridade que vos é dada, a
gentileza em suspender as obras na área de modo a dirimir os impactos aos sítios ali
localizados.

^ Comunicamos também que já estivemos no local da devastação e como os
(_^y empreiteiros que lá se encontram não têm nenhuma autorização para a ação,

promovemos juntamente com o sargento da Polícia Militar de Carangola a providência de
um BO e imediatamente descemos até a sede da Camargo Corrêa dentro do Posto IPÊ,
que também não nos apresentou nenhuma autorização só afirmando que o IBAMA foi
quem os autorizou a entrada e feitura da terraplanagem. Providenciamos então mais um
BO, para resguardar nossa visita in locco.

Acreditando ser Vossa Excelência a favor da Cultura e da História lutando por
causas que Carangola merece proteger, reiteramos nosso apreço e consideração
aguardando uma posição junto a essa Secretaria.

Atenciosamente.

c

Ismael

Secretário Municipal de Cultura e Patrimônio Histórico
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR -POLICIA CIVIL -POLÍCIA MILITAR MM JaM*.»!**- tf3
M1387-2011 -0005056 I Fl. 1/4BOLETIM DE OCORRÊNCIA

UMIDADE

1 GP/2 PEL PM/75 CIA PM ESP/47 BPM
DESTINATÁRIO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARANGOLA

BO NUMERO

MUNICÍPIO

CARANGOLA
| DATA 00 REGI STRO

18/07/2011 13:12

COW0 FOI SOUCITADO O ATENDIMENTO DA OCORRÊNCIA

VIA CENTRO DE COMUNICAÇÕES

ORllÉrMftMuNICAÇAO ..
DATADACOMUNICAçAu

18/07/2011

HO*AuA0„MUf..CAv.'.C

10:11

COD.OPERAÇÃOORIGEM

XXXXXX

PROVÁVEL DESCRIÇÃO DA OCORRÊNCIA PRINCIPAL

OUTRAS INFRAÇÕES CONTRA O PATRIMÔNIO
COD PRINCIPAL

C99000

TENTADO/CONSUMADO

CONSUMADO

DADOS DA OCORRÊNCIA

DATA DO FATO

18/07/2011

HORÁRIO DO FATO

10:00

COMPL. NATUREZA

SITIO

DATA NO LOCAL

18/07/2011

HORÁRIO NO LOCAL

10:20

DATA FINAL

18/07/2011

COMPL DE LOCAL MEDIATO

IGNORADO

LOCAL(AV.,RUA.ETC)

FAZENDA MARANHÃO

NUMERO

S/N
MUNICÍPIO

CARANGOIiA

KM

XXXX

COMPLEMENTO

XXXXXX

PONTODEREFERÊNCIA

SITIO ARQUEOLÓGICO FAZENDA CÓRREGO DO MARANHÃO
•x;al

.-_-*, VICINAL

COMPL DE LOCALIMEDIATO

IGNORADO

UF

MG

BAIRRO / VILA

ALVORADA

PAlS

BRASIL
LATITUDE

XX° XX1

MEIO UTILIZADO

OUTROS - MEIO UTILIZADO

c

CAUSA PRESUMIDA

OUTROS - CAUSA PRESUMIDA

FÍSICA C99000 CONSUMADO

QUALIFICAÇÃO DOS ENVOLVIDOS

ENVOLVIDO 1

MASCULINO SOLICITANTE

DESCRIÇÃO NATUREZA

OUTRAS INFRAÇÕES CONTRA O PATRIMÔNIO
NOME COMPLETO

ISMAEL RODRIGUES DA SILVA
APELIDOS

XXXX

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

IDADEAPARENTE

46

CUTIS

BRANCA

GRAUDALE8AO

SEM LESÕES APARENTES

SO.ICITANTEf DESAPARECIDO (A)

IGNORADO
MAE

ABA MARIA SIMIOHI SILVA

%*OMARIO RODRIGUES DA SILVA

DATA NASCIMENTO

30/0B/19S4

OCUPAÇÃO ATUAL

SECRETARIO MUNICIPAL

NATURALIDADE I UF

CARANGOLA / MG

ESTADO CIVIL

CASADO

HORÁRIO FINAL

13:40

CEP

XXXXXX

XX"

LONGITUDE

XXo XX'

TIPO DODOCUMENTO DEIDENTIFICAÇÃO

CARTEIRA DE IDENTIDADE CIVIL
NÚMERO DOCUMENTO IDENTIDADE

3057199

ORGAO EXPEDIDOR

SESP - SECRETARIA ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA
UF

MG

CPF ICNM

XXXXXX

ESCOLARIDADE

SUPERIOR COMPLETO
ENDEREÇO (AV„RUA,ETC)

RUA DOUTOR JOSÉ RIBEIRO DE MIRANDA
BAIRRO

VARGINHA

PAlS

BRASIL

MUNICÍPIO

CARANGOLA

NÚMERO

185

CEP

XXXXXX

PRISÃOI APREENSÃO

IGNORADO

fl|||ftÍÍ|F!f#lS

DESCRIÇÃONATUREZA

.OUTRAS INFRAÇÕES CONTRA O PATRIMÔNIO

SEXO

FEMININO

XXXXX

COMPLEMENTO

XXXXXX

TELEFONE RESIDENCIAL

3213741-5320

UF

MG

TELEFONECOMERCIAL

XXXXXX

HOUVE USO DE ALGEMAS I(MOBILIZAÇÃO DE ENVOLVIDOS ?

XXX

TIPO ENVOLVIMENTO

TESTEMUNHA QUE PRESENCIOU OS FATOS

XX'

DIGITADOH; EM1O97203 REGISTRO PENDENTE DE RECIBO ELETRÔNICO
GERADO PCB: PM10972D3

18/07/2011 13.57

Ocorrência oujeita a alterações até o dia 29/07/2011
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BOLETIM DE OCORRÊNCIA BO NÚMERO H1387-2011-0005056 Fl. 2/4

ENVOLVIDO 2
nOmü completo

maria christina andrade salerno
APELIDOS

XXXX

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

IDADE APARENTE

56

CUTIS

BRANCA

GRAU OA LESÃO

IGNORADO

RELAÇÃO VlTIMA / AUTOR

IGNORADO

WAE

CELI ANDRADE SALERNO

PAI

JOÃO SALERNO

TIPODODOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO

CARTEIRA DE IDENTIDADE CIVIL
NÚMERO DOCUMENTO IDENTIDADE

975992

DATA NASCIMENTO

36/09/1954

OCUPAÇÃO ATUAL

FUNCIONARIA PUBLICA MUNICIAPAL

NATURALIDADE/UF

CARANGOLA / MG
ESTADO CIVIL

SOLTEIRO

OHGAO EXPEDIDOS

SESP - SECRETARIA ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA

UF

MG
ESCOLARIDADE

ENSINO MÉDIO COMPLETO GRAU)
ENDEREÇO 1AV.. RUA,ETC)

RUA BARÃO DE SAO FRANCISCO

RO

BRASIL

MUNICÍPIO

CARANGOLA

NUMERO

173

CEP

XXXXXX

xxxxx

COMPLEMENTO

XXXXXX

TELEFONE RESIDENCIAL

(3213741-4418

CPFlCNPJ

XXXXXX

UF

MG

TELEFONE COMERCIAL

(32)9974-3845
PHSAOÍ APREENSÃO

IGNORADO
HOUVE USO DE ALGEMAS / IMOBILIZACAO DE ENVOLVIDOS ?

XXX

ENVOLVIDO 3

FÍSICA C99O00 CONSUMADO MASCULINO OUTROS (DISCRIMINAR HISTORICOl
DESCRIÇÃO NATUREZA

OUTRAS INFRAÇÕES CONTRA O PATRIMÔNIO
NOME COMPLETO

MIGUEL CARLOS MARTINS RODRIGUES

APELIDOS

XXXX

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

IDADE APARENTE

41

CUTIS

BRANCA

GRAUDALESAO

SEM LESÕES APARENTES

RELAÇÃO VITIMA IAUTOR

_IGNORADO
MAÊ

MARIA FELIX DOS REIS RODRIGUES

'^ALDOMIRO MARTINS RODRIGUES
.O DODOCUMENTO DEIDENTIFICAÇÃO

CARTEIRA DE IDENTIDADE CIVIL

DATA NASCIMENTO

29/09/1959

OCUPAÇÃO ATUAL

ENGARREGADO

NATURALIDADE (UF

MONTES CLAROS / MG
ESTADO CIVIL

CASADO

NUMERO DOCUMENTO IDENTIDADE

6194084

ORGAO expedidor

SESP - SECRETARIA ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA

UF

MG
ESCOLARIDADE

ENSINO MÉDIO COMPLETO
ENDEREÇO(AV., RUA, ETC)

RUA PARAÍBA

(2o GRAU)

XXXXX

COMPLEMENTO

XXXXXX

TELEFONE RESIDENCIAL

XXXXXX

CPFíCNPJ

80485499649

UF

MG

TELEFONE COMERCIAL

[31JB499-801B

HOUVE USO DEALGEMAS I IMOBILIZAÇAO DEENVOLVIDOS 7

NAO

DESCRIÇÃO NATUREZA

OUTRAS INFRAÇÕES CONTRA O PATRIMÔNIO
NOME COMPLETO

FELLIPE GOMES MARQUES DE FARIA

NVOLVIDO 4
TIPO ENVOLVIMENTO

OUTROS (DISCRIMINAR HISTÓRICO]

DISITBDOR: PM1D97203

REGISTRO PENDENTE DE RECIBO ELETRÔNICO
Ocorrência sujeita a alteraçíaB acê o dia 29/D7/2011

GERADO POR: FM1097203

1S/D7/2011 13.-5?
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BOLETIM DEOCORRÊNCIA BO NÚMERO M13B7-2011-0005056 Fl. 3/4

i. APELIDOS

xxxx

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

IDADE APARENTE

25

CUTIS

BRANCA

GRAU DALESÃO

SEM LESÕES APARENTES

RELAÇÍO VITIMA ( AUTOR

IGNORADO

MAE

CRISTINA GOMES MARQUES DE FARIA

JOSÉ RONALDO MARQUES DE FARIA
TIPO DODOCUMENTO DEIDENTIFICAÇÃO
CARTEIRA DE IDENTIDADE CIVIL

DATA NASCIMENTO

19/03/19B6

NATURALIDADE (UF

UBA / MG
ESTADO CIVIL

SOLTEIRO

OCUPAÇÃO ATUAL
ASSITENTE DE COMUNICAÇÃO

NÚMERO DOCUMENTO IDENTIDADE

13215669

ORGÍO expedidor

SESP - SECRETARIA ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA
UF

MG

ESCOLARIDADE

SUPERIOR COMPLETO
ENDEREÇO (AV„RUA, ETC)

RUA CORONEL JOÃO ANTÔNIO PEREIRA
MUNICÍPIO

CARANGOLA
BAIRRO

CENTRO

PAlS

>SIL
.. O (APREENSÃO

IGNORADO

NÚMERO

17 B

KM

XXXXX

COMPLEMENTO

101

TELEFONE RESIDENCIAL

XXXXXX

CPFíCNPJ

XXXXXX

UF

MG

TELEFONE COMERCIAL

(31)8229-8351

c

CEP

XXXXXX
HOUVE USO DE ALGEMAS (IMOBILIZAÇAO DE ENVOLVIDOS 1

NAO

HISTÓRICO DA OCORRÊNCIA

.INFORMANDO QUE AEMPRESA RESPONSÁVEL PELA CONSTRUÇÃO DO HMRO« p"T^MONIO^TORICO MUNICIPAL, "eSTADUAL
VtSSFZSSÍTSSl ^CHRI^NO ^££E?£%*?£££à OA EMPRESA INTEGRAL
^R^G^cSrRESPONSAVEL PELA TERRAPLANAGEM ^™»™!S0o^^Z^TàINTEGRAL ENGENHARIA ECONTRATADA DA EMPRESA CAMARGO ECORREIA AQUAL LIBE*°\° £°£AL *ARA £ R
SSCAVACOES ETRANSPORTE DE MATERIAIS (PEDRAS, TERRAS, ARGILA E,°^fS)p OSR MIGUEL INFORMOU gu
(CINCO) MAQUINAS PESADAS E 24 (VINTE E QUATRO) CAMINHÕES EDIVERSOS OPERÁRIOS TRABALHANDO NO LULal,

SSSEafSS c°ESCr1t0DrÍ0-SDE APOIO DA EMPRESA CONSTRUÇÃO E^J^^^ ™ .A^NDE ™

*A POSSE DAS SITADAS TERRAS ACOMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO DE «™^ ^S CODEMJ.G TRABALHOS DO
SMPRESA ANGLO AMERICAN, REFERIDA SENTENÇA AUTORIZANDO A EMPRESA CAMARGO E CORRÊA HA Rt.ALiz.AK

Z^EXPOSTO OSR ISMAEL, SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA -A™° -TC-0^A J^™^™
( •*? TAL AUTORIZAÇÃO TERIA QUE SER DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTORIO^ARTIS"ÇO SftCIO^ ^™ FEITO CONTATOWoRIZOU AEMPRESA AENTRAR NA TERRA, CONFORME RELATA OSR SECRETARIO EASR CRISTINAR^^0 ESTE REGISTR0

TELEFÔNICO COM A IPHAN E OBTENDO COMO RESPOSTA A NAO AUTORIZAÇÃO. DIANTE DO EXPOSTO FOI RbALl^
PARA FUTURAS PROVIDENCIAS.

XXXXXX

XXXX

TRlCULA

1097203

NOME COMPLETO

JANILSON PACHECO PEREIRA

CORPORAÇÃO

POLICIA MILITAR

UNIDADE

1 GP/2 PEL PM/75 CIA PM ESP/47 BPM

M1L1TARESJPOLICIAIS INTEGRANTES

MILlTAR/POUClÃI INTEGRANTE
ICARSO

3 SARGENTO _

l#

mciTADORi PH1097203 REGISTRO PENDENTE DE RECIBO ELETRÔNICO
ocorrência sujeita a alteraçSee até o dia 29/0T/2D11

GERADO POR: FM1097303

18/07/2011 13:57
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l^ftjL^A¥ÍPIIiê^R)SÍ^#/CONDUÇÃO
UNIDADE

xxxxxx

MATRICULA

XXXXXX

CARGO

XXXXXX

CORPORAÇÃO

XXXXXX

NOME COMPLETO

XXXXXX
OS PRESOS APREENDIDOS FORAM INFORMADOS DOSSEUS DIREIT0S7

XXX

DADOS PARA CONTROLE INTERNO/RELATOR DA OCOJWÍÈNC1A
UNIDADE

1 GP/2 PEL PM/75 CIA PM ESP/47 BPM

MATRICULA

1097203

CARGO

3 SARGENTO

NOME COMPLETO

JANILSON PACHECO PEREIRA

CORPORAÇÃO

POLICIA MILITAR

ASSINATURA;

^•feYVI *

RECIBO DA AUTORIDADE A QUE SE DESTINA OU SEU AGENTE / AUXILIAR POLICIAL
OU RECIBO DO RESPONSÁVEL CIVIL

DESTINATÁRIO / RECIBO 1

Boletim de Ocorrência" de Número BO M1387-2011-0005D56 e Número de REDS 2011-001260761-001 para
;onhecimento e providências, bem como as pessoas, materiais, objetos, animais, substâncias e/ ou documentos
pie, existindo, estejam descritos ou assinalados neste documento.

DATA

XXXXXX

CARGO

XXXXXX

HORA

xxxxx

ÓRGAO/UP

MINISTÉRIO PUBLICO - MP/MG

MATRICULA

XXXXXX

UNIDADE

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARANGOLA

PROVIDÊNCIA A SER TOMADA PELAAUTORIDADE

XXXXXX

ASSINATURAbSINATUHA „ ^

RECIBO GERADO POR;

PM1097203 - JANILSON PACHECO PEREIRA

NOME

XXXX

FIM DAOCORRÊNCIA; O RESTANTE DAPÁGINA DEVESER INUTILIZADO.

RECIBO PENDENTE

DATADE CRIAÇÃODO RECIBO.

18/07/2011 13:54

tf'

DIG1TADOR: PM30 97203 REGISTRO PENDENTE DE RECIBO ELETRÔNICO
GERADO POK: FM1097203

16707/31)11 13:57

Ocorrência sujeita a alterações até o dia 29/07/2011
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fls. 3S3*

Autos n° 0133 10 000082-6

DESPACHO

A) Diante de nova representação que envolve o mesmo sítio
arqueológico localizado em propriedade rural contígua àquela
objeto do presente inquérito, oficie-se novamente o IPHAN,
enviando cópia do presente ofício para que informe se existe
autorização daquele órgão para a referida intervenção do
mineroduto.

B) Oficie-se ao IBAMA requisitando informações se a
Fazenda Santa Cruz está localizada em área especialmente
protegida (do ponto de vista ambiental) bem como se existe licença
(ambiental) para a intervenção, pela empresa responsável pela
construção do mineroduto, na referida área, enviando cópias dos
autos com portaria e fls. 85 e ss.

C) Oficie-se à Secretaria Municipal de Cultura ePatrimônio
Histórico de Carangola remetendo cópias das peças (fls. 02, 03,
117, 118 e 121 ) deste inquérito, para ciência e providências
cabíveis aquele órgão.

CaranaelípSO de julho de 2011.

!^eCíma
Justiça

4^

MOO. MP • 4
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
03a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARANGOLA

PORTARIA N.° MPMG-0133.10.000082-6

REPRESENTADO(S): ANGLO FERROUS MINAS-RIO MINERAÇÃO S.A

REPRESENTANTE(S): MARIA CHRISTINA ANDRADE SALERNO

DESCRIÇÃO DOS FATOS: Obras, sem odevido licenciamento dos órgãos do
Patrimônio Histórico e Cultural, em local onde há indícios de existência de sítio
arqueológico, localizado na Fazenda Santa Cruz, na zona rural do distrito de
Alvorada, em Carangola.

Visando apurar os fatos acima descritos, a PROMOTORA DE JUSTIÇA
DA COMARCA DE CARANGOLA no uso de suas atribuições legais, com fulcro no
artigo 129, inciso III, da Constituição da República de 1988, no artigo 8o §1o da Lei
Federal n.° 7.347/1985, no artigo 26, inciso I, da Lei Federal n.° 8.625/93 - que
instituiu a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - e nos artigos 66, inciso IV
67, inciso I, 74, inciso VIII, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Minas
Gerais (Lei Complementar n.° 34/94) instaura Inquérito Civil e determina as
seguintes providências:

Expedição de recomendação à empresa Anglo Ferrous Minas-
Rio Mineração S.A para que se abstenha de intervir no local
até que haja prévia e expressa manifestação do IPHAN e do
IEPHA, com a remessa de cópia à Polícia Ambiental para
fiscalização;

Requisitar da empresa informações sobre o cumprimento
integral da Portaria IPHAN 230;
Requisitar informações do IPHAN, IEPHA E SUPRAM sobre
os fatos noticiados e( adoção das medidas administrativas
cabíveis.

se.
Registre e autue esta portaria, afixando-a no local de costume.Cumpra-

CARANGOLA, 21 de/stetembro de 2010.

CRISTIANE ^MORIM BARONY

KfMIST

minas bi
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ICn° 0133.10.000082-6

DESPACHO jí V&W~
PTO. U íw9 ii 6

Diante da resposta contida no ofício de f. 71, determino a expedição de novo
ofício ao IEF, esclarecendo o seguinte:

1) Que a análise da relevância arqueológica, a toda evidência, é realizada pelo
IPHAN.

2) O que foi questionado no ofício é se área na qual esta' situada a Fazenda Santa
Cruz é especialmente protegida do ponto de vista de seus recursos naturais, ou
seja, se é área de preservação permanente, pertence ao bioma da mata atlântica,
etc.

3) O fato de existir (ou não) um sítio arqueológico na área não retira do IEF a
atribuição para análise referente ao meio-ambiente, além disso, o IPHAN não
possui atribuição para tanto.

Feitos os esclarecimentos necessários para superar o mal entendido, requisitar,
no mesmo ofício, a seguinte informação: (Prazo: 10 dias úteis).

• Se a fazenda Santa Cruz está localizada em área especialmente protegida
(do ponto de vista ambiental), bem como se existe licença (ambiental)
para a intervenção, pela empresa responsável pela construção do
mineroduto, na referida área.

Carangola, 15 de março de 2011

Sílvío José MarquesLandim
Promotor de Justiça

tf

MOD. MP - 4
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

DESPACHO

ICn° 0133.10.0000082-6

:ls. 33^

3Í0C. ' 4 ji 3 6

r„

Aguardar a resposta dos ofícios já encaminhados, reiterando os que, por ventura,
não tiveremsido respondidos no prazo concedido.

Carangola, 17 de março de 2011

SJMe^pséTÇÍárques Landim
sromotor de Justiça

p

MOD. MP - 4
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

2a Promotoria de Justiça da Comarca..de Qi-angola/MG.
Pça. Cel. Maximiano, n°56 - Centro - Carangola/MG. - CEP.36.800-000

Ed. Dr. Xenofonte Mercadante

Ofício n°. 208/201 l/^PJC
IC-10.82-6 (Ao responder, favor mencionaresse n°)

Carangola, 10 de março de 2011,

Senhor Promotor,

1S36

l U 6J3 0 6

Tendo em vista o ofício n° 266/2011 dessa Promotoria de
Justiça, sirvo-me do presente para comunicar a V. Exa. que foi instaurado
nesta Promotoria de Justiça, em 21/09/2010, o inquérito civil n°
0133.10.000082-6 para apurar realização de obras supostamente sem
licenciamento dos órgãos do Patrimônio Histórico e Cultural em local onde
há indícios de existência de sítio arqueoiógico, localizado na Fazenda
Santa Cruz, no distrito de Alvorada, município de Carangola, conforme
cópia de portaria anexa..

Na oportunidade, externo protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

--^VTÇPOSE*/!ARQUES LANDIM
Promotor de Justiça

Exmo. Sr..

Marcos Paulo de Souza Miranda
DD. Promotor de Justiça Coordenador do CPPC
Rüa Timbiras, n° 2941- Barro Preto
CEP: 30140-062

Belo Horizonte- MG
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
TN<mn r-rn a» *«,r-, MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE -MMA /

t , p ^,, -,AvCn'da do Cont0^o, 8.121. Cidade Jardim. CEP: 30.110-051Tdefones: (31)3555-6100/6132. E-mail: Ucan.bhnt.l.m^h.n.p ^ y -v |hmni ^

Ofício n° 210/2011/NLA/SUPES/ IBAMA/MG

ÀUma. Sra. Belo Horizonte, 11 de agosto de 2011.
Dra. Flávia Cunha de Lima
DD. Promotora de Justiça da Comarca de Carangola/MG
Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Pça. CelMaximiano, n". 56 - Centro.
36800-000 - Carangola - MG

Assunto: Inquérito Civil Público n° 0133.10.000082-6 - Solicitação de Prorrogação de Prazo.
Ref.: Ofício n° 664/201 l/2aPJC

Senhora Promotora,

2. Portanto solicitamos aprorrogação do prazo por 30 (trinta) dias oara atendimento
i°dtiracitado einformamos que °mesm°será encaminhad°à «fiS^s^
3- Aproveitamos também aoportunidade para reiterar os protestos de estima e

Atenciosamente,

[/i/vY"V „
MARCO TÚLIO SIMÕES COELHO

Superintendente Substituto do IBAMA/MG

afam
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AngloAmeficcm 3340

t

MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto
Rua Guaicul, n° 20, 08D andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380
BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA/sede

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Assunto:

Área de Disposição de Material Excedente - ADME's
Licença de Instalação N° 515/2008
Mineroduto Minas-Rio
Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 26 de agosto de 2011.

AFB-ENG-EXT:051/2011
Prezado Senhor,

P

Cumprimentando-o cordialmente, aAnglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,
empresa devidamente qualificada junto a este IBAMA, considerando as
tratativas estabelecidas entre o IBAMA/DF e a Anglo, em época pretérita,
referente ao estabelecimento de comunicação para execução das Áreas de
Disposição de Material Excedente (ADME's), visando a implantação do
Mineroduto Minas-Rio, vem por meio desta, encaminhar em anexo 02
(duas) cópias digitais da documentação técnica, a saber: projetos das
ADMrs assim como, documentação intitulada "Instrumento Particular de
Arrendamento e Outras Avenças" de mais 12 (doze) superficiários os quais
autorizam expressamente a instalação das referidas estruturas em suas
respectivas propriedades.
Destaca-se que as doze áreas estão localizadas no Trecho II do
empreendimento em questão, identificadas pelos números 1286, 1290,
1302, 1379, 1381, 1383, 1388, 1390, 1391, 1393, 1395 e 2204.
Em oportuno, informamos que será encaminhada cópia na íntegra ao
IBAMA/MG.

Sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atendiosantiènte,

.- Milo
ite Gei4il do Mineroduto

T:| 4-55(31035168550
E:marco/milo_mm@angloferrous.corn.br
www.aiigloamerican.com.br

Integrante do grupo Anglo American pie
Razão Social: Anglo Ferrous Mlnas-Rlo Mineração S.A.
CNPJ 02.359 572(0004-30

Telofone oa recepção: |31) 3516-7100

UÇXS^
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MMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

H DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Dirctoriii dc Licenciíimeiilo Ambiental

Coordenação Geral dc 'Iransportes. Mineração c Obras Civis
Coordenação de Mineração e Obras Civis

Memorando n" 254/2011/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA

MMA - IBAMA

Documento:

02001.043769/2011-07

Data: j' /OS* / l i

Brasília, 31 dc agosto de20U.

AO: Chefe do Núcleo de Licenciamento Ambiental do Rio dc Janeiro. Sr
ASSUNTO: Memorando n° 057/2011-NLA/GABIN/SUPES-RJ. Fls. 3 9 M

it 3 í e 9 0 í

Senhor Coordenador,

1- Em atenção ao memorando em epígrafe, referente à denúncia de irregularidade na
execução das obras de instalação do empreendimento Mineroduto Minas-Rio, em Natividade/RJ,
solicito apoio deste NLA para apuração da ocorrência.

Atenciosamente,

JORGE,

Coord

IJK BRITT-ólí
•dt/Mineração e Obras Civis

GitliliciC^MOtTíiJip^ciidiiiraiios^ibrosCivis^MmeroduloMiiiíií-RiivMíran^.MliMO 20] I COMOC 25-t.util APCN
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Ministério do Meio Ambiente

ln.sliiulo Brasileiro do Meio Ambiente eclos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria dc Liccncianieiuo Ambiental

SCEN, Treetio 2, Edifício Sede, Bloco A, 1" andar, Brasília/ DF CEP: 70.818-900
Tcl.: (61) 3316-1282, Fax: (61) 3307-1328-URL: http://www.ibaiTia.gov.br

Oficio rí^32011/D1LIC/IBAMA
BrasiliaP<-de setembro de 201

A Senhora

Flávia Cunha dc Lima

Promotora daJustiça ÍPT -i qa", "
2° Promotoria de justiça da Comarca de Carangola/MG j '̂
Ministério Público do Estado de Minas Gerais |PrOC. 14 6306
Pça. Cel. Maximiano, 56 - Centro
36800-000 - Carangola/MG

Assunto: Resposta ao Ofício ii° 664/2011/2:,PJC. TC n° 0133.10.000082-6.
Ref. processo n° 02001.000469/06-68.

Senhora Promotora de Justiça,

1- Em atenção ao oficio em epígrafe, informo que a Fazenda Santa Cruz não
encontra-se em área especialmente protegida, do ponto de vista ambiental.

2. Informo ainda que o empreendimento Mineroduto Minas-Rio encontra-se de
posse da Licença de Instalação 515/2008, renovada em 03/08/2011, válida por 3 anos e da ASV
001/2010, renovada em 05/07/2011, válida por 1 ano. Ambos os documentos autorizam a
intervenção na Fazenda Santa Cruz, obedecendo os limites estabelecidos pelo Decreto de
Utilidade Pública de 01/07/2010, publicado no Diário Oficial de Minas Gerais em 02/07/2010.

Atenciosamente,

GISELA DAMM FORATTINI

Diretora] de Licenciamento Ambiental

Q- fliliciCOMOCT-mprecndimcnlus Obras Civis''Mincrodulu Mula:.-Rio'O fiein' AITN
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente c dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN, Trecho 2. hditicio Sede, Bloco A, T andar, Brasília/DF CEP: 70.818-000
Tel.: (61)3316-1282, Fax: (61) 3307-1328-URL: http://www.ibama.gov.bi'

Ofício fgg^/201 l/DILIC/IBAMA
Brasíliáp^ de setembro de 2011.

A Senhora

Flávia Cunha dc Lima

Promotora da Justiça
2° Promotoria de Justiça da Comarca de Carangola/MG
Ministério Público do Estado de Minas Gerais

Pça. Cel. Maximiano, 56 - Centro
36800-000 - Carangola/MG

Assunto: Resposta ao Ofício n° 664/2011/2'PJC. IC n° 0133.10.000082-6.
Ref. processo n° 02001.000469/06-68.

Senhora Promotora de Justiça,

!• Em atenção ao ofício em epígrafe, informo que a Fazenda Santa Cruz nào
encontra-se em área especialmente protegida, do ponto de vista ambiental.

2. Informo ainda que o empreendimento Mineroduto Minas-Rio eneontra-se de
posse da Licença de Instalação 515/2008, renovada em 03/08/2011, válida por 3 anos c da ASV
001/2010, renovada cm 05/07/2011, válida por 1 ano. Ambos os documentos autorizam a
intervenção na Fazenda Santa Cruz, obedecendo os limites estabelecidos pelo Decreto de
Utilidade Pública de 01/07/2010, publicado no Diário Oficial de Minas Gerais em 02/07/2010.

Atenciosamente,

^^iüJP)r^p
G1SEJLA DAMM FORATTIINI

Diretora/de Licenciamento Ambiental

(i: (lilic.COMOC ('jnprvcniiiinumos Obras ( ivis\Miiieroiiuto Miim-Riii Ofício' AITN
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MMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS ju* ^Q^/}

Superintendência do IBAMA em Minas Gerais j ''"
Núcleo de Licenciamento Ambiental jr"(IJ, J 4 B5 j) jj

Memorando n° 093 72011/ NLA / SUPES/MG %.

Belo Horizonte, 10 de agosto de 2011

DA: Coordenadora do NLA/SUPES/MG

(^ Dra. Ubaldina Maria da Costa Isaac
AO: Coordenador de Mineração e Obras Civis - COMOC/DILIC

Dr. Jorge Luiz Brito Cunha Reis

ASSUNTO: Questionamentos do MPMG referentes à inlerveção do Minerodutro Minas-Rio em
propriedade com ocorrência de sítio arqueológico.

Ref.: 02001.000469/06-68 -ANGLO FERROUS MINAS-RIO MINERAÇÃO S.A.

Prezado Senhor

1. Com nossos cumprimentos e considerando o histórico do processo relativo

ao assunto em epígrafe, encaminhamos, por pertinência, o Ofício n° 664/20ll/2aPJC e documentos

anexos para a devida apreciação; e

2. Adicionalmente, reiteramos nossa disponibilidade às contribuições que se

P fizerem necessárias à equipe do empreendimento na COMOC/DILIC.

Atenciosamente,
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Ministério do Meio Ambiente

instituto Brasileiro do (vicio Ambiente e doa Recursos Naturais Renováveis

Diretoria dc Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes, Mineração c Obras Civis
Coordenação de Mineração c Obras Civis

SCEN, Trecho 2, Edifício Sede, Bloco A, 1"andar, Brasília/ DF CEP: 70.8 18-900
Tel.; (61)3316-1282. Fax: (61)3307-1328 -URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n° 307/2011/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA

A Senhora

Ana Cristina Pasini da Costa

Diretora de Tecnologia, Qualidade e Avaliação Ambiental.
Companhia Ambiental do Estado dc São Paulo - CETESB
Av. Prof. Frederico Hermann Jr., 345 - Alto de Pinheiros
05459-900 - São Paulo/SP - Tel: (11) 3133-3050/3064

Brasília, 15 de setembro de 2011.

Assunto: Ofício 162/2011-COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA. Ofício 233/2011/T.
Ref. processo n° 02001.001518/11-47.

Senhor Gerente,

1- Ao tempo em que cumprimento Vossa Senhoria, comunico que a MSB -
Minerações Sustentáveis do Brasil S.A. requereu a este Instituto licenciamento ambiental para a
atividade de extração de areia marinha na Baia de Santos, nesse Estado.

2. Referido empreendimento destina-se ao fornecimento de material para realização
de aten-os hidráulicos em terminais portuários na região do Porto dc Santos, cujos licenciamentos
ambientais também estão a cargo deste Ibama.

3. Em atendimento ao disposto no art. 4", § 1", da Resolução CONAMA 237/97, fora
encaminhada a minuta do Termo dc Referência destinado à orientação dos Estudos Ambientais
necessários ao licenciamento ambiental da atividade pretendida via oficio n° 162/2011-
COMOC/CGTMO/DILIC/ÍBAMA.

4. Em resposta ao oficio supracitado, a CETESB encaminhou Parecer Técnico n°
19.477/11/TAEM, parte integrante do processo outrora regido por este OEMA.

5. Contudo, o referido parecer não se manifesta sobre o Termo de Referência
encaminhado e, por isso, reitero a solicitação quanto à análise técnica desta autarquia sobre o
documento encaminhado.

Atenciosamente,

G:''<lilic COMOC' •t.iiipreentliiiieiilosMineraçàif.MS 13 PortuKnmos^Ofíeio. APCN

O

JORGE UÍi^/bk/íiRyÚÓ CKNHA REIS
Coordmíador de Mineração e Obras Civis
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS

IMMA-IBAMA
Documento.

102001.047523/2011-04

•Da\e^_i_0Sl.M-

Ofício n° 5^72011/PRMG/ZCTS
ACP n° 2009.38.00..021033-0 - URGENTE

Belo Horizonte, 08 de setembro de 2011.

Mc 3ê4^

Senhora Diretora,
jPíOC. H 6J0'6

Considerando, a necessidade de melhor instruir a ação civil pública em

epígrafe, requisito de V. Sa. o envio das seguintes informações, no prazo de dez dias úteis,

relativas ao empreendimento intitulado "Mineroduto Minas-Rio", da empresa Anglo Ferrous

Minas-Rio Mineração S.A.: •,

1 - relatório detalhado acerca do cumprimento das condicionantes, da licença de

instalação do mineroduto;

2 - relatório específico apontando quais as famíiias atingidas na área do duto,

na área denominada "de partida" do duto e na área indiretamente afetada pelo

empreendimento;

3 - esclarecer se a(s) variante(s) do traçado dos trechos 1 e 2 se encontra(m),

ou não, licenciada(s) pela autarquia (ofício 721/2011/DILIC/IBAMA), encaminhando cópia

integral, digitalizada, de todo o procedimento específico para aprovação;

Sendo o que me cumpre para o momento,, aproveito a oportunidade para enviar

protestos de estima e apreço. •• / <

Zani Cajueiro Tobias.de Souza .

Procuradora da República em Minas Gerais

Ilustríssima Senhora

-/? Gisela Damm Foraifini
Diretora de Licenciamento Ambiental do IBAMA

Avenida Brasil, n° 1877 - Bairro Funcionários - Balo Hoiizonfe/MG - CEP 30140-002

^ S/fax2123-9
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN, Trecho 2, Edifício Sede, Bloco A, Io andai-, Brasília/DF CEP: 70.818-900
Tel.: (61)3316-1282, Fax: (61) 3307-1328-URL: http://www.ibairm.gov.br

Ofício n°3£5 /2011/DILIC/IBAMA
Brasília^^de setembro de 2011.

A Senhora

Zani Cajueiro Tobias de Souza .
Procuradora da República jj p^ 38 4'8
Procuradoria da República em Minas Gerais
Av. Brasil 1877 - Bairro Funcionários

30140-002 - Belo Horizonte/MG - Tel: (31) 2123-9046

Assunto: Resposta ao Oficio 11o 5745/2011/PRMG/ZCTS. ACP 11o 2009.38.00.021033-0.
Ref. processo n° 02001.000469/06-68.

Senhora Procuradora da República,

1. Em atenção ao ofício em epígrafe, encaminho cópia do Parecer n°
091/2011/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA. Trata-se da renovação da Licença de Instalação do
empreendimento Mineroduto Minas-Rio. Analisa-se, entre outros, o cumprimento das
condicionantes da LI 515/08.

2. Quanto ao relatório solicitado por vossa senhoria, acerca das famílias atingidas na
área de partida do duto, comunico a impossibilidade de atendimento. O mineroduto tem início na
estrutura "unidade de benefieiamento" pertencente ao complexo minerário da empresa Anglo
American, em instalação e com processo de licenciamento ambiental regido pelo Órgão Estadual
de Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais. Portanto, o acompanhamento das famílias direta e
indiretamente atingidas pela instalação das estruturas da mina é competência daquele OEMA.

3. Por último, informo que as variantes do traçado do mineroduto encontram-se
licenciadas pelo Ibama. Encaminho novamente o estudo "Justificativa das Variantes" para vosso
conhecimento. Encaminho ainda cópia da Nota Técnica n.°
045/2011/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA no intuito de instuir a ACP n° 2009.38.00.021033-

0.

Atenciosamente,

TA

Diretor de Licenciamento Ambiental

Substituto

CJAdilicVCOMOC.Ciniireeiidiiiieiilri.^.OliiasrivisiMineiodulo Minas-RitíOficirr, APCN/GH5P
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M\ AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte •
CEP: 30380-380

BRASIL

(o*)^

•MG

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA/sede _

364^Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Assunto:

Área de Disposição de Material Excedente - ADME's /
Licença de Instalação N° 515/2008 '
Mineroduto Minas-Rio

Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 25 de julho de 2011.

AFB-ENG-EXT:031/2011
Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,
considerando as tratativas estabelecidas entre o IBAMA/DF e a Anglo, em
época pretérita, referente ao estabelecimento de comunicação para
execução das Áreas de Disposição de Material Excedente (ADME's),
visando a implantação do Mineroduto Minas-Rio, vem por meio desta,
encaminhar em anexo, documentação técnica, a saber: projetos das
ADME's, assim como, documentação intitulada ""Instrumento Particular de
Arrendamento e Outras Avenças" de mais 05 (cinco) superficiários os quais
autorizam expressamente a instalação das referidas estruturas em suas
respectivas propriedades.

Destaca-se que as quatro áreas estão localizadas no Trecho II do
empreendimento em questão, identificadas pelos números 1291, 2203,
2213 e 2227 e mais uma área está localizada no Trecho III do
empreendimento em questão, identificada pelo número 1515.

Em oportuno, informamos que será encaminhada cópia na íntegra ao
IBAMA/MG.

Sem mais para
esclarecimentos

o momento nos colocamos a disposição para quaisquer
_ue se fizerem necessários.

Atenciosame

Marcos Milo

Gerente Geral

T: +55 (31)351
E: marcos, mi Io

G^VP

fíneroduto

(550

i@angloferrous.com.br
www.angloamerican.com.br

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A.
CNPJ 02 359 S72Z0OC4-3C1

Telefone lia recepção: (31)3516-7100
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Aj AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA/Sede

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Assunto:

Atendimento a condicionante 2.1

Licença de Instalação 515/2008
Mineroduto Minas - Rio

Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 08 de Agosto de 2011

AFB-ENG-EXT: 036/2011

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração' S/A,

vem por meio desta, encaminhar em Anexo o 15° Relatório Técnico,

referente à Abril a Maio de 2011 e os seguintes Anexos:

- Anexo 0: Relatório Técnico de Atendimento a Condicionante 2.1 -

Abril e Maio de 2011;

- Anexos I e II: Relatórios de Monitoramento de Ruído - Maio de

2011; Relatórios de Monitoramento de Poeira - Maio de 2011;

- Anexo III e IV: Relatórios de Monitoramento de Águas de Consumo -

Abril e Maio de 2011; Relatórios de Monitoramento de Efluentes - Abril

e Maio de 2011;

- Anexos V, VI, VII, VIII, IX, X e XI: Relatório de Monitoramento e

Resgate de Fauna e Licenças NUFAS - Abril e Maio de 2011; CD

Diálogo na Rádio - Abril e Maio de 2011; Cronograma de Atividades

de Educação Ambiental; Apostila de Educação Ambiental; Atestados

das Atividades de Educação Ambiental e Portarias do IPHAN.

Integrante do grupo Anglo American pie
Ra£ão Social: Anglo Ferrous Mlnas-Rlo Mineração S.A.
CNPJ 02.359.572ÍODM-3O

Telefone da recepção: (31) 3516-7100

MMA - IBAMA

Documento:

02001.041331/2011-86

Data:<£ /0&/U





M\ AngloAmerican

O documento visa atendimento a condicionante específica 2.1 apensada à

Licença de Instalação 515/2008, a saber: "Apresentar mapeamento e

relatórios bimestrais dos programas propostos pelo Plano Básico Ambiental,

incluindo todas as atividades envolvidas na implantação do

empreendimento, acompanhados de avaliação técnica e comparativa dos

resultados e proposições técnicas para incremento do desempenho de cada

programa".

Para tal finalidade o referido relatório dispõe de informações acerca das

atividades desenvolvidas na execução das obras do trecho II e III, Estação

w de Bombas 1 e Estação de Válvulas.

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

v^

Atenciosamente, L s
tefá.^ feU 6.9 56 !

(Gerentíj Jí/o! Mineroduto aWllfir
Anfob American FUlUL

Man oj» tf
Gerente Geral do Mineroduto
T: +5£ (31)3516^550
Marços, milo tnm@angloferrous.com.br
www.angloarnerican.com.br
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MINERIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte •
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais , »
Renováveis - IBAMA/sede /» ue

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Atendimento a Condicionante 2.1- ASV 001/2010
Assunto: Status dos Superficiários - Mineroduto Minas-Rio

Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 29 de agosto de 2011.

AFB-ENG-EXT:052/2011

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,

empresa devidamente qualificada junto a este IBAMA, vem por meio desta,

dar continuidade no processo de informação de dados das propriedades

afetadas pelo empreendimento Mineroduto Minas Rio, trecho II,

devidamente licenciado pela ASV 001/2010 e respaldado pela condicionante

2.1 da referida licença, a saber:

- condicionante 2.1: ""Esta ASV poderá contemplar, posteriormente,
outras propriedades não citadas em seu anexo II, desde que
acompanhada por ofício expedido pelo IBAMA/MG, atestando a
entrega e regularidade das anuências dos respectivos proprietários ou
posseiros".

Para isso vimos através dessa correspondência encaminhar a seguinte

documentação em 01 (uma) via impressa:

- Planilha Status dos Superficiários (Anexo I);

- Diagrama Unifilar de Superficiários (Anexo II);

- Diagrama Unifilar de Superficiário, arquivo digital (Anexo III);

- Documentação da negociação com os superficiários (Documentos da

Negociação, Memorial Descritivo, Planta de Identificação) (Anexo IV).

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrous Minas-Rin Mineração S.A.
CNPJ: 02 359.572Í0004-30

Telefona da recepção (31)3516-7100
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Em oportuno, informamos que será encaminhada cópia na íntegra ao

IBAMA/MG.

Sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

iarcos Eduardo Vebso Mih
.ereíite üeial Minerodulo

AngloAmerican

Gerente Geraí do Mineroduto
T:iA-55 (31V35168550
E:marcos.milo_mm@angloferrous.com.br
www.ancrioamerican.com.br

IFIS. 3QS3
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AngloAmerican minério de ferro brasil
Gerencia Geral de Licenciamento e

\«^ Desenvolvimento Sustentável
Rua Guaicuí, n° 20, 11° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA/Sede

A/C: limo Sr. Jorge Luis Britto Cunha Reis Hs. $õ S4-
Coordenador Mineração e Obras Civis |pm^ ]i g9(j g

C/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Relatório de Prospecção Arqueológica
Projeto Arqueologia Preventiva associada ao Mineroduto :

/ . . Portarias autorizativas
^ Assunto. Mineroduto Minas-Rio

Processo 02001.000469/2006-68 \

W

Belo Horizonte, 17 de maio de 2011.

AFB-EXT:112/2011

C*

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S/A,

em consonância à solicitação dos técnicos deste IBAMA quando da

realização do Workshop ocorrido entre os dias 25 a 27/04/2011, assim

como, em consonância ao estabelecido no Relatório Técnico composto pelo

Plano Básico Ambiental, em especifico o RT 015 "Programa de Proteção ao

Patrimônio Cultural" e respectivo atendimento à condicionante 2.1 da

Licença de Instalação da 515/2008, vem por meio desta apresentar

informações detalhadas, volume I, acerca das atividades realizadas pela

empresa durante a implantação do empreendimento Mineroduto Minas-Rio

no que se refere aos aspectos arqueológicos, segue anexo com as

documentações protocolizadas no IPHAN no que concerne sobre os

aspectos arqueológicos.

• Anexo I - Projeto Arqueologia Preventiva associada ao Mineroduto

Minas-Rio, visando realização atividades não prospectiva e

prospectiva ao longo do empreendimento Mineroduto Minas-Rio;

MMA - [BAMA
Integrante do grupo Anglo American pie .. Documento'
Razão Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A. *s*~*\ \^^\1^ íTJnrM niCÍOníoniH nr
CNPJ: 02.359.572/0004-30 'A-f^ .U^M^UrVUI 1-8t>
Telefone da recepção: (31)3516-7100 Al - > ,

Data: ^M/Qg/l \
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• Anexo II - Relatório intitulado "Arqueologia Preventiva associada ao

Mineroduto Minas-Rio/Reiatório Final das Prospecções Arqueológicas",

sendo que tal relatório foi encaminhado ao IPHAN, órgão competente

para deliberar sobre o assunto em voga.

Em oportuno, com vistas à realização das atividades de prospecção

arqueológica no empreendimento Mineroduto Minas-Rio, assim como as

demais atividades que permeiam sobre os aspectos arqueológicos no

âmbito da União (Portaria IPHAN 230/02), o referido Instituto por meio de

suas atribuições, publicou no Diário Oficial da União as portarias abaixo

( especificadas:

• Anexo III - Portaria n° 32 de 30 de setembro de 2008.

Autoriza a empresa a realizar as atividades de prospecção preventiva

arqueológica, tendo como área de abrangência os municípios de Área

de Abrangência: Municípios de Alvorada de Minas, Conceição do Mato

Dentro, Morro do Pilar, Santo Antônio do Rio Abaixo, São Sebastião

do Rio Preto, Passabém, Itambé do Mato Dentro, Santa Maria do

Ibira, Antônio Dias, Nova Era São Domingos do Prata, Sem Peixe,

Santa Cruz do Escalvado, Rio Casca, Piedade de Ponte Nova,Santo

Antônio do Grama, Abre Campo, Jequeri, Pedra Bonita, Santa

r Margarida, Divino, Fervedouro, Carangola, Faria Lemos, Pedra

Dourada, Tombos, no Estado de Minas Gerais e Municípios de

Porciúncula, Natividade, Itaperuna, Bom Jesus do Itabapoana,

Campo dos Goytacazes, Cardoso Moreira, São João da Barra, no

Estado do Rio de Janeiro.

• Anexo IV: Portaria n° 06 de 14 de setembro de 2009, a qual

autoriza a empresa a realizar o salvamento e Educação Patrimonial

tendo como área de abrangência os municípios de Alvorada de

Minas, Conceição do Mato Dentro, Morro do Pilar, Santo Antônio do

Rio Abaixo, São Sebastião do Rio Preto, Passabém, Itambé do Mato

Dentro, Santa Maria do Ibira, Antônio Dias, Nova Era São Domingos

do Prata, Sem Peixe, Santa Cruz do Escalvado, Rio Casca, Piedade de
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Ponte Nova,Santo Antônio do Grama, Abre Campo, Jeq/ueri, Pedra

Bonita, Santa Margarida, Divino, Fervedouro, Carangola, Faria

Lemos, Pedra Dourada, Tombos, no Estado de Minas Gerais e

Municípios de Porciúncula, Natividade, Itaperuna, Bom Jesus do

Itabapoana, Campo dos Goytacazes, Cardoso Moreira, São João da

Barra, no Estado do Rio de Janeiro.

No âmbito da Portaria 06 de 14.09.10 a empresa já realizou as atividades

de resgate arqueológico ao longo da linha tronco, sendo que tal relatório

encontra-se em fase de consolidação pela empresa contratada, ainda a ser

enviado ao IPHAN.

Ainda, considerando a dinâmica de empreendimentos lineares, assim como,

o Mineroduto Minas-Rio, alguns ajustes ocorridos na linha tronco do

empreendimento, foram necessários, em virtude de alguns aspectos, seja

por ordem decorrente dos elementos naturais presente no espaço

geográfico (nascentes), seja por decisão judicial realizada visando imissão

na posse, devido a dificuldades operacionais ou até mesmo devido às

relações entre os superficiários e a empresa. Além dos itens mencionados

pode-se elencar outros impeditivos tais como: a existência de infra-

estrutura oriundas das atividades de ordem pública as quais são

impeditivas para a instalação do empreendimento (ex.: lixão Porciúncula),

ou até mesmo, devido ás informações cartoriais as quais se encontram com

informações divergentes quando verificadas em campo.

Considerando tais justificativas e visando atendimento à legislação que

permeia sobre os assuntos arqueológicos foi solicitado ao IPHAN a emissão

de nova portaria, Anexo V, visando realização de atividades prospectivas

nos municípios onde ocorreram tais ajustes.

• Anexo V: Portaria n° 35 de 24 de dezembro de 2010,

autorizando a empresa a realizar atividades de prospecção

arqueológica no traçado alternativo dos trechos I e II, tendo os

municípios de abrangência Conceição do Mato Dentro, Alvorada de

Minas, Serro, São João da Barra, Campos dos Goytacazes.
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Entretanto, após analise da portaria acima mencionada, verificoi/se que

não constam, na mesma, todos os municípios os quais foram objeto de

ajustes. Assim o IPHAN por meio da Portaria n° 08, anexo VI, retificou-

se a Portaria 35 de 24/12/2010.

• Anexo VI: Portaria n° 08 de 03 de março de 2011 autorizando a

empresa a realizar as atividades de prospecção arqueológica nos

municípios de Conceição do Mato Dentro, Morro do Pilar, Santa Maria

do Itabira, Nova Era, São Domingos do Prata, Sem Peixe, Santa Cruz

do Escalvado, Carangola, Tombos/MG.

No que se refere às atividades de prospecção arqueológica realizado no

trecho I e II, objeto dos ajustes no traçado, o relatório final de prospecção

encontra-se em consolidação o qual oportunamente será encaminhado ao

IPHAN.

Em oportuno, informamos que cópia da referida documentação será

enviada ao IBAMA/MG, via CD.

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

~)\ Newton Viguetti
Gerente Geral de Licenciamento

e Desenvolvimento Sustentável

T: +55 (31)35167123/7356
E: newton.viguetti@angloferrous.com.br
www.angloamerican.com.br



^•ui/



MA AngloAmerican
f\i 3858
|Prfla H^ 906
ÍRubr..

MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável

RuaGuaicui, n° 20, 11° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

w

^
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Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C Sr. José Ricardo Pinto Braga
Analista Ambiental

Envio do relatório "Análise dos efeitos da estiagem em '2
Assunto: nascente próxima à faixa do mineroduto". *ò 9

Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68 ?• !;]

Belo Horizonte, 09 de novembro de 2010.

AFB-EXT:287/2010

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,

vem por meio desta, encaminhar em anexo o relatório intitulado '"Análise

dos efeitos da estiagem em nascente próxima à faixa do mineroduto", o

qual também foi devidamente encaminhado ao Ministério Público, visando

dirimir dúvidas acerca da denúncia realizada pelo Senhor Grimaldi perante

a Instituição em questão, no que se refere aos efeitos ocasionados pelas

atividades de implantação do mineroduto em sua propriedade denominada

Palmital.

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos^que se fizerem necessários.

Atencipsamen

Newtonl

GerenteJSeral de Meio Ambiente
T: +55 (31)35167123
E: nome. Newton Viguetti@angloferrous.com
www.angloamerican.com.br

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A.
CNPJ. 02.359.573/0004-30

Telefone da recepção. (311 3516-71 DD

MMA - IBAMA
Documento:

02001.037886/2010-42
Data:-/ f j_CJ- 1X*0
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MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral de Licenciamento e
Desenvolvimento Sustentável
Rua Guaicul, n° 20, 10o andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Me/o Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C Sr. José Ricardo Pinto Braga
Analista Ambiental '

Atendimento a condicionante 2.7
Assunto: Licença de Instalação 610/2009 -'

Processo IBAMA 02001.000469/2006-68

P Belo Horizonte, 25 de novembro de 2010
AFB-EXT:304/2010

i-j

Prezado Senhor, y Cm

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S.A
vem por meio desta, encaminhar em anexo o documento intitulado

"'Relatório Semestral de Atividades-Comunicação Social, Assistência Social e
Educação Ambiental", visando atendimento a condicionante 2.7 a qual se
encontra apensada na Licença de Instalação 610/2009, concedida pelo
IBAMA/DF, em 11 de maio de 2009.

Importante destacar que o presente relatório é uma compilação de dados
os quais já foram apresentados a este IBAMA por meio de relatórios

bimestrais, sendo-os elaborados e enviados a este órgão visando
atendimento a condicionante 2.1 da Licença de Instalação 515/2008, a
saber: Apresentar mapeamento e relatórios bimestrais dos programas
propostos pelo Plano Básico Ambiental, incluindo todas as atividades

envolvidas na implantação do empreendimento, acompanhadas de
avaliação técnica e comparativa dos resultados e proposições técnicas para
incremento do desempenho de cada programa.

MMA-IBAMA

Documento:

Integrante do grupoAnglo American pie 02001.043800/2010-11
Razão Social: Anglo Forrous Mlnas-RJo Mineração S.A.
CNPJ' 02.359.572Í0O04-30

Telefone da recepção-(31) 351&-7100 Datai d/''^~I,-~^-^/A^jí:j£r^~
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0 documento ora apresentado refere-se as atividades desenvolvidas no

período de maio de 2009 a outubro de 2009.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

TPPP ttjQSP>GxP
Jewton Viguetti

Gerente Geral de Licenciamento
e Desenvolvimento Sustentável

T: +55 (31)3516-7123/7356
P E: Newton.Viguetti@angloferrous.com.br

www.angloamerican.com.br

Integrante do grupo Anglo American pie
Razão Social: Anglo Ferrous Mlnas-Hla Mineração S.A.
CNPJ: 02 359.572/0004-30

Telefone darecepçSoj (31) 3516-7100
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- , A . MMA-IBAMA
AnglOAmeriCan Documento: MINÉRIO DE FERRO BRASIL

02001.003888/2011-19 Gerencia Gera! de Meio Ambiente e
. Desenvolvimento Sustentável

Data: ()IOQl /JJ^ Rua Guaicuí, n° 20, 11o andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA

ÍFfs. 3ôti
Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis L .
Coordenador Mineração e Obras Civis F^C. yf « 0 6

Rnbr..
A/C Sr. José Ricardo Pinto Braga E
Analista Ambiental

Atendimento a condicionante 2.7

A Licença de Instalação 610/2009
Assunto: Processo IBAMA 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 10 de janeiro de 2011.
; i"

AFB-EXT:007/2011 : §>

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S.A

vem por meio desta, encaminhar em anexo o documento intitulado

"Relatório Semestral de Atividades-Comunicação Social, Assistência Social e

Educação Ambiental", visando atendimento a condicionante 2.7 a qual se

encontra apensada na Licença de Instalação 610/2009, concedida pelo

IBAMA/DF.

Importante destacar que o presente relatório é uma compilação de dados

os quais já foram apresentados a este IBAMA por meio de relatórios

bimestrais, sendo-os elaborados e enviados a este órgão visando

atendimento a condicionante 2.1 da Licença de Instalação 515/2008, a

saber: Apresentar mapeamento e relatórios bimestrais dos programas

propostos pelo Plano Básico Ambiental, incluindo todas as atividades

envolvidas na implantação do empreendimento, acompanhadas de

avaliação técnica e comparativa dos resultados e proposições técnicas para

incremento do desempenho de cada programa.

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrous Mlnas-Rlo MEnaração S.A.
CNPJ: 02.359.572)0004-30

Telefone da recepção1 (31) 3516-7100
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O documento ora apresentado referem-se as atividades desenvolvidas no

período de dezembro de 2009 a abril de 2010, visto que as ações

realizadas pela empresa no período de novembro já foram protocoladas e

enviadas ao IBAMA/DF, por meio da correspondência AFB-EXT: 304/2010,

sob o n° 02015-007192.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

New

Gerente éel"al de Licenciamento
e Desenvbjyimento Sustentável
T: +55 (31)35167123/7356
E: Newton.Viguetti@angloferrous.com.br
www.angloamerican.com.br
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Anexo I

AFB-EXT.: 007/2011
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MS) AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral de Licenciamento e
Desenvolvimento Sustentável

Rua Guaicuí, n° 20, 11o andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais t)l '
Renováveis - IBAMA

Uma Sra Ubaldina M. da Costa Issac

Coordenadora do Núcleo de Licenciamento

^C/C: Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

MMA-IBAMA

Documento:

02001.026708/2011-77

Data: \Z Iô51 U

Assunto:

Atendimento às condicionantes 2.2 e 2.7
Autorização de Supressão de Vegetação n° 001/2010
Mineroduto Minas-Rio ?*—-—-——

Processo IBAMA N° 02015.006913/08-61 Fls. 3S£4
Belo Horizonte, 13 de maio de 2011. L 3 4 6-9: íj

AFB-EXT:117/2011

Prezada Senhora, /

Cumprimentando-a cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,

em decorrência da Renovação da Autorização de Supressão de Vegetação

001/2010, emitida por este IBAMA em 29 de abril de 2011, vem por meio

desta, apresentar informações acerca das condicionantes 2.2 e 2.7, abaixo

descritas:

Condição específica 2.2: Apresentar, no prazo de 60 dias, relatório

consolidado das condicionantes relativas à ASV n° 001/2008, referente à Ia

etapa de implantação do trecho do mineroduto compreendido entre São

João da Barra e Porciúncula, situados no Estado do Rio de Janeiro.

A Anglo, no âmbito da emissão da ASV 001/2010, em 05 de abril de 2010,

protocolizou correspondência AFB-EXT: 188/2010, sob o n° 02015-004643,

em 13 de agosto de 2010, a qual encaminhou relatório intitulado "Relatório

Técnico/Autorização de Vegetação/Atendimento a condicionante 2.2",

No período decorrente entre a entrega do referido relatório (13 de agosto

de 2010) e o presente momento, não ocorreram alterações significativas na

implantação do trecho III, a exceção da cubagem do material suprimido,

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A.
CNPJ: 02 359.572/00M-3O

Telefone da recepção- (31) 3516-7100
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sendo que tais informações são atualizadas por meio do relatório bimestral

constante na condicionante 2.1 da LI 515/2008.

Assim, considerando a entrega do relatório acima citado, bem como, as

justificativas acima elencadas, solicitamos orientação quanto a necessidade

de novo envio de relatório contemplando as atualização dos dados

referente a ASV 001/2008.

Condição específica 2.7: Comunicar ao IBAMA o início dos serviços de

supressão, com antecedência mínima de sete dias, assim como o término

das atividades de supressão.

Com vistas à condicionante supracitada informamos com base na

renovação da ASV 001/2010, a empresa retomará as atividades de

supressão de vegetação ao longo do trecho II do mineroduto, quando

transcorridos os sete dias da presente comunicação conforme posto na

condicionante em questão.

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

^ ! / Newton Viguetti
7 Gerente Geral de Licenciamento

e Desenvolvimento Sustentável

T: +55 (31)35167123/7356
E: newton.viguetti@angloferrous.com.br
www.angloamerican.com.br
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Processo 02015.006913/2008-61 http://ibamaiiet.ibama.gov.br/prolocolo/sispiol/proc_deialhe.php?.

de 2

Interessado: Anglo Ferrous Brazil
Cgc/cpf/matr:
Telefone:

Endereço;
Bairro:

Cep:
Município:
Tipo Interessado: Pessoa Física

Seq ; Destino
Tipo

Destino

Ibama

Data

24-03-2011

09:31:13
68 Bhe/licamb

Processo 02015.006913/2008-61

Resumo Assunto: EmissÃo de Asv no Licenciamento Ambienta
Assunto: Informações Em Geral

Data Protocolo: 13-05-2008 08:44:39

Documento Original: Req

Fls. -32>íf
Pe 14J5 3 0 6

Próximo

Tipo

Movimento

Andamento

Despacho
Movimentado

por

Anag

Documentos

Anexados

02015.001519/11-51

jSeq | Destino | Informações Adicionais
[l jMmaya |Para Controle -2° Parte

Data Informações | Data Cadastro

;18-01-2011 09:22:23 118-01-2011 09:22:23

| Movimentado por
|Anag

17-01-2011

17:32:11

07-01-2011

16:51.14

07-01-2011

;16:49:04

27-12-2010

13:56:12

23-12-2010

17:56:51

23-12-2010

12:20:18

16-12-2010

12:33:16

24-09-2010

15:09:37

15-09-2010

09Í436

67 Bhe/licamb Ibama

66 Bhe/sar Ibama

65 Blie/licamb Ibama

64 Bhe/licamb Ibama

63 Bhe/sar Ibama

62 Bhe/licamb Ibama

61

r

Bhe/licamb Ibama

60 Bhe/licamb

Bhe/licamb

Ibama

59 Ibama

Ibama58 Bhe/licamb

57 Bhe/licamb Ibama

14-09-2010

12:51:13

14-09-2010

12:08:49

Andamento

Andamento |P^a Infomiara Situação
Cadastral Atual Mais

Andamento

„ . m , Atendido Solicitação Conf.Andamento Doc_F|216_

. . , ,Para CobranÇa do Boeío-
Andamento _ „ = T . .. .

IRenovaÇAo da A Mais

Andamento

'Andamento

lAndamento

Andamento

Andamento

Andamento

Analista Mana Teresa para
iAnalisedoTrMais..

;Doc.5055/10-63 Anexo 3a
iParte-Trecho li Mais..

Salexsandra

Anag

Anag

Elizete

Anag

iAnag

Anag

Anag

Irene

Anag

Anag

02015.000082/11-30

02015.007861/10-01

'02015005568/10^15

02015.005132/10-11

02015.005148/10-42

02015005148/10-42

02015.005211/10-87

Seq jDestino

1 Irene

Informações Adicionais
Data

Data Cadastro
! Informações !

116-08-2010 Í16-08-2010

Movimentado

por

Para Conhecimento Anexação dos Doe.
02015.004645/10-41, 02015.004643/10-16 e Posterior
Analise.

(16-08-2010
115:58:11

02-08-2010

15:32:10

,15:59:41 15:59:41

Anag

Anag

102015.004645/10-41

Í02015 004643/10-16
56 iBtie/lícamb jlbama

55 'Bhe/licamb Ibama

Andamento

Andamento
!Eb1 e Acessos-Mineroduto

Minas-rio-1aP Mais.
Irene

54

Seq Destino

2 iIrene

1 iUbaldína

Informações Adicionais

Para DarContinuidade Ao Acompanhamento.

Inpartelebl e Acessos)-vol.ni- para Apreciação do Oficio
Resposta Ao Doe. 3154/2010-74 e Despacho

Bhe/licamb Ibama
12-07-2010

11:30:01
'Andamento |

Informações Adicionais'Seq Destino

Data

Informações

21-07-2010

09:23:56

15-07-2010

10:20:07

Data Cadastro

21-07-2010

09:23:56

15-07-2010

10:20:07

Movimentado

por

Anag

Irene

Anag 02015.003658/10-58

Data

Informações
Data Cadastro

Movimentado

por

17/5/20II 17:29
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Integrante do grupo AngloAmericanpie
Raíâo Social:Anglo Forrous Minas-Rio Mineração S.-A.
CNPJ. 02.359 572Í00O4-30

Telefone da recepção. (31) 3518-7100

MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto
HS. 3ftf^ Rua Guaicui, n° 20, 08° andar

Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do M^io Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA/sede

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Área de Disposição de Material Excedente - ADMÉ's
Licença de Instalação N° 515/2008

Assunto: Mineroduto Minas-Rio
Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 12 de agosto de 2011. p

AFB-ENG-EXT:045/2011 líl

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,
considerando as tratativas estabelecidas entre o IBAMA/DF e a Anglo, em
época pretérita, referente ao estabelecimento de comunicação para
execução das Áreas de Disposição de Material Excedente (ADME s),
visando a implantação do Mineroduto Minas-Rio, vem por meio desta,
encaminhar em anexo, documentação técnica, a saber: projetos das
ADME's assim como, documentação intitulada ""Instrumento Particular de
Arrendamento e Outras Avenças" de mais 11 (onze) superficiários os quais
autorizam expressamente a instalação das referidas estruturas em suas
respectivas propriedades.
Destaca-se que as onze áreas estão localizadas no Trecho II do
empreendimento em questão, identificadas pelos números 1278, 1298,
1360, 1362, 1367, 1368, 1369, 1374, 1389, 1397 e 2212.
Em oportuno, informamos que será encaminhada cópia na íntegra ao
IBAMA/MG.

Sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

AtenciQsjamen^e, ,,,,

,J£P^»
Ma4^»/m
GerertralGeral^oo Mineroduto
Tí +55 (31}3!Í168550
E:ménTos.mjno_mm@arigloferrGUs.com.br
www.ang"oamerican. com.br
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KjA AngloAmerican minério de ferro brasil
Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicui, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Selo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA

Superintendência de Minas Gerais

Uma Sra Ubaldina M. da Costa Issac

Coordenadora do Núcleo de Licenciamento

Assunto- Informações sobre a FC 02.21,063
Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 17 de Agosto de 2011

AFB-ENG-EXT: 044/2011

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a cordialmente, a Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S/A,

empresa devidamente qualificada junto a este IBAMA, vem por meio desta

apresentar informações e esclarecimentos inerentes a reunião realizada

entre a equipe técnica do IBAMA/MG e representantes da Anglo no dia 09

de agosto de 2011, tendo como escopo assuntos referentes a FC 02.21.063

localizada no município de Carangola/MG. Durante a reunião, a equipe

técnica do IBAMA demonstrou alguma preocupação com possíveis danos

ambientais que poderiam ser causados aos recursos hídricos, flora e fauna

presentes na referida FC no momento das atividades de supressão de

vegetação e terraplenagem, indagando sobre a possibilidade de mudança
no traçado da variante 3AF.

Assim sendo, diante de tais considerações e questionamentos, seguem

abaixo as considerações da Anglo sobre as medidas que serão adotadas
para as atividades no local:

I - Modificação do Traçado Variante 3AF

A variante 3AF foi criada visando a não intervenção em Áreas de

Preservação Permanente (APP) do córrego Maranhão e córrego Galdina,

que totalizariam nove (09) intervenções em 2420 m. Assim, objetivandona

.!*••

v% tèi-J, r i .

Integrante dogrupo Anglo American pie , .y/vV-•-••'" /\-,U.J _ ••;•;•:•'• ~
Raiio Social: Anglo Ferrou• Mln»-Rlo Minera-lo S.A.
CUPJ: 05.359.572/0004-30

Telefone da recepção (3113515-7100
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mitigação do impacto dessas obras especiais, foi realizado esse ajuste ao
longo da rodovia BR 482.

Durante a reunião realizada entre IBAMA/MG e Anglo em 09 de agosto de
2011, a empresa foi questionada pelos técnicos desse órgão sobre a
possibilidade de uma nova alteração do traçado na região visando a não
intervenção em fragmento florestal, com a possibilidade de retorno do
traçado para próximo ao córrego Maranhão e a BR 482.

Do ponto de vista técnico se o traçado do mineroduto passar ao lado
(^ esquerdo próximo ao córrego Maranhão conforme sugerido pelos técnicos

do IBAMA voltaríamos ao cenário de grande interferência em APP bem
como no córrego Maranhão, motivação principal da variante 3AF.

Ainda há de se destacar que a posição da FC 02.21.063 éestratégica por se
tratar de um ponto baixo da região, em função da inclinação máxima de
15% estabelecida em projeto.

No entanto, é importante ressaltar que asugestão para um novo ajuste da
variante se torna inviável visto o estágio avançado das obras de
terraplenagem. Para se ter uma idéia real do estágio da terraplanagem, até
adata de 10 de agosto de 2011, já foram executados 40 %das obras de
terraplenagem da referida variante.

^ Desta forma, uma nova modificação no traçado causaria um transtorno
muito maior tanto do ponto de vista ambiental quanto para a comunidade
no entorno do empreendimento.

II - Danos a vegetação nativa

Avegetação a ser suprimida na FC 02.21.063 pertencente ao Senhor Luiz
D,rceu Lorenzo Lima, entre as estacas 170 +1,21 e211+15,46 da Variante
3AF consiste em 4.677,89 m*de [Pinas sp eEucalipto sp.) (fotos 1e2)
8.414,52 m2de cafezal , 200,46 m*de bambu, 13.988,78 m*de pasto e
973,61 m.* de Florestal Estacionai Semidecidual (foto 3) conforme mapa
(Anexo I). Asupressão está respaldada pela Autorização de Supressão de
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Vegetação 001/2010 emitida em 05.de Julho de 2011 pe|0 instituto
Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).

SSrS^SÍ*" (Pinh°> — - --~s^ C*».Pto) var,ante 3AF

Foto 4: Formação florestal presente apartir da estaca 174 variante 3AF do Mineroduto Minas-Rio.
III- Danos a Fauna Silvestre

Primeiramente é importante ressaltar que oMineroduto Minas Rio possui
um programa específico de resgate e afugentamento de fauna (RT 09 do
Plano Básico Ambiental) realizado pela empresa especialista ERG
Engenharia com profissionais habilitados (biólogos) devidamente
respaldados pela licença NUFAS 249/2011 para captura/coleta/transporte/
expos.ção ou manutenção de animais silvestre, emitida pelo Núcleo d<
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Fauna Silvestre/ MG do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos
Naturais Renováveis (IBAMA).

Com relação aos danos a fauna silvestre, relatados no laudo técnico, os
primatas em questão foram identificados por profissional habilitado
(biólogo) da empresa ERG Engenharia contratada pela Anglo Ferrous para o
resgate e monitoramento de fauna no mineroduto Minas Rio, sendo o
primata identificado como Callithríx jacchus não pertencendo a espécies
endêmicas eameaçadas de extinção. Nenhum registro de C. flaviceps e C.
aurita foi obtido na área.

Foram registrados pelo menos 02 (dois) grupos de Callithrix jacchus (sagui-
de-tufo-branco), com aproximadamente 30 indivíduos, espalhados entre o
fragmento de formação florestal em regeneração eafloresta de pinhos.
Segue abaixo uma caracterização geral do gênero Callithrix, além de
informações específicas sobre C. jacchus e C. aurita que reforçam a
constatação e a identificação da espécie registrada na área.

O gênero Callithríx

Os primatas neotropicais conhecidos como sagüis emicos-leões estão entre
P os menores existentes, possuindo peso médio entre 119 e 710 gramas

CSTEVENSON &RYLANDS, 1988; VIVO, 1991; ROWE, 1996; CORRÊA &
COUTINHO, 2008). Dentre os sagüis, a coloração da pelagem varia de um
misto de cinza, preto e avermelhado, caracterizando-se pela presença de
tufos auriculares que variam quanto à coloração, posição em relação às
orelhas equantidade de pelos (BICCA-MARQUES et al„ 2006).
As revisões taxonômicas mais recentes consideram seis espécies para o
gênero Callithrix, sendo elas C. aurita, C. flaviceps, C. geoffroyi, C. jacchus
Ckuhlli e C. penicillata (RYLANDS et ai., 2000), com uma distribuição
geográfica ampla, ocorrendo no nordeste e leste do Brasil, desde o
Maranhão até oestado de São Paulo (HERSHKOVITZ, 1977- RYLaJnJ &
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FARIA, 1993). No entanto, os limites de distribuição geográfica específicos
são pouco conhecidos (GRELLE &CERQUEIRA, 2006).

Todas as espécies de Callithríx são alopátricas, com evidências de híbridos
em algumas zonas de contato (MENDES, 1997; MELO, 1999). Apesar da
controvérsia sobre a validade das espécies (HERSHKOVITZ, 1977; VIVO,
1991), estudos com caracteres craniométricos (MARROIG et ai., 2003)'
padrões de vocalização (MENDES, 1997) emoleculares (TAGLIARO et ai.,'
1997) têm reforçado a validade de cada táxon.

(^ Existem quatro espécies de sagüis endêmicas da Mata Atlântica: C
flaviceps, C. aurita, C. geoffroyi e C. kuhlii. As duas primeiras são
consideradas como espécies que vivem principalmente nas montanhas do
sudeste brasileiro (FERRARI et ai., 1996) e encontram-se ameaçadas de
extinção devido principalmente à destruição de seus habitats (DRUMMOND
et ai., 2008; MACHADO et ai., 2008).

Segue abaixo um breve relato sobre distribuição geográfica, características
morfológicas e peculiaridades de duas das espécies em questão, Callithrix
jacchus, C. flaviceps e C, aurita.

!

Callithrix jacchus ~ sagüi-do-nordeste

Aespécie Callithríx jacchus distribui-se ao norte do rio São Francisco, pelos
estados do RN, AL, PE, PB, CE e PI, numa variedade de tipos florestais
como floresta atlântica costeira, florestas sazonais, florestas de galeria e
semi-decíduas. Aespécie foi introduzida em outras áreas fora de sua
distribuição geográfica original e pode ser encontrado na cidade do Rio de
Jane,ro enos estados de SE, ES, SC ePA (RYLANDS et ai., 2006).
De acordo com VIVO (1991), a espécie possui uma coloração geral do
corpo cinza claro com reflexos castanhos e pretos. Obaixo dorso e cauda
possuem faixas transversais, sendo que a cauda apresenta anéis largos e
escuros e anéis mais estreitos e claros alternados. Afronte possui
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mancha branca e tufos de pêlos brancos circum-auriculares acima e à
frente das orelhas. O peso corporal médio de machos e fêmeas é
semelhante (machos 317,9g e fêmeas 322,0 g) (Anexo Fotográfico).

Dentre os primatas da família Callithrichidae, é a espécie mais utilizada em
pesquisas de laboratório devido à sua fácil adaptação e sucesso reprodutivo
em cativeiro, tendo sido realizados vários estudos desde os anos 1960
(ABBOTetal., 2003).

Oseu estado de conservação é considerado de baixo risco de extinção
(IUCN, 2010).

De acordo com as informações apresentadas neste documento, acrescidas
das obtidas em campo, pode-se afirmar que a espécie de sagüi presente na
região do km 313 do Mineroduto Minas-Rio é Cjacchus, sendo esta área
fora da distribuição geográfica original e, portanto, caracterizando-a como
espécie introduzida.

Para complementar o laudo técnico e reforçar que os animais com
ocorrência confirmada na área não são indivíduos de C. aurita, segue
abaixo uma breve descrição das características desta espécie.

Callithrixaurita - sagüi-da-serra-escuro

Ea espécie de ocorrência mais meridional do gênero, habitando o estado
do Rio de Janeiro e leste e nordeste do estado de São Paulo, atingindo
também o sudeste do estado de Minas Gerais (HERSHKOVITZ, 1977-
COIMBRA-FILHO 1991).

De acordo com VIVO (1991), a coloração geral do corpo é negra,
pontilhado de vermelho, os lados da face negros e testa com ampla
mancha poligonal branca. Os tufos intra-auriculares são brancos ou branco-
amarelados, com pelos curtos e surgindo na face interna dos pavilhões
auditivos. Odorso é negro, não esfriado, pontilhado de venrllho,

t
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apresentando faixa estreita subterminal vermelha. A garganta, peito,
ventre e os membros são como o dorso. Os pés possuem coloração
castanho-ocráceo e as mãos castanho fortemente agrisalhado. A cauda é
negra com finos anéis brancos (Anexo Fotográfico).

Aespécie está incluída na categoria "Vulnerável" em duas listas vermelhas,
no mundo e no Brasil (IUCN, 2010; MACHADO et ai., 2008), e "Em Perigo"
no estado de Minas Gerais (DRUMMOND et ai., 2008).

(^ Callithrix flaviceps - sagüi-da-serra-claro ou sagüi-taquara

Essa espécie encontra-se atualmente com populações reduzidas e isoladas,
sempre em áreas com altitude superior a 500 metros, nas regiões de Mata
Atlântica do estado do Espírito Santo (centro, sudoeste e região serrana) e
áreas adjacentes no leste de Minas Gerais e extremo norte do Rio de
Janeiro (RYLANDS et ai., 1996; GRELLE &CERQUEIRA, 2006).

Poucos são os estudos realizados com C. flaviceps, mas sabe-se que dentre
os callithrichideos que ocorrem na Mata Atlântica essa é uma das espécies
que habitam áreas com condições climáticas mais extremas (FERRARI et ai.,
1996; GRELLE &CERQUEIRA, 2006).

P Aespécie C. flaviceps possui uma coloração geral do corpo cinza-
acastanhado-claro, com pequenas manchas em forma de crescente acima
dos olhos, testa amarelo-clara e dorso com padrão estriado de coloração,
com faixas castanho-escuras alternando-se a faixas cinza-claras. Os
membros anteriores possuem a porção dorsal castanho-amarelada, com as
mãos amarelo-acastanhadas, pontilhadas finamente com cinza-escuro. A
cauda é anelada. Os tufos auriculares são amarelados e curtos, origínando-
se na face interna dos pavilhões auditivos. Acabeça, pescoço e face são
beges (CORRÊA &COUTINHO, 2008) (Anexo Fotográfico).

Éa espéciemais ameaçada do gênero, possuindo distribuição geográfica
restrita, numa região em que seu hábitat foi extremamente aftera/fo e
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fragmentado. Sua população é escassa, estimada por RYLANDS et ai.
(2006) em menos de 2.500 indivíduos sexualmente maduros. Encontra-se
incluída na categoria "Em Perigo" nas listas vermelhas da IUCN (2010), do
Brasil (MACHADO et ai., 2008) e de Minas Gerais (DRUMMOND et ai., 2008).

Considerações Finais

A ocorrência de espécies exóticas está entre as maiores ameaças à
^ biodiversidade global (MCKINNEY &LOCKWOOD, 1999). No Brasil, é

freqüente e a presença de diversas espécies exóticas entre os mais
diferentes grupos taxonômicos (e.g. MAGALHÃES, 2007). Entre as espécies
de mamíferos, os callitriquídeos C. jacchus e C. penicillata destacam-se
pela grande capacidade de adaptação (PONTES et ai., 2007).

Essas espécies podem ocupar ambientes distantes das suas áreas de
distribuição original (AFFONSO et ai., 2004; CUNHA, 2005), resultado de
introduções causadas principalmente pelo comércio ilegal. Algumas
espécies de sagüis se adaptam bem a ambientes alterados e urbanizados.
Usualmente utilizam pomares, jardins e até mesmo residências como forma
de obterem alimentos (CUNHA &VIEIRA, 2004).

Oprimeiro registro oficial de C. jacchus no estado do Rio de Janeiro data de
1919 (COIMBRA-FILHO, 1984). As populações atualmente exóticas de
Callithrix atingem grandes densidades e estão presentes nos mais diversos
pontos do Estado (AFFONSO et ai., 2004; CUNHA, 2005)

Em cativeiro foram realizadas várias experiências de cruzamentos entre C.
jacchus e C. penicillata, tendo sido obtidas até três gerações férteis de
híbridos (COIMBRA-FILHO, 1970, 1971, 1978; COIMBRA-FILHO &
MITTERMEIER, 1974). Na natureza, foram encontrados híbridos em Santo
Amaro, ao norte de Salvador, no Estado da Bahia. Estas populações foram
estudadas por ALONSO (1987) que descreveu cinco padrões intermediários
entre as formas típicas das duas espécies. COIMBRA-FILHO et al.((/g93)
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acreditam que estes híbridos sejam o resultado de muitos aríos de
introduções casuais em uma região onde os sagüis não existiam
originalmente, ou que era apenas habitada por C. penicillata. Na Ilha de
Santa Catarina, pelo menos três espécies de sagüis foram introduzidas
através de solturas aleatórias nas últimas décadas: C. penicillata, C.
jacchus e C. geoffroyi (NUNES, 2006).

Desde os anos 1970, o zoólogo e conservacionista Aldemar Coimbra-Filho
tem alertado sobre o potencial efeito negativo da alta densidade e
introdução de primatas não-nativos sobre outras espécies, especificamente
aves, as quais freqüentemente têm ninhos e ovos predados por C. jacchus
(CUNHA &VIEIRA, 2004).

Além disso, C. jacchus apresenta uma ameaça potencial à saúde humana,
sendo portador de uma variação do vírus da raiva (MORAIS et ai,, 2000), e
foi comprovadamente causador da morte de no mínimo oito pessoas no
nordeste do estado do Ceará (FAVORETTO et al„ 2001). Aespécie também
é hospedeira do parasita causador da Doença de Chagas (Trypanosoma
cruzi).

Portanto, os danos causados pela presença dessa espécie na região podem
ser maiores do que o impacto causado pelas atividades de supressão da
vegetação na área.

ANEXO FOTOGRÁFICO
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Foto 03: Callithríx flaviceps (sagüi-da-serra eu Foto 04: Callithríx flaviceps (sagüi-da-serra ou
saguf-taquara). Fonte: www.flfckr.com sagül-taquara).F0nte:

www.glassvisage.hubpages.com

Foto 05: Callithríx auríta (sagüi-da-serra-escuro). Foto 06: Callithrix auríta (sagüi-da-serra-escuro)
Fonte: www.pin.primate.wisc.edu Fonte: wwwJuis.impa.br
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Foto 07: Indivíduo de Callithrix jacchus (sagül-do- Foto 08: Callithrix jacchus (sagüi-do-nordeste)
nordeste) registrado no km 313 do Mineroduto registrado no km 313 do Mineroduto Minas-Rio.
Minas-Rio. Autoria: Felipe Goulart Autoria: Felipe Goulart

Asupressão vegetal programada não acabará com nenhuma das fisiologias
encontradas na área uma vez que a maior parte dos ambientes será

preservado, não constatando risco de perda considerável de habitat ou

isolamento para a comunidade de Callithrix jacchus (sagui-de-tufo-branco)
encontrada no local.

Levando em consideração a presença dos sagüis na área a ser suprimida foi
preparado pelo biólogo responsável plano de supressão que segue abaixo,
para afugentamento dos primatas para fragmento de mata nativa ao lado

do local onde ocorrerá supressão, não acarretando assim danos a fauna.

Plano de Supressão

Olocal onde ocorrerá a supressão de vegetação foi analisado pelo biólogo
responsável pelas atividades de Resgate de Fauna no dia 04/08/11
desenvolvendo um plano de supressão direcionando o corte das árvores da
estaca 189 (floresta de pinho e eucalipto) (Foto 09) para a estaca 174 da
variante 3AF (fragmento florestal) (Foto 10), conforme mapa (Anexo II)J
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Foto 09: Floresta exótica (Pinho) variante 3AF Foto 10: Formação florestal presente a partir da
Mineroduto Minas-Rio. estaca 174 variante 3AF do Mineroduto Minas-Rio

para onde serão direcionados os sagüis.

Este direcionamento tem como objetivo forçar o deslocamento passivo
destes grupos para as tipologias vegetais que serão preservadas presentes
ao entorno da faixa de servidão do Mineroduto neste trecho.

Tanto as florestas de pinho e eucalipto quanto o fragmento de formação
florestal apresentam conectividade com outros fragmentos florestais de
mesma tipologia, propiciando um ambiente favorável a vida destes animais.

A supressão será acompanhada integralmente pela Equipe de Resgate de
Fauna, que orientará os operadores de motosserra durante a supressão e
delimitará o seu direcionamento, evitando acidentes ou maiores impactos a
fauna local.

Os funcionários responsáveis pelas atividades de desmate serão orientados
a amolar e ligar as máquinas anteriormente ao corte das árvores, emitindo
um alerta a fauna local.

O Biólogo estará o tempo todo atento a presença destes animais, tendo
este autoridade para encerrar as atividades caso seja detectada ameaça a,
vida silvestre.
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IV - Danos aos recursos hídricos e a área de preservação
permanente

A variante 3AF onde se encontra a FC 02.21.063 foi criada como dito

anteriormente, com fins de ajuste do traçado original do Mineroduto Minas

Rio ao longo da rodovia da BR-482, visando a não intervenção em Área de

Preservação Permanente (APP) existente ao longo da referida rodovia.

Todos os possíveis impactos sobre APP são relatados no EIA/RIMA do
empreendimento e possuem medidas mitígadoras apontadas no estudo e

no Plano Básico Ambiental (PBA), mas especificamente no RT 05 (Programa
de Controle de Processos Erosivos) que trata de todos os sistemas

provisórios de contenção de sedimentos que devem ser instalados durante

a fase de implantação do mineroduto objetivando a mitigação dos impactos
gerados sobre APP's.

Quanta a referida nascente citada no laudo, essa encontra-se a uma

distância de 159 m da faixa de servidão do mineroduto conforme mapa no
anexo I e está não será afetada.

Afaixa do mineroduto interceptara um brejo localizado no mapa (anexo I)
onde será realizada a construção de uma estiva com fins de mitigar os
impactos ambientais negativos durante a implantação do duto e um
córrego localizado entre a FC 02.21.063 e FC 02.21.071 também presente

(^ no mapa (anexo I), será realizada uma obra especial, visando à mitigação
de possíveis impactos ao corpo hídrico. Éimportante ressaltar que as áreas
de preservação permanente serão reabilitadas ao final da implantação do
mineroduto conforme prevê o RT 05 do Plano Básico Ambiental.

V - Danos ao solo

Para implantação do mineroduto serão realizados cortes no terreno que não
afetaram a dinâmica de infiltração de água, visto que será instalado
durante a realização das obras sistemas de drenagem provisórios conforme
RT 05 (Programa de Controle de Processos Erosivos) Plano Básico
Ambiental (PBA) apresentado e aprovado pelo IBAMA, visando correto
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direcionamento da água e após a finalização das obras será instalado

sistema definitivo de drenagem, além disso, a área impactada será

reabilitada com vegetação adequada conforme o RT 08 (Plano de

Reabilitação Ambiental) do PBA, permitindo assim a correta infiltração da

água no solo.

VI- Dano Estético e Poluição Visual

O Plano Básico Ambiental proposto pela Anglo e aprovado pelo IBAMA

consta em seu RT 08 (Programa de Reabilitação de Áreas Degradadas) o

objetivo de que seja alcançada em curto espaço de tempo uma estabilidade

ambiental auto-suficiente, localmente representativa e diversa, com

características ambientais semelhantes á situação atual. Esse programa

tem como objetivo em longo prazo a perfeita integração paisagística do

mineroduto com os mais diversos cenários que o recebem, sendo um dos

seus objetivos específicos mitigar efeitos cênicos degradados em

decorrência da implantação do empreendimento.

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenci

Mcb-cjoKMÍfo
Gerem» Geral do Mineroduto
T: I^SJt31)3516-8550
MaVcosj.milo_mm@angloferrous.com.br
www.angloame/ican.com.br
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ANEXO I

AFB-ENG-EXT.:044/2011
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ANEXO II
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Mj\ AngloAmerican • rr * ,.,^-r —minério de ferrobrasil
Fls. 383É, gerencia Geral do Mineroduto

iPfíí. ^ 6 9 0 6 Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar £ £
ín -""l iCoraçãode Jesus-Belo Horizonte,^ MG ;-2

'̂'••'̂ ^y CEP: 30380'380
—t———Jbrasil

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA/Sede

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental
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i ^Documento: "Projeto Executivo para Compensação
Florestal"

Atendimento as Condicionantes 2.8- LI 515/2008, 2.15 da
Assunto: ASV 001/2008, 2.16 e 2.17 da ASV 001/2010 e 2.11 da

ASV 006/2010
Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68 e
02015.006913/2008-61

Belo Horizonte, 10 de outubro de 2011.

AFB-ENG-EXT:071/2011 ^^_____^^_

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,

empresa devidamente qualificada junto a este IBAMA, vem por meio desta,

apresentar no ANEXO I, 01 (uma) via impressa e 01 (uma) via digital do

documento intitulado "Projeto Executivo de Compensação Florestal", proposta

de atendimento às condicionantes transcritas abaixo, referentes à implantação

[^_, do Mineroduto Minas Rio - Linha Tronco e Estação de Bombas 01, de

propriedade da Anglo Ferrous Brazil, que trata do cumprimento das medidas

compensatórias por intervenção em tipologias do bioma Mata Atlântica,

conforme prevê a Lei n° 11.428/06 e intervenção em Áreas de Preservação

Permanente, conforme prevê a Resolução CONAMA n° 369/06, a saber:

• Licença da Instalação 515/08 (Retificação):

Condicionante 2.8 - Recuperar as áreas de preservação permanente

proporcionais aquelas alvos de intervenção durante a implantação do

empreendimento, conforme resolução CONAMA 369/2006, Art 5o, § 2o.

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrous Minas-Riri Mineração S.A.
CNPJ. u2.359.572M)M-30

Telefone Oa recepção1 (31) 3516-7100
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• Renovação da Autorização de Supressão de Vegetação 001/2008:

Condicionante 2.15 - Apresentar, antes da solicitação de desmate da 3a

etapa, proposta detalhada para cumprimento das medidas compensatórias

previstas por intervenção em tipologias de Mata Atlântica, conforme prevê

a Lei Federal n° 11.428/2006".

• Renovação de Autorização de Supressão de Vegetação 001/2010:

Condicionante 2.16 - Apresentar, antes da solicitação de desmate da 33

etapa, proposta detalhada para cumprimento das medidas compensatórias

previstas por intervenção em tipologias de Mata Atlântica, conforme prevê

a Lei Federal n° 11.428/2006;

Condicionante 2.17 - Apresentar, antes da solicitação de desmate da 3a

etapa, proposta de compensação para a intervenção em áreas de

preservação permanente, conforme prevê a Resolução CONAMA N° 369/06.

• Autorização de Supressão de Vegetação 006/2010:

Condicionante 2.11 - Incorporar os quantitativos de intervenção em APP e

em Floresta Estacionai em estágio médio que sofrerão intervenção na

proposta de medida compensatória de Mata Atlântica e APP, mediante

projeto especifico - Prazo: Na formalização da ASV para o trecho iniciai do

mineroduto localizado entre os municípios de Alvorada de Minas/MG e

Nova Era/MG.

Em oportuno, informamos que será encaminhada cópia na íntegra ao

IBAMA/MG.

Atenc

José Dias Filho
Gwente Engentieria Minerodul,

MarCOS/ Milo Anglo Ferrous Brazr!
Gerente Geral do Mineroduto

T: +551(31)35168550
E:marcbsj,milo_mm@angloferrous.com.br
www.angloamerican.com.br
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m\ AngloAmerican MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicui, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBAMA - Sede

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueíra Netto
Analista Ambiental |"r\|....•.,

Atendimento a Condicionante 1.1 da LI 515/08 (Retificação)
Publicação - Concessão da renovação da Licença de Instalação

Assunto: 515/2008 (Retificação)
Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 16 de setembro de 2011.

AFB-ENG-EXT.:061/2011

PfOC. U í 9 06

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S/A,

empresa devidamente qualificada junto a este IBAMA, vem por meio desta

encaminhar publicação em periódico, visando atendimento a condicionante 1.1 da

Licença da Instalação n° 515/08 (Retificação) do empreendimento Mineroduto

Minas-Rio, a saber:

Condicionante 1.1: Esta licença deverá ser publicada em conformidade

com a Resolução n°006/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA, sendo que as cópias das publicações deverão ser encaminhadas

ao IBAMA.

Segue em anexo cópias das publicações abaixo citadas:

• Anexo I: Publicação no Diário Oficial da União- seção 3, página 132,

veiculada em 26 (vinte e seis) de agosto de 2011;

• Anexo II: Publicação no periódico, jornal O Globo, caderno de Economia,

página 23, veiculado em 26 (vinte e seis} de agosto de 2011.

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo Ferrous Mlnas-Río Mineração S.A.
CNPJ 02 358 572/0004-30

Telefone da recepção (31)3516-7100
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• Anexo III: Publicação no periódico, jornal Estado de Minas, caderno Gerais,

página 24, veiculado em 25 (vinte e cinco) de agosto de 2011.

Sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

José Dias Filho
y. ] Gerente Engenharia Minerodulo

^v^-A*- Angto Ferrous Brazil

Marcos Milo

Gerente Geral do Mineroduto

T: +55(31)35168550
E: mar50s.milo_mm@angloferrous.com.br
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pregão, fechando em baixa de 1,71%

à economia podem ser anun
ciadas, mas a incerteza impera.
O Ibovespa, índice,de referência
da Bolsa de Valores de São Pau
lo, que chegou a oscilar no cam
po positivo de manhã, recuou
1,57%,'aos 52.953 pontos. O dó
lar comercial fechou estável, a
R$ 1,609 para compra e a R$
1,611 para venda.

Em Nova York, o Dow Jones
perdeu 1,51%, o S&P500 recuou

DORES
INFLAÇÃO

IPCA (IBGE)
(ridfcs Variações percentuais

1133-100) Nomfc Ho ano Últl!
meses

Fevsreiro 3248.20 0.8D% 1,64% 6,01%

Marcn 3273.86 0.79% 2.44% 6,30%

Abril 3299.07 0,77% 3,23% 6,51%

Maio 3314.58 0,47% 3,71% 6,55%

Junho 3199.55 0,15% 3,87% 6.71%

Julho - 3324,88 0,16% 4.04% E.B7%

IGP-M(FGV)
Índico Variações osrcenuiais

111/94=1001 Na mi; Noano un.i2

ETIBSBS

Fevereiro 458.337 1,00% 1,30% 11,30%

Marco ' 461.249 0,62% 2,43% 10,95%

Abril " 4E3.3JI 0,45% 2,89% 16.60%

Maio 435,311 0,43% 3,33% 9.77%

Junho 464,463 -0,13% 3.15% B.65%

Julho 463,927 -0,1!% 3,03% 8.36%

IGP-DI (FGV)
Índico Varüçms panairtials

(08/S4-1M) NomSs Hoaro (111.12

masos

Fevereiro 452.0T7 0,96% 1,94% 11.12%

Marco 454.3D5 0,61% 2.57% 11.08%

Abril •' 457.059 0,50% 3,07% 16.84%
Maio 457,690 0,01% 3.00% 9,14%

Junho 458,40 -0,13% 2,95% 8.63%

Julho 456,253 -0.05% 2,89% 8,34%

GOVPQNO FEDERAL

BRASIL
PAlS fllCO t PAlS SEN POBREZA

ÀO DA LICITAÇÃO
:la 003/2011

-adiada, referente ao processo

nento do Parecer da Procuradoria

mpresa para a execução de obra

CHS com 6,962,41 m", conforme as
Edital e seus Anexos.

ES SANCHEZ

ADMINISTRAÇÃO

um programa de recompra de
ações e seus papéis subiram
2,58%,a R$ 14,26.Itaú Unibanco
PN (preferencial, sem voto) su
biu 0,91%, a R$ 26,59. Já os
papéis de maior peso puxaram
o Ibovespa para baixo. Petrb-
bras PN caiu 1,87%, a R$ 19,85,
Vale PN perdeu 1,03%, a R$
38,29 e BM&FBovespa ON re
cuou 3,95%, a R$ 8,75. A maior
queda foi a Usiminas ON (-
5,92%, a R$ 22,85). • *

(*) Com agências internacionais

humano, o dinheiro é o
mais rápido e inteligen
te objeto da sociedade:
ao primeiro sinal de pe
rigo, escapa em busca
de refúgio.

OUSEJA, a depender da
taxação, o efeito é o
oposto: queda na ar
recadação e menos re
cursos para criar em
pregos.

EEE33M
• Veja mais indicadora:

oglobD.com.br/econonii;

CÂMBIO

Dólar
Compra Ri Anda RS

Wfarcomercial (tegaPtaJ 1.6146 1,6112

Paralelo(Slo Paulo] 1,55 1.71

Diferença sito oaralilg e comercial -4.00K 6,13%

Dólar-lurismí esp.(Bonco doBrasiU 1,52 1,66

Dôlar-üirisntn esp.(Bradesco) 1,65 1,71

Obs: A cotação Ptax do dólar americano
de dias anteriores pode ser consultada no
site do Banco Central, www.bc.gov.br.
Clicarem "Economia e finanças" a,
posteriormente, em "Séries temporais".

Outras moedas

Cotações para venda ao público (em R$)

Euro 2,31412

Franco suíço 2,02786
Iene japonês 0,0207819
Libra esterlina 2,62086
Peso argentino 0,334799
Yuan chinês 0,251901
Peso chileno 0,00344828
Peso mexicano 0,128711
Dólar canadense 1,62957-

Fontes Mercado

Obs: As cotações de outras moedas
estrangeiras podem ser consultadas
nos sites www.xe.com/ucc e
www.oanda. com1,b r.

BOLSA DE VAUjfRES: Informações
sobre cotações «árias de ações e
evolução dos íiJBices Ibovespa e IVBX-2
podem ser obtidas no site da Bolsa de
Valoresde São Paulo (Sovespa),
www,bovespa.com.br.

CDB/CDI/TBF: As taxas de CDB e CDI
podemser consultada^nos sites de Anbid
Iwww.anbid.com.br), Andima
lwww.andima.com.br) e Cetip '
(www.cetip.com.br). A Taxa Básica
Financeira (TBF) está disponível no site
do Banco Central [www.bc.gov.br). É
preciso clicar em "Economia e finanças"
e, posteriormente, em "Séries temporais".

FUNDOS DE INVESTIMENTO:

Informações disponíveis no site da
Associação Nacional dos Bancos de
Investimento (Anbid), www.anbid.com.br.
Clicar, no quadro "Rankings e
estatísticas", em "Fundos de
investimento".

IDIft: Pode ser consultado no site da

Federação Nacionaldas Empresas de
Seguros Privados e de Capitalização
(Fenaseg), www.fenaseg.org.br. Clicarna
barra "Serviços" e, posteriormente, em
FAJ-TR. Selecionar o ano e o mês
desejados,

ÍNDICES DEPREÇOS: Outros
indicadores podem ser consultados nos
sites da Fundação GetulioVargas(FGV,
www.fgv.br), do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE,
www.ibge.gov.br) e da Andima
(www.andima.com.br).

AngloFerrous Minas-Rio Mineração S.A. torna públicoque recebeu do Instituto
Brasileiro da Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

a prorrogação da Licença de Instalação 515/2008 (retificação), relativa ao
Processo IBAMA n" 02001.000.469/2006-68, com validade até 03 de agosto
de 2014, para a Implantação do Mineroduto Minas-Rio, incluindo a linha tranco,
estações de.bombeamento 1 e 2, aesiaçfio de válvulas, os 13 pátios de tubos
e a barragem juntoà EB2,localizado nos municípios de Alvoradade Minas/MG,
Conceição do Mato Dentro/MG, Morrodo Pilar/MG, São Sebastião do RioPreto/
MG, Santo Antônio do RioAbaixo/MG, Passabém/MG, itambé do Mato Dentro/
MG, Santa Mariado Itabira/MG, AntônioDias/MG,Nova Era/MG, São Domingos
do Prata/MG, Sem PeixeMG, Santa Cruz do Esoaivado/MG, Piedade de Ponte
Nova/MG, Rio Casca/MG, Santo Antônio do Grama/MG, Jequeri/MG, Abre
Campo/MG, Pedra Bonita/MG, Santa Margarida/MG, Divino/MG, Fervedouro/
MG, Carangola/MG, Faria Lemos/MG, Pedra Dourada/MG e Tombos/MG,
Porciúncula/RJ, Natividade, Itaperuna/RJ, Bom Jesus do Itabapoana/RJ,
Cardoso Moreira/RJ, Campos dos GoytjgazaslfU e São João da Barra/RJ.



mercado permitirem.
Segundo a agência Bloomberg

News, havia rumores de que au
toridades alemãs poderiam bai
xar medidas de restrição a ope
rações de venda a descoberto,
incentivando o movimento de
venda em Frankfurt. O site CNN-

Money informou que circulou
um boato de que agências de
classificação de risco poderiam
rebaixar a nota da dívida pública
da Alemanha. Ambas informa

ções, porém, foram desmentidas,
pelo governo alemão e pelas

lH fcáa-l ™.--•» •--•: *í :_**_£_% JM|ÉVf

NA BOLSA dêFrankfurt, íijdjLi,^^^^„^u $,%, mas desacelerou no fim do

principais agências — Standard
& Poor's (S&P), Fitch e Mood^s.

— O mercado ainda opera
com cautela, por causa das gran
des incertezas de médio prazo
em relação à economia global —
disse o analista da Leme Inves
timentos João Pedro Brugger.

A maioria das bolsas abriu em

alta,mas inverteu^ tendência: O
movimento seguiu as bolsas eu
ropéias, que passaram para o

ÍNDICES
MXRpO ABRIL mm JUNHO JULHO AGOSTO

Bovaspa +1,79% •3.58% -zm- -3,43%' -5.63% N.D.

Salário mTrimo (Faderal) R$545 R$545 R$545 R$545 RÍ545 R$545

Salário mínimo (RI)* Rí 531.SB Rí 5B1.8S Rí 639,26 Rí 639,26 Rí 639,26 ft$639,26

Obs: * Piso para empregado doméstico, servente, continuo, mensageiro, auxiliarde
serviços gerais e funcionário do comércio rio especializado, entre outros.

TR
22/08:0,1665% 23/93:0,1991% 21/08:0,1992%

Selic: 12,50%

Correção da Poupança
Dia índia
33/os 0.6237%

24/08 0,6678%

26/08 0.6897%

26/OB 0,6888%

21TOS 0,7114%
2SIW 0,6478%

29/08 0,7086%
30/08 0,7086%
31/08 0,7086%
01/09 0.7086%

03/09 0.6862%

03/09 0,7132%
04/09 0.6340Ü
06/09 0.6504%

06/09 0.6506%
07/09 0,6760%
0S/09 0.6762%

09/09 0,6664%
10Í09 0,6768%

11/09 0,6602%

Dia índice
12/09 0,6137%
13/09 0,6275%

14/09 0,6636%

15/09 0.6948%

16/09 0.7035%

17/09 0.6801%

18/09 0,62 9B!Í
19/09 0,6068%
20/09 0.6070%

21/09 0,6316%
22/09 0,6673%
23/09 0,6900%

24/09 0,6891%

Obs: Segundo norma .
do Banco Central,
os rendimentos dos dias
29,30 e 31
correspondem
ao dia 1-do mês
subsequente.

IMPOSTO DE RENDA
IR na fonte • AROsto/2011

Base cálculo
ftrcsla

Alíquota a deilujlr

Rí 1.566,61 Issnto —

Do Rí 1.556,62 a R$ 2.347,85 7,5% Rí 117,49

Dõ fl$2.347,86 a Rí3.130,51 15% RI 293,53

PbR$3,130,52 a ft( 3.911,63 22,5% Rí 528,37

Acima de R$ 3.911,63 27,5% R$ 723,95

Deduções: a) R$ 157,47 por
dependente; b) dedução especial para
aposentados, pensionistas e transferidos
para a reserva remunerada com 65 anos
ou mais; R$ 1.566,61; c) contribuição
mensal à Previdência Social; d) pensão
alimentícia paga devido a acordo oj
sentença judicial. • Obs: Para calcular o
imposto a pagar, aplique a alíquota e
deduza a parcela correspondente â faixa.
• Esta nova tabela sã vale para o
recolhimento do !RRF este ano.

Correçãoda quinta parcela: 3,92%
Fome Secretaria da Receita Federal

SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA DE GÊSTAOIUTESNA
COORDENAÇÃO GERAL
DE ATENDIMENTO,
DOCUMENTAÇÃO E PRESTAÇÃO
OECONTAB

Ministério da
Cultura

PAIS RICO E PAlS SEM POBREZA

COORDENAÇÃO DEPROCESSOS DECOMPRAS E CONTRATAÇÕES

AVISO DEALTERAÇÃO
Pregão Eletrônico n° 1072011

OBJETO: Comunicamos a alteração do edital da licitação supracitada,
publicado rso D.O.U em 26/08/2011. Novo Edital disponível em 26/08/2011
no site www.camprasnet.gov.br a licitacaorgwultura,qoy.br- Propostas: a
partir de 26/08/2011. Abertura das Propostas: OB/09/2Q11 ás 10h00 no site
wvjw.comoraBnet.nov.br.

DIEGO A. P. MENDES

Pregoeiro

campo negativo, capitaneadas
pela Bolsa de Frankfurt. O índice
DAX chegou a cair 4%, mas de
sacelerou as perdas no fim do
pregão, fechando em -1,71%.
Também houve perdas em Lon
dres (-1,44%) e Paris (-0,65%).

As expectativas sobre a con
ferência anual do Federal Re
serve (Fed, o banco central ame
ricano), hoje, voltaram a dar o
tom. Novas medidas de estímulo

INDICA

Trabalhador assalariado

Salário de contábuiçãfl (R$) «Iguala [%)

Até 1.107,52

11.107,53,3111.845.87

de 1.845.38 até 3.691.74 11

Obs: Percentuais incidentes de forma não

cumulativa (artigo 22 do regulamento
da Organização e do Custeio da
Seguridade Social).

Trabalhador autônomo

Para o contribuinte individual e
facultativo, o valor da contribuição deverá
ser de 20% do salário-base, que poderá
variar de R$ 545 a R$ 3.689,66

Agosto
R$ 1,0641
Obs: ioj extinta

Ufir/RJ

Agosto
R$ 2,1352

Obs: A Unif foi extinta em 1996. Cada
Unif vale 25,08 Ufir (também extinta).
Para calcular o valor a ser pago,
multiplique o número de Unifs por 25,0
e depois pelo último valor da Ufir (R$
1,0611). [1 Uferj = 44,2655 Ufir-RJ)

O,
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AVISO DE ANULAÇ
Concorrem

Fica anulada a licitacão supij
23102.000.113/2011-23, em acolhiri

Federal. Objeto: Contratação de e

de construção do novo prédio do C

condições estabelecidas no referido (

NÚRIAMEND
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Serra Branca e Kamamuao, numa

região de confluência entre seis
municípios: Catuti, Gameleira,
lanaúba, ]aíba, Monte Azul e Pai
Pedro. Aseca, paraJorge Antunes
Barbosa, de 48 anos, morador de
Malhada Grande, é um castigo
imposto aos quilombolas eaou
trasmilhares de pessoasdo Nor
tedoestado. Ele relata quenofim
do ano passado fez uma roça.
Plantou 1 hectare de milho e fei
jão. "Na hora de aroça vingar, fal
tou chuva e não colhi pratica
mente nada",lamenta o pequeno
agricultor, cujo pai, Porcüio Antu-

,/ies Barbosa,de 73 anos, morreu
"no acidente de semana passada.

SEM COLHEITA Simão de Souza,
de70anos, quilombola dacomu
nidade deSantaRita, pertodeMa
lhada Grande,conta que viveu o
mesmodramada estiagem. Ele
disse quefez o plantio demeio
hectare, mas não conseguiu co
lhernada de milhoe apenas três
sacos defeijão. "Eraparatercolhi
do pelo menos uns dez", lamenta.
Simão ainda consegue selembrar
deumaépoca em que havia far
tura deáguana região. "Existiam
muitos brejos ondeagente plan
tava arroz. Hoje, águapra valer
mesmo só existe na época das
chuvas",descreve o morador.

Masnão é só a seca que leva
tristezaaosquilombosdo Norte
de Minas. Eles também convi
vem com a ausência de serviços

rd(JUie»UdM.IJllíUl.llUiluC3U]JiaJii

porbuscar umavida melhor na.
cidade grande. Eo destinoesco
lhido pela maioria é São Paulo.
Rufino Fernandes dos Reis,que
mora em Barreiro Branco, conta
que seus três filhos, Ailso, Alenil-
soe Roseli, foram para a capital
paulista em busca de emprego.
"Eles tiveram que sair porque
aquinãodá paraficar", disse. A
mulher de Rufino estava na van
que bateu na rodovia e escapou
ilesa. Mas perdeu o pai, Mariaho
Matos daSilva, de68, na tragédia.

Sofrimento em um lugar e no
outro também. Roseli,de 26, filha
de Rufino, trabalha como aten-
dente de uma lanchonete na ca
pitalpaulistaecontaquetodos os
dias acorda às 4h30, pega dois
ônibusaté chegarao serviço, on
detemquebatercartão porvolta
de 7h.Sóretoma paracasa, naZo
na Leste, às 20h."Se eu pudesse,
iria continuar morando com
meus pais, mas não tem empre
go naregião", afirma. Elciene An
tunes Silva, de 26,é outra jovem
da comunidadequilombola que
foiprocurar trabalho em SãoPau
lo.Elatambém conseguiu empre
go emuma lanchonete etrabalha
entre as 20h e a lh. Solteira e mãe
de um filho de 1 ano, ela chegou
a iniciar ocursodepedagogia em
Montes Claros, mas trancou por
falta de dinheiro. Tanto ela quan
to Roseli voltaram à terra natal
para sepultarosparentes.

nHEMQaaedhp)

JORNAL DA ALTEHDSA

Pacientes internados para cirurgia são liberados de
Hospital, sem ser operados, porque acentral de leitos
não acha vaga, principalmente, para casos ortopédicos.
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Jornal da Alterosa - Ia edição, com
Laura Lima, Ricardo Carlini, João
Vitor Xavier e Thiago Reis, hojeàs 13h
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brasileiros. Quilombolas
habitam o Norte de Minas
Geraisdesde meados do

Barreiro Brancoe deMalhada
Grande, em Catuti. No
i_l_>£B_Q]peQ!.-í>ütm tradição é.

século 18. Ahistória ea leu pre&ftyàfyiàrabaihoi
pobreza enfrentada pelo f ü' um antigo tmr, onde se
povo que se instalou em r*y fooftüfefi Cobertores dl
Gorutubafoi estudada em ^ alaádob deformaartesfial
2008pelo antropólogo É/. •• •• c^nofynostra Avelma
Aderval Costa Filho. A regi

faM
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BANCO BMG S.A.
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EDrTALDÊCONVOCAÇÍODEASSEMBLElAQERALH(T!»0RDIN*RW
Fitam «mirados os Senhores Acionistas dasia Sociedade ase reunirem em teamblaa G™1l^ordrtria ira d
deletembrade2011,as 10:01)horas,nasedesoda!daSociedade,raAvenidaAlMrasCabol,n* 1707 BaimdeLou
na Cidade de Belo Horizonte. Eslado de Mina» Garais, afim de deliberaram sobra (>)» exclusão, das alniuiçM
Conselho de Mminisiraçâo da Companhia, da competência para deliberar arespeito Ja emissão de ações «bon|
subscrição faclusâo dcMiam V dc artigo IS do Eslatulo Social da Companhia, S) amcteSa da obngatonedM
oarmanênoaX membras do conselho díadmirilstraçâe no e.erclcio do seus cargos ate aImestdura dos novos eC do K™ do artigo 13 do Eslatuto Social de Companhia), (lli) delalhamento dos proced.men os
Slulcào dKnbros do Conselho de Administração, IncluAe de seu presidente, em case, de ,mpad,ma*s (atei
do ardoo5^dOÊslatoloSodal da Companhia), e(iv) InclusSodai obrigaonedede.da rarmanSjclados membras da Dl»
no emrclclode seus cargos ale ainveeídura dos novos eleitos Inclusão do pareoraloiinlw do arjgo 21 do Estatuto;da Companhia). Osdcoílnios perdnenlesà matériaaserdecaídaeslaoà dispcjçeodcsaciorn Bsna ™M£p*
Informaíoas Gerais: Os instrumentos de mandato para representação dc acionistas na Assembléia ora ™™dadff
ser depositados na sede da Companhia ale as tt:ÍD Horas dodla 02 de setembro da 2011. Balo Honzonte, 25 de agos
2011. Conselho daMmimstraçao. ,

Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A. torna público que recebeu do Instit
Brasileiro do Melo Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBA
a prorrogação da Licença de Instalação 515/2008 (retificação), relativa |
Processo IBAMA n" 02001.000.469/2006-68, com validade até 03 de age
de 2014, para a implantação do Mineroduto Minas-Rio, incluindo a linha tror
estações de bombeamento 1e 2, a estação de válvulas, os 13pátios de tul
eaBarragem junto à EB2, localizado nos municípios de Alvorada de Minas/h
Conceição do Mato Dentro/MG, Morro do Pilar/MG, São Sebastião do Rio Pn
MG, Santo Antônio do Rio Abaixo/MG, Passabém/MG, Itambé do Mato Der
MG, SantaMaríado Itablra/MG, Antônio Dias/MG, MovaEra/MG, São Domin
do Prata/MG, Sem Peixe/MG. Santa Cruz do Escalvado/MG, Piedade dePc
Nova/MG, Rio Casca/MG, Santo Antônio do Grama/MG, Jequeri/MG, A
Campo/MG, Pedra Bonita/MG, Santa Margarida/MG, Divino/MG, Fervedo'
MG, Carangola/MG, Faria Lemos/MG, Pedra Dourada/MG e Tombos/f
Porciünoula/RJ, Natividade, Itaperuna/RJ, Bom Jesus do Itabapoana
Cardoso Moreira/RJ, Campos dos Goytacazes/RJ e São João daBarra/RJ.
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MarianoMatosdaSilva,de68
.anos,erapaidenovefilhoselíder

dosquilombolasdeBarreiro
Branco.Eraelequemchefiavap
grupodedançasfolclóricasdaco
munidade,que,apósasmortes,
deveacabar.EicimarAntunesda

•Silva,filhadeMariano,dizque
agoranãohámaisestímulopara
continuar.Com12integrantes,o

:grupomostravareligiosidadee
rituaisdeorigemafricanapor
meiodedançabatuque,cantose

,sapateadosnasfestasdascidades
vizinhas,especialmentenosdias
dosSantosReis,em6dejaneiro,
SãoPedro,em29dejunho,eSão
lourenço,em10deagosto.Naúl
timasemana,elesiamseapre
sentarpelaquartaveznasFestas
deAgostodeMontesClaros.

Comopossívelfimdogrupo
folclórico,osquilombolasten
demtambémaperderaforçade
reivindicação."Ogrupodebatu
quevítimadotrágicoacidente,
tendoàfrenteosenhorMariano,
umadasprincipaisliderançasdo
povogorutubano,promovia
pmsuasapresentaçõesavisibi-
'idadedacomunidadeetinha

PREFEITURA8ÜUWICIPALDENOVAERA
j-ItiG.PregãoPresencialn°09/2011.
•Ijjeta:Fornecimentodeumcaminhão
chassieumacarroçarialipoIanquepipa
tomcapacidadedeE.000litros.Tipo:Menor
treçoporriam.Data:15/09/3011,ás14
ioras.EditaisdisponíveisnoDepariamanlo
sCompras.LicílaçõeseContratos,rua
oãoPinheiro.n°91.BairroCentro.
Contatosatravésdotelefone(31)^861-
2Q4.

APREFEITURAMUNICIPAL
DERIOPIRACICABA/MG,

ftorttapúblico:
SOCESSOLICITATÓRION°Q35JÍC11,

'REGÃOPRESEHCIALN°0Í0/2O11.Tlpn;
ílc-ntjrPreçoCriWóodcJulgamento.'Mcinor
srcçDrsiajjul.Objeto:Contraifiçãodo
imiSFü1^iiriraninn'^0finiúciisl^a,
aaorizaíüo,iijminsgâoBepa^co,Banheiras
iiiírniíios.nquipnrjdgpo.ocriprüsentafcnatio
•nririn1;tJinsrapüriórlopr.p.rni^emvlniriíerlíi
íninemíiieipjaú<;HmwnAiioçpCxisJti.
«tregadasPropostas:Cia09(03/1011.às
fl.30heras,ãPraçaCoroneiDurvalde
iirrus,M,CurtiraRiuPiracrcaufi-MGCeo
S.a4n-0^i).Pregoetra

comopropósitoagarantiados
direitosdacomunidadequilom
bola,sobretudoosdireitosterri
toriais",avaliaAderbalCostaFi
lho,antropólogoquefezum
doutoradosobreopovogorutu
banonaUniversidadedeBrasília
(UnB),em2008,

Alémdapreservaçãodacul
tura,Marianotentavabuscar
melhoriasparaumpovoque,de
acordocomosestudosdopro
fessorAdervalCosta,apartirda.
décadade1950passouaviver
confinado,comgrandepartede
suasterrastomadasporgrileiros.
Estima-sequeascomunidades
doValedoGorutubaocupem
cercade47milhectares,mas
apenas3%destetotalestãocom
osquilombolas.Orestanteestá
comfazendeiros,sitiantesees
peculares,Nascasasdasfamílias,
aáguaconsumidavemdecister
nasdecaptaçãodeáguadachu
va,umdosbenefíciosalcançados
peloantigolíder."Masatécesta
básicaelearrumavaparaopes
soaldaqui",relataGermanoCar-
dosodosAnjos,de62,também
moradordaregião.

INPA-Indústriade
EmbalagensSantanaS/A,por
determinaçãodoConselho
EstadualdePolítica
Ambiental-COPAM,torna
públicoquesolicitou,através
doProcesson°02312/2009,
LicençadeOperação,para
atividadedeaterropara
resíduosnãoperigosos-
classeII,deorigemindustrial,
nomunicípiodePirapetinga-
MG.

ií6USE,n.1S*-A....-•-"••SI

•-rJ&W^W®l',ii¥l<&'?'''""""'""'f.

larceloPimentel,LuderítzdeMedeiros&Russomano
AdvogadoseConsultoresS/S

tdvocaciaemgeralnosTribunaisSuperioresdeBrasíliaSTF,TST,STJ,
RegionalFederal

SBSEdifícioCasadeSãoPaulo,salas404,407/09
EP:70.07B-900-Brasllia/DF-Telefone:(61)3225-9812efax:(81)3323-5030
i-mall:advocaclamplmentel@tnplinBnlel.adv.br/tnplmgnteladv@globo.com
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AngloAmericcn|pT7T^~ r~~i' minério de ferro brasil
Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA/Sede - Brasília /DF

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental
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Área de Disposição de Material Excedente - ADMEps
Licença de Instalação N° 515/2008
Mineroduto Minas-Rio
Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Assunto:

Belo Horizonte, 17 de novembro de 2011.

AFB-ENG-EXT:089/2011 __^^_
Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,
empresa devidamente qualificada junto a este IBAMA, considerando as tratativas
estabelecidas entre o IBAMA/Sede e a Anglo, em época pretérita, referente ao
estabelecimento de comunicação para execução das Áreas de Disposição de
Material Excedente (ADME's), visando a implantação do Mineroduto Minas-Rio,
vem por meio desta, encaminhar em anexo, documentação técnica em meio
físico, a saber: projetos das ADME's, assim como, documentação intitulada
"Instrumento Particular de Arrendamento e Outras Avenças" de mais 04 (quatro)
superficiários os quais autorizam expressamente a instalação das referidas
estruturas em suas respectivas propriedades.

Destaca-se que 03 (três) áreas estão localizadas no Trecho I do empreendimento
em questão, identificadas pelos números 1035, 1036 e 1095 e 01 (uma) área
está localizada no Trecho II do empreendimento em questão, identificada pelo
número 2253.

Em oportuno, informamos que será encaminhada cópia na íntegra ao IBAMA/MG.

Sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Marcos .™.„ ,

Gerente Geral do Mineroduto

T: +55'(31)35168550
E:marcos.mifo„mm@angloferrous.com.br
www.angloamerican.com.br
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Jorge Luiz Britto Cunha Reis
CoonJenador de Minefação eObras Civis
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ANEXO I

AFB-ENG-EXT.;089/2011

Página 2 de 2



mltíU



^_

*Qj AngloAmerii mma -ibama minério de ferro brasil
Documento: Gerencia Geral do Mineroduto
02001.054575/2011-29 Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar

«l ,ij i i Coração de Jesus- Belo Horizonte - MG
Data: \[)__V______f________r CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA/Sede - Brasília /DF

Sr. Fernando Athaide Nóbrega
Coordenador Geral de Autorização de Uso e Gestão de Fauna e Rec.
Pesqueiros

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental —

Atendimento ao Oficio 777/2011/CGFAP/DBFLO
Assunto: processo IBAMA 02015.004778/2009-09 \> ''X.

""> K3 3

'1

Belo Horizonte, 04 de novembro de 2011. \-<'< _.__^-
L "" ' /

AFB-ENG-EXT:084/2011 _________ 7
Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,

empresa devidamente qualificada junto a esse Instituto, em atendimento

ao ofício n° 777/2011/CGFAP/DBFLO, vem por meio dessa encaminhar

documento intitulado, "Relatório Parcial Ictifauna do Mineroduto Minas Rio".

Aproveitamos a oportunidade para nos desculpar pelo atraso no envio das

informações e informar que no dia 25/10/2011, foi protocolado nesse

instituto sob o n° 02015-007090, documento denominado AFB-EXT:

079/2011 e endereçado a Sra Cossete Barrabas Xavier da Silva, o qual

além de enviar o "Relatório Parcial Ictifauna do Mineroduto Minas Rio"

solicita renovação da Autorização n° 220/09 para captura, coleta e

transporte de material biológico. No ANEXO I encaminhamos uma cópia na

integra da correspondência AFB-EXT:079/2011.

Justifica-se que a renovação é necessária devido ao atraso no cronograma

das obras e visando atendimento às premissas do PBA denominado

Programa de Inventariamento, Monitoramento e Resgate da Fauna (RT 09),

assim como, continuidade nas atividades de monitoramento da ictiofauna.

Página 1 de 3
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Jorge Luiz Briíto Cunha Reis
Coordenadorde Mineração eObas Ois
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Sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosame

Marcos

Gerentek-éral dc/Mineroduto
T: +55 (_1)35168550
E:marcos.milo_mm@angloferrous.com.br
www.angloamerican.com.br

Página 2 de 3
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MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA/Sede - Brasília /DF

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental
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Assunto:

Área de Disposição de Material Excedente - ADMEgs
Licença de Instalação N° 515/2008
Mineroduto Minas-Rio

Processo IBAMA N° 02001.000469/2006-68

Belo Horizonte, 28 de outubro de 2011.

AFB-ENG-EXT:0S1/2011
Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,
empresa devidamente qualificada junto a este IBAMA, considerando as
tratativas estabelecidas entre o IBAMA/Sede e a Anglo, em época pretérita,
referente ao estabelecimento de comunicação para execução das Áreas de
Disposição de Material Excedente (ADME's), visando a implantação do
Mineroduto Minas-Rio, vem por meio desta, encaminhar em anexo,
documentação técnica em meio físico, a saber: projetos das ADME's, assim
como, documentação intitulada "Instrumento Particular de Arrendamento e
Outras Avenças" de mais 09 (nove) superficiários os quais autorizam
expressamente a instalação das referidas estruturas em suas respectivas
propriedades.

Destaca-se que as seis áreas estão localizadas no Trecho I do
empreendimento em questão, identificadas pelos números 1006, 1008,
1020, 1044, 1052 e 1132 e mais três área está localizada no Trecho II do
empreendimento em questão, identificada pelo número 2201, 2244 e 2251.

Em oportuno, informamos que será encaminhada cópia na íntegra ao
IBAMA/MG.

Sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Ate, ,

José Dias Püh--
Gerente Engenharia i/„-,., ,

Marcôs^Milo Anotar»**., ,.„iHr
Gerente Geral do Mineroduto

T: +55 (31)35168550
E:ma.rcos.milo_mm@a ngloferrous.com.br

Integrante do grupo Anglo American pie

Razão Social: Anglo FerroLis Minas-Rio Mineração S.A.
CNPJ 02 359 572/0004-30

Telefone da recepção. (3113516-7100
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AngloAmerican minério de ferro brasil
Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

______

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA/Sede - Brasília/DF

Sr. Jorge Luís Britto Cunha Reis
Coordenador Mineração e Obras Civis

A/C: Sr. Amado Pereira de Cerqueira Netto
Analista Ambiental

Relatório de Atendimento as Condicionantes

Renovação da ASV 001/2008
«ssunio. processo IBAMA N° 02015.006913/2008-61

Belo Horizonte, 28 de outubro de 2011.

AFB-ENG-EXT:078/2011 £

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S/A,

empresa devidamente qualificada junto a este IBAMA, vem por meio desta,

encaminhar no Anexo I, 01 (uma) cópia em meio digital do "Relatório de

Atendimento às Condicionantes" e seus respectivos anexos, referente a ASV

001/2008, emitida por este IBAMA, para o empreendimento em questão.

Tal documento é um dos instrumentos que balizará a equipe técnica deste

IBAMA na análise das atividades realizadas pela empresa durante esse período

de obra para a instalação do Mineroduto Minas-Rio correspondente ao 3o trecho,

abrangendo os municípios de São João da Barra, Campos dos Goytacazes,

Cardoso Moreira, Bom Jesus do Itabapoana, Itaperuna, Natividade e Porciúncula,

todos localizados no estado do Rio de Janeiro.

Mediante o vencimento da ASV 001/2008, assim como, considerando a não

finalização das atividades de supressão na área objeto da ASV, a empresa

solicita sua renovação, por um período de igual valor.

Integrante do grupo Anglo American pie

Ra;ao Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A.
CNPJ. 02.359.572/0004-30

Telefone da recepção. (31) 3518-7100
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Nesta oportunidade, visando dar continuidade no processo de informação de

dados das propriedades afetadas pelo empreendimento Mineroduto Minas Rio,

trecho III, e em atendimento a condicionante 2.1 da ASV 001/2008,

encaminhamos para análise no ANEXO III, a seguinte documentação:

- Planilha Status dos Superficiários;

- Diagrama Unifilar dos Superficiários;

- Documentação da negociação com os superficiários (Documentos da

Negociação, Memorial Descritivo e Planta de Identificação).

Em oportuno, solicitamos que a Condicionante 2.9 seja revista, no que se refere

a etapa de recuperação da faixa de servidão, conforme justificado no "Relatório

de Atendimento às Condicionantes".

Informamos que será encaminhada cópia na íntegra ao IBAMA/MG.

Sem mais para o momento nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Aterfciqsámente,

.'C/-1

—r

José Dias Filho
Gerente Engenharia MinaraAm

Anglo FerrousBrazil

Marcos Milo

Gerente Geral do Mineroduto

T: +55 (31)35168550
E:nrarcos.milo_mm@angloferrous.com.br
www.angloamerican.com.br
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z_jj AngloAmerican minério de ferro brasil
fF|s. "3S_).2* Gerência Geral do Mineroduto

jProa 14 6 9 0 6
Rua) Guaicuí, nD 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG

rw /': CEP: 30380-380
W\\\.. i

BRASIL

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA
Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas
Coordenação Geral de Autorização de Uso e Gestão da Fauna e Recursos
Pesqueiros

Uma Sra. Cosette Barrabas Xavier da Silva
Coordenadora Geral de Autorização de Uso e Gestão de Fauna e £
Recursos Pesqueiros

Renovação da Autorização para Captura, Coleta e
Assunto: Transporte de Material Biológico n° 220/09

Processo IBAMA 02015.004778/2009-09

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2011.

AFB-EXT:079/2011

"í-i 1.'5

lj"i !

f.i
1.-1

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a cordialmente, a Anglo Ferrous Minas Rio Mineração S/A,£ -Çj
empresa devidamente qualificada junto a esse Instituto vem por meio destaf-

solicitar a renovação, por igual período da licença abaixo descrita,

referente ao processo IBAMA 02015.004778/2009-09, para o

empreendimento Mineroduto Minas-Rio, compreendido por 33 municípios

localizados nos Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais.

Licença N° 220/2009 Autorização para Captura, Coleta e

Transporte de Material Biológico, vencimento para o dia

19/10/2011, com vistas ao Monitoramento, Resgate/Salvamento,

tipo: recursos pesqueiros, onde autoriza a captura, coleta, resgate e

transporte de peixes nas áreas sob influência do mineroduto Minas-

Rio e seu entorno. • /j,

( r

t""1.

f

Integrante do grupo Anglo American pie FfflWtd^thalQe NÓbreQa
Razão Social: Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S.A. Coonletiador-Geral dBAuMlilBÇfo <te
cnpj 02.359.572/0004-30 UroeGestao de Faima» f^-Piqueta
TelelDíioaa recepção-(31)3516-7100 CGFAPIDBFLíOflBAMA
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Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenadw dsMineração e Obras Civis

COMOCraraO/DILOBAHA
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MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicuí, n° 20, 08Q andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

/ BRASIL

Considerando a reprogramação do cronograma das obras, fez-se necessária

a renovação da Licença de Instalação 515/2008, o que afeta as atividades

de monitoramento e resgate de ictiofauna por igual período. Essa licença foi

renovada pelo IBAMA Sede em 03 de agosto de 2011 por um período de

três anos, tendo como condicionante 2.12 "Realizar campanhas trimestrais

para monitoramento de mastofauna de pequeno porte, da avifauna, da

herpetofauna, da entomofauna e da ictiofauna, a partir da nona campanha,

apresentando relatórios semestrais". Assim, em virtude da presente

^__ condicionante bem como manutenção das atividades de controle ambiental,

se faz necessária a continuidade das atividades de monitoramento e

resgate/salvamento de ictiofauna ao longo do empreendimento.

Visando subsidiar esse respeitado órgão quanto à renovação e atendendo as

condicionantes listadas na respectiva licença n° 220/09 segue anexo I,

documento técnico intitulado Relatório Parcial Ictiofauna do Mineroduto

Minas-Rio.

Cabe informar que o documento apenso a essa correspondência é

denominado parcial visto que para o grupo ictiofauna foram consolidados

dados de oito (8) campanhas, sendo que a nona campanha foi realizada em

17 de setembro de 2011, estando esses dados em fase de tratamento e

w compilação.

Devido ao curto prazo para consolidação dos dados da nona campanha e

elaboração do relatório final bem como a necessidade de renovação dessa

licença para continuidade das campanhas exigidas na condicionante 2.12

da LI 515 (Renovada) - (anexo II) foi elaborado o relatório técnico parcial

com dados relativos às campanhas já realizadas.

Cabe informar que o Relatório Final contendo a compilação de todos os

dados relativos às nove campanhas será encaminhado oportunamente a

essa Coordenação em atendimento integral as condicionantes apensadas a

Licença n° 220/09.
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MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Atualmente, as obras do empreendimento em questão se encontram em

desenvolvimento nos trechos III e II da linha tronco e nas estações de

superfície - Estação de Bombas 1 e 2 e Estação de Válvulas, sendo que as

atividades de implantação da linha tronco para o trecho I ainda não se

encontram em execução.

É importante salientar que os técnicos que realizaram os serviços de

captura, coleta e transporte de material biológico em campo são os

constantes na listagem da equipe técnica presente na Licença n° 220/09 e

no oficio 345/2010/CGFAP/DBFLO os demais presentes no corpo técnico do

relatório parcial de ictiofauna, Anexo I, realizaram apenas serviços de apoio

logístico e compilação de dados em escritório.

Visando a continuidade dos trabalhos de monitoramento de ictiofauna é

necessária uma atualização da equipe técnica constante na licença.

Para tanto, segue quadro abaixo, apresentando os nomes dos colaboradores

os quais farão parte da equipe de monitoramento de ictiofauna em tela,

sendo necessária a inclusão de alguns colaboradores, a saber:

i/y

Licença Autorização para Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico n° 220/2009

Técnicos Formação CPF/CTF Manter Retirar Inserir

Edeltrudes Maria Valadares

Calaça Câmara
Bióloga (Coordenação

Geral)
277605376-20/974777 X

Bruno Vergueiro Silva
Pimenta

Biólogo v
(Supervisão Técnica)

034660106-16/318367 X

Bruno Pereira Maia Biólogo 038483686-09/923441

X

Luis Gustavo Martins dos

Santos Bióloqo 038761886-44/294798 X

Sérgio Alexandre dos
Santos Bióloqo 055070666-63/2149253

X

Geraldo Eustáquio Valente
Padilha

l

Bióloqo [ 880202076-0/790242 X

Brener Rocha de Oliveira

Ferreira Ecolóqo 058820156-18/4874290
X
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MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto
Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

/ BRASIL

Conforme indicado na planilha acima, foram necessárias algumas

atualizações no corpo técnico da empresa especialIzadajJicho do Mato Meio

Ambiente Ltda., responsável pelas atividades def resgate é monitoramento

da fauna silvestre. Em virtude da afirmativa em questão, a Anglo informa a

inclusão de novo supervisor técnico, o colaborador Bruno Vergueiro Silva

Pimenta, nas atividades de resgate e monitoramento no âmbito do

empreendimento Mineroduto Minas-Rio

Assim, segue no anexo III, cópia do Cadastro Técnico Federal dos

colaboradores objeto de inserção na renovação da referida Licença, assim

como, o Curriculum Vitae e Anotação de Responsabilidade Técnica.

Em oportuno solicitamos a troca do local de destinação do material de

ictiofauna do Museu de Ciências Naturais da PUC Minas para o Museu de

Zoologia da Universidade de São Paulo, pois á época da solicitação da

primeira licença para captura/coleta/transporte de ictiofauna, o Museu de

Ciências Naturais da PUC Minas demonstrou interesse no recebimento deste

material devido ao início da estruturação de uma coleção temática deste

grupo na instituição. No entanto, ao final do período de validade desta

licença, quando já era urgente o depósito de material, fomos informados

que as obras para a instalação da estrutura física da coleção se

-- encontravam atrasadas, além de não haver previsão para a contratação de

técnicos para sua manutenção e organização.

Tendo em vista a inexistência de outra coleção com aptidão na cidade de

Belo Horizonte - MG, optou-se por procurar a coleção do Museu de Zoologia

da Universidade de São Paulo, que além de apresentar todo o mobiliário e

apoio técnico adequados às atividades de uma coleção zoológica, é gerido

por taxonomistas especialistas em diferentes grupos de peixes, que podem

auxiliar na identificação dos exemplares já coletados e aqueles que vierem a

ser capturados na segunda fase deste projeto, segue anexo IV, a Carta de

Aceite do Museu de Zoologia da Universidade de São Paulo.
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MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto
Rua Guaicuí, n" 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

o Mineroduto

168550

lo_mm@angloferrous.com.br
oamerican.com.br
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MINÉRIO DE FERRO BRASIL

Gerencia Geral do Mineroduto

Rua Guaicuí, n° 20, 08° andar
Coração de Jesus - Belo Horizonte - MG
CEP: 30380-380

BRASIL
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Anexo I

AFB-EXT.: 079/2011
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
Coordenação Gcr.il deTransporte, Mineração e Obras Civis

Coordenação de Mineração e Obras Civis

Fls.

Proc. 0469/06

Rubr.

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

V •* Aos oito d'as d° mês de dezembro do ano de dois mil e onze, lavro o presente
Tenno de Encerramento do Volume XXI do Processo n" 02001.000469/2006-68, referente ao
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO MINERODUTO MINAS-RIO,
constituído das fls. 3709 a 3909.
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ADOP. C.NETTO
Analista Ambiental




